
BRASÍLIA - DF

República Federativa do Brasil

DO CONGRESSO NACIONAL
SEÇÃO I

TERçA-FEmA, 29 DE SETEMBRO DE 1992

DIÁRIO
ANO XLvn N~ 160

CÂMARA DOS DEPUTADOS
SUMÁRIO

1- ATA DA 144~ SESSÃO DA 2~ SESSÃO LEGISLA·
TIVA DA 4!r. LEGISLATURA EM 28 DE SETEMBRO
D'E 1992,

I - Abertura da Sessão
fi - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
m - Leitura do Expediente

OFícIOS

N9 241/92 - Do Senhor Deputado João Rosa, Vice­
Líder do PFL, solicitando licença para tratar de interesse
particular.

N9 248/92 - Do Senhor Deputado João Rosa, Vice­
Líder do PFL, solicitando o cancelamento do pedido de
licença.

N9 40/92 - Do Senhor Deputado Alberto Haddad,
solicitando alteração do nome parlamentar.

S/N9/92 - Do Senhor Deputado José Jorge, comuni­
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nicando o seu afastamento da Bancada do PMDB.

- Do Senhor Deputado Marcos Medrado, comuni­
cando que está retomando, depois do afastamento de 130
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- Do Senhor Deputado Tidei de Linia, comunicando
que está reassumindo o mandato.

IV - Pequeno Expediente

MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Participação do
ex-Secretário particular do Presidente Fernando Collor,
Cláudio Vieira, em regata marítima com destino à ilha
de Fernando de Noronha. Necessidade de adoção de medi­
das enérgicas pela Polícia Federal no sentido de ouvir o
depoimento do Sr. Cláudio Vieira.
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AMARAL NETTO - Posicionamento do orador, fa­
vorável à declaração de impeachment do Presidente Fer­
nando Collor.
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Fernando Collor.
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ração do impeachment do Presidente da República.

CHICO VIGILANTE (Pela ordem) -Sólititação'do
orador ao Presidente da Mesa de chamamento dos Depu­
tados ao plenário para efeito de quorum.

WILSON CAMPOS - Conveniência da presença da
totalidade dos Deputados no plenário, dia 29 do corrente,
para votação do pedido de impeachment do Presidente
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Fernando Collor. Importância do voto "aberto e nominal
na apreciação da matéria.

MARCELINO ROMANO MACHADO - Posicio­
namento do orador pelo voto nominal e aberto na aprecia­
ção pela Casa do pedido de abertura do processo de im­
peachment do Presidente Fernando Collor.

JOSÉ GENOíNO - Conveniência da presença dos
Deputados em plenário para discussão do parecer da Co­
missão Especial sobre o pedido de abertura de processo
de impeachment do Presidente Fernando Collor.

EDUARDO JORGE - Análise da argumentação da
bancada governista relativa à rigidez do prazo para a defesa
do Presidente Fernando Collor diante da denúncia por
crime de responsabilidade.

VALTER PEREIRA - Definição pelo Plenário da
Câmara dos Deputados sobre o pedido de admissibilidade
do processo de impeachment do Presidnete Fernando Co­
llor.

NILSON GIBSON - Apoio à decisão do Supremo
Tribunal Federal relativa a mandado de segurança impe­
trado pelo Presidente Fernando Collor. Defesa da admissi­
bilidade do pedido de impeachment do Presidente da Repú­
blica.

ALOIZIO MERCADANTE - Importância da vota­
ção pela Câmara dos Deputados do pedido de abertura
do processo de impeachment do Presidente Fernando Co­
llor.

ANTÓNIO DE JESUS - Anúncio da apresentação
pelo ~ador de projeto de lei que institui a pesquisa sobre
materIais e tecnologias de construção no âmbito da política
habitacional.

BENEDITA DA SILVA - Viagem da oradora aos
Estados Unidos da América, a convite de instituições que
defendem os direitos humanos, para participar de palestras
sobre a mulher e a criança.

VIRMONDES CRUVINEL - Cooptação de parla­
mentares com o objetivo de impedir a tramitação do pro­
cesso de impeachment do Presidente Fernando Collor.

RENATO VIANA - Importância da votação pela
Câmara dos Deputados do pedido de abertura do processo
de impeachment do Presidente Fernando Collor. Votos
de sucesso ao Vice-Presidente Itamar Franco na condução
do País.

LUIZ SOYER - Condenação à morte de iranianos
praticantes da fé Bahai.

EULER RIBEIRO - Importância da votaçãu pela
Câmara dos Deputados do pedido de admissibilidade do
processo de impeachment do Presidente Fernando Collor.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Conveniência da
complementação das obras de construção da Escolu Téc­
nica Federal de Campos, no Município de Campos. Estado
do Rio de Janeiro.

OSVALDO MELO - Pesquisa do Instituto Gallup
de Opinião Pública soore situação dos candidatos à Prefei­
tura Municipal de Belém, Estado do Pará. Carta aberta
de autoria de Dom José Luiz Azcona, Bispo da Comarca
de Marajó, ao Governador Jáder Barbalho, do Estado
do Pará.

CARLOS SCARPELINI - Conveniência da aprova­
ção pela Casa do pedido de impeachment do Presidente
Fernando Collor.

JONI VARISCO - Protesto da sociedade brasileira
contra atos de corrupção no âmbito do Governo Federal.

JOSÉ MARIA EYMAEL - Repúdio do orador ao
barbarismo praticado por grupos neonazistas contra comu­
nidades judaicas e nordestinas em São Paulo, Estado de
São Paulo.

PAULO PORTUGAL - Protesto contra matéria pu­
blicada no jornal Folha de S. Paulo, de autoria do jornalista
Gilberto Dimenstein, que cita o orador como beneficiário
de verbas da Fundação Banco do Brasil.

JOÃO PAULO - Conveniência de mudança do mo­
delo econômico brasileiro para a retomada do desenvol­
vimento do País.

NELSON MARQUEZELLI - Críticas do orador à
atuação de setores oposicionistas ao Governo diante da
crise política brasileira.

AUGUSTO CARVALHO - Importância do vuto fa­
vorável à abertura do processo de impeachment contra
o Presidente Fernando Collor.

MAX ROSENMANN - Importância da aprovação
pela Casa do pedido de abertura do processo de impeach·
ment do Presidente Fernando Collor.

RAQUEL CÂNDIDO - Posicionamento da orado­
ra, favorável à abertura de processo de impeachment do
Presidente Fernando Collor.

VICTOR FACCIONI - Conveniência da renúncia
do Presidente Fernando Collor.

JOÃO DE DEUS ANTUNES - Protesto do orador
contra a exibição no País de películas cinematográficas
atentatórias à formas:ão moral do jovem brasileiro.

TERESA JUCA - Posicionamento da oradora, favo­
rável ao pedido de instauração de processo de impeachment
contra o Presidente Fernando Collor.

V - Ordem do Dia

Apresentação de proposições: JOÃO FAGUNDES,
ANT6NIO DE JESUS, JOSE CARLOS COUTINHO,
Luíz ROBERTO PONTE, CÉSAR MAIA, RUBEN
BENTO, VALDIR GANZER, EDEN PEDROSO E OU­
TROS, ARIOSTO HOLANDA E LUIZ MOREIRA.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Discussão do pa­
recer da Comissão Especial destinada a manifestar-se sobre
a denúncia contra o Presidente Fernando Collor por crime
de responsabilidade.

Concessão da palavra ao SR. BARBOSA LIMA SO­
BRINHO, que profere pronunciamento a respeito do pedi­
do de impeachment do Presidente Fernando Collor.

Concessão da palavra ao SR. MARCELO LAVE­
NERE, quc proferc pronunciamento a respeito do pedido
de impeachment do Presidente Fernando Collor.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados
JAIR BOLSONARO, HUMBERTO SOUTO, MIRO
TEIXEIRA, HUMBERTO SOUTO, VIVALDO BAR­
BOSA, HUMBERTO SOUTO, JOSÉ JORGE.

Usou da palavra, durante a discussão, a Sr' Deputada
BETH AZIZE.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado PAULO
BAUER.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados MAURÍLIO FERREIRA LIMA, ANTÓNIO
BRITTO, ROBERTO MAGALHÃES.
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Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados
MAURíLIO FERREIRA LIMA, JOSÉ GENOíNO, MI­
RO TEIXEIRA.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados ALOIZIO MERCADANTE, MARIA LAURA,
GERMANO RIGOTTO.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado MAU­
RíLIO FERREIRA LIMA.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados RONALDO CAIADO, CARDOSO ALVES.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Comunicação ao
Plenário sobre os procedimentos a serem adotados pela
Presidência da Mesa acerca da votação, dia 29 do corrente,
da autorização pela Casa da abertura do processo de im­
peachment do Presidente Fernando Collor.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados
JURANDYR PAIXÃO, AMAURY MLLER.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados JOSÉ LOURENÇO, ALBERTO GOLDMAN,
EDÉSIO PASSOS, JAMIL HADDAD.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Prorrogação
da Ordem do Dia por 60 minutos.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados ADYLSON MOTTA, GEDDEL VIEIRA LIMA,
JOSÉ FORTUNATI, CARLOS LUPI, PEDRO TONE­
LLI, CHICO VIGILANTE, CIDINHA CAMPOS.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Prorrogação da
Ordem do Dia por 60 minutos.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados MENDONÇA NETO, LOURIVAL FREITAS, RI­
CARDO FIÚZA.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado ELIAS
MURAD.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados MIRO TEIXEIRA, BETO MANSUR, BENEDITA
DA SILVA, JOSÉ GENOíNO.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado CHICO
VIGILANTE.

Usou da palavra, durante a discussão, o Sr. Deputado
PAULO PAIM.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado GENE-
BALDO CORREIA.

VI - Encerramento

2 - ATOS DO PRESIDENTE

a) Exoneração: Haroldo Pinheiro ViIlar de Queiroz
b) Nomeação: Anamélia Lima Rocha Moreira Fer­

nandes
c) Inclusão: João Ricardo Santos Torres da Motta,

José Antonio Osório da Silva.
d) Designações: Carlos Roberto Santos, Cláudia Gor­

dilho Lomanto, Maria dos Remédios Sales Riotinto e Vânia
Regina da Rocha Botti Candiota, Maria Inês Custódio
e Francisca Freire Serafim Machado, Maria Elizabeth Sch­
reiber e Carlos Roberto Maranhão Coimbra.

COMISSÕES

3 - DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Finanças e Tributação, n9 37/92, em

25-9-92, n9 38/92, em 28-9-92.
b) Comissão de Seguridade Social e FamI1ia, n9 19/92,

em 28-9-92.
4- MESA
5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
6 - COMISSÕES

Ata da 1448 Sessão, em 28 de setembro de 1992
Presidência dos Srs.: Ibsen Pinheiro, Presidente; Waldir Pires, 2° Vice-Presidente;

Inocêncio Oliveira, 1° Secretário; Nilson Gibson, § 2° do artigo 18 do Regimento Interno.

ÀS 14 HORAS COMPARECEM OS SENHORES:

IbIcn Pinhciro
Genésio Bcrnardino
Waldir Pircs
Inocencio Olivcira
Cunha Bucno
Max Roscnmann
Robson Tuma
Luiz Moreira

Roraima

Ruben Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS.

Amapá

Sérgio Barcellos - Bloco; Valdenor Guedes - PTR.

Pará

Eliel Rodrigues - PMDB; Socorro Gomes - PC do B;
Valdir Ganzer - PT.

Amazonas

Ricardo Moraes - PT.

RondOnia

AntOnio Morirmto - PTB; Raquel Cândido - PTB.

Acre

Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Hagahús Araújo - PMDB.

Maranbtio

Roseana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco.

ceará

Pinheiro Landim - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB;
Vicente Fialho - Bloco.
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Paralba

Vital do Rego - PDT; Zuca Moreira - PMDB.

Pernambuco
Renildo calheiros - PC do B; Roberto Franca - PSB;'

Roberto Freire - PPS; Roberto Magalhaes - Bloco; Sérgio
Guerra - PSB; Tony Gel - Bloco; Wilson Campos - PMDB.

Sergipe
Pedro Valadares - PST.

Bahia
Sérgio Gaudenzi - PDT; Uldurico Pinto - PSB.

Minas Gerais
Annibal Teixeira - PTB; camilo Machado - Bloco; Jo­

sê Ulfsses de Oliveira - PRS; Paulo Romano - Bloco; Pedro
Tassis - PMDB; Romel Anfsio - Bloco; Sandra Starling ­
PT; Saulo Coelho - PSDB; Tilden Santiago - PT; Vittorio
Medioli - PSDB; 7..aire Rezende - PMDB.

Eapliito Santo
Rita Camata - PMDB.

Rio de Janeiro
Eduardo Mascarenhas - PDT; Laerte Bastos - PDT;

Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT; Paulo Ramos
- PDT; Sandra Cavalcanti - Bloco; Sérgio Arouca - PPS;
Sidney de Miguel - PV; Simão Sessim - Bloco; Vivaldo Bar·,
basa - PDT; Vladimir Palmeira - PT; Wanda Reis - PMDB.

SAoPaulo
Alberto Goldman - PMDB; Aldo Rebelo - PC do B;

Aloizio Mercadante - PT; André Benassi - PSDB; Antônio
Carlos Mendes Thame - PSDB; Ary Kara - PMDB; Bebet­
to Haddad - PTR; Beto Mansur - PDT; Cardoso Alves ­
PTB; Delfim Netto - PDS; Diogo Nomura - PL; Edevaldo
Alves da Silva - PDS; Eduardo Jorge - PT; Ernesto Gradel­
la - ; Fábio Feldmann - PSDB; Fausto Rocha - Bloco; Flo­
restan Fernandes - PT; Gastone Righi - PTB; Geraldo Alc­
kmin Filho - PSDB; Heitor Franco- Bloco; Hélio Bicudo
- PT; Hélio Rosas - PMDBj Irma Passoni - P1'j Jorge Ta­
deu Mudalen - PMDB: J~ OI iIII - P1':Jose Dirceu - PT;
José Genomo - PT; José Maria Eymael - PDC; José Serra
- PSDB; Jurandyr Paixão - PMDB; Koyu lha - PSDB; libe­
rato Caboclo - PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz Gu­
shiken - PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto ­
Bloco; Manoel Moreira - PMDB; Marcelino Romano Macha­
do - PDS; Marcelo Barbieri - PMDB; Mendes Botelho ­
PTB; Nelson Marquezelli - PTB; Osvaldo Stecca - PSDB;
Paulo Lima - PMDB; Pedro Pavão - PDS; Ricardo Izar ­
PL; Roberto Rollemberg - PMDB; Sólon Borges dos Reis ­
PTB; lidei de lima - PMDB; Tuga Angerami - PSDB; Uly­
sses Guimarães - PMDB; Valdemar Costa - PL.

Mato Gr0880
Augustinho Freitas - PTB; José Augusto Curvo - PL;

Rodrigues Palma - PTB; Wellington Fagundes - PL.

.DiJtrito Federal
Augusto Carvalho - PPS; Benedito Domingos - PTR;

Chico Vigilante - PT; Eurides Brito - PTR; Maria Laura ­
PTj Osório Adriano - Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Sigma­
ringa Seixas - PSDB.

Goi61
Antonio de Jesus - PMDBj Antonio Faleiros - PSDBj

João Natal - PMDB; Lázaro Barbosa - PMDB; Lúcia Vânia
-PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Mauro Borges - PDC; Pau­
lo Mandarino - PDCj Roberto Balestra - PDCj Ronaldo
Caiado - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDB.

Mato Gr0880 do Sul
George Takimoto - Bloco; Marilu Guimarães - Bloco;

Valter Pereira - PMDB.

Paraná
Abelardo Lupion - Blocoj Antônio Barbara - Bloco;

Carlos Scarpelini - PST; Delcino Tavares - PST; Edesio Pas­
sos - PT; Edi Siliprandi - PDT; Flávio Arns - PSDB; Home­
ro Oguido - PMDB; Ivanio Guerra - Bloco; Joni Varisco ­
PMDB; Luciano Pizzatto - Bloco; Luiz Carlos Rauly - PST;
Matheus Iensen - PTB; Munhoz da Rocha - PSDB; Onaire­
ves Moura - PTB; Paulo Bernardo - PT; Pedro Tonelli ­
PT; Pinga Fogo de Oliveira - Bloco; Romero Filho - PST;
Rubens Bueno - PSDB; Said Ferreira - PMDB; Werner
Wanderer - Bloco; Wilson Moreira - PSDB.

santa catarina
Ângela Amin - PDS; Dejandir Dalpasquale - PMDB;

Dércio Knop - PDT; Eduardo Moreira - PMDB; Hugo Biehl
- PDS; Jarvis Gaidzinski- PL; Luci O1oinacki - PT; Luiz
Henrique - PMDB; Nelson Morro - Bloco; Neuto de Con­
to - PMDB; Paulo Duarte - Bloco; Renato Vianna - PMDB;
Vasco Furlan - PDS.

Rio Grande do Sul
Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson

Motta - PDS; Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT;
Antônio Britto - PMDB; Carrion Júnior - PDT; Celso Ber­
.nardi - PDS; Eden Pedroso - PDT; Fernando Carrion ­
PDS; Fetter J6nior - PDS; Germano Rigotto - PMDB; Ivo
Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; José Fortunati - PT; Luís Roberto Ponte ­
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB;
Nelson Proença - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo
Bender - PDS; Paulo Paim - PT; Raul Pont - PT; Telmo
Kirst - PDS; Valdomiro Lima - PDT; Victor Faccioni - PDS;
Wilson Müller - PDT.

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - A lista de pre­
sença registra o comparecimento de 202 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasileiro,

iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

11 - LEITURA DA ATA

O SR. JOSÉ FORTUNATI, servindo como 29 Secretário,
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é,
sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Passa-se à leitu­
ra do expediente.

O SR. ADYLSON MOTTA, servindo como 19 Secretário,
procede à leitura do seguinte
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Brasília, 8 de setembro de 1992

UI - EXPEDIENTE
OFÍCIOS

Do Sr. Deputado João Rosa, Vice-Líder do PFL nos se·
guintes termos: '
Ofício n9 2411CD

ExmoSr.
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, venho à presença de

V. Ex~ requerer uma autorização para licença de 30 (trinta)
dias, a partir de 8 de setembro do corrente, sem remuneração,
para tratar de interesse particular.

Certo da atenção do ilustre Presidente, para o atendi­
mento deste pedido, aproveito o ensejo para reiterar-lhe pro­
testos de admiração e apreço.

Atenciosamente, Deputado João Rosa, Vice-Líder do
PFL.

Defiro nos termos do art. 235, do Regimento In­
terno.

Em 28-9-92. Ibsen Pinheiro - Presidente.
Do Sr. Deputado João Rosa, VIce-Líder da PFL, nos se­

guintes termos:
Ofício n9 248/92
Brasília, 22 de setembro de 1992

Senhor Presidente,
Venho à presença de V. Ex' solicitar especial fineza,

de canecelar o meu partido de licença feito anteriormente,
através do ofício n9 241/CD, por 30 dias, apartir de 8 de
setembro do corrente.

Sendo só o que tenho para o momento, aproveito a opor­
tunidade para reiterar a V. Ex' protestos de admiração e apre­
ço.

Atenciosamente. - Deputado João Rosa, Vice-Líder do
PFL.
Exmo. Sr.
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta.

Defiro.
Em 28-9-92. - Ibsen Pinheiro Presidente.

Do Sr. Deputado Alberto Haddad, nos seguintes termos:
Brasília, 16 de setembro de 1992

Ofício n9 40192
Exm9 Sr.
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Desejoso de alterar o registro de meu nome parlamentar,

recebi, junto à Secretaria-Geral da Mesa, a orientação de
que tal procedimento exigiria, inicialmente, uma consulta ao
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo sobre os nomes
adotados por mim, quando da campanha eleitoral.

Feita essa consulta, e estando o nome que quero ver
acrescido, devidamente registrado naquele fórum, encaminho
a V. Ex~ este pedido de alteração, de tal forma que meu
nome parlamentar seja mudado do atual ALBERTO FELIPE
HADDAD FILHO, para ALBERTO FELIPE BEBETTO
HADDAD.

Para tanto, acrescento em anexo ao presente ofício cópia
da declaração do TRE de São Paulo.

Agradecido pelo acolhimento, Alberto Haddad, Depu­
tado Federal - PTRISP.

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo

Em 2 de setembro de 1991
A Sua Excelência o Senhor Alberto Felipe Haddad Filho
DD. Deputado Federal
Capital-DF

Senhor Deputado,
Em atenção ao Ofício n9 35, protocolado sob n9 41.316

em 25 de agosto último, encaminho a V. Ex~ a anexa certidão'
expedida pela Secretaria deste Tribunal, referente variante~
de nome utilizadas no pleito de 3 de outubro de 1990.

Sirvo-me do ensejo para apresentar a V. Ex~ os protestos
de meu elevado apreço. - Antonio Carlos Alves Braga, Presi­
dente.

CERTIDÃO
Alcina Mara Marques Guimarães Rodrigues, Di­

retora da Subsecretaria de Informações Técnico-Elei­
torais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
na forma da lei. '

CERTIFICA, a pedido de pessoa interessada, que, reven­
do os assentamentos desta Subsecretaria a seu cargo, deles
verificou constar que ALBERTO FELIPE HADDAD FI­
LHO candidatou-se à Câmara dos Deputados, pela Coligação
União por São Paulo/PRN, nas eleições de 3 (três) de outubro
de 1990 (um mil, novecentos e noventa), elegendo-se em 119

lugar, com 38.987 (trinta e oito mil, novecentos e oitenta
e sete) votos. CERTIFICA mais que concorreu ao referido
pleito com as seguintes variantes de nome: Bebeto, Alberto
Haddad e Alberto Felipe. NADA MAIS. O referido é verdade
e dá fé. Eu, Manoel Dias Pimentel Neto, Auxiliar Judiciário,
datilografei. Eu, Erina Koikida Massuda, Supervisora do Ser­
viço de Dados Eleitorais, conferi. Eu, Alcina Mara Marques
Guimarães Rodrigues, Diretora da Subsecretaria de Informa­
ções Técnico-Eleitorais, subscrevi.

São Paulo, 27 de agosto de 1990. - Carmen de Paula
Leite Sampaio, Diretora da Secretaria de Coordenação Elei­
toral.

Do Sr. Deputado José Jorge, nos seguintes termos:
Ofício n9

Brasília, 28 de setembro de 1992
A Sua Excelência Deputado
Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico, para os efeitos regimentais, que estou reassu­

mindo, a partir desta data, o mandato parlamentar, tendo
sido exonerado do cargo de Secretário de Estado de Educação,
Cultura e Esportes do Governo do Estado de Pernambuco.

Colho o ensejo para expressar meus protestos de conside­
ração de apreço. - José Jorge Deputado Federal

GQVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete do Governador

Ato n9 /92 - Exonerado, a pedido, JOSÉ JORGE DE
VASCONCELOS LIMA, do cargo, em comissão, de Secre­
tário da Educação, Cultura e Esportes.

A!o n9 192 - Exonerado, a pedido, MARIA DA CON­
CEIÇAO BEZERRA, do cargo em comissão, de Secre~
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Florianópolis (SC), 28 de setembro de 1992

tário Adjunto, Símbolo CC-I, fa Secretaria da Educação, Cul­
tura e Esportes.

Ato n9 /92 - Nomeação MARIA DA CONCEIÇÃO
BEZERRA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário
da Educação, Cultura e Esportes.

Do Sr. Deputado Paulo Bauer, nos seguintes termos:
Brasília (DF), 28 de setembro de 1992

Exrn\' Sr.
Deputado Federal Ibsen Pinheiro
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex~ que nesta data apresentei ao Exm9

Senhor Governador do Estado de Santa Catarina meu pedido,
de exoneração do cargo de Secretário de Estado da Educação,
Cultura e Desporto.

Comunico igualmente que estou reassumindo meu man­
dato parlamentar nesta Casa, do qual encontro-me licenciado
desde 15-3-91, solicitando a V. Ex; as providências necessárias
ao meu imediato retorno.

Atenciosamente. - Deputado Federal Paulo Roberto
Bauer.

Exm9 Sr.
Doutor Vilson Pedro Kleinubing
Governador do Estado de Santa Catarina
Nesta

Senhor Governador,
Venho pela presente, respeitosamente, solicitar a V. Ex;

minha exoneração do cargo de Secretário de Estado da Educa­
ção, Cultura e Desporto, a partir desta data.

Esclareço que a solicitação decorre de minha decisão em
retornar à Câmara Federal, reassumindo o mandato parla­
mentar do qual encontro-me licenciado, para, principalmente
neste momento grave da vida política nacional, manifestar
meu posicionamento em relação a admissibilidade do processo
de impeachment que tramita naquela Casa.

Reitero minha disposição em colaborar sempre com V.
Ex; e seu Governo, manifestando meus agradecimentos pela
confiança de que fui merecedor até a presente data.

Respeitosamente. - Paulo Roberto Bauer.
Do Sr. Deputado Paulo Hartung, nos seguintes termos:

Ofício PH n9/005/92
Brasília, 24 de setembro de 1992

Exm9 Sr. Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
BrasI1ia - DF

Senhor Presidente,
Sirvo-me do presente ofício para comunicar a V. Ex;

que estou, a partir dessa data, reassumindo minhas funções
parlamentares.

Sem mais, apresento meus cumprimentos e ao ensejo
reitero protestos de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente. - Deputado Federal Paulo Hartung.
Do Sr. Deputado Renato Johnsson, nos seguintes termos:

Ofício n9 266/92
Brasília, 22 de setembro de 1992

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da
Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente

comunicar a Vossa Excelência que, nesta data, solicitamos
nosso desligamento dos quadros do PARTIDO DA RE­
CONSTRUÇÃO NACIONAL - PRN.

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelência nossos
protestos de estima e consideração.

Atenciosamente. - Renato Johnsson, Deputado Federal.

REQUERIMENTO
Do Sr. Deputado Maurício Campos, nos seguintes termos:

Belo Horizonte, 25 de setembro de 1992
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Senhor Presidente,
Tendo em vista o meu desejo de participar da Sessão

que apreciará o pedido de autorização do processo de impeach.
ment do Presidente da República, solicito a Vossa Excelência
providências no sentido de interromper a minha licença, a
partir desta data.

Cordialmente, - Deputado Maurício Campos.
COMUNICAÇÃO

Do Sr. Deputado Aécio Neves, nos seguintes termos:
Belo Horizonte, 21 de setembro de 1992

Exm9 Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF

Caro Presidente,
Com os meus cumprimentos venho comunicar-lhe que

irei assumir as minhas atividades nessa casa em 25-9-92.
Assim sendo, solicito suas providências no sentido de

autorizar a suspensão de minha licença para tratar de assuntos
particulares a partir daquela data.

Certo de que contarei com a sua habitual atenção, ante­
cipo os meus agradecimentos.

Atenciosamente, Deputado Federal Aécio Neves.
Do Sr. Deputado João Carlos Bacelar, nos seguintes ter-

mos: Brasília, 24 de setembro de 1992.
Ao
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Pela presente, comunico ao ilustre Deputado e amigo,

para que produza as conseqüências legais e regimentais, o
meu afastamento da Bancada do PMDB nesta Casa.

Por oportuno, anexo cópia da nossa decisão, enviada
ao Deputado Genebaldo Correia, Líder do PMDB.

Atenciosamen,te, Deputado Federal João Carlos Bacelar.
Do Sr. Deputado Marcos Medrado, nos seguintes termos:

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Presidência
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que estou retornando a

esta casa, depois de ter ficado afastado pelo período de 130
dias, para tratamento de saúde.
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Na oportunidade, aproveito para renovar os meus pro­
testos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente. - Deputado Federal Marcos Medrado.
Do Sr. Deputado Tidei de Lima, nos seguintes termos:

Brasília, 16 de setembro de 1992
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Através desta comunico a Vossa Excelência e à Mesa

da Câmara dos Deputados que estou reassumindo, a partir
desta data, 16 de setembro de 1992, as minhas funções parla­
mentares.

Na oportunidade, reitero os protestos de elevada conside­
ração e apreço.

Cordialmente. - Deputado Tidei de Lima.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Finda a leitura
do expediente, passa-se ao

.IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Maurfiio Ferreira Lima.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Depu­
tados, o Jornal Nacional do último sábado apresentou uma
reportage~ que escandalizou, não somente Pernambuco, mas
todo o Brasil.

Realizava-se em Recife uma regata com a participação
de barcos e iates caríssimos. O destino era a ilha de Fernando
de Noronha, no Atlântico. Fazendo parte daquela regata en­
contr.ava-se o Sr. Cláudio Vieira, ex-secretário particular do
Presidente da República, num barco chamado Sunshine. Usa­
va bigode para modificar o rosto. Estava alegre, contente,
saltitante, dando adeus às câmeras de televisão e àqueles que
se encontravam na baía de Boa Viagem, assistindo à partida.

Vale salientar que Cláudio Vieira foi quem inventou a
trapalhada da Operação Uruguai e está envolvido, tanto quan­
to PC Farias e Fernando CoIlor de MeIlo, nas falcatruas que
infelicitam o Brasil. Indiciado em vários processos, o Sr. Cláu­
dio Vieira foi intimado a depor na Polícia Federal e por duas
vezes se negou a prestar depoimento. Mas, ao mesmo tempo
em que não comparece à Polícia Federal para depor, aproveita
um dia de sol para, dirigindo um barco de sua propriedade
- comprado, certamente, com os 2,5 milhões de cruzeiros
que ganhava como secretário particular do Presidente da Re­
pública! - navegar em direção à ilhà de Fernand~ de Noro­
nha. Isso é um acinte à opinião pública brasileira. E a mesma
coisa que um pai de família ser assassinado, os seus filhos
trucidados e, ainda no dia do enterro, os cadávares sendo
velados pelos amigos e familiares, o criminoso passear impune­
mente defronte de suas vítimas.

Faço um apelo à Polícia Federal para que desloque os
seus agentes para a ilha de Fernando de Noronha, a fim de
esperar o iate Sunshine e trazer "na marra" o Sr. Cláudio
Vieira, até algemado, porque, depois daquela provocação vis­
ta através da televisão, só uma atitude dessa ordem por parte
das autoridades pode lavar a honra do povo brasileiro.

Acredito que o comportamento do Sr. Cláudio Vieira
reflete bem o sentimento de impunidade que certamente é
compartilhado por"toda essa quadrilha que assaltou o Brasil.
Dificilmente os ladrões de gravata vão para a cadeia. E alguns
desses ladrões, não contentes com as falcatruas, com o roubo

que praticaram, ainda fazem com que os brasileiros se sintam
otários, porque, se velejam em direção a Fernando de Noro­
nha, participando de uma regata, é porque têm a convicção
de que, perante a Justiça, não vão rezar um padre-nosso de
penitência.

Concluindo, Sr. Presidente, ratifico o apelo à Polícia Fe­
deral. Não é possível que um meliante, indiciado em inquérito
por corrupção - um processo que traumatiza o País e leva
até ao impeachment do Presidente da República - deixe de
prestar depoimento, quando intimado, à Polícia Federal e
vá, acintosamente, participiu de uma regata oficial com um
iate caríssimo, e na companhia de um indivíduo que está sendo
investigado por suspeita de envolvimento com o narcotráfico.

Lanço, aqui, o meu protesto, não só em nome dos per­
nambucanos, mas de todos os brasileiros que tiveram o despra­
zer de assistir, no Jornal Nacional do último sábado, a uma
cena tão lamentável como aquela, de escárnio à opinião públi­
ca brasileira!

Durante o discurso do Sr. Maurílio Ferreira Lima,
o Sr. Nilson Gibson, § 2" do artigo 18 do Regimento
Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Waldir Pires, 2" Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) -Concedo a palavra
ao Sr. Wilson MüIler

O SR. WILSON MÜLLER (PDT - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
finalmente, esta Casa voltou a ser depositária da confiança
dos brasileiros. Amanhã, este Plenário vai defenir o futuro
do País para os próximos anos. Amanhã, aqui, ou nós resgata­
mos a dignidade da Nação, ou ela será resgatada pelo povo,
lá nas ruas.

Tenho certeza de que a Câmara dos Deputados vai auto­
rizar o processo contra o Sr. Presidente da República, por
crime de responsabilidade. O Sr. Presidente deverá explicar,
no processo, ~s vantagens indevidas que recebeu no exercício
do mandato. E evidente que terá o direito à mais ampla defesa,
como, aliás, teve até agora. Porém, ao invés de se defender
das graves acusações de improbidade administrativa, S. Ex"
tentou apenas encobrir, com palavras não convincentes, o
mar de corrupção que envolve seu Governo.

No entanto, Sr. Presidente, não basta a troca do Chefe
da Nação. O Vice-Presidente, Sr. Itamar Franco, tem a obriga­
ção de determinar, já no primeiro dia de seu Governo, a
apuração de outros casos de crimes graves contra o patrimônio
público e contra a dignidade da Nação, inclusive de governos
passados.

É imperioso, também, que o futuro Presidente altere
profundamente os rumos políticos, sociais e econômicos ado­
tados até agora pelo combalido e agonizante Governo Collor.

A Nação não pode ser iludida com a idéia de que a
simples saída do atual Presidente vai resolver os graves prohle­
mas da população brasileira.

A Nação espera que o Vice-Presidente Itamar Franco
não mude seu pensamento acerca de importantes temas nacio­
nais, por ele defendidos na Assembléia Nacional Constituinte,
especialmente no que se refere à defesa do patrimônio nacio­
nal e à proteção aos trabalhadores, notadamente das classes
mais desfavorecidas da sociedade.

A Nação espera, também, que ele não se renda ao cartcl
de bancos privados e muito menos à ganância internacional,
principal causadora do sofrimento do povo hrasileiro.
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O Sr. Itamar Franco não pode esquecer que chegará ao
Governo em nome da moralidade pública. E não é possível,
Sr. Presidente, separar o termo "moralidade pública", dos
mais legítimos interesses do povo brasileiro. Isto importa dizer
que, se o Sr. Itamar Franco se aliar a grandes grupos econô­
micos, nacionais e internacionais, que sempre estiveram contra
os interesses do povo e sempre a favor do lucro fácil, nada
terá valido a pena.

O SI. Itamar Franco certamente está ciente de que o
movimento das ruas :gão é apenas para tirar o Presidente
Collor do Governo. E um movimento muito mais amplo.
Destina-se a tirar o Brasil da recessão, do desemprego e da
miséria. O movimento das ruas é pela verdadeira indepen­
dência social, política e econômica do Brasil.

Se isto não acontecer, em pouco tempo o povo voltará
às ruas, aí, então, para exigir a saída de Itamar Franco.

Para evitar que isto aconteça, o futuro Presidente não
poderá ficar prisioneiro das mesmas forças políticas e econô­
micas, muitas delas tão corruptas quanto aquelas que com­
põem o chamado esquema PC Farias, que sustentaram os
últimos Governos. Aquelas mesmas forças auxiliaram a elei­
ção do Sr. Fernapdo Collor de Mello.

Portanto, Sr. Presidente, fica registrada esta advertência
ao SI. Itamar Franco.

Vamos votar pelo impeachment!
Vamos passar o Brasil a limpo!
Vamos mudar a cara do nosso País!
Vamos, finalmente, nos libertar!
No entanto, se isso não acontecer, vamos às ruas, para,

ao lado do povo, repudiar uma mudança que não terá valido
a pena.

SI. Presidente, ou o Bràsil muda, verdadeiramente, ago­
ra, ou nada mais teremos a fazer nesta Casa. Ela não será
mais a Casa do Povo. Será apenas uma tapera habitada somen­
te por fantasmas. Fantasmas da corrupção e dos interesses
contrários ao povo brasileiro!

Sr'- Presidente, para concluir, faço a juntada, aos Anais
desta Casa, do editorial de Zero Hora, de Porto Alegre, edição
do dia 26 de setembro de 1992.

EDITORIAL A QUE SE REFERE O ORADOR:
"O TÍTULO E O EMBLEMA

Enquanto as atenções da opinião pública se concentram
nos desdobramentos decisivos do processo de impeachment
do Presidente da República, outros agravos à lei e à moral
tendem a passar quase despercebidos, num descabido prêmio
a seus protagonistas. Foi de tal monta ,a maré montante da
rapinagem que se ergueu da República das Alagoas e tamanha
a desenvoltura com que vinham atuando seus notórios coman­
'dantes, que não chega a surpreender que encontrassem êmu­
los, ainda que de diverso vulto. É infelizmente uma decor­
rência fatal do abastardamento dos valores éticos em larga
escala, como ocorreu no Brasil, a disseminação de um netasto
espírito de achincalhe dos princípios da decência, de deboche
ao ordenamento jurídico tantas vezes ultrajado.

Veja-se esse espantoso caso de importação de carros es­
trangeiros, com total isenção fiscal, pelo PRN do Município
paulista de Arujá. O presidente do inexpressivo diretório do
partido criado sob as fanfarras da reconstrução nacional man­
dou vir da Alemanha dois flamantes BMW. Como os caríssi­
mos veículos dificilmente seriam de alguma utilidade para
'hoje esquálida agremiação, repassou-se, prestimoso, a um -

empresário da cidade. O golpe, perpetrado ao amparo de
uma legislação de aberrante protecionismo, acabou desco­
berto e denunciado. A Polícia Federal, alertada pela imprensa,
apreendeu os automóveis e está exigindo o recolhimento dos
impostos correspondentes, que, com a multa de 300%, atin­
gem o equivalente a US$ 650 mil dólares. A soma pode não
parecer volumosa, diante das dimensões que alcançaram ou­
tras falcatruas vindas a lume no coração do poder. Mas o
episódio é bem ilustrativo da atmosfera de licenciosidade que
se espraiou pelo País.

Esse clima permeia o próprio Congresso, que nesta hora
grave se tem engrandecido aos olhos da Nação. Enquanto
a instituição se afirma e ganha em prestígio pela coragem
cívica de seus mais lídimos representantes, alguns há que se
empenham em deslustrá-la. Basta ter presente a esse respeito
a fórmula de quebra de sigilo bancário engendrada na CPI
que apura irregularidades na privatização da VASP. Muito
embora ao depor o ex-Governador Orestes Quércia tenha
colocado suas contas à disposição da Comissão, esta optou
por uma velha máxima: aos amigos, tudo, aos inimigos, dure­
za. E presenteou o presidente do PMDB com uma dádiva
de pai para filho: caberá ao depoente indicar em que bancos
e períodos suas contas deverão ser investigadas. Consagrou-se
assim uma pasmosa norma: doravante o sigilo bancário de
determinados ungidos da fortuna só será levantado nas condi­
ções que o requerido permitir. Se a CPI do Caso PC Farias
houvesse seguido idêntico figurino, o meganegocista estaria
livre de incômodos e o impeachment teria sido liquidado no
nascedouro.

Soa a hora de que o Parlamento, a par de sua histórica
missão restauradora da dignidade da República, tome a si
igualmente e sem tardança a depuração de suas próprias estru­
turas. Não é consebível que continue em vigênCia uma excres­
cência do porte da Lei BMW. Não é admissível a desfaçatez
com que Deputados vendem seus votos. Não é compreensível
que um político, por se ter alçado à direção de um partido
de ampla base, seja mimoseãdo com privilégios obscenos.
Não pode haver trégua na luta contra a corrupção, nem territó­
rios desobrigados de sua ação cirúrgica. A extraordinária con­
quista representada pela exposição dos cancros que minavam
os mais altos centros decisórios do País deve ser o ponto
de partida para novos avanços contra os redutos da fraude,
da exploração e da pilhagem. Madura, a sociedade brasileira
clama por seu inalienável direito de viver em uma Nação
em que a esperteza não seja título e a impunidade emblema."

o SR. MARCO PENAFORTE (PSDB - CE. sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, SJ"!' e Srs. Deputados, vivemos,
indiscutivelmente, um dos momentos mais importantes da his­
tória do nosso País. Consultando os Anais desta Casa, é difícil
encontrar um instante em que se tenha colocado nas mãos
dos Parlamentares brasileiros uma decisão da envergadura
dessa que, nas próximas horas, tomaremos nesta Casa. E
acreditamos, Sr. Presidente, que o grande resultado disso tudo
será a inauguração, em nosso País, do primado da ética sobre
a política; será uma mudança radical nos costumes políticos
brasileiros; será a inauguração - quem sabe? - de nova
fase política, muito mais rica, muito mais criativa, capaz de
conquistar a confiança popular.

SI. Presidente, gostaria de realçar o grande papel ora
desempenhado pelas Forças Armadas em nosso País. A isen­
ção das lideranças militares num instante tão delicado da nossa
vida política é fato inédito na nossa história. Talvez em nenhu-
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ma crise da envergadura da atual tenhamos visto isenção tão
completa das Forças Armadas, o que demonstra, inequivo­
camente, que começamos a viver uma democracia bem mais
sólida. Nossa democracia, de criança, transformou-se rapida­
mente numa democracia adulta. Acreditamos que a isenção
das Forças Armadas neste episódio marca o início de um
casamento extremamente produtivo entre elas e o povo brasi­
leiro. Até há pouco tempo, parecia que havia um divórcio
entre os militares e o povo. Esse divórcio, agora, não mais
existe. Temos cimentada uma nova aliança, resultante, basica­
mente, da isenção das Forças Armadas Brasileiras nesse pro­
cesso político que ora estamos vivendo.

Em segundo lugar, quero realçar a esperança de que
esta Casa, tal como fizera em tantos outros momentos, saberá
corresponder aos anseios da Nação. Este não é um problema
meramente legal; é um problema político, nacional. Temos
certeza de que, mais do que as evidências jurídicas contra
o Presidente da República, há hoje uma grande consciência,
não apenas por parte da classe média urbana, mas também
por parte do povo dos sertões do Norte e do Nordeste de
que o Presidente da República cometeu um crime fundamental
contra o povo brasileiro; cometeu o pecado de mentir para,
a opinião pública, de enganar as multidões! Portanto, S. Ex'
já recebeu sua condenação, vinda do coração e da mente
do nosso povo. E temos certeza de que, num momento como
este, a Câmara dos Deputados, os Parlamentares não deixarão
de atender às suas expectativas. Dentro das próximas horas,
seguramente, em nome da justiça e do primado da ética sobre
a política, teremos um novo Governo comandando os destinos

,deste País!

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, quem conhece
o meu passado sabe que quando subi a esta tribuna não foi
para me declarar indeciso, porque se há algo que nunca fui
na vida é isto - indeciso. Causa espécie a qualquer um que
tenha um procedimento sério na vida política ouvir ainda
declarações de indecisão. Indecisão em torno de quê? Em
torno do rei dos ladrões? O homem que conheci intimamente
não passa, hoje, de um batedor de carteiras. É lamentável
que tenha de dizer isso de um Presidente da República. Para
mim, Fernando Collor não é mais Presidente da República;
é um homem que levou esta Nação à lama, que permitiu
que, através de manifestações, o povo lhe demonstrasse que
está na hora de sair - já passou da hora.

Hoje, o mundo inteiro nos está olhando e perguntando:
mas, que diabo, quando é que tiram esse homem de lá? E
nós, aqui, estamos parados, vendo tudo isso. Vejo pessoas
se dizerem indecisas, ou até aderindo ao Presidente. Pelo
amor de Deus, Srs. Deputados!

Há muita gente que chega a dizer: por que tanta lamban­
ça? Por que uma corrupção tão deslavada para pagar as contas
da Casa da Dinda, as jóias da mulher do Presidente, bicicletas
e jet skis? Por quê? Porque o grande dinheiro não é esse;
no grande dinheiro ninguém nunca entrou. Este está lá fora,
no exterior. Foi dividido entre Collor, o Sr. Paulo César Farias
e tantos outros.

Esse dinheiro é produto da mão-de-vaca do Sr. Fernando
Collor. Eu o conheci numa viagem; ele não paga tostão. Vou
dar um exemplo; essas coisas são da intimidade, mas não
há mais intimidade diante de tanta bandalheira. Estava em
Paris com ele, minha mulher e a mulher dele. A minha mulher
passou mal. Eu não consegui encontrar cura para ela, a não
ser pelas mãos do médico da Câmara, Dr. Renault. Ele foi

ao hotel e solucionou o problema. Então, cheguei junto a
Fernando e disse: Fernando, vamos oferecer um almoço para
o Renault? E ele respondeu: "É lógico, eu tenho de fazer
isso também, porque o Dr. Renault tratou do meu pai e trata
da minha família até hoje". E oferecemos, num bom restau­
rante, um almoço para o Dr. Renault, nosso amigo. No meio
do almoço, o Sr. Fernando me disse: "Amaral, vamos lá fora
que eu preciso dar uma palavra". Lá fora, então, ele me
disse: "Esse almoço vai ser caro, não é?" Eu disse: "vai".
E ele arrematou: "Olhe, veja bem, ele tratou da sua mulher,
não da minha. Então, vamos fazer o seguinte: eu pago o
meu almoço e o da Rosane e você paga o seu, o da Angela,
e do filho do Renalllt e o da mulher dele".

Isso é fato. Esse é o mesmo homem que, em Paris, na
hora de embarcar a bagagem para Nova Iorque, passou a
mão nos vinte dólares que eu ia dar de gratificação e disse:
"Não! Dê apenas dois". Pois bem. As minhas malas não chega­
ram a Nova Iorque; as oito malas dele chegaram todas.

Este é o motivo pelo qual todo mundo pensa: será que
não estão sendo injustos com esse homem? Ele não poderia
ter feito tanta bandalheira porca. Mas isso aconteceu. Ele
não tem noção de dignidade, não tem noção de punibilidade,
não tem noção de nada. Ele entregou este País à masmorra
da lama - ele e quase todos da família!

Por isso, repito: não tenho respeito por um Deputado
que ainda hoje se diz indeciso. Um Deputado indeciso, hoje,
é um Parlamentar que está traindo a Pátria brasileira. Não
admito que alguém possa declarar-se indeciso diante de um
batedor de carteiras! Não admito que alguém possa declarar-se
indeciso diante de um assaltante!

Só lamento uma coisa, por menos que gostem os meus
companheiros do PT, do PDT e do PMDB: lamento que
tenham dado às manifestações de rua, que não eram nossas,
mas do povo e dos jovens, uma característica partidária e,
ao mesmo tempo, provocado no Rio conflitos entre partidos.
Lembro ainda ao PMDB que até hoje ele não expulsou o
Sr. Paulo César Farias dos seus quadros; ele é filiado ao PMDB
de Alagoas desde 1985, e ninguém, até agora, o colocou para
fora!

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, volto a dizer:
vamos ter vergonha na cara! Não é possível alguém ainda
estar indeciso aqui! Todo o mundo sabe que, se não tirar
esse homem do poder agora, as manifestações de rua, que
hoje são pacíficas, se transformarão em manifestação de ódio,
seguidas de depredação, porque ninguém vai compreender
que Collor continue aí, sem nenhuma punição, enquanto o
povo passa fome por causa dele.

Vamos tomar essa atitude, vamos acabar com os indeci­
sos, vamos acabar com a pouca-vergonha, vamos dar um fim
a este Governo miserável que desgraçou este País! (Muito
bem!)

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­
mos do art. 17, V, b, do Regimento Interno.)

A SRA. BETH AZIZE (PDT - AM. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sf'!' e Srs. Deputados, viajei de
madrugada - foram praticamente 4 horas de vôo - para
estar hoje nesta sessão histórica da Câmara dos Deputados.
Espero que logo mais este plenário esteja ocupado por todos
os Deputados desta Casá, que aqui deverão expressar a voz
das ruas, a voz do povo.

Esta sessão de hoje faz-me lembrar outras sessões histó­
ricas desta Casa, quando votamos aqui questões da maior
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importância para a Nação, como a emenda das diretas, o
tempo de mandato do Presidente Sarney, ou quando concluí­
mos a nova Constituição. Mas é preciso lembrar também que,
muitas vezes, esta Casa se curvou à vontade das elites que
governam este País e à vontade da mídia, contrárias à manifes­
tação e à voz do povo· n\lS ruas.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é hora de resgatarmos
a história desta Casa neste momento sério que vivemos! Mas
é preciso dizer aos Srs. Parlamentares que hoje vêm a este
plenário para deéidir sobre o destino deste País que não se
deve votar a favor do impeachment de um presidente que
desonrou a Nação e traiu o povo simplesmente por votar.
Não! É preciso que os Srs. Parlamentares entendam que,
mais do que votar a favor do afastamento de um Presidente
que não tem mais autoridade nem legitimidade para governar
este País, temos a obrigação de votar com consciência política.
Não estamos aqui para fazer graça à torcida pelo impeachment
do Presidente da República. Depois desta votação, pesará
sobre nós a responsabilidade pela verdadeira reconsturção
deste País, pela volta da moralidade na administração pública
e, sobretudo, pela independência, pela honorabilidade e pela
dignidade desta Casa que muitas vezes frustrou a Nação.

E quando a Nação pede uma solução, quando a Nação
nos olha e vigia, é preciso que todos nós tenhamos consciência,
de que o mais difícil não é votarmos, amanhã, o pedido de
impeachment do Presidente da República, que desonrou o
País, mas é o day-after, quando teremos que respeitar e a
ansiedade a angústia do povo brasileiro e mostrar-lhe que
temos competência e independência para ajudar este País a
encontrar o seu verdadeiro caminho.

Esta é uma sessão histórica! Tenho certeza absoluta de .
que esta Casa, que, através dos Parlamentares, representa
a vontade e o pensamento do povo brasileiro, cumprirá o
seu sagrado dever de afastar este Presidente e mostrará à
Nação que está comprometida COm a história, com o futuro
do País, comprometida, sobretudo, em constituir um governo
sério e decente, pois o povo brasileiro o merece!

O SR. SARNEY FILHO (Bloco - MA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, está
se aproximando a hora mais importante, acho eu, desta Legis­
latura e da História do nosso País.

Este fato está ocorrendo porque temos um Governo des­
preparado tanto administrativa como politicamente; porque
o Sr. Collor de Mello assumiu a Presidência da República
prometendo defender os descamisados, os interesses das re­
giões menos desenvolvidas, como o Norte e o Nordeste, gerar
empregos, e não fez absolutamente nada do que prometeu.
Ao contrário, até cortou programas sociais, como o de distri­
buição gratuita de leite e o da merenda escolar, que já atingia
mais de 33 milhões de estudantes. Isto sem falar na paralisação
de grandes obras, como a Ferrovia Norte-Sul e os projetos
de irrigação do Nordeste, no achatamento salarial e no con­
fisco ilegal da poupança. Evidentemente, Sr. Presidente, S~'
e Srs. Deputados, o desgoverno Collor chegou à raia da exaus­
tão da paciência da Nação!

Mas não é por isso que nos posicionamos a favor do
impeachment. Não é por isso. Esta seria uma questão política.
Poderia até mesmo ser por uma questão pessoal. Mas não
são questões políticas nem pessoais que fazem a maioria da
Nação ir às ruas exigir que a Câmara dos Deputados aprove
o processo de impeachment. A razão disso é moral, é jurídica.

Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, assistimos estarre­
cidos ao dia-a-dia da CPI que apurou o envolvimento ,do Presi-

dente da República com o Sr. PC Farias. Os fatos mostraram
uma grande novidade no ramo da roubalheira pública. E,
num momento como este, em que a Nação está amadurecida
- a cada eleição que passa o aprendizado democrático indica
melhores caminhos para o seu desenvolvimento - não pode­
mos consentir que continue no posto de mais alto magistrado
do País uma pessoa envolvida com a corrupção e com o que
de pior existe na prática política e administrativa.

Por isso, o nosso posicionamento a favor do impeachment
é claro, firme; e foi um dos primeiros, se não o primeiro,
do PFL. E não podemos deixar que esse sentimento de que
os administradores tudo podem, de que nada pode ser feito
contra eles, não podemos deixar que esse sentimento de impu­
nidade passe para as futuras gerações. Diante dessa perspec­
tiva, a Câmara dos Deputados não poderá faltar com a Nação.

Aproveito esta oportunidade para fazer um apelo aos
colegas Deputados que se encontram em seus Estados no
sentido de que não deixem, sob qualquer pretexto que seja,
de aqui comparecer para expressar o seu ponto de vista. Digo
mais, Sr. Presidente. Aqueles que aqui vierem para votar
contra o impeachment, embora tendo o nosso repúdio, serão
considerados mais dignos do que aqueles que se ausentarem,
com medo de enfrentar, cara a cara, a ira justa da Nação.

Eram estas, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, as mi­
nhas palavras e o alerta que queria fazer, além da convocação
democrática dos companheiros, independemente de cor ideo­
lógica, partido ou interesses regionais, para que aqui estejam,
a fim de que possamos realizar o desejo da Nação brasileira.
Amanhã ele haverá de se tornar realidade! (Palmas.)

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem V. Ex~ a
palavra.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem
para solicitar a V. Exª que determine o acionamento das cam­
painhas, porque, como sabemos, precisamos do compareci­
mento de 252 Srs. Deputados, registradas as suas presenças
no painel, às 15h. Como faltam apenas 20 minutos para as
15h e o número de presentes ainda é de 149 Srs. Deputados,
quero dizer que todos aqueles Deputados, mesmo os que
votarão contra o impeachment, como o Deputado Ivan Burity,
que acaba de chegar, devem comparecer ao plenário, para
que possamos alcançar o número e tirarmos o País da agonia
em que está metido.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Nobre Deputado
Chico Vigilante, para o início da discussão da matéria não
precisaremos do quorum de 252 Deputados, mas, sim, do
mesmo que foi necessário para a instalação dos trabalhos desta
sessão.

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, a presença
de 252 Deputaods é importante para mostrar a vontade que
temos de afastar o Sr. Fernando Collor de Mello da Presi­
dência da República.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a palavra
ao Sr. Wilson Campos.

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, SrY e Srs. Deputados, hoje
vivemos o prenúncio de uma batalha, de uma decisão esperada
pela Nação inteira. .
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No meu Estado, nos últimos quatro dias da semana, parti­
cipamos de concentrações cívicas, conhecidas por todos como
comícios. Visitamos 25 municípios e, em todos eles, a popu­
lação exige que nós, a partir de hoje, comecemos a desenrolar
o episódio que dignificará a todos os que compõem o colegiado
desta Casa, aos 503 Srs. Deputados.

Em boa hora, o Supremo Tribunal Federal determinou
que a votação fosse aberta, para que, cara a cara, vis-à-vis,
todos os que temos compromissos com o eleitorado que nos
elegeu seus representantes mostrem, de uma vez por todas,
o seu amor pela Nação brasileira. São as igrejas, os trabalha­
dores, os sindicatos, os empresários, as donas-de-casa, aqueles
mais pobres que possam existir na Nação que esperam real­
mente que cada um de nós cumpra com o seu dever.

Agora, quando aqui chegamos, tomamos conhecimento
da magnífica idéia do Deputado Alberto Goldman, que já
conta com a adesão de mais de 200 c.olegas: votarmos oral­
mente, ao microfone, para que gravada fique nesta Casa a
voz de cada um, para que não se diga que o voto 'saiu errado
no painel eletrônico, como costumeiramente se faz. Dessa
forma, ninguém vai errar. Vai-se votar "sim", o voto que
dignificará a todos nós e servirá de exemplo para nossos fami­
liares, principalmente para os nossos filhos e para o Brasil
de amanhã, que irá nos julgar.

A história registrará este episódio como o mais impor­
tante desta República. Não conheço, na história dos 100 anos
de República, episódio mais relevante do que este. A Câmara
dos Deputados, que recebeu a denúncia contra o Presidente
da República, de um pernambucano a quem rendo minhas
homenagens, o Dr. Barbosa Lima Sobrinho, acompanhado
do Presidente da OAB, Dr. Marcelo Lavenére, decidirá sobre
a admissibilidade do processo de impeachment.

Estamos sendo censurados por aqueles que, desde 1964,
têm tirado proveito do poder - e eles sabem realmente quais
são os seus pecados. Mas nós também sabemos dos pecados
de cada um. Não queremos ser dedo-duro; esperamos que
cada um assuma sua responsabilidade perante a Nação, porque
todos seremos cobrados. E não adianta alguém dizer que não
sabia como votar, que perdeu o avião ou que estava doente,
porque os líderes partidário~ já disseram que o único atestado
aceitável será o de óbito. E necessário que cada um de nós
aconselhe os que ainda não vieram, dizendo-lhes que a hora
é de responsabilidade e de definição. E tenho certeza de que,
mesmo os que são contra o impeachment, não serão covardes,
não se ausentarão. O povo brasileiro não aceitará isto! Os
mais covardes serão os ausentes! Confio na sensibilidade e
na responsabilidade de cada membro desta Casa e em que
todos honrarão o seu mandato.

Sr. Presidente, esta é a esperança de um homem que
já passou da primeira metade da vida: de realmente podermos
voltar às nossas casas, encarar nossas esposas, filhos e netos
e dizer-lhes: minha gente, volto de BrasI1ia com a consciência
do dever cumprido! (Muito bem! Palmas.)

o SR. MARCELINO ROMANO MACHADO (PDS ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs.
Deputados, em primeiro lugar, gostaria de esclarecer a V.
Ex" que, no meu posicionamento com relação à autorização
do processo de impeachment, não me deixo levar porqualquer
pressão político-partidária, pelos movimentos de rua, mas ape­
nas pela convicção decorrente do conhecimento dos fatos
acontecidos. É exatamente nestas condições que vou dar o
meu voto.

Hoje o País vive. entre um sonho e um pesadelo - o
pesadelo de que haja um continuísmo em termos de um gover­
no que tem favorecido a ilegalidade, a corrupção e os desman­
dos administrativos; o pesadelo de que esta Nação continue
caminhando, à deriva, para o caos, levando a tragédia ao
povo brasileiro.

Mas, ao lado desse pesadelo do povo brasileiro, existe
o sonho de que volte a tomar as rédeas administrativas deste
País um governo que prime pela decência, pela dignidade,
pela honradez, tendo em vista, sempre, os ideais e os anseios
populares. Esse sonho está nas ruas, está nas Casas Legisla­
tivas dos nossos Estados e Municípios, está nas bases popula­
res. E tenho certeza de que esse sonho se tornará realidade.

Os Deputados não devem decepcionar o povo brasileiro
devem participar dos trabalhos, discutir a questão do impeach­
ment e tomar uma decisão, mostrando à opinião pública que
os Parlamentares querem exatamente a transparência, a digni­
dade, a honestidade em nossos governos.

Faço um apelo ao Presidente Ibsen Pinheiro no sentido·
de que, relativamente à votação do processo de impeachment,
a sua decisão seja pelo voto aberto, nominal, dado ao micro­
fone, a fim de que todos saibam da posição exata de cada
um dos representantes do povo nesta Casa.

Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, meu posiciona­
mento quanto a esta questão sempre foi muito clara, muito
transparente, e não é de agora, mas desde o começo do pro­
cesso. Voltarei favoravelmente à admissibilidade do processo
de impeachment, contra a corrupção, pela honestidade, pela
minha Ribeirão Preto, pela minha região, pelo meu Estado
e pelo meu Brasil! (Muito bem! Palmas.)

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SJ+' e Srs. Deputados, estou usando
da palavra no período destinado ao Pequeno Expediente por­
que se inicia hoje um acontecimento histórico e decisivo para
a Câmara dos Deputados, para o País e para a democracia.

Em primeiro lugar, apelo aos Srs. Deputados no sentido
de que, se estiverem em outros Estados, venham para Brasília,
porque a discussão que se iniciará logo mais é da maior impor­
tância para a decisão que vamos tomar. Em segundo lugar,
apelo aos demais Parlamentares que fiquem em Brasília, que
não se ausentem a partir do início da discussão, principalmente
da sessão de amanhã, porque a qualquer momento poderemos
ter um verificação de quorum. Em terceiro lugar, apelo a
todos os colegas que integram a grande frente pró-impeach­
ment no sentido de que façamos uma discussão tranqüila,
com racionalidade, sem causar problemas no transcurso da
sessão, sem incidentes, pois não só ó País, mas o mundo
todo estará com olhos voltados para esta Casa.

Sr. Presidente, está nas mãos da maioria qualificada de
dois terços da Câmara dos Deputados a decisão sobre a demo­
cracia, sobre o futuro do País e sobre a própria sobrevivência
desta Instituição. Por isso, temos de agir com alto espírito
coletivo para que, diante de qualquer problema, os compa­
nheiros e as companheiras que têm a responsabilidade de
conduzir esse processo possam, seja com a lista, seja com
o microfone, seja com as orientações que daremos em forma
de questões de ordem à Mesa, obter os dois terços, com a
cabeça fria e o coração quente. É fundamental que os depu­
tados informem às respectivas bancadas a sua localização den­
tro da Câmara em alguns momentos importantes.

E não poderia deixar de apelar novamente aos colegas
no sentido de, já no início da discussão, como o pronuncia-
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mento dos dois cidadãos que ofereceram a denúncia contra
o Presidente da República e daqueles que certamente vão
defender S. Ex', obtenhamos um alto quorum, não porque
dele precisemos, já que até agora o grupo governista não
de~ ~inal de vida - e espero que dê - mas para prestigiarmos
poltt1camente esta sessão.

Este o sentido da nossa fala no Pinga-Fogo desta impor­
tante sessão da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pire~) - A Mesa acolhe
as sugestões do nobre Deputado José Genoíno.

Concedo a palavra ao Sr. Eduardo Jorge.

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do
orador.)- Sr. Presidente, Sr" e Sr~. Deputados, demais pre­
sentes, aqueles setores minoritários que ainda insistem em
defender o Presidente Collor de Mello alegam; entre outras
coisas, que o direito de defesa não teria sido garantido com
a amplitude necessária. Aliás, foi o único argumento de que
se valeu o Governador Antônio Carlos Magalhães, na reunião
da Sudene, para continuar dando algum tipo de apoio ao
Presidente.

.É importante, então, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que
anahsemos esse argumento, para mostrarmos que, de maneira
algu?1a -~em do ponto de vista político, nem do ponto
de VIsta regimental ou jurídico - ele é verdadeiro.

Já de longa data a acusação de corrupção no Governo
Collor de Mello vem ocorrendo. Esse escândalo começou com
as acusações contra a esposa do Presidente. Já naquela oca­
sião, o Presidente da República, ao invés de vir a público
apresentar provas, argumentos em defesa de sua esposa, aban­
donou-a completamente, num procedimento antiético, imo-

-oral. Chegou a ponto de fazer aquela mise-en-scene ridícula
de deixar de usar a aliança, deixando a esposa completamente
exposta, porque já não tinha como defendê-la.

. O elemento ?e acusação contra o Presidente da República
sa!u de ~ua própna família. Novamente o Presidente da Repú­
blica nao teve argumentos, não teve dados, não teve fatos
para contr!lpor-se com eficácia, como a opinião pública exigia, .
às acusaçoes do próprio irmão. Não foi nenhum Deputado
da Oposição, mas, sim, seu próprio innão quem o acusou;
uma pessoa de sua própria família! O Presidente da República,
apesar de ter acesso a todos os jornais e emissoras de televisão
não conseguiu, de maneira alguma, desmontar as acusaçõe~
feitas por seu irmão Pedro Collor de Mello.
- Em seguida, Sr. Presidente, veio a CPI, requerida e insta­
l~da com o ap<;>io de todas as Lideranças, inclusive as gover­
nIstas. O PreSidente da República tinha maioria na CPI e
poderia ter apresentado, caso existissem, argumentos, fatos,
provas a seu favor. No entanto, apesar de: ter maioria, inicial­
mente, na CPI, o Presidente da República não conseguiu
c.o~vencer ninguém. E Deputados que entraram na compo­
Slçao da CPI como representantes das hostes governistas, fo­
ram abandonando progressivamente, em vista do acúmulo
~e dados, fatos e evidências, o Presidente da República. No
final das contas, o que se viu foi que os votos favoráveis
ao parecer somaram número muito superior ao de deputados
de Oposição na CPI. .
. Logo após, veio o julgamento do mandado.de segurança
tmpetrado pelo Presidente junto ao Supremo Tribunal Fede­
ral. Ins!alou-se, ta.m?é.~, a Comissão Especial encarregada
de anahsar a admlsslblhdade do processo de impeachment.
O Presidente da República teve ampla liberdade de apresentar
sua defesa, apresentar fatos que desmentissem as acusações,

as evidências que se acumulavam. Mas S. Ex' nada apresentou.
Somente no último dia S. Ex' fez uma encenação de defesa.

Por isso, Sr. Presidente, é preciso que os Deputados que
ainda estão com algum tipo de dúvida analisem toda essa
retrospectiva. Assim, hoje ou amanhã, quando for levantado
este argumento por algum advogado de defesa de Presidente
da República, o Deputado poderá citar as várias oportuni­
dades que o Presidnete teve de apresentar, se tivesse, dados,
elementos à opinião pública e a esta Casa. Se não os apre­
sentou nas inúmeras vezes que usou a rede de televisão, se
não os apresentou através dos seus defensores nesta Casa,
é porque não tem defesa; é porque realmente está envolvido
em corrupção!

Esse argumento, de desespero, que certamente será utili­
zado aqui, de que a defesa é insuficiente, não resiste a uma
análise mínima, .a um mínimo de bom senso do Deputado
ainda em dúvida, que, fazendo uma retrospectiva, poderá
julgar e decidir.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB -MS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, estamos
a menos de 24 horas de uma das mais importantes decisões
já tomadas pelo Congresso Nacional. Está, portanto, che­
gando a hora de a onça beber água. O Congresso Nacional,
ou particularmente a Câmara dos Deputados, vai decidir sobre
a admissibilidade do processo por crise de responsabilidade
do Presidente da República. A depender da decisão da Câma­
ra dos Deputados, subsistirão ou não as instituições democrá­
ticas, cuja implantação entre nós custou tão caro ao povo
brasileiro.

Não há nenhum exagero na análise que ora fazemos,
se levarmos em conta que o Chefe do Executivo, o Presidente
da República,. conseguiu fazer apodrecerem os alicerceres da­
quele Poder. Se o Poder Legislativo respaldar o escândalo
e a podridão que se instalaram do lado de lá da Praça dos
Três Poderes, no Palácio do Planalto, então se estará igua­
lando ao Presidente da República, à quadrilha que dia e noite
assaltou o Tesouro da União, empobrecendo esta Nação, em­
pobrecendo o povo brasileiro. A partir do instante em que
o Congresso Nacional igualar-se ao Presidente da República,
não restarão esperanças a este País. Nessas circunstâncias,
a crise que ora é de natureza eminentemente política deslocar­
se-á para o campo institucional, com graves repercussões na
própria democracia do nosso País.

Não comporta discutir aqui as razões que estão levando
o Presidente da República a ser encurralado. Afinal de contas,
foi constituídà uma Comissão Parlamentar de Inquérito que
realizou um exaustivo trabalho e demonstrou sobejamente
o envolvimento do Presidente Collor com a quadrilha de PC
Farias. Muito mais do que o envolvimento, o que ficou claro,
por tudo o que se apurou, é que o verdadeiro chefe da quadri­
lha era o próprio Presidente da República.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não podemos
vacilar, nós, Parlamentares, que amanhã deveremos decidir
sobre o impedimento de S. Ex'

Os def:n~ores do Presidente Collor repetem pelos quatros
cantos a falacla de que, na verdade, o que se quer é a realização
d~ terceiro turno, já q.ue candidatos derrotados estariam por
tras de todo esse mOVimento. No entanto, sabem muito bem
V. Ex' e todos os Deputados com assento nesta Casa que
o Sr. Pedro Collor de Mello nunca foi candidato a Presidente
da República, que o Sr. Marcelo Lavenere nunca foi candidato!
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a Presidente da República, que o Sr. Barbosa Lima Sobrinho car a sua inexplicável ligação com o "Capo" PC Farias, contém
nunca foi candidato a Presidente da República. Portanto, onde um elemento novo.
está a disputa pelo terceiro turno? Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a novidade é que

A pregação dos defensores de S. ~x~ é um sofisma. Há as multidões que ocupam nossas ruas estão cansadas dacorrup-
uma farsa por trás de tudo isso. ção. Até pouco tempo, o México era conhecido como o país

da "cutilada". Para todo lado que o visante ou o próprio
A verdade inquestionável é que hoje o Presidente da natural asteca se virasse estava sempre levando uma "facada".

República se vale da hipocrisia e da farsa porque não é capaz Hoje, o México, pelas mãos de um político honesto, o Presi-
de sustentar' o me'rito das acusaço-es que pesam sobre ele e dente Gortari de Salinas, está mudando essa depreciativa fei-
sobretudo sobre sua quadrilha. ção do país. .

Nessas circunstâncias, o que nos cumpre fazer para salvar No Brasil, as multidões esperam essa mudança, e a reação
o Congresso, para evitar que o Congresso também seja enla- da multidão é sempre imprevisível.
meado, como está enlameado o Presidente da República, é Os que usufruem dos seus cargos políticos para enrique-
aprovar imediatamente a autorização para que o Senado pro- cer, os que no Legislativo ou em outros plenários, sejam esta-
cesse e julgue S. Ex~ Naquela Casa, sim, haverá o contradi- duais e municipais, desta imensa Nação colocam os interesses
tório. No Senado, então, livre de pressões - seu afastamento particulares acima do, interesse público estão no contrafluxo
é exatamente para impedir que use maio patrimônio público, dessa gente que cobriu o peito de preto e grita "Fora Collor".
que o dilapide comprando consciências de Parlamentares - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, os políticos honestos
ll'vre de todas essas armas, S. Ex~ poderá exercer, com toda finalmente serão recompensados; os outros vão viver o inferno
amplitude, seu direito de defesa e provar perante a Nação da execração popular.
que é inocente. Mas a sua reação e a dos seus asseclas, contrá- O sinal das ruas está sendo emitido em todas as direções.
rias a essa autorização, talvez se fundamente na impossibi- Agora, quem quiser ocupar uma tribuna semelhante a
lidade de provar que não está envolvido com o Sr. PC Farias esta, terá de olhar-se muito bem no espelho. O "rabo preso",
e que não faz parte de sua quadrilha. - o filho das oligarquias, o mafioso, o "bicheiro" e todos aqueles

Vamos salvar a imagem do Poder Legislativo e a da Câma- que enodam a nossa classe estão sendo julgados no impeach.
ra dos Deputados, que há pouco tempo começou a ser restau- ment do Presidente Fernando Collor de Mello. As dondocas
rada, quando esta Casa aprovou a cassação do mandato de de chás milionários, o curral tipo Canapi, o intermediário
um Parlamentar que não se conduziu de forma correta. Para PC Farias, enfim, o corrupto e o corruptor estão sendo conde-
salvar a imagem do Congresso só há um caminho, só há uma nados nesse processo.
alternativa: autorizar imediatamente a abertura do processo O ilustre Ministro Sydney Sanches foi muito feliz ao afir-
contra o Presidente da República. Assim, contribuiremos para mar que o Supremo Tribunal Federal não estava alheio ao
o fortalecimento das instituições democráticas do nosso País. clamor popular. Esta Casa também não, já o disse o nosso

Era o que tinha a dizer. Presidente Ibsen Pinheiro.
Dufante o discurso do Sr. Valter Pereira, o Sr. A República <:Ias Alagoas e seus asseclas ainda tentam

Waldir Pires, 2~ Vicé-Presidente, deixa a cadeira da pre- os velhos métodos. O festival de dinheiro e cargos que estão
sidêncià, que é ocupada pelo Sr. Ibsen Pinheiro, Presi- sendo negociados na bolsa do impeacbment de nada valerá.
dente. , Nesta Casa Legislativa não há inocentes, o mais bobo faz

tricô com luva de boxe, e todos já captaram o anseio que
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala- emana da colorida juventude que grita "Fora Collor". Até

vra ao Sr. Nilson Gibson . minha netinha Gabriella, com apenas seis anos, diz: "Vovô,
O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pronuncia o Collor é ruim, fez muito mal, precisa ir embora". ,

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srt" e Srs. Deputados, Amanhã esta,Casa se estará reconciliando com a Nação.
a sábia deCisão dó Supremo Tribunal Federal, o impeacbment Amanhã esta Casa estará dizendo no voto ao seu povo que
do Presidente Fernando Collor de Mello entra na reta final. os ventos com'eçam a mudar.

Reconhecido até pelos meus mais ferrenhos opositores Como na música de Gilberto Gil, que diz "Entra no
como um dos primeiros a pedir esse extremo recurso saneador, Beco Sai do Beco há recurso Madalena", conclamo todos
tenho ouvido muitas alegações contra o meu voto. Hoje res- a usarem o recurso que está no coração do povo brasileiro.
pondo de público. Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, estou apresentando

As alegações comuns mostram a acomodação da nossa uma proposta para a construção do Anexo II na Papuda,
gente com o nível de corrupção a que chegou o País. Muitos a fim de ser ocupado por Fernando Collor de Mello e os
dizem. "Ora, Depútado, de que adianta trocar o Presidente, integrantes de sua organização. Há necessidade de os ladrões
se todos os políticos são corruptos, como inúmeros Parlamen- de gravata também cumprirem pena de prisão em peniten-
tares, Governadores, como o de Pernambuco, e se nada vai ciárias e, inclusive, serem condenados a trabalhar no cárcere.
'melhorar?" Oportunamente voltaremos ao assunto.

Essa observação muito comum é um alerta a todos os (Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter-
membros desta Casa Legislativa sobre até que ponto a sistemá- mos do art. 17, V, 'b, do Regimento Interno.)
tica campanha de descrédito da classe política influenciou a O SR. ALOIZIO MERCADANTE (PT - SP. Pronuncia
opinião pública. o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados,

Sr. 'Presidente, envenenada pelo descrédito, a opinião estamos vivendo um momento singular na jovem democracia
pública está desesperançada com a classe política. Porém, deste País. Pela primeira vez em nossa História um Presidente
ela não é corrupta como propagam. Além disso, o movimento da República tem suas finanças investigadas de maneira pro-
que culmina com a votação de amanhã, que mandará o Presi- funda e isenta. Foram tantos os crimes comprovados que che-
dente Fernando Collor de Mello ao Senado Federal para expli- gamos à votação de seu impeachment!
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É importante destacar que a decisão que vamos tomar
amanhã constitui um grande desafio. O desafio de mostrarmos
à, Nação que esta instituição não compactua com a impuni­
dade. O desafio de provarmos a nossa sintonia com os anseios
da quase totalidade da população brasileira. O desafio de
consolidarmos a democracia no Brasil e darmos ao mundo
o exemplo de quem sabe corrigir os erros sem ferir a ordem
constitucional.

Por tudo isso, seria inconcebível que desperdiçássemos
essa grande oportunidade que se coloca à nossa frente. Toda
a Nação volta seus olhos para este plenário. Trabalhadores
de todas as áreas, estudantes, profissionais liberais e empre­
sários foram às ruas para demonstrar sua indignação com
as transgressões e á corrupção que marcaram o Governo Co­
llor. Foram dezenas de passeatas, comícios, carreatas e atos
públicos que deixaram clara a determinação de lutar por um
Brasil mais justo e mais ético.

Voltar as costas para essa realidade é o mesmo que deixar
que a história escape por entre os dedos. Que todos nós,
Sf" e Srs. Deputados, tenhamos consciência disso na hora
de votar! Que sejamos dignos dos mandatos que o povo brasi­
leiro nos confiou!

Era o que tinha a dizer.

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr·- e Srs. Deputados,
a construção de moradias populares em um país com elevado
déficit habitacional deverá primar pelo seu barateamento, para
que as finanças públicas possam cobrir esse déficit, sem contu­
do-comprometer os padrões necessários e aceitáveis de segu­
rança para as habitações a serem produzidas.

Entendemos, Sr. Presidente, Sr.- e Srs. Deputados, que
o barateamento da construção implica necessariamente a pes­
quisa de materiais e tecnologias regionais relativa aos tradicio­
nalmente empregados, com poucas alterações, e visando a
incorporar novÇls elementos ou técnicas de produção. O im­
portante será atender às exigências climáticas, 'à simplicidade
construtiva - sendo a técnica utilizada a mais familiar possível
ao simples pedreiro -e, finalmente, não se deixar de explorar
os recursos locais existentes.

A extensão territorial do Brasil implica altos custos de
transporte inter-regionais, no caso de transferências de tecno­
logia e materiais de regiões mais industrializadas para as menos
industrializadas. Será preciso, então, que cada região explore
seus próprios potenciais, suas tradições construtivas, para que
cada programa habitacional aí implantado revista-se de carac­
terísticas as mais adequadas ao meio e se consolide obede­
cendo a padrões satisfatórios e racionais.

É importante frisar que alguns programas habitacionais
levados a cabo pelas Prefeituras já adotam o sistema de muti­
rão, que se norteia pela mesma linha de raciocínio por nós
defep.dida. Só que, em termos de pesquisa de materiais e
tecn6,logias, tal sistema parece-nos apenas um embrião.

Para ir-se mais além, faz-se necessária a institucionali­
zação desses procedimentos mediante o desenvolvimento sis­
temático de pesquisas avançadas e o controle dos materiais
utilizados por órgão governamental competente, tudo no âm­
bito de uma política federal para o setor habitacional. Nesse
sentido, estou encaminhando à Mesa projeto de lei que "ins­
titui a pesquisa sobre materiais e tecnologias de construção
no âmbito da política habitacional e dá outras providências".
Só assim será possível contabilizar mais efeitos positivos para
os programas habitacionais no Brasil, tanto quantitativamen-

te, na diminuição do déficit, comO qualitativamente, nos efei­
:os e resultados de diferentes propostas, configurados na inte­
ração da habitabilidade com o meio ambiente, com a saúde
e o bem-estar da população.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a recente viagem que fiz aos Estados Unidos gerou manifes­
tações as mais variadas, sempre no sentido de tentar identificar
em meu comportamento, em minha pessoa, vestígios de apro­
veitamento pessoal de recursos públicos, em benefícios pró­
prio, como está muito em moda atualmente no Brasil. Vai
daí a excessiva preocupação dos meus adversários na disputa
eleitoral da Cidade do Rio de Janeiro, que procuram investigar
os motivos de minha ida àquele país, na tentativa de descobrir
se minha viagem foi custeada com dinheiro do contribuinte,
isto é, paga pela Câmara dos Deputados. Tudo em vão.

Viajei aos Estados Unidos - estive em Atlanta, geórgia
e Nova Iorque no período de 27 a 31 de julho último, a
convite de entidades de direitos humanos, para participar de
discussões e conferências sobre a situação da mulher e da
criança com grupos que têm especial interesse em estudar
a situação desses setores da população brasileira, particular­
mente da população negra. Saliento que todas minhas despe­
sas, de passagens e hospedagens, foram custeadas por essas
entidades.

Através do Ofício nº 24/92, dei ciência ao Presidente da
Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, do meu
afastamento do País, encaminhando-lhe cópia do convite que
recebi, além do roteiro da minha permanência naquele país.
O Presidente desta Casa, por sua vez, respondeu-me com
base no art. 235 do Regimento Interno.

Este esclarecimento se faz necessário para desfazer quais­
quer suspeitas que possam existir sobre uma suposta "viagem
de turismo" à custa dos cofres públicos.

Sr. Presidente, sinto-me privilegiada em receber o convite
de entidades defensoras dos direitos civis, de militantes de
organizações de defesa da luta racial e dos direitos da mulher
e das crianças, bem como de entidades sindicais. Por isso,
é com grande satisfação que passo a relatar as ricas expe­
riências qut; lá vivi.

A nação americana, que já foi vista pelos brasileiros como
uma terra de prosperidade, vive hoje, sem fugir à contundente
realidade mundial, seu período de recessão,em que a crise
financeira representa uma ameaça não só à vida de seus pró­
prios cidadãos, mas sobretudo àqueles que para lá imigraram
na esperança de dias melhores. Assim, em meus contatos
com políticos do Parlamento americano obtive dados significa­
tivos que mostram que a taxa de desemprego vem mantendo
crescimento sistemático de 3% ao mês; que atualmente os
7,8% - dados de junho de 1992 - são bastante significativas
quando comparados aos 6,9% de junho de 1991; e que os
pedidos de solicitação de seguro-desemprego saltou de 19 mil
para 422 mil nos últimos meses.

Esses fatores nos ajudam a compreender um pouco mais
a realidade americana. Para mim, esses fatos se tomaram
elementos de similaridade, quando em conversa com o Sena­
dor e articulador negro Jesse Jackson, líder de grande expres­
são no Senado, compartilhamos que, tal como o Rio de Janei­
ro, São Paulo e outras metrópoles brasileiras, Washington
e Nova Iorque estão sofrendo também o aumento gradativo
da violência e do poder do narcotráfico. Da mesma forma,
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a Prefeita de Washington, Sharon Pratt-Kelly, externava suas
preocupações com o surgimento de meninos carentes que co­
meçm a perambular e a solicitar ajuda da população em pontos
significativos do centro da cidade. .

Sr. Presidente a similaridade de situações fOI a surpreen­
dente tônica de mi~ha visita aos Estados Unidos, uma similari­
dade que me fez refletir com muita seriedade na honrosa
tarefa que um Parlamentar tem sobre seus ombros, qual seja,
de defender os direitos democráticos de um povo.

E foi no que diz respeito à defesa dos direit~s.hu~a~os

que minha visita se fez rica e i~esquecíveJ. A~ ~anas ~IsItas

que fiz em onze encontros com lIderanças de v~~as ent~da~es

me deram o panorama de que t~mbémem.um paIs de,~nmel:o
Mundo a crise se instala quando as entIdades polItIcas nao
exercem com seriedade e honestidade suas funções. Em Atlan­
ta uma das mais modernas cidades americanas, futura sede
d~s Olimpíadas de 1996, o líder d~ assoc~a~ão de moradores
da comunidade carente e que reSIde proxlmo ao centro da
cidade, Duane Steward, me relativa sua luta junto à prefeitur~

para impedir o remanejamento das 1.5 mil pessoas da l?cah­
dade, já que a prefeitura quer c0n..str.Ulr no loc~l ~m estacI~na:

mento gigante que atenderá ao publIco do estadIO 9ue sedlara
os principais jogos do evento. Também nessa questao de re.ma­
najemento pude perceber que a cor da pel~ d?s d:::sfavorecldos
era negra, reforçando mais uma vez a slmllandade com os
negros desvafavorecidos.

Sr. Presidente, as dificuldades da nação americana são
muitas e de conseqüências drásticas. Solidária, confraterni­
zei-me com os líderes que lutam pelos direitos humanos. !?.les
estão ansiosos por se fazerem ouvir, mas q~an~o .m~ p~dlfam

para falar, pude perceber em que pontos nao ha slmIlandade:
na morte dos meninos de rua e na fonna desumana com que
se esteriliza a mulher como forma de conter a pobreza.

Sr. Presidente, as lideranças políticas e as entidades de
direitos civis ficaram chocadas quando relatei minha luta polí­
tica nesta Casa e na Cidade do Rio de Janeiro, quando disse
que como Parlamentar, solicitei a criação de uma CPI para
apurar o extermínio de meninos e meninas de rua e tenho
lutado para que a laqueadura de trompas deixe ser o método
de "planejamento familiar" contra o aumento da pobreza
em nosso País.

- Ficou claro para mim, Sr. Presidente, que um país pode
ter problemas, pode enfrentar crises políticas e econômicas,
mas não pode subtrair de seu povo o direito à cidadania.

Assim, Sr. Presidente, como saldo positivo dessa visita
tive não apenas a troca de experiência, mas também, o estí­
mulo para continuar lutando em defesa da cidadania. Nesse
sentido a possibilidade de firmar um convênio de bolsas de
estudo para estudantes brasileiros na Howard University, em
Washington, se tornou um elemento de profunda recompensa
e de reconhecimento da solidariedade, já que ela é uma das
maiores universidades de negros que pela primeira vez se
dispõe a realizar convênio com países da América Latina.
Sendo o Brasil o país pioneiro, tenho em meu íntimo a certeza
de que nossa luta, como Parlamentar comprometi~a com os
direitos civis e a defesa das instituições democrátIcas, deve
continuar.

Assim sendo Sr. Presidente, desejo concluir minha fala
evocando a lembrança de Martin Luther !<ing ~únior, que,
como político e religioso, travou expreSSIva e Imortal luta
não apenas na defesa da igualdade racional, mas sobretudo
na defesa dos direitos humanos.

Como Martin Luther King, Sr. Presidente, eu também
tenho um sonho e vou continuar utilizando esta Casa como
minha trincheira em defesa dos direitos de cidadania do povo
brasileiro. '

Era o que tinha a dizer.

O SR. VIRMONDES CRUVINEL (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sfl' e Srs. Depu­
tados, o plenário da Câmara dos Deputados foi transformado,
de repente, em verdadeiro balcão de negócios, se confinnados
os rumores de grandes ofertas em dinheiro e em favores para
os que, no voto, assegurarem a continuidade do mandato
do Presidente Fernando Collor de Mello.

A mim, Sr. Presidente, esse fato constrange sobrema­
neira. Não quero ser confundido com venais - se é que os
há entre nós - com os que se vendem sob qualquer pretexto.

Creio, todavia - e para isso chamo a atenção d~ ~lenário

- que a divulgação dessas prop~stas, desses nego~lOs, faz
parte de um marketing do PalácIO do Planalt?, vls~ndo a
fazer crer à opinião pública que o Congresso NaCIOnal e ven~l,

integrado por Deputados e Senadores que se vendem facIl­
mente em troca da moeda americana, de empregos, de favo­
res, integrado por pessoas que se querem beneficiar do dinhei­
ro público não importando a origem. .

Os que votarem a favor do Sr. Fernando Collor de Mello
e contra o seu afastamento estarão irremediavelmente co~­

prometidos diante desse ardil armado pelos "amigos" do PreSI­
dente da República.

E pior, Sr. Presidente. Anuncia-se aos quatro ve?tos que
o dinheiro destinado à compra de votos sena forneCIdo pela
Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil, tendo este
como braço coadjutor a Fundação Ban.co do B.rasil, ~oje sabi­
damente uma das instituições mais ncas e financeIramente
poderosas do País.

Não sei como se contabiliZaria o dinheiro da Fundação
Banco do Brasil nas transações ilícitas feitas com Deputados
e Senadores, quando se sabe que os recu'rsos da Fundação
se destinam exclusivamente a programas sociais de extrema
carência.

Nada mais indigno e imoral que tirar dinheiro dos progra­
mas sociais da Caixa Econômia Federal para torná-lo instru­
mento de manobras indignas e criminosas.:

Só o anúncio de que votos estão sendo comprados neste
plenário deveria constranger os que ainda pensam em "em­
prestar" apoio ao Presidente da República.

Só o fato de a própria Corregedoria da .Câmara dos Depu­
tados acautelar-se no sentido de fiscalizar a distribuição de
recursos públicos, por parte do Poder Executivo, para entida­
des ou obras que interessem diretamente a Parlamentares
deveria criar embaraços claros a quem ainda se interesse em
votar a favor do Presidente da República.

Esses fatos, Sr. Presidente, desmerecem esta Casa, sobre­
tudo se considerarmos que no Senado Federal o Presidente
da República terá todo o tempo e espaço para defender-se,
como vem tendo na Câmara dos Deputados. Se comprova­
damente inocente, não será condenado, voltando ao exercício
de suas funções, resguardado pela decisão absolutória do Se­
nado da República. Se condenado, todavia, comprovado fica­
rá que não era digno de merecer o apoio da Câmara dos
Depu,tados. .

E dever da União repassar recursos para obras e entIdades
sem que isso signifique corrupção ou ~egociatas, ~o~~ as
que dizem existir neste momento sombno de nossa hlstona.
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A pobreza, a miséria, a doença, o saneamento básico
e a educação não se coadunam com a troca de favores nem
podem ser instrumento de locupletação de quem quer que
seja.

Corrompido o Poder Executivo, conforme amplamente
noticiado pela imprensa, a partir da instalação da CPI do
Sr. PC Farias, os instrumentos da corrupção armam os seus
laços no Congresso Nacional, para que toda a Nação acredite
que os homens públicos deste País não merecem confiança.

Cabe aos Deputados Federais negar esta impressão ao
povo, autorizando o Senado a processar o Presidente da Repú­
blica, na forma da lei.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Deputados.

O SR. RENATO VIANNA (PMDB - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
amanhã, 29 de setembro, dar-se-á o encontro da Câmara dos
Deputados com a Nação. O povo já sentenciou, e os Depu­
tados vão referendar a esperada decisão. Em clima de tranqüi­
lidade, retrato do amadurecimento político e da independên­
cia das nossas instituições, o Brasil começa uma nova fase.
Nunca um veredito espelhou com tanta fidelidade e sintonia
o desejo da sociedade brasileira. Jamais um Presidente passou,
em curto espaço de tempo, da idolatria ao opróbrio. À Câmara
não resta outra alternativa senão autorizar o impeachment,
sob pena de gerar o caos. O fortalecimento das nossas institui­
ções democráticas está intimamente ligado a sua autonomia.
Os Parlamentares, como legítimos intérpretes das aspirações
nacionais, têm o dever de exercer com transparência o direito
do voto e, em nome de 150 milhões de brasileiros, aprovar
o projeto de resolução que autoriza a abertura do procedi­
mento constitucional, em consonância com a Lei n9 1.079/50,
para que o Presidente Collor seja processado e julgado pelo
Senado Federal. -

O Vice-Presidente Itamar Franco, também ungido ao car­
go pelo voto popular, já recebeu as mais calorosas manifes­
tações de solidariedade do povo brasileiro. Garantida a gover­
nabilidade, a Nação quer retomar o desenvolvimento econô­
mico, para garantir os inadiáveis investimentos na área social.
Todos esperam uma ação firme e consciente do Vice-Pre­
sidente Itamar Franco, experiente e sereno, diante das graves
responsabilidades e dos desafios futuros. Com destemor e
elevado espírito público o Dr. Itamar Franco será o mais
importante protagonista da nossa história contemporânea, vi­
venciando com intensidade os últimos anos do sistema presi­
dencialista de governo.

Acredito, como milhões de brasileiros, que vamos vencer
os obstáculos e que o Congresso vai assegurar as condições
indispensáveis de governabilidade.

Dividido entre a campanha eleitoral majoritária no meu
Município, Blumenau, em Santa Catarina, e as minhas respon­
sabilidades no Congresso Nacional, quero adiantar o meu
voto, em alto e bom som, para que todos o conheçam: Viva
o Brasil! Viva Blumenau! Fora Collor!

Almejo ao Vice-Presidente Itamar Franco sucesso, espe­
rando que sua equipe de governo possa reavivar a esperança
de nossa Pátria. O Brasil vai mudar.

Vamos festejar com o povo brasileiro a grande vitória
das nossas instituições democráticas. Afinal, o Congresso Na­
cional teve, uma participação decisiva no episódio Collor. A
partir de outubro começa uma nova e esperançosa fase para
todos nós.

Viva o Brasil! Viva Blumenau! Fora Collor!

O SR. LUIZ SOYER (PMDB - GO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, peço a atenção
do Plenário para uma denúncia e um apelo que faço em nome
da justiça e da defesa dos direitos humanos básicos, entre
os quais se inclui, em primeiro lugar, o direito à vida.

Trata-se da injusta condenação à morte de dois iranianos
pelo simples motivo da profissão da fé Bahai, não reconhecida
oficialmente no Irã. Nesse país, por sinal, a execução sumária
de adeptos ou simpatizantes dessa religião· é parte regular
da triste história de discriminações que de tempos em tempos
se acirram.

Já tive a oportunidade de trazer o assunto a este plenário,
há pouco menos de um ano, ocasião em que esbocei as linhas
básicas da doutrina Babai e sua história repleta de injustas
perseguições, desde sua revelação até os dias de hoje.

Um dos fundamentos do credo Bahai é a tolerância e
a convivência pacífica e harmoniosa entre todos os homens,
sem distinção alguma de raça, origem ou religião, o que os
bahais já deram provas de cumprir à risca. Por isso, o que
mais nos choca é a contrapartida que recebem - a intole­
rância, a discriminação e a perseguição.

Recentemente, mais dois bahais iranianos foram conde­
nados à morte, como disse, apenas por motivos de profissão
da sua fé. São os senhores Keyvan Khalajabadi e Behnan
Mithaqi. As autoridades iranianas, num estratagema montado
para aparentar a possibilidade de ampla defesa dos acusados,
permitiu que eles fossem assistidos por advogados - mas
advogados muçulmanos, é importante frisar. Nenhum resul­
tado prático, portanto.

Ocorre, ainda, que tal concessão, por sinal inédita no
Irã, se deu por discutível coincidência, na mesma ocasião
em que uma missão da Comissão de Direitos Humanos das
Nações Unidas fazia uma visita de inspeção àquele país. Mes­
mo assim, o próprio representante especial da ONU pôde
constatar o estado de saúde precário em que se encontravam
os dois acusados.

Assim é que, feita a denúncia, passo ao apelo ao Sr.
Ministro das Relações Exteriores, Celso Lafer para que inter­
ceda, pelos canais diplomáticos, em favor dos dois cidadãos
mencionados. Apelo também ao Sr. Embaixador do Irã em
nosso País para que transmita às autoridades iranianas a preo­
cupação dos brasileiros que aqui representamos.

Se assim me dirijo ao Chanceler brasileiro e ao Embai­
xador iraniano, Sr. Presidente e Srs. Deputados, não o faço
com o intuito de promover um envolvimento de nosso País
em assuntos internos de outro, o que seria condenável liminar-

. mente.

O apelo que agora estou formulando em público é basea­
do apenas na pura e simples vontade de ver cumpridos os
instrumentos internacionais. de defesa dos direitos humanos
dos quais o Brasil é subscritor.

O Brasil, é importante ter em mente, mais do que simples
signatário da Declaração Universal dos Direitos do Homem,
honra-se de ter participado da célebre reunião de Paris, em
1948, como redator dessa carta magna sobre direitos humanos
universalmente aceitos. Coerentemente, este Congresso já
promulgou várias cartas, específicas ou regionais, sobre o mes­
mo tema. Hoje está em vigor um conjunto significativo de
instrumentos legais que justificam meu apelo neste plenário.

Neste ano, a 48~ sessão da Comissão de Direitos Humanos
apoiou, com.o voto favorável do Brasil, a Resolução n9 67,
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específica sobre direitos humanos no Irã, na qual se expressa
a preocupação pelos direitos dos bahais iranianos, preocu­
pação essa transmitida à Comissão pelo representante especial
da ONU a que me referi.

Confio, portanto, em que meu pleito encontre acolhida
não só junto àqueles a quem me dirigi em primeiro lugar,
mas também junto aos nobres pares desta Casa.

o SR. EULER RffiEmO (PMDB - AM. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados,
amanhã, 29 de setembro de 1992, esta Câmara dos Deputados
viverá um dos momentos mais importantes da história do
nosso País: vamos votar a admissibIlidade do impeachmcnt
do Presidente da República, Fernando Affonso Collor de Me­
llo, acusado de numerosos crimes apurados na Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada a investigar irregularidades
praticadas pelo Sr. Paulo César Cavalcanti Farias, amigo dele
e tesoureiro de sua campanha à Presidência da República.

A Nação brasileira viu surgirem e avolumarem-se denún­
cias reunindo parentes, esposa, amigos, sócios, todos com
o mesmo envolvimento. Agora, também as apurações e as
continuadas denúncias no âmbito da Polícia Federal e da Re­
ceita Federal indicam que o chefe é o próprio Presidente
da República.

A Nação viu, ouviu e leu - atônita, boquiaberta, estupe­
fata o que estava montado no Brasil pelo homem que se
elegeu pregando a modernidade, a honestidade, a caça aos
corruptos, o progresso e o bem-estar do nosso povo. Acredi­
tamos nele. A maioria dos eleitores sufragou seu nome.

Logo no primeiro dia do mandato, surgiu a primeira de­
cepção: confiscaram o nosso dinheiro depositado em conta
corrente e em aplicações financeiras legítimas, só porque uma
pessoa despreparada era Ministra da Economia. Suportamos
tudo pelo bem do Brasil.

Vimos a máquina administrativa ser desmontada; carros
e residências foram vendidos; Ministérios foram extintos; ser­
vidores com muitos anos de bons serviços prestados ao País
foram humilhados, postos em disponibilidade sem qualquer
critério, tudo para a montagem de uma estrutura que alcan­
çasse objetivos desonestos, pelas mãos de um débil mental
instalado na Secretaria de Administração Federal. Admitimos
tudo isso em nome da modernidade. Pelo bem do Brasil.

Vivemos uma recessão jamais vista em nossa história.
A indústria está sucateada; o comércio vai à falência. O desem­
prego leva ao desespero, à fome, ao crime. Em nome da
queda da inflação, que não caiu, suportamos tudo pelo bem
do Brasil.

Daí, começaram a surgir indícios, denúncias, informa­
ções, provas de corrupção. Feitas as investigações, concluiu-se
que o Bolo de Noiva na verdade foi o lugar da montagem
do esquema espúrio para dilapidação dos recursos públicos.
Isso não podíamos suportar, pelo bem do Brasil.

Todas as oportunidades de defesa foram dadas ao Presi­
dente, mas ele não as aproveitou. Foi à televisão para defen­
der-se, porém de novo mentiu aos seus eleitores. Mentiu ao
povo brasileiro.

O Presidente optou pelo questionamento jurídico, basea­
do em tecnicidades. Mas o de que se trata não é do processo,
mas da realidade indesmentível pelos fatos.

Os jovens foram às ruas. As mães foram às ruas. Os
militares não foram às ruas - fato altamente positivo - man­
tendo-se de acordo com a Constituição. E eu os aplaudo por
isso. Mas não estão omissos. Ao contrário, alertas, sob o
pálio da legalidade e da democracia. Padres, pastores, maçons,

advogados, todas as categorias uniram-se aos Parlamentares
isentos do País, uniram-se à imprensa intimorata. A Justiça
manifestou-se, justa!

Amanhã, é chegada a hora. Não podemos nem vamos
faltar ao Brasil e ao nosso povo. Quando o Presidente Ibsen
Pinheiro indagar: "Amazonas - PMDB - Deputado Euler
Ribeiro", responderei com todas as minhas forças: "Meu voto
é não! Não à corrupção. Não à desfaçatez. Não ao marketing
pelo marketing. Não ao autoritarismo. Não à impunidade.
Não à falta de ética. Sim ao impeachment!"

Agradeço a Deus por este voto consciente. Será, então,
a vez de o Senado da República cumprir sua obrigação.

Em seguida, esperamos que a Nação seja ressarcida dos
recursos tirados da educação, da saúde, da recuperação das
estradas, da continuidade do programa energético. Que os
responsáveis e envolvidos sejam exemplarmente punidos! A
Nação exige isso!

O nosso povo, então poderá abandonar o luto, voltando
a usar o verde e amarelo sobre o corpo e na alma, com sorriso
nos lábios e a cabeça erguida, sem ter vergonha de ser brasi­
leiro. Vamos reconstruir o nosso País, emergindo, limpos,
da lama em que fomos chafurdados.

o SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs. Depu­
tados, sempre defendemos a tese de que são necessárias cente­
nas de escolas técnicas a nível de 29 grau para formar profis­
sionais especializados.

Por isso, ocupamos a tribuna para relatar as providências
que estão sendo tomadas para que um novo estabelecimento
de ensino, destinado à profissionalização, possa começar a
funcionar no próximo ano.

O prédio da Unidade Descentralizada de Ensino da Esco­
la Técnica Federal de Campos, situado no terreno em frente
ao Mirante da Lagoa, em Macaé, no Estado do Rio de Janeiro,
está com 30% das obras físicas já construídas. Portanto, de
acordo com o cronograma estabelecido, sua inauguração está
prevista para o início de 1993.

São 300 os operários empregados no trabalho, perten­
centes à empresa Beltran Engenharia, da Bahia.

A fiscalização das obras cabe à Coordenadoria de Enge­
nharia da Petrobrás que vem pagando por elas.

A estatal irá empregar a importância de 1 milhão de
dólares para que a Construção de uma área de 7 mil metros
quadrados. Serão onze salas de aulas, dezessete laboratórios,
biblioteca, quatro oficinas, auditório com capacidade para
255 pessoas, alojamento para professores que virão de Cam­
pos, área administrativa, gabinete médico-odontológico, área
de recreação coberta e complexo esportivo que terá campo
de futebol, quadra polivalente e vestiário.

Os dois primeiros cursos a serem implantados a partir
de 1993 são de eletrônica e eletromecânica.

O coordenador da Cogen, Marco Aurélio Rosas, diz que
devido à demanda de profissionais pela Petrobrás na área
de instrumentação, esse curso deve ser incluído em breve
no currículo dessa unidade avançada.

A localização da Unidade Descentralizada Avançada de
Ensino é no quilômetro 165 da Rodovia Amaral Peixoto.

Inicialmente está previsto um quadro com 103 funcio­
nários, entre professores, assistentes sociais, médicos, dentis­
tas, psicólogos e membros da equipe administrativa e de apoio.

Caberá a Escola;I'écnica Federal de Campos realizar o
concurso e dirigir 'a-rinidade até que haja condições para a
criação da Escola Técnica Federal de Macaé.
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Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr~s e Srs.
Deputados.

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
numa demonstração evidente de que a maioria silenciosa deste
País não se está deixando envolver por essa campanha progra­
mada, que foi para as ruas manipulada por meia dúzia de
lideranças recalcadas porque foram derrotadas na eleição dire­
ta para Presidente da República, em 1990, vimos registrar
o resultado da pesquisa realizada pelo Instituto Gallup de
Opinião Pública com relação aos candidatos à Prefeitura Mu­
nicipal de Belém, divulgado no "Jornal Nacional" da TV Glo­
bo, em 26 do corrente, e pelo "O Liberal", maior jornal
da Amazônia.

Os candidatos que estão em primeiro e segundo lugar
na pesquisa estão se limitando a analisar os problemas muni­
cipais da Capital, propondo as soluções que o povo belenense
deles espera: melhoria dos serviços públicos e da qualidade
de vida da comunidade. O Dr. Hélio Gueiros está com 45%
das intenções de voto; o Deputado Estadual Cipriano Oliveira,
que subiu de 10% para 17%, ultrapassa a candidata mais
radical da campanha, a Deputada Socorro Gomes, do Partido
Comunista do Brasil, apoiada por uma "mistura fina" que
engloba o atual Governador do Pará, o ex-Prefeito de Belém,
Sr. Sahid Xerfan, e mais uma salada de partidos ideologi­
camente incompatíveis, como PTB, PST, PSDB, PMDB, PPS,
PV, PDC e outras siglas.

A candidata Socorro Gomes e o candidato do PT Depu­
tado Estadual José Carlos Lima, foram e são os que estão
centrando suas campanhas em ataques ao Presidente Fernan­
do Collor de Mello e fazendo ligação com o processo de im­
peachment que ora tramita nesta Casa. É mais que notório
que o povo paraense não se presta a explorações de natureza
político-partidária em tomo de um golpe baixo que desejam
perpetrar, tomando de assalto o poder que lhes foi legitima­
mente negado nas umas.

Antes de entrar nas considerações sobre a pesquisa do
Gallup, desejo congratular-me com o egregio Tribunal Eleito­
ral, que, à unanimidade, por duas vezes, rechaçou a tentativa
de impedir, a todo custo, a candidatura do ex-Governador
Hélio Gueiros, numa campanha torpe e inconsistente do atual
Governador do Pará, Sr. Jáder Barbalho, que, baseado em
parecer faccioso e contando com uma maioria agachada da
Assembléia Legislativa, fabricou uma rejeição de contas exclu­
sivamente para tirar o Dr. Hélio Gueiros da disputa eleitoral,
no tapetão.

Agora vamos aos números das pesquisas Gallup realizada
com exclusividad~ para a TV Liberal, filiada à Rede Globo.

Hélio Gueiros, primeiro lugar, com 47%, e é candidato
da coligação PFL, PDT, PTR, PRN e dissidências do PDS
e PTB; Cipriano Oliveira, do PDS/PL, que tinha 10% na
pesquisa anterior, agora está com 17%, enquanto a comunista
Socorro Gomes, que já caíra de 23% para 17%, está despen­
cando com 11%, apenas 3 pontos acima do quarto colocado,
Ademir Andrade, do PSB; em quinto lugar continua José
Carlos Lima, do PT, com 6%, enquanto Lopo de Castro,
do PMN/PSC, está em último, com 1%.

Se houver segundo turno, o que é improvável, Hélio
ganhará de Cipriano Oliveira de 56% a 34%. Com socorro
Gomes a "surra" seria de 65% a 22%, conforme dados colhi­
dos de 20 a 23 de setembro corrente.

Este é o quadro eleitoral da mais importante cidade do
Pará, Belém. -

Outro assunto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados.
Sob o título "Ai dos vencidos", o reverendíssimo D. Frei

José Luiz Azcona, Bispo do Marajá, com sede no Município
de Soure, dirigiu uma veemente carta aberta ao Exmo. Sr.
Governador do Pará, Sr. Jáder Barbalho, denunciando os
atos de arbítrio e vingança que têm sido perpetrados pelo
atual mandatário do Estado, numa clara política ofensiva de
desforra obstinada e irrestritra com relação aos que são seus
adversários políticos.

Sem maiores comentários, pois o documento em apreço
por si só é um verdadeiro libelo, peço a sua transcrição, na
íntegra, nos Anais da Câmara dos Deputados.

Carta a que se refere o orador.
AI DOS VENCIDOS!

Carta aberta ao Senhor Governador do Estado do Pará

Excelentíssimo Senhor Governador!
O estrépito incontido das atuais eleições municipais moti­

vou Excelência, esta reflexão em voz alta diante da suprema
autoridade do Estado. Ainda ressoam nos ouvidos atônitos
dos sourenseis as palavras iradas' com as quais pedia o voto
para a sua última eleição como Governador do Estado do
Pará. No paroxismo vulcânico do ódio e da ira, Sua Excelência
conclamava a população: "Desforra, vingança contra os inimi­
gos! Não mais paz! Olho por Olho, Dente por Dente!".

O rancor e o ressentimento regurgitavam por sua boca,
envolvendo os pacíficos moradores de Soure numa estranha
sensação de perigo, ameaça grave e temor. Para maior escár­
nio, os cidadãos celebravam, esse dia, o centenário da ereção
da cidade como município.

Uma vez no poder, não se demorou a realização de pro­
grama tão aviltado e tão inimigo do gênero humano. De modo
sistemático e com cumplicidade conivente, em muitos casos
medrosa, de seus lacaios, Sua Excelência desencadeou uma
clara ofensiva política de desforra obstinada e irrestrita.

"Olho por olho, dente por dente!": deposição bárbara
e contra toda legalidade de Diretores (as) de estabelecimentos
de ensino na maior parte dos municípios do Marajá, corte
traumático, até o dia de hoje, de comunicações de Belém
com Soure e Salvaterra, utilização da força policialcomo única
maneira de manter, pela repressão e arbitrariedade, a paz
cidadã agredida por uma ideologia tirânica, reiteradas ameaças
de marginalização e perseguição social atualizadas no presente
contexto de campanha política por seus correligionários da
desforra e da vigança...

O preocupante é, Sr. Governador, a transição das idéias
para a ideologia. Ideologia neste caso, do ódio, sustentada
pela autoridade. Expressão trágica da cultura da morte que
exige compulsivamente sua cota de eliminados, excluídos e
mortos sociais. Ideologia altamente proclamada não só por
Sua Excelência, mas também por outros líderes de diversas
tendências políticas e oposta radicalmente ao opinião e atua­
ção do inimigo político. Definitivamente, Sr. Governador,
o Brasil mudou e qualquer visão política do tipo absolutista
resulta a histórica, vexatória e perigosa.

Absolutismo que tem como função reprodutora a criação
de monstros. Monstros no poder, monstros no povo. Tiranos,
aqueles. Estes escravos, alienados, abjetos. A isso conduz
de modo irreversível a proclamação programática do ódio,
por sua Excelência, como motor de sua gestão pública. Exer­
cício absolutista do poder como se percebe em não poucos
gestos do seu mandato e de seus colaboradores.
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Não que seja o único a encarnar este sistema no Senhor
Governador ele se faz paradigmático, anacrônico e mais peri­
goso. Não podemos deixar de
desmascarar esse sistema ideológico, por quem quer que seja
sustentado. E respeitando sempre as pessoas em especial a
sua, Senhor Governador. Com caridade e humanidade.
Odiando os vícios e amando a pessoa, acolhendo o homem
com todo afeto.

É por isso, que a Igreja rejeita inteiramente o uso totali­
tário do poder, que é uma forma de idolatria (Gs 75). E
que, uma vez apoiado pela força pública é divinizado, endeu­
sado. E são muitos hoje os que em nosso meio sucumbem
a fascinação e ao terror, sobretudo, deste ídolo. Agindo contra
a própria consciência, santuário de Deus, e profanando as
mais íntimas e sacrosantas convicções pessoais. Pois diz a
Palavra: "Ao teu Deus adorarás e só a Ele darás culto".
Resumo este e defesa de toda dignidade humana a primeira
palavra desmistificadora do poder e dos seus abusos.

Diante desta divinização todas as palavras e acusações
políticas receberiam, Sr. Governador, o caráter e a garantia
incondicional da verdade e da autenticidade. É demais antes
que a política e o seu exercício, está a pessoa, Excelência,
com seus direitos inalienáveis diante das arbitrariedades dos
políticos. Está, também, a justiça, cujo ser e exigência não
dependem da interpretação do poder, senão de uma realidade
prévia diante da qual 'a autoridade tem que se curvar para
que a sua gestão seja humana e tenha a pretensão de ser
obedecida.

Como dizia Sto. Agostinho: "Quando a autoridade se
afasta da justiça, a sociedade toda se converte num imenso
bando de ladrões (Cidade de Deus). Quando a ideologia do
"olho por olho, dente por dente", mãe da intolerância, das
represálias sem limite e da retaliação por si mesma, é susten­
tada pelo poder, a sociedade se debate no caos, na sensação
arrepiante da morte e do nada... Aí o poder se transformar
em terror e os súditos entram na dança e no ritmo de violência
marcado pela autOl:idade.

É o que temos podido amplamente comprovar em nossa
área de pastoreio episcopal: pessoas, grupos, até cristãos que
mantêm silêncios forçados pelo temor às denúncias diante
dos onipresentes tentáculos do poder. Onde está aí a liber­
dade. Em troca, o Vae Victies! (Aí dos vencidos), vexatório
e pagão, impondo todo o seu peso arrogante e impiedoso!

Por último e sobretudo, Excelência, o "olho por olho,
dente por dente!" vai frontalmente contra o direito do Evan­
gelho. É uma pregação blasfema e maldita. Sua proclamação
enfática é joio semeado não às ocultas, mas abertamente e
com aplausos no campo de Cristo. É uma agressão direta
ao mandamento de Jesus e a erradicação do perdão, da tole­
rância e da fraternidade como base da formação da consciência
e prática cidadã. É por isto que esta ideologia é perigosa
e deve também ser desmascarada publicamente, à luz do dia,
Sr. Governador! É por isso que, como Bispo, não posso calar,
Excelência!

Não esqueça que está governando sobre um povo que
todos os dias reza confiadamente ao seu Deus, como estas
palavras sublimes de Jesus: "Pai, perdoa as nossas ofensas,
assim como nós perdoamos aos que nos têm ofendido!"

Num Estado como o nosso, tão profundamente pertur­
bado por ideologia e práticas violentas, só o sangue de Cristo
pode trazer-nos a paz. Paz concreta na superação da inimizade
e da injustiça por meio da cruz salvadora, pelo sangue de
Jesus. Paz para os que estão perto (amigos), paz para os

que estão longe (inimigos). Paz construída na resistência efeti­
va a uma cultura de morte como a nossa e diante da qual
sua Excelência tem responsabilidades específicas.

À sombra dos braços do Crucificado, abertos para o per­
dão, tracemos todos juntos com coragem, o projeto decidido
de luta por uma sociedade nova, justa e fraterna!

Com todo respeito e consideração!
16 de setembro de 1992 - Dom Frei José Luiz Azcona

OAR, Bispo do Marajó.

o SR. CARLOS SCARPELINI (PST - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
esta Casa não pode deixar de ouvir o clamor que está nas
ruas de todas as cidades brasileiras. O povo jamais nos perdoa­
rá, se não afastarmos o atual Presidente da República, para
que seja processado e julgado pelo Senado Federal. Tantas
e tão graves são as denúncias de corrupção contra o Chefe
do Governo, que outra alternativa não resta senão a do im­
peachment.

Por todos os Municípios que tenho percorrido, na área
de minha atuação política no Paraná, constato esmagadora
rejeição à pessoa do Chefe do Executivo Federal e um desejo
unânime pela restauração dos costumes políticos e adminis­
trativos.

Enganam-se os que pensam que nosso povo se tenha
divorciado dos destinos do País ou que a juventude seja aliena­
da. Está aí, numa das mais admiráveis explosões de civismo
registradas em nossa história, a resposta cabal à corrupção
e ao desgoverno.

A Câmara dos Deputados tem o dever de traduzir os
sentimentos coletivos no voto pelo afastamento de Fernando
Collor de Mello, a quem a Constituição assegura o direito
de oferecer as provas de que disponha-provas que, estranha­
mente, até hoje não apresentou - para refutar as graves
denúncias de que é alvo.

E o façamos dentro dos rígidos limites da lei, para que
não seja um ato passional ou demagógico. Haverá de ser
uma decisão política, ética e jurídica para que nunca deixe
a menor dúvida de ter sido uma decisão justa. Caso contrário,
seremos nós julgados e condenados pela opinião pública.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JONI VARISCO (PMDB - PRo Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
o dia de amanhã vai incorporar-se à história deste País como
marco divisório de dois tempos: o de antes e o de após o
malsinado Governo que ora se esvanece nos estertores de
uma mar de lama que envergonha a Nação.

Nas maiores manifestações de rua que já aconteceram,
a sociedade brasileira desabafou seu protesto contra a corrup­
ção instalada pelo Sr. Fernando Collor de Mello, cuja única
preocupação nesses dois anos e meio de desatinos foi a de
amealhar recursos públicos e transferi-los para si e para alguns
de seus familiares à custa de um esquema friamente preme­
ditado para tal fim.

Enquanto trabalhadores e empresários travam estóica lu­
ta para superar os obstáculos de uma perversa recessão e,
ao mesmo tempo, resistir a uma inflação crescente, a camarilha
que agiu desenvoltante extorquindo, cobrando propinas, frau­
dando licitações se locupletava regiamente e o nosso "Napo­
leão de Hospício" se deliciava em piscinas aquecidas com
o dinheiro espúrio fantasmagoricamente colocado em suas
contas bancárias.
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O Brasil não pode mais conviver com esse deplorável
estado de decomposição moral.

Os Deputados Federais terão amanhã a responsabilidade
de colocar um paradeiro a esse quadro degradante que agride
a consciência dos homens honestos e conspurca os padrões
éticos que o povo brasileiro sempre cultuou.

Em hipótese alguma podemos aceitar um desfecho que
não seja o do afastamento imediato do Presidente da Repú­
blica. Seria atirar o País nas trevas de um abismo desconhe­
cido, levar a população ao desvario e decretar a ingoverna­
l:5ilidade, já que o atual Governo faliu moralmente e não tem
a mínima condição de organizar uma equipe administrativa
confiável.

Para evitar o caos, votaremos pela aprovação do impeach­
ment.

Temos plena confiança de que um novo Governo, inspi­
rado na preocupação de restaurar a dignidade da função públi­
ca, recolocará o Brasil no caminho do desenvolvimento, da
paz social e do bem-estar de seu povo. ..

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
a Rádio Atual de São Paulo, sede do Centro de Tradições
Nordestinas, sofreu na quinta-feira passada, dia 24 de setem­
bro, o barbarismo de um ataque neonazista que espalhou
medo por vários setores da população, tais como as comuni­
dades negra e judaica. Os neonazistas ameaçaram de morte
o Diretor da Rádio Atual, José Masci de Abreu, demons­
trando a gravidade do fato ocorrido.

O primeiro pronunciamento que fiz ·este ano na tribuna
desta Casa foi uma veemente denúncia do crescimento do
movimento neonazista e segregacionista em todo o mundo,
especialmente na Europa.

Dizia eu, então:

"O racismo, etnocentrismo, protecionismo, a pala­
vra que se quiser empregar, será imoral, em qualquer
caso desprezível e em nenhum caso poderá ser justifi­
cável. Invoquem-se doutrinas esdrúxulas, nacionalis­
mos caducos e mesmo os terrorismos do protecionismo
a qualquer custo, o mundo tem razões para temer essa
nova velha Europa."

Naquela oportunidade falei da exportação das doutrinas
racistas para os Estados Unidos e o Japão. Hoje venho repu­
diar a chegada ao Brasil desse abominável movimento interna­
cional que visa a ressuscitar doutrinas hediondas, soterradas
pela derrota de Adolf Hitler na Segunda Guerra Mundial
depois do assassinato de milhares e milhares de seres humanos.

A escalada de ações terroristas do grupo chamado "Care­
cas do Brasil", os neonazistas, intensificou-se nos últimos dias
com dois ataques.

O primeiro, quarta-feira, na casa de shows carioca conhe­
cida como "Canecão", onde o vandalismo promoveu um in­
descritível tumulto quando jogaram garrafas de plásticos com
urina sobre a multidão e, no ápice do bestialismo, tentaram
atear fogo à casa, deixando vinte pessoas feridas, algumas
com muita gravidade.

O segundo', na quinta-feira, à Rádio Atual. Invadiram
a rádio, picharam paredes com símbolos nazistas e frases como
"Morte aos nordestinos", violaram a capela onde se rende
culto à imagem devocional de Padre Cícero e, por fim, amea­
çaram de morte José Masci de Abreu, Diretor da Rádio Atual,
se, ele não retornar para "a terra de seu povo".

Entidades civis, partidos políticos, as comunidades judai­
ca e negra e líderes migrantes definiram uma ofensiva comum
para responder ao ataque neonazista à Rádio Atual.

Na sexta-feira, na sede da Federação Israelita do Estado
de São Paulo, foi criado um fórum permanente e uma agenda
contra o neonazismo.

O ataque espalhou medo. Os judeus temem ataques às
sinagogas. Os nordestinos temem atentados, e os negros te­
mem igualmente que a ira insana se volte contra sua comu­
nidade.

Jaime Brobow, Presidente da Federação Insraelita do
Estado de São Paulo, disse que há um movimento por trás
dos Skinheads brasileiros. "Não são apenas adolescentes rebel­
des. Há líderes que embutem idéias na cabeça dos jovens
que acabam acreditando na bandeira nazista".

E este é o grande mal. Esta é a verdadeira ameaça. A
crise econômica e política, a corrupção que se alastrou pela
esfera mais alta do poder, a longa recessão e a descrença
generalizada configuram uma atmosfera bastante próxima
daquela que se viu na Alemanha antes do crescimento do
nazismo.

Naquele momento, o vazio das definições, o cinismo dos
governantes, a inflação descomunal e a apatia social foram
o campo propício para que germinasse o segregacionismo tota­
litário e assassino.

O cenário brasileiro deste momento é assustadoramente
próximo daquele.

É preciso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ofere­
cer alguma opção moral à população, alguma pespectiva de
mudança e crescimento, antes que algum aventureiro ofereça
alguma alternativa tresloucada e perigosa ao povo.

É preciso que comecemos amanhã mesmo dizendo um
não à corrupção, autorizando o Senado a instalar o processo
do impeachment,para que não choremos mais tarde qualquer
opção desesperada do povo. Hitler se apresentou.aos alemães
como a opção moralizadora!

À desesperança social segue-se quase sempre, a História
mostra, a sedução dos discursos totalitários.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o neonazismo,
se descabido no cenário europeu, beira ao absurdo em um
país com as características étnicas do Brasil, marcado pela
miscigenação e variedade de cultura e raças.

Aqui, nos orgulhamos da diversidade e da conveniência
democrática.

Venho, com todo empenho e veemência das minhas con­
vicções democrata-cristã, repudiar o surgimento e a ação de
grupos neonazistas.

Venho hipotecar absoluta solidariedade à população nor­
destina de São Paulo, lembrando que sem ela a própria gran­
deza da maior cidade do continente não teria sido construída.

Venho, por fim, louvando a nobre perseverança do Dire­
tor da Rádio Atual, José Masci de Abreu, em divulgar a
cultura nordestina, garantir-lhe a solidariedade de toda a socie­
dade paulista e brasileira, unânime no repúdio a toda forma
de preconceito.

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PAULO PORTUGAL (PDT - RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
infelizmente sou obrigado a voltar a assunto que boa parte
dos nossos colegas trouxeram a esta tribuna na semana passa­
da. Trata-se da Fundação Banco do Brasil e dos ataques desfe­
chados pelo jornalista de nome Gilberto Dimestein, da sucur-
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sal de Brasília do jornal Folha de S. Paulo. Finalmente, na
edição de hoje, tive a honra de ser gozado pelo mesmo, preo­
cupado com o meu intelecto e com a forma com que li a
sua reportagem.

Como disse em nossa resposta anterior, essa classe, na
qual possuo inúmeros amigos de alta seriedade, acolhe tam­
bém elementos da espécie do citado personagem.

Tentando salvar o que está estampado na referida repor­
tagem, em que procurou atingir elevado número de Parlamen­
tares, agora o jornalista usa a força do seu jornal para tentar
nos impingir que o texto da reportagem é diferente da man- .
chete que lançou lama em nosso nome.

Muito fácil para ele colocar o que deseja neste jornal,
que, com reportagens deste tipo, perde a sua credibilidade.

Acrescentou no final de sua resposta que meu pedido
foi para o patrocínio de uma festa junina. ~6 se esquece,
de forma proposital, se bem informado é, d~ lançar todos
os pleitos feitos por este Deputado à Fundação Banco do
Brasil. Inclusive este com que procura nos depreciar foi diri­
gido à Presidência do banco, que possui área de atendimentos'
deste tipo, promoção de eventos, etc. Se o presidente o man­
dou para a fundação, o problema não é nosso. Mas também
este pedido é mais do que justo, pois visaria ate9der a uma
obra social muito bacana da cidade de Resplendor, Minas
Gerais, que acolhe mais de 150 crianças abondonadas. O Pa­
tronato de Aprendizagem de Resplendor, mantido pela socie­
dade São Vicente de Paula.

Se quisesse fazer uma reportagem séria e honesta, seria
muito fácil para este jornalista mandar seus representantes
ao nosso gabinete para levantar os dados e informações que
desejasse sobre o assunto. Mas não procuram agir assim. Lan­
çam as maiores vilanias, porque dificilmente em nosso País
a lei funciona contra fatos deste tipo, e tudo fica como se
fôssemos safados, corruptos e desonestos.

Esta Casa, por sua Assessoria Jurídica, precisa se posi­
cioinar melhor e de uma forma mais objetiva na proteção
dela mesmo e de seus membros.

Temos somente esta tribuna para dar as nossas' respostas.
Por lei, a imprensa é obrigada a quando somos atingidos,
apresentar a nossa versão. Mas esta é sempre deturpada, pois
os canalhas têm a faca e queijo na mão e lançam a matéria
da maneira que lhe convém, sempre em nosso detrimento.

Volto a confirmar o que disse em discurso anterior. É
uma honra para este Deputado buscar auxílios em prol de
sua região, em qualquer entidade, órgão ou ministério que
exista. Jamais jornalsitas deste tipo poderão nos atingir. Não
sou obrigado a pregoar honestidade, etc pois a minha vida
pública é clara. Os meus bens e a minha declaração do Imposto
sobre Renda, estão em meu gabinete e em minha casa, à
disposição de todos.

Não posso é ficar calado, numa campanha sórdida, que
acontece somente por interesse de grupos econômicos e da
imprensa marron, que procuram dirigir a vontade do povo
e dos Parlamentares a seu bel-prazer.

Temos de ter uma imprensa sadia, que busque direta­
metne com os que lutam em prol do povo a verdade. Não
como estão a fazer com a Fundação Banco do Brasil, usando
métodos do tempo da ditadura, colocando à luz somente a
parte que interrssa para atingir o funcionalismo de escol que
àquela entidade e seu patrocinador, o Banco do Brasil, detêm.

Se o presidente vem agindo de forma errada no que tam­
bémnão acredito, pois está usando as armas a seu alcance,
da mesma forma que este jornal vem fazendo - mas o jornal

joga lama em quem não tem culpa no cartório - que busquem
levar a todos os Parlamentares a verdade. O processo com­
pleto, não somente pedaços dos mesmos, sem a sua conclusão
e veracidade.

Não adianta querer desestabilizar entidades que possuem
funcionários de bom gabarito, que fizeram a história deste
País e de sua economia. Esta Casa e a maioria de seus Parla­
mentares não vão nesta conversa. O que estamos a presenciar,
na campanha contra o Banco do Brasil, a Petrobrás, a Caixa
Econômica, são frutos do interesse dos banqueiros particulares
e do Banco Mundial. Estes que dominam o País há anos
e continuam a dominar é que subsidiam este tipo de imprensa
que é uma vergonha para o nosso País.

Aproveitam o momento importante que estamos a viver,
quando poderemos pelo voto democrático e aberto restabe­
lecer a vergonha deste País, para tentJlr mostrar ao povo que
todos os Parlamentares são safados. E uma forma de pressão
que não admito e não aceito.

E não fiquem felizes, porque a próxima etapa será contra
os financiadores de atual campanha, ex-governadores e atuais
grandes nomes do País. Não pensem que a caça às bruxas
ficará só em Collor. Nosso pobre povo vem sofrendo na carne
e não vai ficar quietinho, s6 nesta caça. Tem muita gente
na fila, que financiava de forma escusa muitos poderosos que
agora terão de colocar a barba de molho. Estamos à beira
de um momento sem igual e não podemos continuar calados,
agüentando pancada de todos os lados, de uma imprensa que
quer ensinar-nos a trabalhar.

Voltarei ao assunto, porque não sou de ficar calado. Um
dia seremos tratados cQmo merecemos, e não como palhaços.

O SR. JOÃO PA~O (PT - MG. Pronuncia o seguinte
discurso) - Se. Presid~nte, Sr's e Srs. Deputados, o Partido
dos Trabalhadores marcou sua história até agora na defesa
sistemática de que a verdadeira justiça social em nosso País
somente será alcançada l:l partir do momento em que for altera­
do o atual desequilíbrie;, de forças políticas que impera no
Brasil. '

Esse desequilíbrio se sustentou, nos últimos trinta anos,
por meio de uma correlação de forças que colocou os interesses
dos trabalhadores em prejuízo dos inteersses das elites que,
sustentadas no poder econômico, se apoderaram do Estado,
colocando-o a seu serviço.

Foi o Estado, com toda a sua generosidade conhecida
fartamente, que, paralelamente ao processo de concentração
da renda nacional, sustentou as nossas corrompidas elites,
garantindo-lhes taxas de lucros sempre ascendentes à custa
de subsídios, incentivos fiscais, subvenções e doações de toda
natureza.

No compasso da acumulação da renda nacional, que es­
treitou o mercado interno e tornou o consumo popular incapaz
de puxar a demanda efetiva da economia, toda e qualquer
representatividade política dos trabalhadores foi suprimida,
e sua marginalização tornou-se, praticamente, completa, prin­
cipalmente depois do Governo Collor, que,. com seu modelo
econômico neoliberal, acentuou-se de forma mais intensa..

É importante atentar-se para a crescente mobilização so­
cial a que assistimos neste momento histórico. Num primeiro
momento, ela está sendo estimulada pelo pendor cívico de ..
tirar da Presidência da República alguém que desonrou, em
escala nunca vista, as instituições políticas e destruiu a ética
do poder por completo. Na seqüência dessa mobilização, no
entanto, é de se imaginar que a sociedade brasileira dará
passos mais avançados para reivindicar sua participação efetiva
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no novo processo político que ela mesma está construindo
na prática.

A escalada da participação social, sem dúvida, constitui
fator político determinante para a retirada de Collor do poder,
e caso, por uma desgraça que venha a ocorrer, ela permaneça,
essa mobilização social terá importância ainda maior, porque
os partidos políticos favoráveis ao impeachment não poderão
virar-lhe as costas, sob pena de serem politicamente execrados.

As multidões que estão nas ruas das capitais brasileiras
em animações políticas criativas estão a nos indicar que se
faz necessário, no novo contexto político a surgir depois do
processo de impeachment, seja qual for o seu resultado, pro­
mover uma nova correlação de forças políticas no País.

Essa co-relação, sobretudo, deve expressar o repúdio po­
pular ao atual modelo de desenvolvimento concentrador de
renda, que construiu um perfil perverso da renda nacional,
em 'que 70 por cento do seu total correspondem aos rendi­
mentos do capital (juros, lucros e alugúeis), enquanto somente
30 por cento representam os dos salários. Como os salários,
devido ao brutal achatamento a que foralp. submetidos, perde­
ram a capacidade de puxar a demanda efetiva, o capital supera­
cumulado, para sobreviver, passou a se reproduzir graças à
inflação. A taxa elevada de inflação atual é adequada à repro­
dução do capital superacumulado, razão pela qual o seu com­
bate não interessa aos que com ela continuam faturando. A
taxa de inflação elevada traI)sformou-se na fonte de lucro
para o capital, que deixou de se reproduzir na produção,
s6 o fazendo na especulação.

O Governo Itamar, se quiser obter o respeito da popula­
ção, terá que romper com esse modelo de desenvolvimento
espúrio. Vale dizer, terá que romper com a correlação de
forças políticas que garantem a predominância desse modelo
perverso, para dar lugar a uma nova correlação que expresse
o sentimento da maioria que, nas ruas, está a defender um
modelo de desenvolvimento com justiça social, como pressu­
posto básico para tirar o País da crise.

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­
mos do art. 17, V, B, do Regimento Interno.)

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB -SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
inusitada expectativa toma conta do País. O povo brasileiro,
em todos os seus estratos sociais, aguarda com ansiedade do
desfecho da mais grave crise política da hist6ria recente desta
Nação. Durante os últimos quatro meses, e de forma nunca
vista antes, a opinião pública foi tocada por denúncias chocan­
tes e constrangedoras. Perplexa, a sociedade brasileira conde­
nou as práticas inaceitáveis, dentro e nas proximidades da
Administração Pública.

Historicamente pacífico e até resignado, de repente o
povo brasileiro mostrou sua capacidade de indignação. Espon­
taneamente saiu às ruas e levantou a bandeira da moralidade.
Bradou pela punição dos traficantes de influência e dos dilapi­
dadores dos cofres públicos. Infelizmente, porém, políticos
oportunistas tomaram do povo a bandeira pela ética e pela
moral. Mais grave ainda: passaram a conduzir e a manipular
a opinião pública.

Da noite para o dia, políticos que até ontem se acusavam
mutuamente de corruptos deram-se as mãos pela ética e pela
moralidade. A tal ponto chegou o esforço deletério para criar
novo quadro de comando político da Nação, que alguns políti­
cos não titubearam sequer em ameaçar o Poder Judiciário,
se este não decidisse de acordo com suas conveniências do
momento.

As denúncias contra o empresário Paulo César Farias
passaram para plano secundário e desaguaram na luta política
pela derrubada do Presidente da República. O momento é
grave. Poucos vezes, antes, pesou tanta responsabilidade sobre
os membros desta Casa. Poucas vezes, antes, se percebeu
tanta pressão sobre esta Casa. Essas constatações causam te­
mores, especialmente porque agora muitos as transforma em
ameaças.

Grupos radicais, travestidos em guerrilheiros políticos,
na tentativa de manipular esta Casa, ameaçam com badernas,
com saques a supermercados em todo o País, caso não se
aprove aqui, nas pr6ximas horas, o impeachment que lhes
dará o gosto de desforra das umas de 1989. Não estão só,
nas ameaças. Políticos que até ontem respeitavam a consciên­
cia e o direito de escolha de seus pares pregam agora que
s6 a aprovação do impeachment livrará esta Casa e o Con­
gresso de derrota moral.

O momento pede reflexão. O povo muito espera do desfe­
cho da atual crise política. Para o bem desta Nação, para
que o Brasil consiga se reencontrar e harmonizar seus cami­
nhos de desenvolvimento, de paz e de consolidação da demo­
cracia, espero que também meus pares nesta Casa respeitem,
no dia seguinte, decisão que lhes contrarie. Ao contrário do
que pensam os manipuladores da opinião pública, o povo
está atento e saberá fazer a leitura correta do cenário político
que surgirá depois desta decisão histórica.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF. Pronuncia
o seguinte discurso.) - SI. Presidente, Srs. Deputados, como
a Judith da peça "O Castelo do Barba Azul", de Bartók,
estamos diante da última porta. Poderemos abri-la para a
noite, para a continuidade da impunidade, para a continuidade
do atraiçoamento do nosso povo. Ou então, atender as exigên­
cias da lucidez, do bom senso, e abrir a última porta que
nos resta para a transparência, para a claridade, onde se cum­
pre a lei, onde não cabem os corruptos e demagogos, onde
os demagogos corruptos ficarão sem .espaço para continuar
arquitetando o crime e a própria impunidade.

O crime já foi cometido, e também articulada a possibi­
lidade da impunidade. Não se trata mais de procurar com
lupa o culpado - este todos sabem o seu nome, sabem a
sua gomalina e sabem os seus comparsas. Não se trata mais
de identificar em que cláusula enquadrar o culpado e seus
comparsas. Não se trata mais de saber se existe cela para
a qual encaminhá-los. Trata-se de abrir a última porta. A
Nação espera, exige que esta porta seja aberta para o dia.
O que falta é o simples gesto do "sim", o simples gesto da
presença para que o criminoso seja afastado. O que náo deve
faltar em cada um para o puro gesto do "sim" é a consciência
da culpa do criminoso, pois a consciência, em todos, sabe
que o crime já foi cometido. Aquele que ainda duvida poderá
ir às ruas e perguntar , não aos criminalistas, aos investiga­
dores, mas às crianças, e estas reafirmarão que o crime foi
cometido.

Aquele que insistir em não haver punição estará confir­
mando publicamente não só que aprova o crime, que compac­
tua com a criminalidade, mas, o que é mais triste, doloroso
mesmo, estará confessando que integra a quadrilha que pratica
o crime. Pois aquele que é capaz de atraiçoar a própria cons­
ciência do crime só poderá estar salvaguardando não os com­
parsas, mas o próprio envolvimento.

Se um sonho acabou, temos a obrigatoriedade de desenca­
dear o início de um outro. Mas a construção de um sonho,
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de uma casa, não pode se dar à base de escombros. Não
temos mais Governo, pois este não se faz sem governante.
A Nação pensou construir o seu sonho a partir de promessas
que não foram cumpridas ao longo destes últimos três anos.
E é ela mesma, a Nação, que exige a retirada dos escombros
que restam deste Governo, se consciente está que o sonho
acabou, que o sonho foi atraiçoado mais uma vez. Escombros
- insistimos - pois este Governo não existe mais. O que
existe é a montagem para a permanência da impunidade den­
tro de nossas fronteiras, dentro das fronteiras do Governo.

Este País é de uma dimensão muito grande para quê
possa ser manipulado por uma quadrilha. O reduto dos crimi­
nosos já foi estourado, não podemos agir aqui como se fôsse­
mos seus reféns. Estamos com a arma do voto em nossas
mãos pararespondermos ao povo que estamos vivos. Não só
respondermos ao povo, mas mostrarmos a ele que significamos
o seu anseio, a sua vontade. Não poderemos permitir que
uma minoria continue manipulado as nossas instituições, en­
travando o nosso desenvolvimento, em nome do interesse
próprio.

Se estamos desacreditados enquanto nacionalidade, en­
quanto possibilidade de moralidade, precisamos nos salvar
diante das outras nações. Como poderemos, depois, exigir
neutralidade das outras nações para solução de nossos proble­
mas, se somos capazes apenas de agravá-los? Não podemos
ser ridicularizados mundialmente, basta o ridículo interno em
que já nos encontramos. Temos de mostrar que estamos abrin­
do nossas portas para a modernidade, para o humanismo,
que os poderes se salvaguardam, que a legitimidade aqui se
constrói. Não podemos passar um atestado de barbárie às
vésperas do próximo milênio.

Este País não é um Castelo de Barba Azul, onde todas
as portas vão sempre rumo à noite. Esta, a última porta diante
de nós, Parlamentares, a do impedimento, é a esperança nova­
mente construída para barrar o caos e a desesperança que
alimentam os lares brasileiros.

Não permitam, caros Parlamentares, que o seu "não"
ou a sua ausência seja mais um atraiçoamento âo povo brasi­
leiro.

o SR. MAX ROSENMANN (Bloco - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
cada um de nós teve seus motivos para ingressar na vida
pública. Os meus, quem convive comigo sabe, foram no sen­
tido de realmente ajudar o meu Estado e construir uma nação
mais justa.

Porém, desde 1987, quando assumi meu primeiro man­
dato, fui obrigado a entender que nem todos os objetivos
são facilmente atingidos, e nem todos os caminhos aparecem
senão de forma tortuosa e cheia de armadilhas.

Como eu, tenho certeza de que muitos dos Srs. Deputados
também têm sido obrigados a "engolir sapos" e conviver com
situações nem sempre agradáveis porque, até agora, eram
essas as regras do jogo político.

Com os acontecimentos recentes a situação muda. É uma
virada de mesa que eu, apenas no meu segundo mandato,
considero-me um privilegiado de poder realizar em tão pouco
tempo de atividade pública. Estamos diante da chance de
fazermos uma política séria e verdadeira em favor do País.
Da chance de revermos nossas próprias posturas e valores
e, a partir daí, mudarmos conceitos e práticas que, todos
sabemos, nunca deveriam ter crescido entre nós.

E foi exatamente em razão desta visão positiva que tenho
do momento atual e suas conseqüências, que tomei a iniciativa
de ouvir os eleitores do meu Estado, o Paraná, sobre a pro­
posta do impeachment presidencial.

Através de pesquisa de opinião pública enviada para 70
mil eleitores, pude constatar que 77% das respostas indicam
a aprovação do afastamento do Presidente, e, mais do que
isso, em mensagens anexas que coloco à disposição de V.
Ex!' Em meu Gabinete na Quarta Secretaria desta Casa, esses
mesmos eleitores manifestam a preocupação com o comporta­
mento ambíguo de muitos Deputados. O fato de muitos esta­
rem trocando o julgamento imparcial dos acontecimentos por
seus próprios interesses e luta pelo poder tira de todos a
credibilidade necessária à votação de amanhã. Pagam os justos
pelos que não possuem o lato sensu de justiça.

Mas os eleitores possuem essa visão real dos aconteci­
mentos e não mais se deixam enganar. Por isso, cabe a todos
nós, que não concordamos com tais posturas, pensarmos seria­
mente sobre nossa responsabilidade. O momento é importante
demais para que seja decidido com base em razões muito
mais políticas do que lógicas ou justas.

Ao fazer tal pesquisa, cujas respostas continuam sendo
devolvidas apesar do eleitor arcar com as despesas de posta­
gem - o que revela o interesse em participar e opinar sobre
o assunto - entendi que estaria "tirando a temperatura"
pelo único termômetro que realmente interessa: o do pensa­
mento médio da população.

Por isso, ao repassar as respostas para cada um dos Srs.
Deputados, como o fiz na última sexta-feira, tive a intenção
de colaborar na formação de suas posições. Respeito a posição
de cada um, mas acredito que a opinião, o que pensa e quer
o cidadão seja muito mais importante para aqueles que real­
mente pretendem ser representantes do povo.

Respeito democraticamente as pessoas e Parlamentares
que se posicionam contrários ao impeachment, mas continuo
defendendo a idéia de aproveitarmos esse momento para vol­
tarmos nossas decisões no rumo da vontade da sociedade e
para repensar a estrutura político-administrativa do País.

A responsabilidade dos homens públicos precisa ser rea­
valiada.

Há muito tenho manifestado minha posição favorável
ao impeachment porque entendo, assim como a maioria dos
eleitores do Paraná que responderam minha pesquisa, que
o Governo Collor está associado de forma inexorável a ativida­
des ligadas a corrupção, tráfico de influências e negociatas,
e o fato de não terem siào apresentadas provas contrárias
às acusações - apesar de todas as oportunidades oferecidas
pela CPI e pela Câmara - tira a credibilidade, respeito e
legitimidade necessários à qualquer Governo que pretenda
continuar no poder.

Julgar com clareza e severidade os fatos atuais é nossa
obrigação como políticos e brasileiros, mas não podemos parar
por aí. Este precisa ser o início de um processo de moralização
muito mais profundo, que deve seguir em todas as direções,
atingir todos os segmentos e escalões.

As recentes descobertas são apenas a ponta visível de
um imenso iceberg de irregularidades, cujo tamanho e perni­
ciosidade abalam toda a Nação. Se pretendemos ainda ser
os políticos que um dia sonhamos ao lançarmos nossa primeira
candidatura, se ainda acreditamos na justiça e numa política
menos profanada, esta é a hora, inadiável, de provarmos que
ainda é tempo de mudar.
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Ê a sociedade que está sinalizando para a necessidade
de acabarmos com a impunidade.

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PTB - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
em momento algum de nossa História Política o Poder Legis­
lativo esteve tão fortalecido e com tamanha credibilidade pe­
rante a opinião pública. Hoje, sem sombra de dúvidas, ocupa­
mos o lugar de maior relevância dentre as instituições.

A causa determinante desse posicionamento foi a atuação
destemida e patriótica da Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito que apurou denúncias contra o empresário Paulo
César Farias e que, com suas conclusões, possibilitou o ofereci­
mento de denúncia contra o Presidente da República, Fernan­
do Collor, visando a decretar o seu impeachment. A farta
documentação recolhida durante os trabalhos da CPI, a desco­
berta da existência da fraude generalizada, o surgimento de
"fantasmas" que materializavam a corrupção, serviram de
justo motivo para a indignação popular.

Os estudantes, sobretudo, deram a partida para as mani­
festações de rua. A generosidade do coração da nossa moci­
dade fez com que a indignação, de todos os segmentos da
nossa sociedade, tomasse corpo e provocasse a reação em
cadeia que encheu as ruas de todas as principais cidades do
País pedindo a punição para os culpados.

O mais importante, em todo este episódio que ainda se
encontra em plena evolução, parece-me ser a motivação.
Aquele núcleo que fez com que todos esses posicionamentos
viessem à tona, e de forma bastante agressiva.

Acredito, sinceramente, Srs. Deputados, que a motivação
não é apenas e tão-somente política. Não se trata, conforme
o Presidente da República quis fazer parecer, de um revan­
chismo político, de um terceiro turno na eleição presidencial.
Isto seria muito pouco.

Confrontações idelógicas, também, não parecem sedi­
mentar essas manifestações favoráveis ao impeachment: é que
as bandeiras do PT e da CUT estão intimamente unidas ao
conservadorismo da Fiesp, das entidades de classe empre­
sarial, dos sindicatos liberais, enfim, de todos os segmentos
da população. Observa-se, nesse particular, a mesma identifi­
cação que reuniu milhares de pessoas em torno da campanha
das "Diretas Já!"

Qual, então, seria o poder de ligação entre ideologias
tão diferenciadas, entre personalidades tão contrárias?

Ê preciso voltar um pouco, na lembrança da vida política
nacional, para se buscar a origem de toda essa onda de indigna­
ção, de contestação, de luta ostensiva contra um Presidente
da República, eleito legitimamente e que não está sendo acusa­
do de manobras políticas, que eventualmente tenham desagra­
dado às classes políticas ou à população em geral. Ê indispen­
sável que busquemos as razões históricas desse posicionamen­
to e identifiquemos os motivos que fizeram efervescer essa
quase unanimidade no posicionamento de impedir um Presi­
dente da República de exercer o seu mandato.

Em 1960, a eleição de Jânio Quadros representou um
dos momentos mais marcantes do anseio nacional no sentido
de ditar novos rumos ao País. Buscava-se uma resposta ao
pretenso mar de lama que levou Getúlio Vargas ao suidício
bem como às acusações sobre o enriquecimento ilícito que
rondavam a construção de BrasI1ia. Jânio, com sua vassoura,
era a esperança do povo contra a corrupção, contra os desman­
dos administrativos, contra a indolência da administração pú­
blica face aos novos desafios.

Tão logo assumiu a suprema magistratura do País, esse
Presidente inaugurou novos métodos administrativos, com a
agilidade que ficou caracterizada por seus "bilhetinhos". Toda
a população aguardava, anciosa, a "Voz do Brasil" para con­
cher as novas medidas moralizadoras. Houve evidentes des­
mandos, como a proibição de brigas de galo e das corridas
noturnas no Jóquei Clube, e suspeitas sobre a instrução 204,
da Sumoc, que trouxe violenta desvalorização cambial.

Com a renúncia de Jânio, o País entrou em crise da qual
não se recuperou até hoje. Veio o período militar e com
ele vieram as sucessivas afirmações personalísticas dos gene­
rais. O Brasil viveu momentos difíceis: conheceu uma certa
prosperidade econômica, mas, ao mesmo tempo, enfrentou
a tortura e as mesquinharias.

A candidatura de Tancredo Neves era uma esperança,
sobretudo na estabilidade das instituições. Sua morte trouxe
um sentimento geral de frustração. Mas o Governo Sarney,
inegavelmente, ao lado de inúmeras atitudes contraditórias,
teve o grande mérito de oferecer uma perspectiva de dias
melhores. A Assembléia Nacional Constituinte foi o ápice
das aspirações populares. Mas, tão logo promulgada a nova
Carta Política, vieram as decepções decorrentes da falsa idéia
de que, com a simples elaboração da Carta Magna, todas
as dificuldades estariam superadas.

Dentro desse clima de frustração, dentro dessa nova reali­
dade que apontava para a sedimentação de práticas antigas
e que não ofereciam perspectivas de modernidade, surgiu a
candidatura de Fernando Collor, um político sem compro­
misso com os partidos políticos e que sabia manipular, com
maestria, os meios de comunicação, sobretudo a televisão.
A sua performance foi se avolumando e sensibilizou, sobre­
tudo, as classes mais humildes, as camadas mais pobres da
população, aquelas que acreditavam serem os seus sofrimentos
fruto da insensibilidade da classe política dominante.

Eleito Presidente da Repúlbica, Fernando Collor de­
monstrou que suas promessas de candidato não eram simples
afirmativas eleitoreiras: implantou um plano econômico que
retirou 80% do dinheiro em circulação; proibiu a formação
de contas espúrias, acabando com o "Caixa 2", e imprimiu
ares de austeridade na Administração Pública.

Todavia, uma vez mais, o tempo foi juiz implacável dessas
atitudes: o tigre da inflação não morreu com o único tiro;
a inflação mantém-se estável na casa dos 20 a 25%; os investi­
mentos estrangeiros não apontaram no ritmo desejado; a opo­
sição política não permitiu aquilo que seria a União Nacional.
A figura jovial do Presidente cedeu lugar a aspectos sombrios,
a atitudes levianas, e, sobretudo, começaram a surgir as de­
núncias de improbidade na sua Administração. Ele, que fizera
da caça aos marajás sua principal bandeira de campanha,
agora tinha de se explicar. A cada dia, apertava-se o cerco
sobre suas viagens de final de campanha, às longínquas Ilhas
Seychelles, sobre as compras deslumbrantes da primeira-dama
nas boutiques de Paris ou sobre as facilidades que eram ofere­
cidas para quem quisesse operar com verbas governamentais.

A Nação inteira assistiu, entre estarrecida e incrédula,
as denúncias de Pedro Collor, irmão do Presidente, sobre
a intermediação de Paulo César Farias na liberação de dinhei­
ros públicos e, sobretudo, a participação que o próprio Presi­
dente teria nessa atividade ilícita.

Constituída a CPI Mista do Congresso, os fatos revela­
ram-se muito piores do que se poderia imaginar, a princípio:
aos poucos, surgiram as contas fantasmas, as notas frias, os
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jardins da Casa da Dinda, o tráfico de influência, a formação
de quadrilha e tantas coisas mais...

Duas, no meu entender, foram as gotas d'água que fize­
ram entornar o assunto: a afirmativa de que pessoas ligadas
ao statT presidencial teriam sacado dinheiro às vésperas do
confisco determinado pelo Plano Collor e a constatação de
que a primeira-dama recebera quase um milhão de dólares,
em sua conta particular,. fornecidos pelo assim denominado
esquema PC.

A Nação reagiu com brios a essas denúnicas: foi às ruas,
manifestou sua indignação, protestou contra o ídolo de pés-de­
barro que estava no Palácio do Planalto. Os Presidentes da
Associação Brasileira de Imprensa e do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados ofereceram à Câmara dos Depu­
tados a denúncia, constitucionalmente prevista, que poderá
levar ao impeachment do Presidente Fernando Collor.

Desejo, Srs. Deputados, fazer algumas considerações,
que reputo importantíssimas, sobre este especial momento
da vida política brasileira. A primeira delas é que, graças
a Deus, todo o povo, indistintamente, está demonstrando
um alto grau de patriotismo e de serenidade. As manifestações
têm sido pacíficas e ordeiras. Os pouquíssimos aliados do
Presidente estão respeitados. Esse é um comportamento que
revela, inequivocamente, que o povo brasileiro aprendeu a
elementar regra de convivência democrática. Podemos ter a
opinião que quisermos e podemos manifestá-la francamente,
sem qualquer repressão que lembre métodos fascistas, nazistas
ou comunistas.

Outro aspecto que reputo importante é o comportamento
sereno das Forças Armadas. Em épocas anteriores, os coman­
dos militares sempre davam algum tipo de aviso ou, mesmo,
diziam claramente o que esperavam deveriam ser as atirudes
dos políticos e do povo, em geral. Agora, não. Os Ministros
militares têm assumido papel de estrita e total observãncia
das normas da Constituição. Não se aventuram a declarações
políticas nem permitem que subordinados seus o façam. Em
momento algum tivemos qualquer indício de qualquer posicio­
namenteo contra a condução da crise, que é grave, pelos
mecanismos democráticos que a Constituição prevê.

Também julgo da maior importância ressaltar que a crise,
em seus aspectos controvertidos, sobretudo quanto à legitimi­
dade de conduta do Presidente da Câmara dos Deputados,
tem sido solucionada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal.
À Excelsa Corte estão sendo remetidas as questões delicadas
decorrentes da interpretação da lei. Quando o Presidente da
República sentiu-se tolhido para apresentar sua defesa, foi
ao Supremo que recorreu e fez restabelecer o prazo que julga­
va ser o adequado. O Presidente da Câmara acolheu a liminar,
proferida pelo plenário da Corte Suprema, e manifestou sua
confiança nas instituições democráticas. O que poderia consti­
tuir uma luta entre políticos ou entre poderes passou a ser
um debate jurídico entre advogados, com a palavra final per­
tencendo aos Ministros da Augusta Corte.

Esses são aspectos positivos, dentro dessa terrível crise:
todos podem se manifestar, livremente; os militares não cede­
ram a eventuais cantos da sereia, mantendo-se firmes no res­
peito à lei e à ordem jurídica; o Supremo Tribunal Federal
é o juiz supremo da legalidade democrática. E, por fim, e
sobretudo, ninguém, em momento algum, questionou a posse
do Vice-Presidente da República, caso venha a ser determi­
nada a suspensão do exercício do mandato presidencial ou
o impedimento do Presidente. Se a Constituição Federal, em

seu art. 79, determina que o Vice-Presidente substitua o Presi­
dente em caso de impedimento e suceda-o, no de vaga, todos
pregam o cumprimento dessa disposição. E não se fica a diva­
gar, como no passado, se esta norma se aplica ao caso presente,
ou não. As vivandeiras já não rondam os quartéis para buscar
apoio daqueles que o Presidente Castello Branco, ironica-

. mente, chamava de "juristas de Realengo". Todos, unanime­
mente, desejam que O Vice-Presidente assuma, caso o Presi­
dente seja afastado.

Agora, Srs. Deputados, pergunto-me sobre como votar
esse processo de impeachment.

As acusações formuladas contra o Presidente Fernando
Collor são gravíssimas. Têm seu respaldo no que foi apurado
pela CPI do Congresso. Revelam um Presidente omisso, quan­
do não conivente. E, sobretudo, demonstram como foi possí­
vel a um pequeno grupo, que a imprensa já vinha denomi­
nando de "República de Alagoas", tomar conta de toda a
Administração Púlbica. Nestas últimas semanas, sobretudo,
surgiram novas acusações de envolvimento do Sr. Paulo César
Farias com o narcotráfico, recurso de que teria se utilizado
para a lavagem de dinheiro.

As explicações dadas pelo Presidente da República, em
redes nacionais de televisão, não me parecem convincentes.
As principais imputações permanceram sem resposta.

Sou Deputada Federal pelo Estado de Rondônia. Repre­
sento o povo rondoniense. Tenho compromissos com ele. O
meu partido político, o PTB, ainda não se definiu totalmente
nessa questão. Mas eu entendo, dentro do pluralismo demo­
crático, que devo satisfações maiores ao povo que me elegeu
do que à elite dirigente de minha agremiação.

As manifestações populares são claras e inequívocas: o
povo e todas as camadas da sociedade brasileira estão clara­
mente posicionados contra a corrupção havidas neste Governo
do Presidente Fernando Collor. Não vejo, nessa movimen­
tação popular, qualquer identificação com revanchismo polí­
tico ou descontentamento que seja fruto de uma derrota nas
últimas eleições presidenciais. Percebo, antes, um verdadeiro
anseio por uma purificação nos métodos administrativos, por
uma transparência nas atitudes dos governantes e por uma
irrecusável punição a todos aqueles que, afrontosamente, ser­
viram-se do poder para auferir vantagens pessoais indevidas.

Posiciono-me a favor do impeachment. Irei votar favora­
velmente à licença para que o Senado Federal processe e
julgue o Presidente da República.

Mas, sem que isto constitua um incentivo a medidas de
revanche política. Impedir o Presidente não significa dar mar­
gem a mesquinharias, a ministério de atitude,s rasteiras ou
a medidas que impliquem retrocesso político. E preciso levar
adiante aquelas metas de modernidade que constituíram a
plataforma do candidato vitorioso nas últimas eleições presi­
denciais.

O impeachment é necessário, o Sr. Presidente não de­
monstrou merecer a confiança nele depositada pela expressão
de votos populares pelo qual foi eleito. Acreditamos, aceita­
mos sua tese de um País moderno, aberto ao comércio interna­
cional, a modificações das estruturas, ao avanço tecnológico
e científico. O Sr. Presidente não demonstrou merecer o apoio
que todos nós Parlamentares lhe demos nestes dois anos de
Governo.

Tenho certeza que todos queremos o voto aberto e esta­
mos a favor do impeachment, queremos dar sustentação à
democracia adquirida depois dos vinte e um anos de sofrida
ditadura.
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O Brasil necessita continuar sua marcha vitoriosa para
um futuro promissor de uma democracia com justiça social,
probidade e a esperança de ser uma grande Nação.

Era o que eu tinha a dizer!

o SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
o Brasil se assemelha a um cidadão que, sentindo-se enfraque­
cido, desanimado, desestimulado e com dores no corpo, vai
ao médico. O médico prescreve exames de laboratório, radio­
grafia. Constata-se a existência de um tumor maligno se expan­
dindo. O médico lhe diz: "Tem que fazer uma cirurgia". E
ele responde: "Mas Doutor, agora eu não posso. Tenho sérios
compromissos, a minha agenda de trabalho, e ninguém prepa­
rado e confiável para pôr no meu lugar, para fazer meu traba­
lho. Como é que vou fazer?" Aí o médico responde: "Então
você vai morrer, pura e simplesmente". Aliás, isso aconteceu
com Tancredo Neves. Ele morreu de uma simples diverti­
culite, porque não fez a cirurgia a tempo. Essa é a situação.
Não fez a cirurgia a tempo!

E o que vem após a cirurgia? Bem, depois vem a tentativa
de recuperação do paciente. O Dr. Jatene, que é Ministro
da Saúde, se cuidasse um pouco mais de política, ou se enten­
desse de política como entende de saúde, já deveria ter dito
ao Presidente Collor que diante da situação atual a cirurgia
é inevitável e que, quanto antes deixar a Presidência, melhor
para o País. Melhor até para ele mesmo.

Collor agora está nos roubando um outro bem precioso,
que é irrecuperável: o tempo e o trabalho dos brasileiros,
tempo que não volta mais. Quanto antes ele sair, melhor.
Assumirá o Vice, como diz a Constituição, para tentar recupe­
rar a economia. Com o titular não dá mais. A continuar assim,
corremos o risco de os credores internacionais abandonarem
o Brasil. O crédito interno já não existe mais. Pela insegu­
rança, elevam-se os juros, o dólar dispara, os investidores
se retraem. Essa é a situação.

Evidentemente que o sucessor terá que fazer aquilo que
Collor não fez, ou seja, cumprir os compromissos da campanha
eleitoral de combater a corrupção, combater a inflação, com­
bater a recessão. Deve, também, dar continuidade a algumas
coisas certas que Collor conseguiu iniciar no seu Governo,
relacionadas com a necessidade da modernidade da estrutura
governamental e da economia brasileira. Claro, aquelas coisas
positivas já iniciadas não podem ser sustadas. Elas já se incor­
poraram ao processo político, econômico e social do Brasil.
Mas precisamos sustar, de uma vez por todas, as coisas nega­
tivas, como é o caso da corrupção, da inflação, da recessão
e da parte mal feita na reorganização da estrutura governa­
mental. Essa é a questão. Ruim, difícil e imprevisível a cirur­
gia; mas pior, porque fatal, sem ela.

O SR. JOÃO DE DEUS ANTUNES (PDS - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados é inaceitável que as autoridades venham dispensando
a maior tolerância a filmes estrangeiros via de regra aéticos
e que, com certeza, tendem a causar danos morais insanáveis
à nossa juventude.

Tanto na televisão como no cinema têm sido exibidos
freqüentemente películas afrontosas aos bons costumes, ver­
sando sobre crimes inomináveis e incompatíveis com os foros
da civilização contemporânea.

Ao que se sabe, esses filmes são proibidos no próprio
país de origem. Mas são exportados para outras nações como
o Brasil, onde são acolhidos com absurda generosidade.

O problema está diretamente afeto à Pasta da Justiça,
mas pela sua correlação, é, também, pertinente à Pasta da
Educação.

Este momento é muito próprio para que os setores res­
ponsáveis usem 'CIo maior rigor, impedindo que espetáculos
hediondos, cruéis e repulsivos sejam difundidos por veículos
de comunicação, atendendo a injustificáveis imperativos de
ordem comercial.

Esta Nação está devidamente aparelhada para defender
os princípios de elevação e nobreza que formam a índole
cristã do povo brasileiro.

Os serviços de censura podem, assim, atuar, para a preser­
vação da formação ética da geração nova.

Vale acrescer que os filmes estrangeiros de boa qualidade
devem dispor, sempre, de livre penetração em nosso País.

Aí está colocado um problema de indispensável impor­
tância.

Esperamos pelas providências.
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr's e Srs.

Deputados.

ASRA. TERESA JUCÁ (PDS - RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sf4" e Srs. Deputados, embora
tenha já anunciado publicamente pela imprensa meu voto
a favor do impeachment do Presidente Fernando Collor, venho
hoje à tribuna para reafirmar minha posição em favor das
mudanças políticas que a Nação exige.

Entendo, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional tem
nas mãos uma das decisões mais graves e delicadas desde
quando foi instalado este Parlamento. Nunca antes chegou-se
a um momento tão difícil na vida nacional. Mesmo quando
o País foi abalado com o suicídio de Vargas ou a renúncia
de Jànio não foi tão relevante o papel do Legislativo.

Temos agora, nós Parlamentares, a tarefa de operar uma
mudança drástica, mas o faremos pela via democrática, sem
os traumas que as demais causaram. Ao contrário, Sr'" e Srs.
Deputados, temos hoje nas ruas, pacífica e ordeiramente,
o povo brasileiro, clamando pela moralização da adminis­
tração pública, pedindo a apuração dos crimes praticados con­
tra a Nação e seu povo e exigindo a exemplar punição dos
culpados. O Congresso Naciqnal, que é a casa do povo, que
é a caixa de ressonância das aspirações populares, não pode
ignorar tais anseios, sob pena de deixar de ser o canal legítimo
das transformações políticas e sociais do País para ser coni­
vente e cúmplice de uma traição nacional. É de se reconhecer
e acatar o enorme peso da pressão popular. Acredito que
esta é a mais legítima das pressões, porque acima dos partidos,
acima das ideologias, o povo exercita o seu direito de exigir
mudanças.

Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Deputados, votar pelo impecha.
ment do Presidente Fernando Collor, que não soube dignificar
o seu mandato obtido nas urnas, é hoje a vontade da popula­
ção. Votar pelo impeachment é votar na crença de um país
igual e soberano. Votar pelo impeachment é acreditar em
nosso povo, no seu sofrimento e na sua dignidade. Como
representantes do povo de Roraima, que também se identifica
com este anseio, quero declarar nesta tribuna sem margem
de dúvida o meu voto para esta decisão histórica, em nome
do povo brasileiro e de Roraima. Sou a favor do impeachment,
pela minha consciência, pelo meu Estado e pelo Brasil.

Muito obrigada.
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o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Dirijo apelo
aos Srs. Deputados que se encontrem nas demais dependên­
cias da Casa no sentido de que acorram ao plenário.

v - ORDEM DO DIA

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -

Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apre­
sentar poderão fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:

JOÃO FAGUNDES - Projeto de lei que autoriza o
Poder Executivo Federal a celebrar tratados, acordos ou con­
venções com os países que menciona, objetivando a suspensão
do sigilo bancário e o seqüestro dos bens patrimoniais decor­
rentes de r-ráticas ilícitas.

ANTONIO DE JESUS - Projeto de Lei que institui
a pesquisa sobre materiais e tecnologias de construção no
âmbito da política habitacional e dá outras providências.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Requerimento ao Presi­
dente da Câmara dos Deputados de voto de congratulações
com o povo de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, pela passa­
gem do aniversário do Município, com comunicação ao Pre­
feito Municipal e ao Presidente da Câmara dos Vereadores.

- Requerimento ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados de voto de congratulações com o povo de Maricá, Est~do
do Rio de Janeiro, pela passagem do aniversário do Município,
com comunicação ao Prefeito Municipal e ao Presidente da
Câmara de Vereadores.

- Requerimento ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados de voto de congratulações com o povo de Itaguaí, Estado
do Rio de Janeiro, pela passagem do aniversário do Município,
comunicação ao Prefeito Municipal e ao Presidente da Câmara
de Vereadores.

Indicação ao Poder Executivo, através do Ministério da
Educação, de criação e instalação de uma Escola Técnica
Federal de Indústria e Turismo no Município de Teresópolis,
Estado do Rio de janeiro.

Indicação ao Poder Executivo, através do Ministério da
Educação, de criação e instalação no Município de Paracambi,
Estado do Rio de Janeiro, de uma Escola Técnica Industrial,
com ensino a nível de 29 grau.

Indicação ao Poder Executivo, através do Ministério da
Educação, de criação e instalação de uma Escola Técnica
Agropecuária, a nível de 29 grau, no Município de Rio Bonito,
Estado do Rio de Janeiro.

LUÍS ROBERTO PONTE - Projeto de lei que acres­
centa parágrafo ao art. 19 da Lei n9 8.137, de 27 de dezembro
de 1990, que define os crimes contra a ordem tributária e
econômica e contra as relações de consumo, e dá outras provi­
dências.

CÉSAR MAIA - Projeto de lei que dispõe sobre a
responsabilidade da União no pagamento do pessoal transfe­
rido para o Estado da Guanabara ou neste reincluído, e dá
outras providências.

RUBEN BENTO - Prõjeto de lei que regul;l a moratória
dos débitos fiscais em regiões atingidas por calamidade pública
e dá outras providências.

VALDIR GANZER - Requerimento de informações
à Presidência da Caixa Econômica Federal sobre auditoria

instalada para apurar o envolvimento da FamJ1ia Paulista Cré­
dito Imobiliária S.A. em' desbloqueio irregular de comas do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

EDEN PEDROSO E OUTROS - Requerimento ao
Presidente da Câmara dos Deputados de tramitação em regi­
me de urgência do projeto de resolução para instalação de
Comissão Parlametar de Inquérito destinada a investigar as
operações financeiras realizadas pelo Sr. Cláudio Francisco
Vieira durante sua atuação como secretário particular do Sr.
Fernando Affonso Collor de Mello.

- Requerimento ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados de tramitação em regime de urgência do projeto de
resolução para instalação de Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a apurar irregularidades nas oyerações bancárias
e fiscais das Cooperativas de Açucar e Alcool dos Estados
de Alagoas e Pernambuco com o Banco do Brasil S.A. e
outros organismos oficiais.

ARIOSTO HOLANDA E LUIZ MOREIRA - Projeto
de decreto legislativo que susta a Norma Geral de Telecomu­
nicações NGT n9 04/92 - Serviço de Radiocomunicação Mó­
vel Terrestre Público - Restito/Serviço Móvel Celular, apro­
vada pela Portaria n9 376, de 15 de setembro de 1992, do
Secretário Nacional de Comunicações.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vai-se passar
à apreciação da matéria que está sobre a mesa e da constante
da

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro)

Discussão do parecer da Comissão Especial Desti­
nada a dar Parecer sobre a Denúncia contra o Senhor
Presidente da República por Crimes de Responsabi­
lidade, oferecida pelos cidadãos Barbosa Lima Sobri­
nho e Marcello Lavenere Machado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Antes de iniciar­
se a discussão, vou conceder a palavra ao Sr. Barbosa Lima
Sobrinho, co-autor da denúncia, cujo ingresso no plenário
autorizo neste momento. (o Plenário, de pé, aplaude demora­
damente.)

A Mesa esclarece que, a seguir, será facultada a palavra
ao segundo co-autor.

Cidadão Barbosa Lima Sobrinho, V. Ex~, na qualidade
de primeiro signatário da denúncia, está com a palavra.

O tempo disponível para os dois denunciantes, em con­
junto, é de 25 minutos.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO (Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, demais membros da Câmara dos
Deputados, é com grande honra que estou nesta tribuna. Sou
homem das mesas de redação, mais habituado a escrever do
que propriamente a ocupar tribunas tão importantes como
esta da Câmara dos Deputados. Represento, de alguma ma­
neira, a sociedade civil, em nome da Associação Brasileira
de Imprensa, que tem na direção do seu Conselho Adminis­
trativo a grande figura de Mário Martins e entre seus membros
juristas tão eminentes como Raimundo Faoro e Clóvis Rama­
lhete. Eles é que me valeram no exame do processo que
iria iniciar a ação promovida contra o Presidente da República.

O meu companheiro Marcello Laven57re e eu não perten­
cemos a partidos, não temos nenhum interesse de natureza
política políticos, mas representamos a sociedade brasileira
e achamos que é nosso dever, toda vez que houver um pleito
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entre a corrupção e a honestidade, tomar partido e ocupar
as posições que nos cabem em defesa da sociedade civil e,
em conseqüência, em defesa do poder político do Brasil. (Pal­
mas.)

Lamento a idade em que estou, mas é ela exatamente
que me dá alento para me dirigir a este auditório da Câmara
dos Deputados. Com longos anos vividos nesta Casa, digo
que, e há realmente um momento em que cabe um pronuncia­
mentl definitivo do Poder Legislativo do Brasil, é nesta hora
em que nos encontramos que temos diante de nós a necessi­
dade de reagir contra os desmandos, contra a urdidura de
expedientes que têm constituíd( a ação política do atual Presi­
dente da República. Isso justi ica, decerto, a apresentação
do pedido de impeachment. Na verdade, esse processo não
precisou de palavra, não se apoiou em retóricas, porque tem
o seu fundamento nos fatos apurados pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito.

O que fazer com essa imensidade de cheques que surgi­
ram? Como explicar a existência de todos eles, emitidos exata­
mente para pagar despesas da casa do Presidente da República
e de pessoas da sua intimidade, como a sua própria esposa
- os 38 milhões de cruzeiros de PC Farias - a sua ex-mulher,
os seus filhos, através da pensão que era paga à sua ex-mulher,
e a sua genitora, infelizmente enferma e correndo risco de
vida até este momento? Esses cheques não tinham a chancela
do Secretário do Presidente da República. Poderíamos per­
guntar a S. S~ onde estava a sua assinatura nos cheques que
chegavam à secretária do Presidente. Decerto ele não poderia
e não saberia responder. E até agora não atendeu à segunda
intimação porque preferiu tomar parte em uma regata na _
Ilha de Fernando de NorOT:ha, talvez por uma questão do
subconsciente, ignorar.ío que a ilha foi por muito tempo a
sede de um presídio político (palrr.as) nbs tempos do Presi­
dente Prudente d,:- Morais. Também, por longo período, sob
os auspícios de Pernambuco, foi a sede de um presídio de
criminosos comb1S, mas de vez em quando voltava a se trans­
formar num pre,.IdlO político.

Eis por que, Srs. Deputados, o meu c·.:>mpanheiro Marcelo
Lavenere e eu estamos aqui, como representantes da socie­
dade civil. Foi nesta condição que recebemos o convite dos
partidos políticos e é assim que estamos aqui, diante da Câma­
ra dos Deputados, para dizer que, se há um momento grave
para a vida brasileira, é neste momento que temos necessidade
de apresentar ao Brasil um quadro auspicioso, que não seja
aberto nem à corrupção nem à impunidade.

Este o motivo que nos traz, neste momento. à Câmara
dos Deputadrs, quando' a idade avançada já me cc)oca em
dúvida soLre se poderei ch'~gar a ter a glória de ser uma
presença centenária, po,,:"e já estou com 95 anos. (Palmas.)
Mas com 95 anos faço questão de dizer que não admito apcsen­
tadoria no serviço ao Brasil.

E é a serviço do Brasil que aqui neste :TH:'':np.nto, peranL'­
a Câmara dos Deputados, manifestando-me nuni processo
de impeachment que se baseia no levantamento de provas
inumeráveis de uma exemplar Comissão de Inquérito que
apurou tudo o que chegava ao seu conhecimento, não só
favoravelmente ao Governo, mas também à Oposição, e ouviu
todos os elementos que podiam dizer alguma coisa em bene­
fício ou a favor deste Governo - mas não houve nenhum
depoimento a favor.

E agora se levanta a tese de que há necessidade de mais
provas. Eu pergunto: o que faziam aqueles Deputados e Sena­
dores que na Comissão Parlamentar de Inquérito compunham

a representação do Presidente da República? Eram dez Sena­
dores e dez Deputados que estavam presentes e poderiam
ter pedido os depoimentos que entendessem, as diligências
que achassem necessárias. No entanto, em vez de se colocarem
no exercício dessa função, muitos deles não tiveram outra
alternativa senão a de se converterem em partidários da causa
do impeachment. Na votação final, quando se falava em dez
ou doze votos favoráveis ao impeachment, o que verificamos
foi um resultado de 16 a 5. E teria sido 17 a 4, se não tivessem
afastado da Comissão de Inquérito um Parlamentar honrado
como é o Deputado José Múcio Monteiro, meu conterrâneo-'
e velho amigo. Será que esse resultado de 17 a 4 na Comissão
Parlamentar de Inquérito não quer dizer alguma coisa a todos
os Srs. Deputados, a todo o Congresso Nacional, a todo o
povo brasileiro? De onde vem exatamente esse extraordinário
movimento de rua que se nota por todo o Brasil? Vem exata­
mene das provas reunidas e apresentadas pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito e, sobretudo, daquela imensidão de che­
ques que foram citados em parte pelo Relator Amir Lando,
depois pelo Senador Maurício Corrêa. Eram tantos que chegá­
vamos a ter a impressão de um disco de vitrola com defeito,
que ficava repetindo cheques e mais cheques que não tinham
termo, não findavam nunca.

Srs. Deputados, estou há muito afastado das lides advoca­
tícias, que em
grande parte da minha vida exerci. Sou um homem de impren­
sa e represento aqui a imprensa brasileira, a imprensa que
tem na Associação Brasileira de Imprensa seu órgão máximo,
como a mais antiga associação de imprensa do Brasil, com
uma tradição gloriosa, porque resistiu a todos os desmandos
de autoridade e não se intimidou diante de nenhuma ameaça
e de nenhum perigo. É em nome desse jornalismo que estou
aqui neste momento para dizer, Srs. Deputados, que todos
estamos convencidos de que as provas apresentadas são mais
do que exuberantes, são provas contundentes e não podem
deixar nenhuma possibilidade de resposta, porque consistem
em cheques usados para pagar despesas da Casa da Dinda
emitidos por figuras estranhas, figuras fantasmas, e devida­
mente descontados em bancos, que não tinham o cuidado
de exigir o CPF, nem a carteira de identidade desses fantas­
mas, se é possível que eles os tivessem. Estou certo, por
isso, de que esse processo seguirá o seu curso natural.

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, o Dr.
Marcello Lhvanere, suceder-me-á nesta tribuna e dirá oS-j1rgu­
mentos jmidicos que podem ser apresentados em contestação
ao que a,!ui puder ser dito I;m defesa do Presidente da Repú­
blica. PJrém, o que me '.;abe aqui é invocar a palavra de
um humilde motorista, a palavra de um homem que, interpe­
lado na C:-missão Parlamentar de Inquérito por um Deputado
que o procurava confundir, afirmando que ele estava traindo
,...~ ~eus patrões, respondeu serena ê tranqüilamente com estas
palavras ~mortais: "Meu patrão é o Brasil". E é isso que
desejo neste momento, ou seja, que esse processo até o fim
não tenha outro patrão senão o Brasil, senão os seus interesses
supremos no combate á corrupção e no combate à impunidade.

Muito obrigado. (Palmas prolongadas.)

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Dl'. Marcelo
Lavenere, vou conceder-lhe a palavra, antes informando que,
tendo o Dl'. Barbosa Lima Sobrinho usado de doze minutos

_do tempo a ele conferido, V. S· dispõe de 13 minutos na
tribuna.
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o SR. MARCELO LAVENERE (Sem revisão do orador)
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, bastaria esta demonstração
de unanimidade nacional, representada pela aclamação que
o Dr. Barbosa Lima Sobrinho recebeu neste momento da
Câmara dos Deputados, para que aqueles fatos que susten­
taram e sustentam o pedido de processo por crime de responsa­
bilidade do Sr. Presidente da República estivessem suficien­
temente explicados.

Todavia, para utilizar o tempo disponível daqueles que
assinaram a petição do impeachment , na qualidade de Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil, função que exerço
com o maior sentimento de honra e de homenagem ao advo­
gado brasileiro cabe-me dizer aos eminentes Deputados Fede­
rais do meu País que em momentos de crise como este as
autênticas instituições de uma democracia se engrandecem
e se fortalecem, aumentando o prestígio que granjearam du­
rante a sua história.

Neste momento, Srs. Deputados, o País inteiro tem os
olhos voltados para este Plenário, os ouvidos atentos às mensa­
gens dos rádios e os corações ansiosos pela decisão que V.
Ex~ deverão tomar amanhã eu me arriscaria a dizer que não
somente o Brasil, mas até mesmo grande parte do mundo
civilizado, através das emissoras e agências internacionais que
cobrem este ato. Todo mundo, portanto, está atento ao que
se passará nesta Casa nas próximas vinte e quatro horas. A
Câmara Federal, neste momento, Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, tem nas mãos a responsabilidade de definir o
futuro, o destino desta Nação. Mas do que qualquer outra
pessoa deste País, V. Ex~' representantes do povo brasileiro,
pois aqui estão aos votos de todos os eleitores do Brasil,
têm sensibilidade para ouvir a voz uníssona do nosso povo
- pobres e ricos, velhos e moços, a juventude estudantil,
os profissionais liberais, seus irmãos e filhos - que estoura
como um rugido rouco em todos os rincões da Pátria, nos
lares; nas fábricas, nas oficinas, nos templos religiosos, nos
sindicatos, enfim, de norte a sul, de leste a oeste. Tenho
certeza de que no recôndito dos seus lares, os filhos de V.
Ex~ lhes disseram o que pensa a juventude deste Brasil sobre
seu futuro. Pois bem, temos a confiança de que esta Casa
não fechará seus olhos, não tapará seus ouvidos a esse clamor
que, com um furação, como o bramir das vagas do mar, reper­
cute nas paredes deste Congresso como repercutiu na toga
austera do Supremo Tribunal Federal, que foi sensível a este
clamor nacional. Tenho a certeza, como um dos subscritores
do pedido de impéachment de que aqui também há de ser
,ouvida esta voz incontida do povo brasileiro, que pede a res­
tauração da dignidade, a devolução da honra deste País, que
pede aos eminentes Deputados Fede_rai~_gue permitam que
se abra um processo não para condenar ou abscralver ninguém
previamente, mas para se apurar a verdade dos fatos.

Amanhã V. Ex~ decidirão a admissibilidade ou não do
pedido de impeachment do Presidente da República. Temos
a convicção, o Dr. Barbosa Lima Sobrinho e eu, de que,
como subscritores, estamos cumprindo uma nobre tarefa, ape­
sar de também carregada de extrema responsabilidade. Mas
temos consciência de que este não é um ato isolado de duas
pessoas ou de duas entidades, ABI e OAB, ou dos movimentos
sociais, como o Movimento pela Ética na Política, que acaba
de entregar ao Presidente Ibsen Pinheiro vinte mil assinaturas
de cidadãos que pedem a V. Ex~ que instaurem o processo
de impeachement e mais oitocentas e noventa e sete entidades
de todo o Brasil, que o subscrevem. Sabemos, com a plodéstia
9ue devemos ter nesta hora, que não somos nós os autores

do pedido de impeachment. Entendam, Srs. Deputados, que
este pedido não foi assinado por Barbosa Lima Sobrinho e
por mim, mas pelo sertanejo do Nordeste, pelo pescador do
litoral, pelo homem ribeirinho, pelo homem das Alterosas,
pelas donas-de-casa e, finalmente, por todos aqueles cidadãos
brasileiros que vêem neste processo e possibilidade de recons­
truir este País, a possibilidade de se negar impunidade, a
possibilidade de se pôr um ponto final na mais torpe armadilha
de corrupção que se instalou neste País.

Não é por outro motivo que esta sessão histórica se inau­
gura hoje, não é por outros motivo que estamos aqui para
trazer a manifestação do povo brasileiro nas ruas, que, tenho
certeza, calará fundo no coração de cada um dos senhores.
Nestes dois anos e meio esta Casa em momento algum foi
procurada pelo Poder Executivo, que não deu o devido respei­
to à dimensão que ela tem no conserto da Nação brasileira.
Por último, o Presidente desta Câmara juntamente com o
Presidente do Senado Federal e outras tão ilustres figuras
da representação popular, foi atingido pela grosseria e destem­
pero daquele que é o denunciando, o acusado.

Recebam S~ e Srs. Deputados, em nome da sociedade
brasileira, que agora, ousadamente, pretendo representar, o
abraço fraterno do povo brasileiro, que não os quer alijados
do processo político, que não os quer vilipendiados, mas os
que os quer vertical e sobranceiramente envergando a ban­
deira auriverde da nossa Pátria, respondendo aos anseios do
povo, que pede justiça, que pede probidade, que pede morali­
dade e auto-estima, que pede apenas o direito de amanhã
poder olhar com a fronte erguida e com o peito cheio para
seus filhos, dizendo-lhes que cumprimos com nossa tarefa.
A CPI do caso PC, o Supremo Tribunal Federal e a Comissão
Especial que aprovou o relatório do Deputado Nelson Jobim
cumpritam com sua tarefa. E V. Ex~, com certeza, amanhã,
nesta Casa, neste Planalto, no coração do nosso País, mais
uma vez, farão por onde mercer o apreço, o prestígio e a
gratidão do povo brasileiro, que deposita, nesta hora, em
suas mãos, a responsabilidade de definir o destino da Pátria
ou de fechar-lhe as portas de maneira definitiva.

A denúncia que fizemos, DI. Barbosa Lima Sobrinho
e eu, é um líbelo acusatório, na verdade, contra o Sr. Presi­
dente da República. Temos a convicção de que aquela peça
feita por quase uma dezena dos maiores juristas do País cum­
pre formalmente o papel de iniciar o processo de impeachment
nesta Casa. Queremos aproveitar o pouco tempo que nos
resta para reafirnJJlr que a ·Ordem dos Advogados do Brasil
tem um compromisso histórico com o direito de defesa, com
o contraditório, com o devido processo legal. Não podemos,
em hipótese alguma, tergiversar quando se trata da defesa
de alguém. Os defensores do Presidente Collor estão dizendo
que este ato é uma farsa e até ameaçam não comparecer
aqui para responder à acusação que fazemos, dizendo que
não podem participar de um processo em que não se respeita

.a ampla defesa.
Srs. Deputados, nós, advogados brasileiros, temos a con­

vicção de que em processo algum foi mais preservado o direito
de defesa do acusado. Em todos os momentos-fetrant assegu­
rados ao Presidente da República todas as alternativas, inclu­
sive a ida ao Supremo Tribunal Federal para obter um prazo
maior para sua defesa. E vejam que não se trata ainda do
julgamento do mérito, mas de mera admissibilidade. Desse
modo, temos consciência de que a alegação de que não se
está cumprindo o devido processo legal é improcedente, é
descabida e, portanto, só pode nascer do desespero daqueles:·
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que a alegam. A Ordem dos Advogados dos Brasil, não so­
mente neste foro como no Senado da República, diligêncirá
para que o acusado, o denunciado tenha assegurada a plena
defesa, porque é assim que nós queremos: nem condenar
nem absolver ninguém previamente, mas atender às exigências
nacionais, pedir que se abra o processo e que se apure de
forma cabal e transparente as tantas denúncias feitas. Em
momento algum, nem quando houve oportunidade para a
defesa foram dadas as respostas que o povo brasileiro esperava
- respostas simples sobre pagamentos de contas, sobre ori­
gens de depósitos e relação de autoridades com seus amigos
influetes. A denúncia feita pelo Dr. Barbosa Lima Sobrinho
e por mim não foi atingida não foi maltratada, não em mo­
mento algum, desfeita pela defesa apresentada pelo deun­
ciado.

O relatório do Deputado Nelson Jobim aprovado pela
Comissão Espeical, reflete bem isso.

Estamos aqui em nome do povo brasileiro dos nossos
filhos, que herderão esta Pátria, pedindo a esta Casa que
se engrandeça mais ainda e amanhã profira uma decisão de
acordo com a sua consciência aberta ao que de mais generoso,
puro e brasileiro existe neste País a vontade do povo brasileiro,
vontade que os fez nossos representates num momento tão
importante como este, em que colocamos nas mãos de V.
Ex', o futuro deste País. (Palmas do plenário. Orador é cum­
primentado.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Antes de conce­
der a palavra ao nobre Deputado Humberto Souto, quero
consignar que o Sr. Barbosa Lima Sobrinho, se o desejar,
permanecerá no plenário, na condição de ex-Deputado Fede­
ral. Registro a presença entre nós de um Constituinte de 1946,
o ex-Deputado João Amazonas.

A Mesa informa reiteradamente ao Plenário que ofereceu
oportunidade aos denunciantes para que se assegurassem as
melhores condições para a deliberação por parte dos Srs. De­
putados. Idêntica oportunidade ofereceu-se ao denunciado,
o Sr. Presidente da República.

Vou passar à discussão da matéria. Mas antes disso, para
uma questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputado
Humberto Souto.

O Sr. Jair Bolsonaro - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra. .

O SR. JAIR BOLSONARO (PDC - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o nome do nobre Deputado
Humberto Souto não consta do painel. Pergunto a V. Ex~

se para fazer uso da palavra é necessário constar a presença
no painel.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, ao comparecer ao microfone, está automaticamente con­
signada a presença do Parlamentar.

O Líderdo Governo formula uma questão de ordem.
Tem a palavra o nobre Deputado Humberto Souto.

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer um
registro e em seguida formular uma questão de ordem a V.
Ex~.

Segundo o entendimento do Sr. Presidente da República,
foi-lhe negado o direito constitucional de ampla defesa, pre­
visto na Lei n~ 1.049, art. 22, e no Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, art. 217.

Trata-se, sem dúvida, da mais brutal ofensa já perpetrada
entre nós contra os direitos fundamentais e - por que não
dizer? contra o próprio Estado de Direito.

O fato de dizer que foi dado ao Sr. Presidente da Repú­
blica o direito de defesa, consubstanciado na decisão do Supre­
mo Tribunal Federal, é verdadeiro. Entretanto, ele não se
completou. O Supremo Tribunal Federal, nos termos do item
I do art. 217 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
concedeu ao Presidente da República o direito de apresentar
sua defesa escrita e indicar provas. S. Ex~ apresentou sua
defesa por escrito, porém a Comissão entendeu de negar a
apreciação das provas e do requerimento por ele apresentado.

Minha questão de ordem, Sr. Presidente, versa sobre
o seguinte: gostaria de saber de V. Ex~ se, nos termos do
art. 47 da Constituição, combinado com o art. 51, não estaria
claro que a decisão na Comissão teria que ser tomada por
dois terços dos seus membros.

Diz o art. 47:

"Salvo disposição constitucional em contrário, as
deliberações de cada Casa e de SUilS Comissões serão
tomadas por maioria de votos, presente a maioria abso­
luta de seus membros."

Como o art. 51 diz que a autorização da Câmara dos
Deputados para instaurar processo contra o Presidente da
República deve ser aprovada por dois terços de seus membros,
entendemos que o art. 47 acompanha a apreciação da matéria
como um todo, já que a Comissão Especial designada por
V. Ex' aprovaria ou não o parecer, autorizando ou não o
afastamento do Sr. Presidente da República.

Não fosse isso, Sr. Presidente, gostaria de ler um parecer
aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, e homologado por V. Ex\ sobre o projeto de emenda
constitucional, nos seguintes termos:

"O eminente Deputado e jurista Nelson Jobim
ao informar, naquela oportunidade, a consulta ou a
questão de ordem ou recurso formulado no plenário
da Câmara pelo Deputado Gastone Righi, expendeu
argumento no sentido de que a decisão que ora se
adota a respeito de quorum para a deliberação das
propostas de emenda à Constituição em plenário seja
também aprovada pelas Comissões que devam se pro­
nunciar sobre a matéria."

Falando sobre o parecer de Renato Vianna, que foi o
relator da matéria na época, V. Ex~ assim se manifestou:

"Em face desta manifestação, o Presidente da Ca­
sa, por ter sido o autor das questões, decide alterar
a sua orientação e adotar a da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação. "

Sendo assim, Sr. Presidente, não resta dúvida de que
temos a ancorar nosso parecer não só pela determinação da
Constituição no seu art. 47 em uma matéria eminentemente
constitucional, como é o caso, ao determinar que o quorum
da Comissão é especificado pela própria Constituição - mas
também na decisão de V. Ex~, ao examinar o recurso ou
a consulta interposta também por V. Ex~ à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação.
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o Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra
para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Prestam-se dois
Deputados para a contradita. A Mesa, talvez por desatenção,
não pôde ter a certeza de quem apresentou em primeiro lugar.
Se houver entendimento entre os Deputados Miro Teixeira
e Genebaldo Correia a Mesa atenderá apenas a uma contra­
dita.

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, já que o Deputado
Genebaldo Correia conceçleu-me a preferência, vou aceitá-la.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
para contraditar o Sr. Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a Comissão Especial não examina
a matéria no seu conjunto. Examina o parecer do Relator,
em que não existe a exigência de quorum qualificado, o que
está claramente definido no Regimento da Casa.

Além do mais, o Presidente da Comissão Especial, Depu­
tado Gastone Righi, teve manifestada a sua posição de que
nas Comissões Especiais não há a necessidade de qualidade
do quorum exigido para, aí sim, a aprovação das matérias
em plenário. Há uma diferença entre a matéria que é trazida
a plenário, com a exigência de qualidade de quorum e o pare­
cer do Relator em Comissão Especial. Cairíamos na seguinte
situação aberrante, se assim não fosse: exigido o quorum quali­
ficado na Comissão Especial, o voto vencedor seria redigido
por um dos membros dessa Comissão; conseqüentemente,
seria um absurdo.

Não bastasse isso, o Sr. Presidente da Casa, ao examinar
o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
não o acolheu com relação ao quorum qualificado nas Comis­
sões, mas apenas para a presença em plenário do número
mínimo exigido nos casos de emenda constitucional, desconhe­
cendo qualquer deliberação de Comissão, por não ter sido
objeto de consulta.

Portanto, não cabe no momento a discussão sobre a neces­
sidade de quorum qualificado para aprovação do parecer na
Comissão. Além do mais, isso não foi argüido no momento
oportuno; de boa-fé, poderia tê-lo sido, mais não foi. E neste
plenário, onde já houve essa discussão, já existe precedente
em caso de emenda constitucional, em que o quorum é de
três quintos em plenário. No entanto, as Comisões Especiais
deliberam por maioria pura e simplesmente.

Sr. Presidente, penso que a questão de ordem está contra­
ditada, já existem deliberações anteriormente tomadas pela
Presidência da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou decidir
a questão de ordem, Sr. Deputado. Admiti apenas uma contra­
dita.

O nobre Deputado Humberto Souto formula questão de
ordem para sustentar que o parecer deveria ter tido aprovação
de dois terços dos votos da Comissão Especial constituída
para esta finalidade e invoca apoio dos arts. 47 e 51 da Consti­
tuição Federal.

O art. 47 estabelece a regra geral de que o Plenário da
Casa e suas Comissões deliberem por maioria dos votos, pre­
sente a maioria absoluta dos seus membros. Conseqüente­
mente, o nobre Líder do Governo busca apoio na exceção
contida no art. 51, que diz o seguinte:

"Art. 51. Compete privativamente à Câmara
dos Deputados:

I - Autorizar, por dois"terços dos seus membros,
a instauração de processo contra o Presidente da Repú­
blica e o Vice-Presidente da República e os Ministros
de Estado."

A-Mesa entende que o dispositivo invocado suporta exata­
mente a orientação adotada pela Comissão Especial, por seu
eminente Presidente, Deputado Gastone Righi, ao proclamar
o resultado sem cogitar da necessidade da maioria qualificada
- S. Ex' deve tê-lo interpretado do mesmo modo que o
Presidente da Câmara. O ato autorizativo, este sim, deve
ter o suporte de dois terços, sendo prerrogativa exclusiva do
Plenário. À Comissão apenas compete oferecer parecer pel~
maioria dos seus integrantes, presente o quorum exigido. E
este o entendimento da Mesa, com todo respeito ao Deputado
Humberto Souto, segundo reza claramente o dispositivo do
art. 51, conjugado com o art. 47 da Constituição Federal.

Ademais, é entendimento anterior do Presidente que as
Comissões não deliberam sobre matéria à qual devem oferecer
parecer. Elas oferecem o parecer para a orientação do Plená­
rio, mas não deliberam sobre a matéria, naturalmente com
exceção da circunstância de poder conclusivo, que não é o
caso.

Por esta razão, o Presidente acolheu, em parte, o parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. Na
parte relativa ao Plenário a sua orientação é no sentido de
que a sessão deliberativa sobre matéria subordinada a quorum
especial só se instalará se este for efetivado. Este foro despa­
cho do Presidente da Câmara, contemplando a hipótese e
exigindo para- a emenda constitucional que na sessão delibe­
rativa se registrasse a presença de 302 Srs. Deputados.

Por fim, nobre Deputado Humberto Souto, a Mesa, em
atenção ao cuidado com que V. Ex' formulou a questão de
ordem, penetrou no mérito da sua formulação, mas também
observou que a matéria transitou pela Comissão Especial sem
que sobre, ela houvesse manifestação de qualquer inconfor­
midade. E o que consigna a ata da Comissão Especial. Foi
proclamado o resultado pelo Sr. Presidente, Deputado Gas­
tone Righi, mas não houve manifestação de inconformidade,
através de recurso cabível.

Conseqüentemente, trata-se de matéria preclusa, em con­
creto, razão bastante para que o Presidente, decidindo a ques­
tão de ordem de V. Ex" lamente não poder acolher os seus
fundamentos.

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Presidente, discordo
de V. Ex', em que pese a nossa admiração pelo seu brilhan­
tismo ao formular juridicamente a resposta.

Entretanto, existem divergências quanto aos aconteci­
mentos. Primeiramente, a questão de ordem formulada pelo
Deputado Jairo Carneiro sobre a necessidade ou não de vota­
ção de dois terços não foi decidida pelo Presidente, que ficou
de decidir, mas não o fez.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, permita-me discordar
de V. Ex' no que se refere à apreciação da matéria pela
Comissão. A Constituição foi ao detalhe de dizer o quorum
necessário para a Comissão decidir sobre matérias para cuja
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apreciação nãô se exija apenas o quorum normal de maioria
absoluta. V. Ex' teria que aprofundar um pouco mais sua
explicação.

No nosso entendimento, pelo art. 109 do Regimento In­
terno, ...

O·SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - V. Ex;-formuia
outra questão de ordem?

O SR. HUMBERTO SOUTO - Não. V. Ex~ vai ver
que a Câmara, ao examinar projetos, formula decretos legisla­
tivos, projetos de leis ou resoluções que têm a função de
regular com eficácia de lei matérias de competência privativa
da Câmara dos Deputados de caráter político, processual,
legislativo etc. Na verdade, a Comissão Especial teria que
formular um projeto de resolução e sobre ele decidir, para
que esta Casa apreciasse. Não o fez, limitando-se a negar
ao Presidente da República a formulação de provas previstas

.no item I do art. 217 do Regimento Interno. Veja V. bX'
que é uma outra falha, acrescentada em decorrência de sua
resposta à questão de ordem, que a Comissão Especial acabou
cometendo. Quer dizer, não formou o projeto de resolução
que teria de formular e, ao decidir sobre a matéria colocada
em pauta, está fazendo parte da decisão sobre a a1!torização
de processo contra o Presidente da República. E clara, é
lógica, é cristalina a exigência do art. 47 e a ligação deste
com o art. 51.

Por esta razão, a resposta que V. Ex' apresenta não satis­
faz ao Parlamentar. Entendo que o art. 47 desce ao detalhe
de dizer que o quorum nas Comissões deve ser o mesmo
previsto para a votação da matéria no plenário, já que integra
a decisão da Comissão á própria decisão sobre o projeto de '
resolução.

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsyn Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a matéria já foi decidida por
V. Ex' Não há complementação de questão de ordem já deci­
dida. Caberia recurso, na forma regimental, o que também'
não foi feito. Peço vênia aos Deputados, solicitando que não
a contestem. Sr. Presidente, considere a matéria inteiramente
vencida e não recorrida.

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, peço a palavra
pela Ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~
a palavra.

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão
do orador.) - O problema é constitucional, Sr. Presidente.
Não pode ficar submetido a uma questão de recurso interna
corporis da Câmara dos Deputados. A matéria é constitu­
cional, precisa ser decidida nos termos da Constituição e não
nos termos do Regimento Interno, para se saber se cabe ou
não recurso para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa consi­
dera que a questão está decidida. Entretanto, julga-se no
dever de esclarecer que, tendo o Deputado Humberto Souto,
ainda que sem formular questão de ordem, afirmado que seria
necessária a tramitação de um projeto de resolução, cumpre
expressamente o disposto no art. 23 da Lei n9 1.079, neste·

particular, recebido pelo novo ordenamento jurídico, confor­
me entendimento da Câmara dos Deputados, submetido à
apreciação do Supremo Tribunal Federal, e ali igualmente
consagrado.

Pelo art. 23 da Lei n9 1.079, é o parecer que vem à
discussão e à votação no plenário. Submetido esse parecer
à votação, dele se extrairá a conclusão - seja pelo arquiva­
mento, seja pela autorização ao Senado Federal. Por esta
razão, entende a Presidência que bem andou a Comissão Espe­
cial ao encaminh~r ao Plenário, para discussão e afinal vota­
ção, o parecer a ela submetido.

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão
do orador.) - A nossa questão de ordem, Sr. Presidente,
tem a função de resguardar direitos. Se a Comissão apreciou
a matéria com um quorum indevido, conseqüentemente a
matéria não pode vir a plenário.

O SR. PRESIDEN;rE (Ibsen Pinheiro) - A matéria está
decidida.

Passa-se à sua discussão.
Há um grande número de deputados inscritos. A Mesa

vai conceder a palavra pela ordem de inscrição.
Antes esclareço o seguinte aos Srs. Deputados: para o

cumprimento do dispositivo regimental, que manda alternar
manifestações favoráveis e contrárias, a Mesa começará por
chamar os parlamentares inscritos na relação dos que falarão
favoravelmente à denúncia. Ao mesmo tempo, está à dispo­
sição dos Srs. Deputados para fazerem sua inscrição, inclusive
daqueles que quiserem manifestar-se contrariamente. Como
até o momento não há inscrições para manifestações contrá­
rias, a Mesa alinhará as manifestações favoráveis. No mo­
mento em que houver a inscrição de deputado que seja contrá­
rio à denúncia, naturalmente será assegurada a alternância
prevista no Regimento Interno.

O Sr. José Jorge - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JOSÉ JORGE (Bloco - PE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex~ que registre a minha
presença, tendo em vista que o meu nome ainda não se encon­
tra no painel.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vamos passar
à discussão da matéria.

Com a palavra a nobre Deputada Beth Azize.
S. Ex' dispõe de cinco minutos na tribuna.

A SRA~ BETH AZIZE (PDT - AM. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, como advogada
e jornalista, quero registrar a emoção que senti ao ouvir as
palavras de Barbosa Lima Sobrinho - este monumento da
democracia e das lutas pelas causas nobres do País - e de
Marcelo Lavenére, Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil. Senti-me, na qualidade de advogada e jornalista, pro­
fundamente emocionada e legitimamente representada por
esses dois cidadãos e patriotas, que aqui expuseram as razões
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~e sua denúncia e do pedido de impeachment contra o Presi-
dente da República. .. .

Sr. Presidente e Srs. Deputados, esta Casa VIve hOJe~

talvez o momento histórico mais importante da sua existênciã,
da su~vida parlamentar. A Gâmara dos Deputados é a vitrina
pa Nação, pata onde estão voltados os olhos de todos ?S
brasileiros, dos mais distantes rincões. Também quero regIs­
trar que, indepe,ndentemente da situação geográfica, perdido
nos confins deste País, todo o povo brasileiro, participa d~ste

momento. É preciso que se diga que esta unidade nacional
em torno do impeachment do Presidente da República deve-se
ao trabalho da imprensa, que nunca, em toda a sua história,
se houve com tanta dignidade, com tanta coragem e com
tanta honradez como agora. Todos os brasileiros estão atentos,
até mesmo onde não circulam jornais, mas onde existe uma
emissora de televisão ou de rádio. Repito, o Brasil inteiro
está atento. Isso reflete a ansiedade do nosso povo de acabar
de uma vez por todas com a corrupção que tomou conta
deste Governo e de acabar também com o seu próprio sofri­
mento. A Nação já não suporta mais uma política econômica
criminosa, desumana, que sempre se submeteu a interesses

, ilspúrios de credores internacionais, a interesses econômicos
menores, que se trad\ilZiram no sofrimento, na angústia e so­
bretudo na aflição do povo brasileiro.

O impeacliment sêrá votado amanhã por esta Casa. Este ~
deve ser um momento de reflexão para todos nós parlamen-t
tares, pois, ao admitirmos tal processo contra um Presidente
que desonrou a Nação e traiu os interesses da sua gente,
passa a pesar sobre nós a responsabilidade de, juntos, encon­
trarmos o caminho da moralização da Administração Pública, .
o caminho do resgate da dignidade na política brasileira e;'
sobretudo, junto com o novo Governo que se implantará neste
País, o caminho para'a nossa felicidade, para o nosso desenvol­
vimento e, finalmente, para uma melhor qualidade d~ vida
para o nosSo povo~

Srs. Parlamentares, o momento histórico que vivemos
hoje deve servir de exemplo para a conduta dos parlamentares
desta Casa, que, muitas vezes, por interesses ménores, votam
em projetos a favor de um Governo que, atabalhoada, desas­
trosa e irresponsavelmente, leva o País ao fundo do poço..
Lembro-me de que muitos, aqui, votaram a favor das pro-

'postas de Collor de Mello, mesmo sabendo do sofrimento
,e do sacrifício que se imporia a nossa população. É preciso
refletir! É preciso que talilbém o próprio povo brasileiro,
a partir de'agora, pense racionalmente quando for eleger um
Presidente da República. Não se podem eleger vilões que
são transformados em heróis. Não se podem mais eleger repre­
sentantes espúrios para conduzir os destinos deste País.

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O Sr. Ibsen Pinheiro, Presidente, deixa a cadeira
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Inodncio Olivei­
ra, 19 Secretário.

O Sr; Paulo Bauer - Sr. Presidente, peço a plllavra pela.
ordem.

.O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
IEx' a palavra. .

O SR. PAULO HAUER (PDS - SC. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, hoje ao meio-dia entreguei à Presi­
dênçia da Câmara dos- Deputados ofício informando meu re­
tomo a esta Casa, uma vez que me encontrava licenciado,
.exercendo o cilrgo de Secretário de EstadQ e!!1 Santa çatarina...

Como até o presente momento a solicitação não chegotb>
à Mesa e o meu nome não consta ainda do painel, gostaria
de solicitar a V. Ex' que consfasse a presença do Deputado
Paulo Bauer reassumindo suas funções na Câmara dos Depu-'
tados, no lugar do Deputado Orlando Pacheco, que retomou
à condição de Suplente.

O SR. PRESIDENTE (Ino~Jl.cio Oliveira) - V. Ex' será,
atendido nos termos regimenta!s.

Q SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ào segundo orador inscrito, para discutir a matéria,
o nobre IYeputado Maurílio Ferreira Lima.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; Sr~ e Srs. Depu­
tados, gostaria inicialmente de fazer uma observação. O Regi­
·mento desta Casa obriga que o debate seja contraditório.
A: Deputàda Beth Azize é favorável ao impeachment, além
deste orador que a sucede. Pergunto: Por que nenhum Depu-

,tado se inscreveu para defender o Presidente da República?

l
Oque vemos nessa discussão é a repetição do que ocorreu
na Comissão Especial, q~ando a ?ancada governista t~mbé~1

não compareceu. O que temos VIsto no curso dessas InvestI­
!'gações são as afirmativas do Governo de que o Presidente
!da República está sendo cerceado em seu direito de defesa.
Ora, toda vez em .que e~se direito de defesa lhe é facultado,
não aparece ni.ilguém pará exercê-lo, o que mostra que o
Presidente da República, não podendo defender-se no mérito

Idas acusações que lhe são imputadas, fica cQ~ advogado
que tem um constituinte culpado de erime h~ndo, ou seja,

'levanta suspeição de testelI\unhas e pede prorrogaçáo de au­
diências.
. Go~taria de ressaltar nesta tarde que pela primeira vez
se completa no Brasil, sob os olhates da opinião pública nacio­
nal e 4J,ternacional, um processo político inusitado - que
já foi tentado em outras democracias do mundo - estrita­
mente dNtro do quadro legal e do respeito à Constituição.
E por que chegamos a completar esse proce1!so? Em primeiro
lugar, porque se baseia eminentemente em fatos, como dissl;;
aqui o Dr. Barbosa Lima Sobrinho. Em segundo lugar, pela
responsabilidade com a qual o Cqngresso Nacional está condu­
zindo o impeachment. O processo de impeachment, que veio

i do Direito britânico e foi introduzido na Constituição ameri­
: cana e na Constituição brasileira, é um instrumento excep~IcionaI. Assim sendo, não é instrumento político-partidário,
: Por isso é que nesta .Casa os conservadores, liberais; esquer­
. distas, direitistas, os partidos de todos os matizes se juntaram

para usar ° instrumento institucional do impeaclJment e fazer
I ..!!m?Jaxina moral no País. .

É esse ato responsável do Congresso Nacional que queria
ressaltar aqui. Nenhum partido utilizou o processo de im­
peachment para invalidar a vitória que foi obtida nas urnas
legitimamente pelo Presidente da República. Vamos votar
'o processo de impeachment porque estamos convencidos plena
e profundamente das acusações que são imputadas ao Presi­
.dente da_República.

O processo de impeachment é como um seguro-saúde,
pelo qual pagamos, mas nunca queremos utilizá-lo. Espero
que esse momento doloroso da vida pública não mais se repita

. no Brasil. O processo de ~hment é excepcional, razão
: pela qual gostaria' de e~i _te momento o voto mais
doloroso da minha vida,ix>rque fui cassado, nunca cassador.
Infelizme1\1e.,..a.,.dete.Jiora~'t'6lítíGa do meu PaÍ~já me levou
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nesta Casa a cassar um :Qeputado oriundo do narcotráfico.
Agora os fatos me levam a cassar um Presidente da República.
Quero dizer que o faço com a convicção profunda da culpabi­
lidade do Presidente. Não votei no Sr. Collor de Mello; como
dissidente do PMDB, votei em Luiz Inácio Lula da Silva nos
dois turnos da eleição presidencial. Mas essa posição política
não me autoriza a derrubar o Presidente porque ele não foi
meu candidato. Meu voto vem da convicção da culpabilidade
de uma liderança política que não soube honrara confiança
popular, conquistada em duas eleições.

Finalmente, Sr. Presidente, quero fazer uma advertência
à Nação brasileira: o processo de impeachment é um' instruo
mento excepcional de faxina· moral. Não quero que o meu

.voto a favor do impedimento do Presidente da República.
concorra para amanhã Prefeitos e Governadores, com seus
mandatos legitimamente conquistados por maiorias eventuais:
.em Câmara de Vereadores e em Assembléias Legislativas, I
possam fazer uma leitura errada do momento histórico que I

estamos vivendo. E não é possível que o processo de impeach.
ment venha a se tornar eventualmente uma arma político­
'Partidária ameaçadora da estabilidade da democracia brasi­
leira.

Votarei favoravelmente ao relatório do ilustre Deputado
Nelson Jobim. Trata-se de um relatório consubstanciado nos
fatos que foram apresentados pela CPI, que me deram pro­
funda convicção da culpabilidade de um Presidente que não
não soube honrar o seu mandato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao próximo orador inscrito, o nobre Deputado Antô- .
nio Britto.

o·sR.- ANTÓNIO BRITTO (PMDB - RS. Sem-revisão
do orador.) - Sr. Presidente, no momento em que esta Casa
se aproxima de sua votação mais importante, grave e his~rica,.

considero ser dever de todos nós, Parlamentares, trazer ao!
conhecimento da Nação as razões e as reflexões que nos leva- I

ram ao voto que será dado amanhã.
Crei() , Sr. Presidente, que a Nação brasileira foi colocada,

neste últimos 150 dias, seguramente diante de episódios os
mais lamentáveis no exercício da atividade pública e da história
brasileira. Dependendo da decisão que tomarmos amanhã,
no entanto, esses 150 dias de vergonha e de escândalo, em'
que a Nação foi humilhada, poderão passar à História como
150 dias que permitiram a este País definitivamente consoli­
dar-se na consciência democrática, na fé democrática, no exer­
cício da democracia.

Quando pensamos, Sr. Presidente e SrS~ Deputados, que'
há pouco mais de cinco meses não seria possível prever outra
coisa a não ser grandes índices de abstenção nas eleições;
quando pensamos que há cinco meses a juventude brasileira,
em todas as pesquisas de opinião, aparecia como uma juven­
tude afastada, distante e descrente; quando pensamos, por
último, que ao longo de todos os últimos meses, os brasileiros

- estavam perigosamente afastados da política e dos políticos,
então, podemos concluir que amanhã não será o dia de afastar.
Collor da Presidência; amanhã será o dia de aproximarmos'
os brasileiros da política, mostrar-lhes que neste País pode
haver democracia, pode haver política, que a democracia e
a política podem ser respeitadas não por terem a fórmula
mágica para evitar a corrupção, o desvio ou a irregularidade,
mas, sim, pelos mecanismos enérgicos de combate à impuni-

dade, contra a irresponsabilidade e o clima em que lamenta­
velmente se vivia até ontem neste País.

Sr. Presidente e Srs. Deputados; creio que, mais do que
levar ao afastamento inevitável o Presidente da República,
amanhã será um dia para completarmos um processo que
durou anos.

Foi nesta Casa que primeiro se resistiu àqueles que pre­
tendiam sepultar a democracia e pela resistência se abriu cami­
nho para que um dia ela pudesse ser construída. Num segundo
momento, há poucos anos, foi nesta Casa que se conseguiu,
usandó o espaço da resistência, fazer a formulação e a constru­
ção democrática. Por aqui, de-forma emocionante, passamos
pela luta das diretas, pela luta do Colégio Eleitoral, pela cons­
trução da Assembléia Nacional Constituinte.

Hoje, nessa votação, creio que poderemos dar o terceiro,
último e decisivo passo para a consolidação democrática: li
partir da votação de amanhã, vamos mostrar aos brasileiros
- especialmente aos brasileiros jovens, especialmente aos
brasileiros até então descrentes - que o processo democrático
se torna entre nós tãQuvigóióso, tão forte, tão sólido que
será capaz.de, co'ftiõ40talvez em poucos países democráticos
do mundo, incorporar remédios enérgicos, prontos, realmente
eficientes para o combate àqueles que pretendem inutilmente
transformar a't:oisa pública, a atividade pública numa atividade
de qua_dr!lha, de ass~lto, de ro~~o_.

Estou convencido, Sr. Presidente e Srs_ Deputados,-de
que amanhã, com muita emoção, haveremos de completar
mais um ciclo da História brasileira. E, quando se disser a
este País que só pode ser democrata quem é honesto, só
pode viver na democracia quem é decente, estaremos incorpo­
rando ao nosso processo e à nossa luta algo que até agora
não aconteceu: a fé dos brasileiros, a paixão dos brasileiros
na vida democrática, no consenso democrático, nas atividades

, democráticas. -

." Por"úliÚDõ,-quero mâníÍestar "meu entendimento pessóal
no sentido de que o voto de amanhã - espero que seja larga­
mel1te majoritário em favor do impeachment - será também
um voto com duplo sentido, pois, de um lado, será um voto
que se compromete com a govemabilidade. Assegurar condi­
ções para que o Presidente Itamar Franco tenha a possibilidade
de administrar o País não é o mesmo que simplesmente votár
em Itamar Franco ou em seu partido. Quem amanhã votar
a fàvor do impeachment, depois de amanhã estará compro­
metido em ajudar o País a enfrentar a crise e dela sair.

Sr. Presidente, espero que amanhã cada voto em favor
do impeachment seja um voto dado em favor das reformas
eleitorais, políticas e partidárias. Estaremos prontos para en­
frentar outros CoIlors daqui por diante. Quem votar pelo
impeachment estará votando pela governabilidade e pelas re­
formas.

Com este espírito, Sr. Presidente, espero que possamos
amanhã trazer esta Casa e este País para uma grande e defini­
tiva volta ao processo democrático.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Discurso do Sr. Roberto Magalhã.es que, entregue à revisão
do orador, .será posteriormente publicado.

O Sr. Maunlio Ferreira Lima - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR~ PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V
Ex~ a palavra.
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o SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Regimento deter­
mina o debate contraditório. O ex-Governador Roberto Ma­
galhães foi o quarto orador favorável ao impeachment. Não
seria- o caso de perguntar ao Deputado Humberto Souto se
a bancada d~ Governo fugiu? Não é possível que ninguém
se apresente para defender o Presidente da República e depois
venha o Líder do Governo dizer que a defesa está cerceada.

Não seria o caso, então, -de se fazer um apelo ao Líder
do Governo no sentido de que S. Ex? chame a sua bancada
para apresentar a defesa do Presidente da República?

O Sr. José Genoino - Sr. Presidente, peço a palavra
para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para contra­
ditar, concedo a palavra ao Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, com todo o respeito que tenho pelo
Deputado Maun1io Ferreira Lima, devemos conduzir esta ses­
são com tranqüilidade, bom humor e com a postura que uma
decisão história merece.

O Deputado Humberto Souto levantou uma questão de
ordem e certamente voltará a se inscrever para falar contra
o impeachment. É importante, Deputado Maun1io Ferreira
Lima, que mais companheiros possam usar da palavra, para
que tenhamos tranqüilidade para votar.

Temos o dia inteiro para nos pronunciarmos. Certamente
os Deputados do grupo que apóia o Governo participação
do encaminhamento ainda hoje. É importante, Deputado
Maun1io Ferreira Lima, que a Nação veja que vários oradores
estão falando a favor do impeachment e que ninguém, até
agora, veio defender o Governo. Vamos aguardar os Depu­
tados que virão falar em nome do Governo, portanto, contra
o impeachment. É necessário mostrarmos à Casa e à Nação
a tranqüilidade com que estamos votando, numa decisão histó­
rica para o povo brasileiro.

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra
para um aditamento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do
orador. ) - Sr. Presidente, interpretando mais profundamente
as palavras do .meu estimadíssimo amigo Maurílio Ferreira
Lima, quero dizer que mesmo aqueles Parlamentares que até
recentemente integravam a bancada de apoio ao Governo,
diante das evidências reveladas pela Comissão Parlamentar
de Inquérito, não mais se sentem na obrigação de defendê-lo,
pois não há como fazê-lo. Foi isso que quis dizer o Deputado
Maun1io Ferreira Lima. E todos os Deputados que, até há
pouco tempo, integravam o bloco de apoio ao Governo serão
bem-vindos para manifestar suas opiniQes, principalmente
aqueles que forem favoráveis ao impeachment. Aqueles que
estiverem contra também receberão nosso respeito, porque
estão no exercício ,de seu mandato. Mas agora se vê que do
grande número de Parlamentares que apoiavam o Governo
até recentemente alguns já não mais o fazem. Isso é ir ao
encontro dos anseios da Nação brasileira. Os debates estão
ocorrendo em um nível desejável, numa boa indicação para
a seqüência de discursos que serão feitos hoje durante a discus­
são da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Respon­
dendo à questão de ordem do nobre Deputado Maun1io Fer­
reira Lima, a Presidência informa que as inscrições para discu­
tir a matéria, tanto contra como a favor, são feitas junto
à Mesa. Para falar a favor do pedido de impeachment do
Sr. Presidente da República existem 69 Srs. Deputados inscri­
tos até este instante, e, contra o pedido de impeachment,
não há inscrição alguma até agora.

O Sr. Maurílio Ferreira Lima - É necessário um volun­
tário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Com a pala­
vra o Deputado Aloizio Mercadante, para discutir a matéria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (PT - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, como trabalhei durante dois
meses na Subcomissão dos Bancos da CPI, preparei um fluxo­
grama para explicar a origem dos recursos, todos os seus
valores e quais foram os benefícios com o esquema PC.

Peço ao Sr. Presidente perniissão para que dois compa­
nheiros, Vladir Ganzer e José Fortunati, me ajudem a exibir
o fluxograma.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - V. Ex~ tem
a autorização.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Gostaria de expli­
car, em primeiro lugar, que a origem dos recursos do PC
Farias COmeça com as "caixinhas" de empresas brasileiras.
Há uma lista de empresas, basicamente usinas de açúcar, em­
preiteiras e algumas transportadoras. Quero lembrar que as
empresas de transporte foram beneficiadas, logo após o Plano
Collor I, com a liberação dos seus cruzados novos retidos,
por meio de uma portaria do Banco Central. São três emprei­
teiras envolvidas com mais de 5 milhões de dólares. Há outras
~mpresas na lista, mas não posso agora mencionar seus nomes.
E uma lista grande, que já está na Procutadoria-Geral da
República e é produto do rastreamento que solicitamos ao
Banco Central. Tais empresas pagavam .a EPC por serviços
prestados. A EPC tem apenas doze funcionários, todos de
nível médio, nenhum de nível superior, e recebeu milhões
de milhões de dólares das principais empresas brasileiras. E
esses recursos iam para o esquema PC no exterior. A Dupont,
por exemplo, tem como um dos seus diretores Ironildes A.
Teixeira e está sediadanas Ilhas Virgens Britânicas, em Miami
e no Panamá, principais paraísos fiscais e ónde estavam locali­
zadas, as empresas do esquema PC.

As vezes, os recursos eram depositados diretamente nos
bancos do exterior, em contas em dólar. Saíam através das
operações chamadas de CC5, uma brecha legal existente no
Banco Central, ou pelo black, o dólar paralelo. O dinheiro
ia para os bancos do esquema PC no exterior, muitas vezes
através do esquema de leasing. Eram feitós contratos fraudu­
lentos, artificiais, que permitiam pagar o transporte de avião,
como fez a Norberto Odebrecht. Os recursos eram deposi­
tados legalmente no exterior, mas baseados em operações
fraudulentas. Portanto, a intermediação- de verbas públicas
está por trás de toda a movimentação.

- O volume total de recursos que analisamos é uma parcela
muito pequena do esquema PC, que encolve centenas de mi­
lhões de dólares. Podemos estimar que no exterior haja um
volume muito grande de recursos oriundos do Brasil, que
nem a CPI nem a Kroll conseguiram checar até o momento.
Apenas uma das operações envolveu 4 milhões de dólares
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em'contàs de não-residentes, por onde entrava o ~in~iro,
çomo a de Jorge Luiz Conceição, por exemplo.sQ é parte
do esquema de internacionalização dos recursos:\ue"ia~ das
empresas para o exterior e voltavam por meio"í:ontas
"fantasmas", do dólar no paralelo, ou das operações CC5.
As contas "fantasmas" serviam para lavar o dinheiro que
saía ilegal e ilegitimamente do País. Às vezes, o dinheiro
passava pelos "fantasmas", para dificultar a identificação dos
valores.

Quero fazer menção a um fato, para ficar registrado nos
Anais desta Casa: jamais teríamos descoberto e desvendado'
parte de todo o esquema PC sem o depoimento do motorista
Eriberto França. Foi ele quem tornou públicas as contas de
Ana Acioli, na práti~ao coração do esquema.

A Sr' Ana Acioli recebia recursos em três contas, no
BMC, no Bancesa e no Banco Rural, totalizando 2 milhões,
370 iÍÍiCdólares. A sua movimentação bancária, o extrato
dolarizado, foi de 9 milhões e 100 mil dólares. E ainda falta
investigar três contas de Ana Acioli, no Banco Bamerindus,
na Caixa Econômica Federal e no Banco do Brasil, cujos
extratos de movimentação estão na Procuradoria-Geral da
República. Portanto, são 2 milhões, 370 mil dólares, apurados
cheques por cheque, documento por documento, do esquema

_PC para o Presidente Fernando Collor de Mello.

No primeiro semestre de 1990, os recursos saíam direta­
mente da EPC e da Brasil Jet. As contas "fantasmas" surgiram
no segundo semestre de 1990. O pagamento era direto, até
mesmo o da reforma do apartamento de Collor, no valor
de 164 mil dólares. A conta de Ana Acioli recebeu também
recursos diretos de Jorge Luiz Conceição. Há no fluxograma
o valor de 1 milhão, 643 mil dólares em depósitos não identifi­
cados, porque feitos em dinheiro. O rastreamento foi feito, .
e os recursos são todos originários de contas "fantasmas" ,
de Paulo César Farias.

Portanto, o Presidente recebeu nas contasque reconheceu'
como suas e eram administradas por Ana Acioli, sua secre­

_tária, 2 milhões, 370 mil_dólares.
Quero ressaltar outra parte fundamental do esquema,

os pagamentos Feitos por "fantasmas" aos familiares do Presi­
dente. Maria Izabel Teixeira - uma espécie de Ana Acioli
de Rosane Collor - recebeu 871 mil dólares diretamente
de "fantasmas", de um total de 1 milhão e 68 mil dólares,
e o dinheiro ia direto pata a Primeira-Dama. O Capitão Dário
recebeu 86 mil dólares, sendo 25 mil e 500 de "fantasmas".
D. Leda, que vive um .problema de saúde muito delicado,
recebeu 4 mil dólares de "fantasmas", 35 mil dólares no total.
;Rosane Collor, 43 mil e 500 dólares e 463 mil dólares direta­
mente de Ana Acioli, totalizando 506 mil e 500 dólares. A
ex-esposa do Presidente, mãe de seus filhos, recebeu 71 mil
dólares, e o mordomo 81 mil dólares. No fluxograma estão
os "fantasmaS" que davam dinheiro para as pessoas da família.
e pagavam os gastos diretos da residênci.!!.-_.. -_._--- ---_ ..

. Outra conta fundamental do esquema PC é a das despesas
da reforma na Casa da Dinda. Quero dar uma informação
nova"A CPl.àpurou qual foram gastos 2 milhões, 950 mil
dólares nas obras dos jardins da Casa da Dinda, ou sçja,
o equivalente ao prêmio da Sena que estava acumulado na
semana passada. No entanto ,·0 Banco Central, com o rastrea­
mento que fez, mostrou que os gastos com a reforma feita
pela empresa Brasil's Garden, pagos diretamente por Paulo'
César l"arias,j~.~s~ãonª.casa dos.~~5_milhõesde dólares.

Sr. Presidente, quero lembrar .qu~ há v,ári\lscontas de
"fantasmas" que não conseguimos investigar. Até agora, iden­
tificamos - e vão aparecer novos nomes - 4 milhões e 300
mil dólares. Quero lembrar a empresa Paulo Octávio Em­
preendimentos Imobiliários, do Deputado Paulo Octávio, que
recebeu 1 milhão, 383 mil dólares diretamente de contas "fan­
tasmas", como constava dó sub-relatório dos bancos. Quero
lembrar a Gráfica Editora Tribuna de Alagoas, o caso Vasp,
que envolveu 3 milhões 980 mil dólares, e a OM, que recebeu
9 milhões, 402 mil dólares.

Quero mostrar, portanto, que' os re'cursos saíram ilegal­
mente do Brasil, de empresas que se constroem à sombra
do Estado brasileiro. Vão para: o exterior de f,yma ilegal
o,u poF breç,has ~xistentes na legislação e voltam P,F3 pagar
as contas pessoaIS do Presidente, a reforma da sua residência,
por meio de contas abertas ilegalmente nos bancos que servi­
ram para burlar o Fisco e para lavagem de recursos.

Quero mostrar que era um esquema que visava ter uma
parcela muito importante de poder no Brasil. Há a OM, a
Vasp e outros empreendimentos, além de parte da base polí­
tica que hoje está ausente deste debate.

Por isso, devemos aprovar a autorização do processo de
impeachment. Se o Presidente tem como esclarecer esses fatos,
que vá ao Senado e prove sua inocência. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)- Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra à sexta oradora
inscrita, a nobre Deputada Maria Laura.

A SRA. MARIA LAURA (PT - DF. Sem revisão da
oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. D'eputados, eu ocupa­

I va a Presidência do Sindicato dos Servidores Públicos Federais
do Distrito Federal quando o Sr. Fernando Collor de Mello
assumi\! a_Presidência da Repúbli~a.

Desde o primeiro momento, denunciamos a farsa Collor,
'0 confisco dos pequenos poupadores, o congelamento de salá-'

I
rios, o ataque ao Estado e a privatização das nossas empresas.
Denunciamos o crime praticado ao serem colocados em dispo­
nibilidade os servidores públicos, ao mesmo tempo em que
as portas dos Ministérios eram abertas para a entrada livre
das empreiteiras. Denunciamos também que este era um Go­

, vemo frau~ulento, porque, havia sido eleito por meio de um
, processo de fraude. Integrávamos o pequeno grupo daqueles
que, sem vacilar, pregavam o fim do atual Governo, com
a palavra de ordem "Fora Collor". Hoje "Fora Collor" é
consenso nacional, e começamos a ver outra palavra de ordem
em pequenas faixas de pequenos grupos, cujos dizeres são:
"Se o Congresso não derrubar, o povo vai derrubar".

Sr. Presidente, Srs. Deputados, tudo isso veio à tona
com as declarações do irmão do Presidente, divulgadas pela
revista Veja, do dia 27 de maio. Elas foram a base da CPf.

·No momento seguinte, houve a entrevista de um simples moto­
rista concedida à revista IstoÉ e o seu depoimento na CPI.
Um servidor público, de maneira direta e cristalina, deu os
elementos que viriam esclarecer as relações ell-t~~ pç, o..Pi.lá­
cio do Planalto e a Casa da Dinda. Estão no depoimento
do companheiro servidor público Eriberto França os elemen-

· tos materiais que viriam responder àquilo que o Sr. Collor
de Mello nunca respondeu à Nação: quem pagava as contas
da Casa da Dinda.

Vieram o Movimentq,'~tà Ética na Política, os movi­
,~entos de apoio à CPI e. o movimento pró-impeacilment.

· Q.'povoJ.oi às ruas.eXigir=.o--fi~o,atual.GoyeI:no~ ().povo
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tem consciência de que o Presidente que confiscou o dinheiro
dos pequenos poupadores e liberou o de seus amigos, que
entregou a Nação, que arrochou os salários, que gerou o
mais alto desemprego, que desmantelou o serviço público,
que levou à tristeza e ao desemprego milhões de trabalhadores
era o chefe de uma quadrilha.

Pois bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os assa­
lariados, os jovens, as crianças do nosso País, nas suas músicas,
nas suas palavras de ordem, manifestam o seu sentimento
de indignação diante do mar de lama, exigem o fim da era
Collor e querem ter a esperança de ter em suas maõs o destino
da Nação. O povo já fez seu julgamento e mostrou-o nas
praças, nas ruas e nas pesquisas.

Sr. Presidente, a 24 horas da votação, o sentimento do
povo, que era de indignação, agora assume uma forte dose
de revolta. Um povo humilhado e sofrido, que, ao entrar
na fila dos bancos para tirar um mísero tostão, tem de apre­
sentar carteira de identidade e o CIC. Os pobres aposentados
e pensionistas precisam comprovar que são aposentados e
pensionistas. Esse povo se revolta diante do que é anunciado
à Nação: que o Governo compra votos de Srs. Deputados;
que o Governo ainda usa de artimanhas regimentais para
te.ntar enganar a Nação.

Quero fazer um apelo aos Deputados indecisos e mesmo
àqueles que já tenham se vendido por alguns dólares no sen­
tido de que fiquem atentos. Algumas pessoas já estão dizendo
nas ruas que, se o Congresso não derrubar, o povo vai derru­
bar. E temos certeza de que o País inteiro exige da Câmara
dos Deputados que respeite de maneira soberana a vontade
da maioria do povo, respeite a Nação brasileira e vote a favor
da admissibilidade do processo de impedimento do Presidente
da República.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao sétimo orado!; inscrito para discutir a matéria,
o nobre Deputado Germano Rigotto.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, sete
Deputados, contando comigo, ocuparam a tribuna e falaram
a favor do impeachment. Há 69 inscritos, todos a favor do
impeachment. Nenhum Deputado ocupou a tribuna para de­
fender o Presidente Collor.

Sr. Presidente, o mesmo aconteceu durante praticamente
todo o trabalho da CPI e nas falas do Presidente à Nação,
sem conteúdo, sem explicar o que foi denunciado e compro­
vado. E tudo isso se soma à fraca defesa dos advogados do
Sr. Presidente da República.

Se observarmos que vivemos um momento histórico, se
observarmos que esta Casa vive um dos seus momentos mais
sérios e difíceis e que voltados para cá estão os olhos e os
ouvidos da Nação e do mundo inteiro, atentos ao nosso voto,
à nossa posição, veremos que a Câmara não pode falhar,
veremos que os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas não
podem falhar.

Não é hora para o fisiologismo de alguns, para o cliente­
Jismo de outros, nem para o interesse pessoal antes do inte­
resse da Nação. Aqueles poucos que ainda pensam em vir
a este plenário amanhã à tarde votar contra o impeachment
têm algumas horas para rever suas posições. Estes têm uma
responsabilidade muito maior do que aqueles que votaram
contra as "diretas já" e muito maior do que aqueles que,
em determinado momento, votaram nesta Casa contra o inte­
resse da Nação. Estes serão cobrados pela História.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é hora de demonstrarmos
que ~sta Casa está recuperando a credibilidade que havia
perdido, que esta Casa teve um comportamento sério, digno,
na pessoa dos Deputados e Senadores que participaram da
CPI, cumprindo sua missão, realizando um trabalho não só
de apuração de tudo o que.foi denunciado, mas indo além
das denúncias feitas. Se esta Casa recuperou a sua credibi­
lidade, não pode perder tudo isso devido ao interesse pessoal
de alguns, ao clientelismo e ao fisiologismo de outros.

Acredito que amanhã haverá no mínimo 400 Deputados
votando a favor do afastamento do Presidente Collor. A au­
sência de Deputados que não vêm a esta tribuna defender
a manutenção do Presidente Collor no cargo e dizer que vota­
rão contra o impeachment demonstra que haverá uma maioria
folgada a favor do impedimento na votação de amanhã. No
momento em que votarmos a favor do afastamento do Presi­
dente Collor, estaremos votando pelo fortalecimento das insti­
tuições, como o Congresso Nacional, e estaremos atendendo
ao clamor de toda a Nação. No momento em que votarmos
a favor do afastamento do Presidente Collor estaremos votan­
do por um Brasil mais ético, por um Brasil mais moralizado,
por um Brasil sem tanta corrupção, sem tanta impunidade.

Estamos vivendo um momento histórico, sim. Mas, ven­
cida esta etapa de turbulência, vencida esta etapa de intranqüi­
lidade, vencida esta etapa em que a crise política agrava a
crise econômica, sem dúvida teremos um País onde as pessoas
vão acreditar mais nas instituições, nos homens públicos; onde
a legislação será mais dura e não punirá apenas os pequenos
crimes, mas punirá exemplarmente os crimes de "colarinho
branco". Com esta etapa vencida, com esta página de nossa
história virada, certamente O País será outro. Porém, para
que isso ocorra, é necessário que amanhã à tarde demons­
tremos que a Câmara ouve a Nação e entende que realmente
não há outro caminho a não ser iniciarmos as punições, afas­
tando o Presidente Collor, dando autorização ao Senado Fede­
ral para processá-lo e julgá-lo e continuando a punir todos
os responsáveis pela corrupção.

O Brasil que teremos a partir de todos esses fatos, de
toda Ç)ssa etapa vencida, será com certeza um Brasil melhor,
as instituições sairão fortalecidas, a democracia sairá fortale­
cida, as pessoas acreditarão mais na possibilidade de um País
mais justo, de um País mais ético, de um País moralizado,
de um País sem tanta corrupção.

Sr. Presidente, falo aqui como Vice-Líder da bancada
do PMDB, que fechou questão com relação ao afastamento'
do Presidente Collor, bancada que já conta nesta Casa com
a presença de 95% dos seus Deputados prontos para votarem
amanhã a favor do afastamento, porque entendem que esse
é o único caminho para construirmos um País diferente do
atual.

Sr. Presidente, acredito que aqueles Deputados que ainda
têm alguma dúvida quanto a seu voto e que podem estar
pensando em não comparecer amanhã ou em dar um voto
a favor da permanência do atual Presidente da República
ainda dispõem de algum tempo para reflexão. E, ao fazê-la,
não tenho dúvida de que não se posicionarão contra o interesse
da maioria da Nação brasileira, que exige mudança e quer
um Brasil melhor.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência informa ao Plenário que, às 17 horas e 15 minutos,
o Presidente Ibsen Pinheiro anunciará o processo de votação
que será adotado.
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o Sr. Maurílio Ferreira Lima - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há pouco levantei
uma questão de ordem salientando que quatro oradores já
haviam falado favoravelmente ao impeachment e, em descum­
primento ao Regimento Interno, nenhum orador havia falado
contra. V. Ex~ me informou que havia 69 Deputados inscritos
para falar a favor do impeachment e nenhum Deputado para

.falar contra tinha-se inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Um Depu­
tado inscreveu-se neste instante e será chamado agora mesmo.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Ah, sim. Eu
estava preocupado porque, na Comissão Especial, o Governo
falava em nomear um defensor dativo e venho solicitar à
Mesa que designe um defensor dativo para que ocupe a tribuna
em defesa do Presidente da República.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sete orado­
res já falaram a favor de impeachment do Sr. Presidente da
República. Concedo a palavra ao nobre Deputado Ronaldo
Caiado, que falará contra.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco - 00. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, reconheço
a minha pequena experiência Parlamentar - estou aqui já
cerca de um ano e meio - pois não tenho a vivência de
muitos companheiros meus, que já passaram nesta Casa por
momentos de crise. Mas talvez eu tenha tido experiência que
poucos vivenciam.

Quando levantei uma bandeira no País em defesa dos
produtores rurais, fui visto como um vilão. Fui apresentado
a esta Nação como se fosse contra a reforma agrária, contra
os posseiros, enfim, contra tudo o que pudesse trazer desenvol­
vimento para o setor rural. Em momento algum deixei de
lado a minha convicção, a minha luta e levei aquela bandeira
pelo País afora. Sofri porque minha família fez um verdadeiro
patrulhamento para ver se eu cedia, se eu me acovardava
diante de toda aquela pressão. Mas continuei, porque sou
homem do interior, sou homem que acredita na luta, sou
homem que acredita que, quando realmente estamos defen­
dendo algo com convicção, chegamos à vitória final.

Sr. Presidente, agora está acontecendo um fato. Deixei
para denunciá-lo hoje, para que pudesse comunicar minha
decisão a toda a Nação e aos meus colegas. Há patrulhamento
neste País. Quem votar a favor do processo de impeachment
estará resguardado pelo biombo da moralidade; sobre ele não
vai pairar dúvida alguma; é um homem sério, um homem
honesto, um homem ético, é uma pessoa que está em condi­
ções de representar os votos que recebeu do seu Estado. Mas
quem votar contra o processo de impeachment será execrado
nacionalmente. Levam o problema para dentro de sua família,
expondo seus filhos, destruindo o que existe de mais sagrado,
a família de um cidadão. Não se respeita nem isso, porque
se quer, de toda maneira, destruir o Presidente, impedi-lo
de continuar à frente da Presidência da República.

Sr. Presidente, quero deixar claro que fui candidato, com­
peti com o Presidente Collor nas eleições e não preciso de
S. Ex~; fui eleito com 100 mil votos no meu Estado, Goiás;
fui o mais votado. Não preciso falar de moralidade nem de

ética, porque, graças a Deus, o meu passado responde por
mim. Podem até querer imputar-me outras pechas, mas jamais
a de imoral e de aético.

Mas uma coisa está escandalizando a Nação, a atual or­
questração feita. E vejo no meu interior que os meus compa­
nheiros de base sabem muito bem que estão impedindo o
direito de defesa do Presidente da República e estão, sem
dúvida, montando todo esse teatro, esse pano de fundo da
moralidade para poder dividir o poder e ocupá-lo. Essa cruza­
da da moralização vem pelas mãos de quem? do Sr. Quércia,
o grande arauto da moralidade. Veja, meu povo, o acanha­
mento que paira na face de cada um! O cidadão simples lá
do interior sabe muito bem que há uma montagem, uma farsa
que não convence ninguém. Isso nada mais é do que um
golpe pela tomada ao poder, que parte de quem não teve
competência para ganhar na urna e não se curvou diante da
decisão maior em 1989.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, os nossos compa­
nheiros acompanharam Itamar Franco durante a votação da
Constituinte e sabem o que ele pensa e o que reserva ao
setor produtivo primário; conhecem suas tendências; sabem
que esse homem, sem dúvida, retalhará demagogicamente
aquele que, com certeza, é o grande sustentáculo deste País:
o setor produtivo primário. Sr. Presidente, preocupo-me nesta
hora porque certa véz Napoleão disse que nada é mais temível
do que um exército batendo em retirada.

Meus companheiros, peço-lhes que reflitam profunda­
mente, analisem bem o atual processo. Não se trata de dar
a autorização para que o Senado Federal processe o Presidente
da República. O momento agora é de tentar impedir que
o atual Presidente ocupe sua cadeira e de fazer com que,
a partir deste momento, venha um novo Governo. Que novo
Governo é esse, minha gente? Quem são os homens que com­
põem a cruzada da moralidade? O Sr. Quércia? O Sr. Quércia
defendeu tese na máfia siciliana, para dizer como se enriquece
com o dinheiro público sem se envolver com o narcotráfico
e com a prostituição.

Sr. Presidente, alguns homens foram denunciados nesta
Casa e execrados nacionalmente, como o ex-Presidente José
Sarney, que agora está ao lado do Sr. Itamar Franco, que
coletou assinaturas para instalar uma CPI de corrupção no
Governo Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Deputado Ro­
naldo Caiado, peço a V. Ex' que conclua seu pronunciamento.

O SR. RONALDO CAIADO - Sr. Presidente, solicito
um minuto a mais. V. Ex' foi complacente com aqueles .que
mostraram outdoors aqui.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, a Mesa será tolerante sem que V. Ex' precise invocar
uma eventual complacência com outros Parlamentares. Mas
V. Ex' deve concluir o seu pronunciamento.

O SR. RONALDO CAIADO - Vemos ainda o Sr. Fleury,
Governador de São Paulo, distribuindo kits e dizendo: "Aqui
há moralidade".

O Sr. Leonel Brizola dizia que Collor era filhote da dita­
dura. E o Sr. Quércia? E o Sr. Fleury? O Sr. Fleury é filhote
da corrupção do Sr. Quércia, do Sr. Zé Português. É o resul­
tado do cruzamento disso que aí está. Por que não levantarmos
o passado de cada um de nós dos governadores, dos Senadores,
dos Ministros de Estado? Aí, sim, faremos a verdadeira assep­
sia e não esta que querem fazer, utilizando-se apenas da cassa-
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ção de um Presidente para, a partir daí, dizerem que tudo
foi resolvido. Não foi não, porque o que desejam é ocupar
o poder, o PMDB, o PT, o PSDB, que, se já não o receberam
das mãos do Zé Português, decerto o estarão recebendo das
mãos do SI. Itamar Franco.

Sr. Presidente, amanhã não terei oportunidade de decla­
rar o meu voto. Quero dizer à toda a Nação que não compar­
tilharei desta farsa. Se Deus quiser, o setor rural, o interior
do Brasil vai levantar-se contra isso e dizer que queremos
uma assepsia total e não essa meia assepsia, que, no fundo,
significa exatamente um assalto à Presidência da República.

Terminando, quero declarar o meu voto contra o imo
peachment, já que amanhã não terei oportunidade de encami­
nhar a votação.

O Sr. Inocêncio Oliveira, I'! Secretário, deixa a
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ibsen
Pinheiro, Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
o Deputado Cardoso Alves, para discutir a matéria.

O SR. CARDOSO ALVES (PTB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, nobres Sr'S e Srs. Deputados, a
coincidência leva-me a me pronunciar neste instante, justa­
mente no momento em que sai da tribuna o meu companheiro
da bancada dos agricultores, dos pecuaristas, dos produtores
de alimentos deste País.

Deus sabe como quero bem ao nobre Deputado Ronaldo
Caiado e como o respeito. Quase fui seu porta-voz quando
S. Ex' não tinha voz na Assembléia Nacional Constituinte.
Para cá eu trazia, num milagre de liderança, quase todos
os líderes agrícolas deste País.

Mas S. Ex' é um Deputado novo; chegou aqui com uma
grande votação, grande e merecida - talvez inferior até aos
seus merecimentos - há menos de dois anos.

S. Ex" a meu ver, não teve para com a tese do impeach­
ment a mesma compreensão que tem quando versa sobre as
teses referentes à agricultura de nosso País. S. Ex' ficou pela
rama, não desceu à profundidade do processo de impeach­
ment.

Aqui não se consideram nomes, aqui não se consideram
partidos, aqui não se consideram tendências, aqui se considera
o texto frio da Lei nQ 1.079, o texto da Constituição Federal
e o do Regimento Interno; nada mais. Eu consigo, como
advogado, fazer abstração absoluta de pessoas, de partidos,
de'programas e de tendências. Se não houver processo de
impeachment, o Presidente deixa de poder provar a sua ino­
cência, e a Nação deixa de ter a imposição da justiça como
seu direito reconhecido e efetivado.

Creio que o Presidente deve ser a favor do impeachment.
É a oportunidade que ele tem de defender-se em profundidade
e provar a leviandade de todos que o acusaram. Estou convicto
de que não conseguirá e votarei a favor do impeachment.

Mas não formulo, com relação a Itamar Franco, o juízo
formulado pelo nobre Deputado Ronaldo Caiado. S. Ex' foi
eleito com a identidade dos votos de Fernando Collor, sob
a mesma bandeira ideológica, sob os mesmos propósitos, sob
a mesma filosofia de governo, sob o mesmo programa. Assu­
miu em praça pública todos os compromissos de Fernando
Collor, seja qual for o campo programático pregado pelo can­
didato à Presidência da República. A nossa Constituição Fede­
ral exige essa imposição. O Vice não recebe votos. E quem
foi eleito? Só Fernando Collor? Não. Ele foi eleito com o

seu programa, o seu ideário, a sua tendência, as suas pro­
messas e os seus comprometimentos em praça pública.

Sei que Itamar Franco é um homem de honra, sereno,
que assume e cumpre compromissos. Pela sua pregação con­
junta, pelo seu silêncio consensual ao lado de Fernando Collor
nos palanques das praças públicas, Itamar Franco assumiu
e vai cumprir os compromissos de Collor.

Por outro lado, nobres Srs. Deputados, estamos exami­
nando o procedimento pessoal do Presidente da República,
que pode e deverá afastá-lo da primeira curul administrativa
do Brasil. Não estamos examinando os partidos que susten­
taram ou sustentam esse procedimento legal. É normal que
a Oposição o faça, porque é oposição, como é normal os
governistas defenderem o governo a que pertencem. Mas não
está havendo nem haverá nenhum assalto ao poder e nenhum
golpe de Estado. Está acontecendo um processo de impeach­
ment. Enganam-se aqueles que pensam que estão trocando
o atual governo para se estabelecer o daqueles que perderam
no passado. Vai tomar posse um homem que recebeu o bene­
plácito das urnas, embora de maneira indireta. Pelo que sei
dele, pelo que conheço dele, pelo que privei com ele, pelo
que examinei na firmeza das suas atitudes, sei que não vai
estabelecer o governo dos repudiados nas umas.

Quanto à agricultura, os cuidados do SI. Ronaldo Caiado
devem voltar-se para o PFL, partido que inovou em matéria
de reforma agrária e votou aqui, em troca da modernização
dos portos, uma lei de desapropriações que fere o santuário
produtor de alimentos, a terra produtiva-do País. Não deve
incomodar-se com o PT. O PT continua onde sempre esteve;
no seu atraso, na incompreensão da lição do mundo. Ele
é coerente. Incoerente foi o partido do Sr. Deputado Ronaldo
Caiado que o deixou aqui, no dia da sessão, como alma pena­
da, sem condições de reação, sem condições até mesmo de
pedir verificação de presença.

Portanto, nobre deputado Ronaldo Caiado, V. Ex\ um
homem altamente capaz, sabe que o sentido moderno das
lideranças está em interpretar o pensam~nto dos liderados,
em pensar o que pensam a Confederação Nacional da
Agricultura, as cooperativas do País, as associações de agricul­
tores, os agricultores, os pequenos e grandes fazendeiros que
produzem alimentos. Todos eles querem uma política agrícola
que promane de um Governo digno, sério e que não mude
de posição e não permita ao seu bloco nesta Casa mudar
de posição, traindo seu posicionamento em matéria de reforma
agrária, tal como o partido de V. Ex' fez contra V. Ex', contra
os seus ideais e contra a pregação do próprio partido.

De modo que vamos ver o processo através da Consti­
tuição, da legislação penal, da legislação que dispõe sobre
o impeachment, da legislação processual, do Regimento. Va­
mos estudar tudo isso à luz do que dispôs, no legítimo exercício
de sua autoridade, o Presidente desta Casa, do que informou
o Supremo Tribunal Federal, o guardião único e, como ensina
o próprio nome, supremo dos direitos das garantias individuais
da Federação, da República e sobretudo supremo guardião
da Constituição Federal, que inspira neste instante os Depu­
tados que têm brio, que têm visão, os Deputados que querem
enxergar o processo tal como ele é e não através de pessoas.
de idéias ou de programas que não estão em jogo neste ins­
tante.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Antes de dar
prosseguimento à discussão, peço a atenção do Plenário para
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uma comunicação relevante a respeito dos procedimentos da
votação na sessão de amanhã.

Decidiu a Presidência da Câmara dos Deputados anunciar
aos Deputados de que se utilizará para colher a manifestação
do Plenário. Quanto à modalidade de voto, já há uma decisão
anterior da Presidência da Casa, que teve o apoio do Poder
Judiciário, configurado na decisão do Supremo Tribunal Fede­
ral: será a do voto nominal ostensivo, o chamado voto aberto.
(Palmas.)

Faltando definir o processo, o Presidente pede lict;nça
aos Srs. Deputados para fazer algumas ponderações. E da
melhor tradição desta Casa que as votações de extrema rele­
vância sejam subordinadas ao critério mais seguro para a mani­
festação da vontade de cada Parlamentar. Assim ocorreu todas
as vezes em que se precisou deliberar sobre um mandato,
assim ocorreu quando nesta Casa se deliberou sobre a perda
de mandato de Parlamentar, embora houvesse previsão de
voto pelo painel eletrônico, através da chamada nominal pelo
voto secreto.

O Presidente tem um cuidado muito grande com a segu­
rança do voto. Peço a atenção do Plenário para a incidência
estatística de retificação de voto pelo painel eletrônico. Toma­
mos por base o ano passado, 1991. Houve 81 votações através
do painel eletrônico. Houve retificações de votos em 40 ­
praticamente a metade - dessas 81 votações, alcançando-se
o número de 69 retificações. Nosso Regimento, como se sabe,
veda que se faça a correção do voto consignado através do
painel eletrônico, mesmo antes da proclamação final de uma
votação regimental, que eventualmente poderá ser questio­
nada - e o tem sido com freqüência neste plenário. Todavia,
enquanto vigorar, deve ser observada.

Em face da tradição, da segurança, sinto-me autorizado
a invocar tamb~m um terceiro fator para decisão, que é o
da legalidade. E do espírito da Lei nQ 1.079 que a votação
nominal se faça exatamente nos termos em que vocacionou
aquele diploma legal, inteiramente em vigor para o caso. Por
estas razões - tradição, segurança e legalidade - a votação
se fará por chamada nominal. (Palmas.) Entende a Mesa que
este processo não tem qualquer possibilidade de influência
ou de interferência na vontade do Plenário. O processo não
é favorável nem contrário a ninguém.

Para maior segurança de que não move na decisão da
Presidência qualquer intenção de interferir, a Mesa determina
que a chamada se faça por ordem alfabética, uma das melhores
tradições do Congresso Constituinte.

A Mesa cuidou também de comunicar previamente esta
sua decisão às principais Lideranças da Casa e delas obteve
o assentimento de que se caminhava no rumo de se assegurar,
com absoluta firmeza e clareza, a vontade do Plenário, que
será colhido na sessão de amanhã.

Era a informação que queria passar ao Plenário. (Pal­
mas.)

O Sr. Jurandyr Paixão - SI. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. JURANDYR PAIXÃO (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, antes de abordar a questão
que aqui me traz, não me posso furtar de oferecer a V. Exª
as nossas congratulações pela decisão ora tomada, mesmo
porque esse voto tem que ser, na realidade, bem transparente.

Cada um terá de assumir a sua posição, porque, afinal de
contas, o povo espera isso dos seus representantes.

Quanto à questão que me trouxe à tribuna, já ouvi, se
não me falha a memória, dez Deputados, sendo apenas um
a favor do Governo.

Solicitaria à Mesa, consultado o Plenário, que desse a
discussão por encerrada, pois o que queremos é votar. Acre­
dito que todos os Srs. Deputados já têm suas posições toma­
das, e não será um discurso de 5 ou de 20 minutos que mudará
a opinião de homens de respeito e de responsabilidade, como
são S. Ex~

Por isso, proponho a V. Ex' que dê por encerrada a
discussão, para que tanto mais cedo possível possamos ir para
a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa decidirá
de pronto. A matéria para deliberação não pode prescindir
de requerimento escrito. Chegando à Mesa, esta o submeterá
ao Plenário.

Quanto ao horário, a Mesa decidirá o horário da sessão
de amanhã ao final desta sessão, conforme haja ou não inscri­
ções para a discussão. Não será possível fazê-lo no momento,
porque a discussão está em andamento. Só depois de se apro­
ximar o encerramento desta sessão é que a Mesa poderá anun­
ciar o horário da sessão de amanhã.

O Sr. Amaury Müller - SI. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Exª
a palavra.

O SR. MAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) -SI. Presidente, a chamada por ordem alfabética
significa a eliminação por Estado?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) Não. Significa que
os representantes do povo votarão na ordem de seus nomes
alfabeticamente considerados.

O SR. AMAURY MÜLLER - Não levando em conta
os Estados a que pertencem, portanto.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Exatamente,
nobre Deputado.

O SR. AMAURY MÜLLER - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
o nobre Deputado José Lourenço para discutir a matéria.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr Presidente, Sr'< e Srs. Deputados, assistimos
a uma união dos contrários. Aqueles que ontem eram contra
o Governo do Presidente Sarney, aqueles que eram contra
o Presidente Sarney, aqueles que quiseram depor o Presidente
Sarney, aqueles que constituíram a CPI da Corrupção contra
o Presidente Sarney hoje são todos aliados.

Um ex-Ministro do Presidente Sarney, com quatro meses
de Ministério, deixou o cargo dizendo que não podia participar
de um governo corrupto. Mas hoje vejo o Governador Joa­
quim Francisco, ex-Ministro do Governo Sarney, que o cha­
mou de corrupto, apoiar o Vice-Presidente Itamar Franco.
Enfim, constituiu-se um bloco digno de um estudo, de uma
avaliação. O ex-Presidente Sarney, que sempre defendi e de­
fendo com discursos veementes da tribuna desta Casa, porque
sou um homem coerente, agora reúne em sua casa aqueles
que o acusavam. Aqueles que o agrediram e tentaram depô-lo



Setembro de 1992 DIáRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se_ç_~o 1) TerSl!-feira 29 22023

participam de reuniões na casa oe sua filha, para constituir
maioria e derrubar o atual Presidente da República.

Esta vida, Sr. Presidente, é extremamente fascinante e
curiosa. Aqueles que ontem chamavam Sarney de corrupto,
enquanto eu o defendia, são os mesmos que agora o abraçam
fraternalmente e lhe dizem: "V. Ex~ sempre foi um homem
de bem". Mesmo que tarde, chegamos a conclusões idênticas.
Gostaria de dizer em nome e a serviço de quem está sendo
feita essa aliança, que não chamaria de santa, porque parece
mas uma aliança do diabo.

Foi negado ao Presidente o direito de ampla defesa. To­
dos sabemos que um júri começa às 16 horas e só acaba
três dias depois. Para se julgar o Presidente da República
do nosso País não se pediram provas, não se permitiu defesa.
É um rito sumário, com a alegação de que à Câmara não
compete julgar, mas avaliar. Quem vai julgar o Presidente
é o Senado. Mas todos nós aqui sabemos que, autorizado
o impeachment nesta Casa, o Presidente está deposto, porque
o Senado, politicamente, não pode suportar uma decisão de
503 Deputados. Não vai suportá-la agora, como jamais supor­
tou no passado. Mas para compor o ramalhete de flores com
que se pretende vender à Nação uma mentira é que se diz
que a Câmara não julga, que quem julga é o Senado, que
a Câmara simplesmente autoriza.

Ah! Sr. Presidente, Srs. Deputados, nós ainda haveremos
de viver tempo suficiente para ver o que estão fazendo em
nome da democracia, em nome da lei, mas pisoteando-a.

O que se faz aqui, Dr. Ulysses? V. Ex~s, Dr. Ulysses,
que durante décadas foi o paladino dos direitos humanos e
da liberdade, tornou-se o dfensor número um da punição
imediata, sem alternativa de defesa, da punição antes das
eleições, para que el~s não sofram a influência da decisão
tomada nesta Casa.

Dr. Ulysses, compreendemos essa pressa, mas ela não
irá somar mais votos para o PMDB. Essa pressa é fundamen­
talmente proveitosa para o PT. Faça V. Ex~ um exame do
quadro político brasileiro e verá que o Partido dos Trabalha­
dores ganhará nas cinco mais importantes capitais do País.

Ainda vamos esperar e ter tempo para ver. Deus há de
quereI' que o impeachment não passe nesta· Casa, para que
o povo e o Congresso, amanhã ou daqui a quinze, trinta
dias, possam ver que, apesar do imenso sofrimento imposto
à Nação, possuímos reservas de 22 bilhões de dólares, número
jamais atingido em qualquer fase da nossa história. Mas isso
não é salientado nem destacado pela Oposição. À Oposição
não interessa divulgar as conquistas advindas do sacrifício
imposto à Nação para que ela pudesse se inserir no rol dos
países desenvolvidos, que têm suas contas internacionais em
ordem.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o último acerto foi com
os bancos comerciais. O Brasil deixou o rol dos caloteiros
para ser um País respeitado em todo o sistema financeiro
internacional. Mas isso não interessa à Oposição. O que inte­
ressa é "fora o FMI", "abaixo o FMI", o que não se paga
aos credores estrangeiros. Este é o discurso do PT e de parte
do PMDB de ontem e será, certamente" o discurso de amanhã.
Mas o Brasil não suporta mais esse tipo de ação política.
O Brasil repudiará aqueles que tentarem levar o País por
esse caminho.

E quero deixar aqui bem frisado, bem patenteado que
aqueles que pretendem depor o Presidente assumem com a
Nação uma responsabilidade histórica. Seja qual for o resul­
tado, estaremos aqui para cobrar, na certeza de que temos

consciência do mteresse maior do Brasil. Não me considero
mais patriota do que ninguém, mas tenho uma visão própria,
que é a mesma de muitos brasileiros, do que deve ser o Brasil
de hoje e o de amanhã. Não aceitamos práticas nada éticas
cometidas por algumas pessoas, que devem ser punidas pela
lei. Mas daí a punir o Presidente da República vai uma distân­
cia enorme. E esta Casa e os seus Líderes não permitiram
que as denúncias fossem investigadas em toda sua profun­
didade.

Se democracia no Brasil agora é isto, Dr. Ulysses, tenho
que reaprender as práticas democráticas, porque não foi o
que aprendi, não foi o que V. Ex~ me ensinou no tempo
do autoritarismo, no tempo em que não havia liberdade neste
País. Jamais se atentou contra um Presidente para depô-lo
com a força e a violência como que se está fazendo agora.

Façam-no, e a História os julgará. E nós aqui estaremos
para cobrar pelos erros que porventura tenham cometido.

O Sr. Ibsen Pinheiro, Presidente deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Inocêncio Olivei­
ra, 19 Secretário.

o SR•. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao próximo orador inscrito para discutir a matéria,
o nobre Deputado Albertd Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) --'- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, o
Brasil hoje está dando um exemplo para o mundo, e não
só para as nações subdesenvolvidas, que estão no início do
seu processo democrático, de como se pode resolver uma
crise política profunda sem a instabilidade das instituições.
A população se mobiliza e vai às ruas de forma que desconhe­
cemos até nos países mais adiantados, onde os embates de
rua se dão com muito rigor, com muita força, com muita
violência. As demonstrações populares que temos hoje em
dia não são partidárias, não são de grupos políticos: são de­
monstrações da cidadartia daqueles que ac~editam que é possí­
vel construir uma nação com dignidade. E um exemplo para
o mundo. A conduta adotada pelas instituições livres deste
País é irrepreensível. A conduta adotada pela Câmara dos
Deputados, seguindo estritamente o texto legal, o texto consti·,
tucional, respaldado pela ação, pela decisão do Supremo Tri­
bunal Federal, é absolutamente irrepreensível, aceita pelas
instituições democráticas brasileiras e respaldada pela voz das
ruas. E é isto que tepl dado a este processo esta tranqüilidade,
esta forma de ser. E isto que tem permitido dar um exemplo
de conduta a todo o mundo.

A autorização do processo é, sim, uma atitude política,
porque o crime de responsabilidade é um crime tipicamente
político, explicitado"na legislação e na Constituição em vigor,
Constituição recém-escrita pela vontade dos cidadães brasi­
leiros.

A Constituição brasileira foi extremamente sábia. En­
quanto a Constituição de 1946 estabelecia que' a autorização
para o julgamento do Presidente da República, que se dá
no Senado, teria que ser aprovada por maioria absoluta, a
Constituição de 1988 vai muito além e exige que a autorização
para o processo de julgamento se dê por uma decisão de
dois terços da Câmara dos Deputados:

A própria Constituição de 1988 estabeleceu que o quorum
para a aprovação de uma emenda constitucional, uma emenda'
que pode reformular qualquer coisa na Constituição - menos
a República e a Federação, menos o voto direto, universal
e secreto - é de três quintos. Mas exige um quorum ainda



22024 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

maior para a autorização para processar o Presidente da Repú­
blica. Dois terços são 67%; três quintos são 60%. Portanto,
o ato de autorização para processar o Presidente da República
é um ato de maior força, de maior determinação do que o
próprio ato de mudança da Constituição, de reforma da Cons­
tituição.

Não se trata, neste caso, apenas de ouvir o grito nas
ruas. Trata-se também da convicção plena de que a autori­
zação é necessária para permitir que o Presidente prove aquilo
que à Nação parece absolutamente impossível, a sua inocên­
cia. Não é apenas o grito das ruas, mas também a convicção
pessoal de todos nós, e tenho, pessoalmente, convicção abo­
luta de que o Sr. Presidente da República, Fernando Collor
de Mello, não é apenas um omisso em relação à quadrilha
que se formou neste País, mas um verdadeiro beneficiário
de tudo aquilo que foi mostrado e provado nesta Casa.

É o momento, Senhores, de abreviar a agonia da Nação
e também a agonia do próprio Presidente. Precisamos desligar
os últimos fios que o ligam à conduta política neste País.
Do ponto de vista de apoio político, não lhe resta nada mais
consistente. Do ponto de vista da sua relação com o poder,
só lhe resta a caneta, e uma caneta não tem o poder de manter
um Presidente da República, uma caneta não tem o poder
de fazer com que um homem dirija uma nação. Se é inocente,
que prove sua inocência no Senado.

Neste momento, ainda que não houvesse nesta Casa os
dois terços para autorizar o processo, o Presidente não teria
condições sequer de conduzir o seu próprio projeto político,
um projeto que teve bastante apoio nesta Casa, um projeto
que lhe permitiu dar passos importantes. Esse projeto político
não teria mais a mínima condição de ter seguimento nas mãos,
na gerência, na presidência do Sr. Presidente Collor de Mello.
O Governo morreu neste momento. Cabe a nós dar-lhe o
atestado de óbito. É este apenas o nosso papel: dar-lhe o
atestado de óbito.

Eu não poderia deixar, Sr. Presidente, de fazer uma rápi­
da referência às acusações levianas do Deputado Ronaldo
Caiado ao PMDB e a seu Presidente. Não foi o PMDB o
autor inicial da acusação ao Presidente Fernando Collor de
Mello. Foi o seu irmão. Não foi o PMDB a força única que
levou adiante uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Foi
a vontade maciça desta Casa, representada pela votação final
da CPI, com o apoio inclusive de forças ligadas aos partidos
do Governo.

Não julgamos aqui o sr. Itamar Franco. Não nos cabe
fazer isso. Quem fez juízo do Sr. Itamar Franco foi o Sr.
Fernando Collor de Mello, quando o escolheu como Vice-Pre­
sidente em sua chapa. Não fomos nós que criamos o Sr. Itamar
Franco. Quem criou o Sr. Itamar Franco foi o Sr. Fernando
Collor de Mello. É dele a confiança de Itamar Franco. É
dele o juízo. Não é nosso. Estamos apenas cumprindo a Cons­
tituição. As oposições nesta Casa não somam dois terços.
Se houver dois terços para aprovar o processo de impedimento
não será uma decisão apenas da oposição ou das ruas. Será
uma decisão por convicção de cidadãos brasileiros que estão
investidos do mandato parlamentar, cidadãos que, acima de
tudo, querem preservar a sua própria dignidade e a dignidade
da Nação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Edésio Passos.

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr!'" e Srs. Deputados, o Partido

dos Trabalhadores teve uma posição muito clara sobre o pro­
cesso de impeachment, desde seu início.

Quando da corivocação da Comissão Parlamentar de In­
quérito, o Partido dos Trabalhadores optou pelo caminho
da constituição, da legalidade.

Porque havia acusações ·contra o Presidente da República
e pessoas envolvidas com o Governo Collor, o Partido dos
Trabalhadores propôs, junto com outros partidos, a consti­
tuição da Comissão Parlamentar de Inquérito. Durante o de­
senrolar da CPI, o Partido dos Trabalhadores, que não era
majoritário, mas, pelo contrário, minoritário, conservou essa
linha da Constituição e da legalidade e dela não saiu um
milímetro. Depois, do ponto de vista político, o PT congre­
gou-se à sociedade civil, congregou-se a organizações legal­
mente constituídas, à OAB, aos sindicatos, às associações
civis e propôs um movimento nacional cívico para que a Nação
fosse esclarecida. E o Partido dos Trabalhadores, em nenhum
momento, recusou informações à imprensa, mas respeitou
o sigilo bancário, respeitou a Constituição e a lei no momento
em que era necessário respeitá-las. Depois, com o surgimento
das contradições do desenvolvimento do processo, o Partido
dos Trabalhadores confiou na decisão do Supremo Tribunal
Federal. Não pode, portanto, o PT ser acusado de se beneficiar
de um processo eleitoral, que é uma conseqüência do processo
político geral desta Nação.

Portanto, o Partido dos Trabalhadores, amanhã, unani­
memente, como sempre, votará pela autorização do impeach­
ment.

O Partido dos Trabalhadores tem-se congregado com as
mais diversas forças políticas, tem discutido com todas as for"
ças políticas que optaram pela dignidade, contra a corrupção
e a impunidade.

O Partido dos Trabalhadores se congregou num movi­
mento nacional amplo, num movimento que não destingue
partidos nem pessoas, mas, sim, valores e princípios, procu­
rando restabelecer neste País a dignidade.

Assim, o Partido dos Trabalhadores, amanhã, com a fina­
lidade de consagrar o espírito nacional, votará pela dignidade,
contra a corrupção e a impunidade. E o Partido dos Trabalha­
dores vai além: deixa claro que, autorizado o impeachment
e afastado Fernando Collor de Mello, exigirá uma política
que acabe com o arrocho dos salários, com o desemprego
e leve á frente as reformas fundamentais desta sociedade.

O Partido dos Trabalhadores sempre acreditou que é
necessário unir a política à ética, mas uma política voltada
para a transformação social. .

Não aceita, portanto, o PT qualquer acusação de favon­
tismo eleitoral, de oportunismo político. O Partido dos Traba­
lhadores traçou aquela linha que seguiu, a da legalidade, a
da Constituição e aponta agora para a superação dos entraves
por que esta Nação passa. Só será possível a superação do
atraso, da corrupção, da miséria e do desemprego através
de um Governo que tenha por base, fundamentalmente, a
honestidade pública, segundo a qual o dinheiro é usado em
favor do povo e não em favor de grupos, de gangues, de
quadrilhas, de pessoas que deles se beneficiam.

Assim, o Partido dos Trabalhadores chega a essa etapa
fundamental para a vida nacional do mesmo modo que iniciou
esse processo: dentro da legalidade e da Constituição. O Par­
tido dos Trabalhadores tem a certeza de que amanhã o voto
dos Deputados consagrará a ética na política, consagrará a
posição que a Nação espera de todos nós, porque o resgate
do Poder Legislativo, do Congresso Nacional está, neste mo-
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mento, no voto de cada um de nós. E esse resgate não é
apenas do Congresso Nacional, dos Deputados ou dos partidos
políticos, mas da Nação perante o mundo. É uma forma de
dizer ao mundo que nós, no Brasil, podemos fazer uma avalia­
ção dos nossos erros, podemos fazer uma avaliação do pro­
cesso político e dar um salto à frente, no sentido de afastar
a corrupção, de votar pela dignidade, acabar com a miséria
e desemprego e dar ao povo uma vida melhor.

Portanto, Sr. Presidente, Srs, Deputados, amanhã o PT
votará pela dignidade e pela transformação social, contra a
corrupção, a miséria e o desemprego, enfim, a favor do povo
brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Jamil Haddad.

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, ouvi alguns
discursos que me surpreenderam. Ouvi o Deputado Ronaldo
Caiado repetir várias vezes que a oposição fez isso, fez aquilo.
No entanto, a denúncia de corrupção foi feita pelo irmão
do Sr. Fernando Collor, que, pelo que sei, não é elemento
ligado à oposição. Os elementos do Governo, reiteradamente,
declaravam que não haveria CPI, e ela foi constituída. Diziam
também que o Presidente conseguiria, através da televisão,
refutar todas as denúncias levantadas na CPI. O Presidente
foi à televisão e mostrou-se cada vez mais envolvido em cor­
rupção, junto com o Sr. PC Farias. No seu último pronuncia­
mento, S. Ex' inclusive declarou que um Senador da oposição,
- e não citou o seu nome, requereu ao Banco Central que
entregasse a relação das pessoas que fizeram saques anterior­
mente ao bloqueio dos cruzados. Todos sabem que fui o autor
daquele requerimento, quatro dias após a posse do Presidente.
S. Ex' declarou que, de imediato, mandou que o Banco Central
entregasse a relação. Essa é mais uma mentira deslavada.
Só começamos a receber as informações após quatro meses,
quando iniciamos a apuração do crime de responsabilidade
da Ministra Zélia Cardoso de Mello. E disse mais que eu
havia visto aquelas listas e que nada havia constatado. Mais
uma mentira. Declarei que as lista tinham sido fraudadas.
E tivemos a prova da fraude na Comissão Parlamentar de
Inquérito do caso PC. Como a Comissão podia quebrar o
sigilo bancário, pediu os extratos bancários da conta da Sr'
Ana Acioli, da EPC, e do Sr. Paulo César Farias. Através
desses extratos, foram constatados saques vultosos no dia 13
de março, três dias antes do confisco dos cruzados. Dizia
ainda S. Ex' que os caminhões que entraram na Casa da
Dinda estragaram parcialmente os jardins, havendo necessi­
dade de se fazer uma pequena reforma, inclusive nas instala­
ções da segurança. Segundo levantamentos feitos até agora,
nessa reforma formaram gastos 2,5 milhões de dólares.

Sr. Presidente, é impressionante a facilidade de engodo,
de mistificação, de mentira do Presidente da República. S.
Ex' é, na realidade, um grande comunicad9r perante as câme­
ras de televisão. É um grande comunicador, mas de mentiras.
O povo já se convenceu disso.

Segundo o artigo de Marcelo Pontes, do Jornal do Brasil
de hoje, a opinião pública entendeu muito bem, e há mais
tempo, toda essa história. A pesquisa do Gallup, divulgada
ontem à noite com exclusividade pelo JB prova que 72,9%
da população diz que, no Caso PC Farias, o Presidente Collor
é culpado, cerca de 87,8% - prestem atenção - não têm

dúvida de que existe corrupção no Governo, apenas 5,1%
confiam plenamente no Presidente e 70% acham que ele deve
ser afastado do cargo.

Nós, Deputados, reprensentamos o povo e, por isto, te­
mos que acatar a sua opinião, que é muito clara: não há
como defender o Sr. Collor de Mello dos crimes que lhe
são imputados. Não vimos ninguém do Governo chegar àquela
tribuna e refutar um crime qualquer do Sr. Paulo César Farias
e o seu envolvimento com o Presidente da República. Essa
verdade não é dita. Dizem que queremos "derrubar" o Presi­
dente. Disseram que era ilegal a decisão do Presidente Ibsen
Pinheiro, e o Supremo Tribunal Federal disse que era legal.
Está definido o processo de votação para amanhã.

O que já disse a população deste País, que foi às ruas,
no mais belo movimento cívico da nossa História? "Fora Co­
llor"! Temos que ser intérpretes dessa vontade. No primeiro
comício em que vimos novamente aquela juventude nas ruas,
recordava-me da célebre Passeata do Calabouço, em 1968.
Eu, jovem ainda, era Deputado Estadual do antigo Estado
da Guanabara e recebi o corpo do estudante Edson Luiz,
morto pela repressão àquela passeata. Presidi a Comissão
de Inquérito destinada a investigar o assassinato de Edson
Luiz. Esse fato ficou marcado com tristeza em minha mente.
Mas tive a grande satisfação de ver, há poucos meses, os
estudantes nas ruas, acima de compromissos partidários, que­
rendo na realidade discutir o seu futuro, dizendo "Fora Co­
llor" e dando-nos uma lição. Temos que representá-los. E
amanhã, nos microfones desta Casa, devemos dizer clara­
mente, alto e bom som, "sim" ao impeachment do Presidente
da República.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) -:- De acordo
com o art. 87, a Presidência prorroga a Ordem do Dia por
mais 60 minutos.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito para falar
a favor do impeachment, Deputado Adylson Motta.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, inicialmente quero saudar o ex-De­
putado Paulo Maluf, Presidente do meu Partido, que se encon­
tra em Brasília, fazendo um apelo à bancada no sentido de
que vote a favor do impeachment do Presidente da República.

Não pretendo aprofundar-me no assunto em discussão,
até porque já ocupei um período destinado ao Grande Expe­
diente para analisar e demonstrar meu pensamento em relação
à matéria. Como amanhã certamente não terei oportunidade
de ocupar a tribuna, quero antecipar minha posição neste
momento, com toda a transparência que a Nação hoje espera
de nós.

Sr. Presidente, é bom que fique muito claro que o meu
partido, o PDS, no segundo turno, votou no Presidente Collor.
No primeiro turno, acompanhamos o nosso candidato, que
está aqui presente. Votamos, no segundo turno, no Sr. Fernan­
do Collor de Mello por uma questão ideológica, por ser o
candidato cujo programa se identificava em parte com o nosso
programa e o nosso pensamento.

Em nenhum momento - e aqui invoco o testemunho
do Presidente do meu partido - desde o dia da posse do
Dr. Fernando Collor, o PDS se reuniu para tomar qualquer
posição oficial de apoio ao Governo. Somos um partido inde­
pendente, e o fato de o Presidente haver retirado alguns nomes
do PDS para integrar sua equipe de trabalho se deveu a uma
escolha pessoal de S. Ex" e não a nossa indicação.



22026 _ J:erça-feira 29 _ _DIÁRIOD9 Cº~GRE~SºN~ÇIºl'!~(~e!ião I) Setembro de 1992

Esses esclarecimentos se fazem necessários, Sr. Presi­
dente. Quero dizer que a questão que hoje estamos defen­
dendo vai além dos partidos políticos. Ocupo a mesma tribuna
que sempre ocupei, porque não vejo nenhuma razão para
falar da outra tribuna, usada pela Oposição. Este assunto
é nacional, e eu não mudei. Mudaram, sim, aqueles que traí­
ram os seus compromissos com a Nação.

Em 1988 - digo isto para o Deputado Ronaldo Caiado, •
meu querido amigo - votamos uma nova Constituição, que
mudou os procedimentos e as regras sobre o processo de
impeachment, até então regulado pela Lei n9 1.079, de 1950;
e, onde a Lei n9 1.079 foi recepcionada pela nova Constituição, .
seus artigos estão vigindo. Entre as alterações trazidas pela'
Constituição sobre o processo de impeachment, e segundo
interpretação do STF, está aquela que tira da Câmara dos
Deputados qualquer participação no julgamento do Presiden­
te. Estamos aqui apenas apreciando um juízo de admissi­
bilidade. Estamos apenas decidindo se a Câmara deve ou
não autorizar o processo de impeachment. O processo e o
julgamento correrão no Senado Federal, onde o Presidente
da República terá, então, o mais amplo direito de defesa.
Quem presidirá seu julgamento no Senado Federal será o
Presidente do Supremo Tribunal Federal. É bom que o Depu­
tado Ronaldo Caiado saiba disso, para que não se venha depois
com aquele sofisma de que a Câmara cerceou o direito de
defesa do Presidente da República.

Outro aspecto que quero levantar é que aprendi - e
aprovei isso na Constituição - que, quando há o impedimento
do Presidente, quem assume é o Vice-Presidente. Não sei
qual a razão de tanto desassossego, de tanta estranheza pelo
fato de o Sr. Itamar Franco assumir a Presidência, caso seja
afastado o Presidente Collor. Está na Constituição que vota­
mos e aprovamos aqui.

Este assunto ora em julgamento sai dos limites partidá­
rios, vai além dos interesses da bancada ruralista, com a qual
tenho permanentemente votado, porque o Brasil não aceita
mais conviver com a imoralidade, com a improbidade, com
a ilegalidade e com a impunidade. Este é o assunto que está
em julgamento e que me traz à tribuna. Tive oportunidade
de ser a primeira voz que se levantou aqui no dia 19 de feve­
reiro, quando da primeira entrevista concedida pelo Sr. Pedro.

-Collor à revista Veja, dizendo que tinha três fitas de teor
bombástico, que, publicadas e divulgadas, colocariam em risco
o 'mandato de seu irmão. Fui a única voz neste plenário que
pediu providências à Câmara para que interpelasse e convo­
casse o Sr. Pedro Collor, a fim de que ele esclarecesse suas
colocações, uma vez que não se tratava de um cidadão comum,
mas do irmão do Presidente da República. Ninguém deu res­
paldo, a não ser quando da sua segunda entrevista, oportu­
nidade em que ele detalhou os aspectos que envolviam a cor­
rupção do Governo. Levantou-se então uma reação nesta Ca­
sa, e foi pedida a CPI. Tive oportunidade de dizer a um
Ministro - e me permito não revelar seu nome - que havia
uma quadrilha atuando à sombra do Governo.

Pois bem, Sr. Presidente, cerquei-me de todas essas caute­
las, eu, que até então acreditava no Presidente da República,
e fui acompanhar o trabalho da CPL Ouvi depoimentos, falei
com depoentes, com pessoas que integravam a CPI, examinei
documentos, li o relatório da Comissão Especial, da lavra
do nobre Deputado Nelson Jobim. Hoje tenho absoluta con­
vicção de que, se votar pelo impeachment do Presidente da
República, estarei prestando um serviço ao meu País.

Espero, Sr. Presidente, que um episódio triste como este
tenha seu lado positivo e que se comece neste País um processo
de limpeza. A partir das conclusões que levarão ao julgamento
do Presidente, espero que uma nova etapa se inaugure no
Brasil: que a corrupção seja combatida sem quartel e que
a impunidade não mais exista. Entre tantas razões que me
fazem vir a esta tribuna, uma delas é porque não posso silen­
ciar, quando venho do meu Estado e vejo o Rio Grande
se levantando, pedindo uma ação da nossa parte; quando
vejo a juventude nas ruas, exigindo um basta à corrupção
e à impunidade. Como Deputado Federal, tendo parcela de
responsabilidade na decisão que se irá tomar, quero dizer,
para que todo o Brasil fique sabendo, que votarei amanha
pelo impeachment do Presidentea. Votarei com o meu País,
com os jovens, enfim, a favor da moralidade, da legalidade,
da exação no trato da coisa pública, princípio que consagramos
como pedra basilar e fundamental da administração pública,
na Constituição que aprovamos em 1988.

Era o que tinha a dizer, e o meu voto amanhã será pelo
impeachment! (Palmas.)

O SR. GEDDEL VIEIRA LIMA (PMDB - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
assomo a esta tribuna ciente de que participo de um momento
da vida pública brasileira que certamente haverá de ser retra­
tado nas páginas da História.- Exatamente por isso, cheguei
a pensar em enfrentar minhas limitações com a leitura neste
Plenário de uma peça escrita. Preferi, no entanto, respeitar
a velha praxe parlamentar e ceder ao manejo do improviso,
para aqui expor um pouco do que penso sobre o palpitante
tema que toma as atenções da vida nacional.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero dizer, nesta hora,
que, se morredoura não será a minha fala, eterna também
não o será, até por limitações regimentais.

Meus companheiros da Câmara dos Deputados, condu­
tores do povo, em tempos de esperança e de desgraça, vejo
que o povo nos olha desconfiado. Há poucos meses, um escân­
dalo familiar trouxe ao conhecimento da Nação graves denún­
cias envolvendo o Sr. Presidente da República. Perplexa ini­
cialmente, angustiada em seguida, a Nação assistiu àquele
homem - que, com um discurso vigoroso, arrebatou as espe­
ranças deste povo - ser increpado com as mais graves acusa­
ções. No decorrer dos trabalhos da CPI, a angústia se transfor­
mou em indignação. O passar do tempo não trouxe tranqüi­
lidade ao povo, através das inúmeras e incontáveis oportu­
nidades que teve o Presidente da República para apresentar
sua defesa, o que não fez de forma convincente. S. Ex' não
trouxe ao conhecimento da Nação, nas diversas vezes em
que se pronunciou na televisão, nenhum dado, nenhuma res­
posta que provasse - como é o desejo de cada um dos inte­
grantes desta Casa - que não estaria envolvido com a questão
dos fantasmas, dos cheques e dos pagamentos irregulares de
despesas de sua residência.

O que vemos hoje, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
na discussão do brilhante parecer do Deputado Nelson Jobim,

.é um momento de importância e de afirmação para esta Casa.
Aos companheiros do Senado Federal e da Câmara dos

Deputados, sem pretender entrar no perfil dos participantes
e dos figurantes, ouso lembrar o julgamento de Danton, recor­
dado por Ruy, citando Sousubile, um dos jurados, que, hesi­
tante diante do escândalo, teve sua atenção chamada por Le­
brun, amigo de Robespiêrre, que lhe disse: "não estamos
mais diante de um processo, estamos diante de uma medida;
não somos mais julgadores, somos homens de Estado". E
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como homens de Estado é que amanhã deveremos decidir
acerca desta importante matéria. Como homens de Estado
deveremos mostrar à Nação que, como seus representantes,
estamos de acordo com seus anseios e intenções. Exatamente
por isso tenho absoluta convicção de que a Câmara dos Depu­
tados haverá amanhã de aprovar o pedido de impeachment,
para que o Sr. Presidente da República possa, no Senado
Federal, ter mais uma - dentre as inúmeras que já teve
- oportunidade de se defender, até porque não creio que
a irresponsabilidade do Primeiro Mandatário desta Nação pos­
sa chegar a tal ponto que, se defesa tivesse, permitisse antes
que este movimento tivesse seqüência até agora, angustiando
e atromentando a Nação brasileira.

Portanto, Sr. Presidente, St4s e Srs. Deputados, gostaria
de encerrar, dizendo àqueles que ainda persistem em se man­
ter contra o claro desejo dos brasileiros, manifestado nas ruas,
que neste momento não tentem misturar as coisas. Estamos
aqui analisando a hipótese de haver o Presidente da República
cometido crime de responsabilidade. No momento oportuno,
se necessário for, que se tragam à baila supostas mazelas
de' outros homens públicos. Aí, sim, haveremos também de
permitir que eles sejam julgados e que tenham a oportunidade
de dizer se têm ou não responsabilidade no ilícito que lhes
imputam.

Concluo, para cumprir o compromisso que assumi de
não me tornar eterno na tribuna. E, como Disraeli, nos gran­
des momentos do Parlamento inglês, convoco todos os compa­
nheiros ao voto e à vitória, que não será minha ou de nenhum
partido nesta Casa, mas das instituições e da Nação brasileira:
uma vitória que significará acima de tudo o resgate da espe­
rança e da crença em nossa capacidade de construirmos um
Brasil melhor.

Mais uma vez, ao voto, à vitória.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado José Fortunati.

O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - SP. Sem revisão do
orador.) -Sr. Presidente, Srê' e Srs. Deputados, o Presidente
da República frustrou mais uma vez a expectativa do povo
brasileiro. Frustrou porque, na abertura desta sessão plenária,
quando aqui deveria comparecer ou mandar um preposto para
fazer a sua defesa, simplesmente mais uma vez fez pouco
caso desta discussão.

Não estranhamos essa atitude tomada pelo Presidente
Fernando Collor de Mello. Na verdade, o que assistimos hoje
nada mais foi do que a repetição de fatos que vêm ocorrendo
desde o início das investigações obre o seu Governo. Primeiro
foi na CPI do Sr. PC Farias. Lá, a todo momento, mesmo
contando com vários Parlamentares para defendê-lo, mesmo
contando com todas as possibilidades de apresentar sua versão
e suas provas, o Presidente parecia querer desconhecer a CPI.
Ao mesmo tempo, não vacilou em requisitar cadeias de rádio
e televisão para, numa ressonância muito mai')r, tentar expli­
car-se junto ao povo brasileiro, ou melhor, tentar justificar
suas falcatruas, a corrupção, tudo que vinha acontecendo no
Palácio do Planalto. De fato. Sr. Presidente em nenhuma
dessas aparições o Sr. Fernando Collor justificou com provas,
testemunhas ou dados o que era revelado pela CPI.

Depois disso, tivemos a Comissão especial, outro J:!l0­
mento em que o Presidente da República poderia muito bem
ter-se defendido quanto às questões levantadas pela CPI. Mas
não: nesse momento, o Presidente e seus mandatários se preo-'

cuparam simplesmente em questionar as normas regimentais,
a validade da Lei n9 1.079 e o que está inserido na Constituição.

Em momento algum o Presidente da República veio a
público apresentar as contra-razões das denúncias sobre sua
pessoa, mesmo as denúncias que não passaram por esta Casa,
mlIs que tiveram efeito junto à população, como as dos jardins
da Casa da Dinda. Assistimos, na verdade, a um vídeo-tape
mal feito - ou muito bem feito - que procurou não mostrar
aspectos essenciais que a população já havia visto, como as
cascatas. E, pasmem, o mesmo Presidente que faz questão
de mandar filmar seus jardins, expondo-se à opinião pública,
não permite, no dia seguinte ao da exposição desse vídeo,
que jornalistas e populares tenham acesso a esses mesmos
jardins. Portanto, o fato de hoje o Presidente Collor não
ter comparecido ou de não ter enviado um defensor a esta
Casa não traduz nenhuma novidade. Esta tem sido, sim, a
tendência, a prática deste Presidente, que se diz injuriado,
injustiçado e que afirma publicamente que esta Casa não lhe
deu direito de defesa. Mas sabemos que lhe foi concedido
o direito de defesa? e S. Ex~ não soube aproveitá-lo.

Sr. Presidente, aproveitando a oportunidade, quero res­
ponder àqueles que afirmam que o Partido dos Trabalhadores
está buscando, na verdade, uma posição do poder no Governo
Itamar Franco. •

Desde o início, meu partido deixou claro que estava total­
mente envolvido com as investigações da CPI; que queria,
sim, que a Constituição fosse cumprida; que queria, sim, que
a verdade aparecesse. Nunca pleiteamos, e não vamos plei­
tear, qualquer cargo no novo Governo. Estamos preocupados
em que efetivamente a Constituição seja cumprida, o Presi­
dente seja afastado e em seu lugar assuma o Vice-Presidente
Itamar Franco. Para tanto, o Partido dos Trabalhadores não
reclama nada, não requerer, não pede qualquer cargo, qual­
quer benesse. Nossa disposição foi e continuara sendo de
lutar para que a verdade apareça, para que a moralidade
pública seja finalmente retomada: lutar pela ética na política,
lutar pela ética na vida, lutar pela éticana socie~ade.

Sr. Presidente, nós, do Partido dos Trabalhadores, desde
o.princípio estivemos empenhados nas averiguações da CPI
dó PC Farias, desde o princípio combatemos a imoralidade
neste Gaverno e vamos, sim, no dia de amanhã, de forma
unânime e tranqüila, votar pela aprovação do parecer da Co­
missão Especial, pelo recebimento da denúncia e pelo afasta­
mento do Presidente Collor de Mello.

Ouvia ontem das bases governista que, na verdade, não
estamos dando ao Presidente Fernando Collor de Mello trata­
mento idêntico ao de qualquer cidadão. Ao contrário, Sr.
Presidente, a partir do seu afastamento, estaremos, sim, tra­
tando o Sr. Fernando Collor de Mello em igualdade de condi­
ções com qualquer cidadão, porque ele não terá a chave do
cofre, não poderá valer-se indevidamente do poder econô­
mico, do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal
como vem fazendo até agora. Poderá, sim, enquanto cidadão,
responder ao processo no Senado Federal.

Por isso, Sr. Presidente, a bancada do Partido dos Traba­
lhadores votará pelo recebimento da denúncia e pelo afasta­
mento do Presidente Fernando Collor de Mello.

o Sr. Inocêncio Oliveira, Iq Secretário, deixa a
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ibsen
Pinheiro, Presidente.
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o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
para discutir a matéria, o Deputado Carlos Lupi, S. Ex' disporá
de 5 minutos na tribuna.

o SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ.) - Sr. Presidente,
Sr" e Srs. Deputados, estamos na véspera daquele dia que
promete ser o mais importante da República do Brasil, em
primeiro lugar, porque não estamos trabalhando para resgatar
o que nunca tivemos - credibilidade popular - mas para
conquistar aquilo que o Sr. Fernando Collor de Mello acabou
por enterrar de vez, na opinião pública brasileira: a moral,
a ética, a conduta que o Presidente da República deveria
ter à frente de uma Nação.

Nós do PDT, SI. Presidente, desde o momento em que
foi eleito o Presidente da República, afirmamos, através da
voz do nosso Líder Leonel Brizola, que o Sr. Collor de Mello
seria o último cálice envenenado que o povo brasileiro seria
obrigado a tomar. Mas parece que S. E~' foi longe demais;
esse veneno feriu demais os brios do brasileiro, a ética brasi­
leira e tudo o que se tem de conduta moral, ética e transpa­
rente. O Sr. Presidente da República formou, na verdade,
não uma equipe de Governo, mas um grupo que tomou de
assalto o poder e tentou conseguir, através das negociatas,
dos negócios escusos, dos favQrecimentos, a perpetuação do
poder civil. Este poder que aí está é mais sofisticado do que
o poder militar, porque enquanto os militares se impunham
pela força e pelas armas, este queria se impor pela força
do dinheiro, da corrupção, do favorecimento ilícito, de tudo
aquilo que a sociedade repugna há muitos e muitos anos.

Este há de ser o momento da afirmação ou do enterro
desta Casa Legislativa. Ou seremos dignos representantes do
povo brasileiro, no momento em que a Nação exige de nós
um posicionamento claro e transparente para dar um basta,
um não a tudo o que foi feito neste País nos últimos decênios,
ou mais uma vez seremos coniventes com a corrupção, com
a imoralidade e com a indignidade que se instalaram neste
País.

Queremos, Sr. Presidente, que o exemplo de um Brasil
com o qual sonhamos, um Brasil justo, fraterno, sem miséria,
sem discriminação, comece a ser dado aqui nesta Casa do
Congresso Nacional. Temos que entrar e sair por esta porta
com a cabeça erguida, sem sentir vergonha do nosso mandato.
E esta Casa dirá amanhã, se para cá viemos para escrever
uma página que será imortalizada na História deste País ou
se seremos apenas mais alguns Parlamentares a passar pelo
Legislativo com o carimbo de tudo o que é indigno, pois
não podemos negar o que está acontecendo agora neste País.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, mais do que o impeach.
meut de um Presidente, esta Casa votará amanhã um novo
conceito político, pois o povo brasileiro está acordando. Pela
primeira vez o povo brasileiro, sem a provocação de nenhum
aparelho partidário, mas de forma espontânea, está gritando
por justiça e o exemplo de justiça tem que vir de cima.

Por que um pobre coitado de um menino abandonado
na rua pode ser preso, condenado e torturado pela polícia
por um pequeno furto que a vida o obriga afazer, enquanto
o homem que tem a incumbência de ser o mandatário máximo
do País e cometeu ou deixou que cometessem todos esses'
crimes vai ficar imune à pena máxima da lei?

Não, SI. Presidente, esta Casa não pode passar esse ates­
tado. Não podemos ser os Parlamentares omissos da coni­
vência.

A estrutura do poder que queremos para nós e para o nosso
País não é essa que está aí. O Brasil que queremos não é
esse. Nós sonhamos, sim, com uma pátria revigorada, onde
o brasileiro sinta orgulho de dizer que ama esta nação e os
políticos - seja qual for a sua tendência partidária - sejam
respeitados pela sua conduta e pelo seu comportamento. Nós
queremos uma nova pátria e quiçá estaremos construindo,
aqui, nesta Casa, pela pressão popular, voluntária e espontâ­
nea, o novo Brasil com o qual muitos brasileiros já sonharam.
Um novo Brasil que, independente da ideologia de "a" ou
"b", seja o Brasil dos brasileiros, daqueles que constroem
a nossa Nação, daqueles que pagam o nosso salário para defen­
dê-los aqui.

É esse o nosso sonho, Sr. Presidente. Não se trata de
nenhuma atitude nossa contra o Sr. Presidente da República.
S. Ex' já está condenado por si só, já está sozinho, porque
ele próprio se abandonou à corrupção mais desenfreada que
o Brasil já viu. Não seremos nós que iremos derrubar o que
já está caído. Não seremos nós que impediremos o que já
está impedido, pela moral e pela maioria da população brasi­
leira. Precisamos construir, neste momento, uma nova era,
em que nós os políticos brasileiros, nos guiemos nesse novo
patamar da vida nacional, no qual a nação seja maior do
que o homem e do que as vaidades pessoais, e onde os partidos
políticos sejam estruturas sólidas, institucionais, para construir
as opções democráticas de que o povo precisa para fazer a
sua preferência.

Para construir a nação dos nossos sonhos vamos ter que
começar, amanhã, com o impeachmeut do Presidente da Re­
pública e, depois de amanhã, com a investidura do novo Presi­
dente, o Vice-Presidente constitucional Itamar Franco, dando­
lhe condições políticas - não de apoio - para preparar o
Brasil para o amanhã, para ele se transformar naquela terra
do sonho que ainda não conseguiu se materializar, pois esta
nação, das mais promissoras do mundo, até hoje ficou só
no sonho, pela incompetência, inoperancia, covardia ou cor­
rupção dos mandatários deste País.

Chegou a hora do não, do que não tem coloração parti­
dária, do não que vem do seio do povo, que precisa acreditar
em alguém. No dia em que o ser humano deixar de ter o
direito de sonhar, deixará de ter o direito de viver. Queremos
sonhar com uma pátria que seja dos brasileiros e que tenha
o espaço que ela merece no mundo, como nação de vanguarda,
de prosperidade, de fraternidade, onde nenhum brasileiro pre­
cise morrer de fome enquanto o Sr. Presidente da República
gasta mais de 2,5 milhões de dólares para construir um jardim
para o seu divertimento. (Palmas.)

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
os olhos de toda a Nação estão voltados para o plenário desta
Casa. A decisão que vamos tomar aqui nas próximas 48 horas
s::rá a mais importante da história do Legislativo brasileiro.
E o destino do País que está em jogo.

As grandes manifestações populares pedindo o impeach­
meut do Presidente Collor resgataram a cidadania.

Graças a este fervor cívico, respiramos a liberdade contra
a corrupção dos detentores do poder!

Se nem todos os cidadãos têm condições de entender
o complexo funcionamento do esquema PC Farias,(fados os
cidadãos sabem sentir revolta contra o achincalhe d~ canalha
que assaltou os cofres públicos.
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As consciências de milhões de brasileiros não podem ser
desprezadas. Não podemos ter qualquer medo de errar no
julgamento do Presidente Collor.

O povo, em seu senso comum, é, até certo ponto, infalí­
vel. O povo está conosco!

O tribunal popular, que reúne os homens comuns, abarca
toda a sabedoria e todo o espírito de justiça de um povo.
Quando ele decide sobre os destinos dos homens públicos,
suas penas são inexoráveis.

O tribunal do povo é incorruptível! O julgamento desse
tribunal vale mais do que o julgamento de todos os tribunais
do País. Contra os 150 milhões de juízes que formam o tribunal
da Nação brasileira, o poder corruptor do Palácio do Planalto
não tem eficácia.

Sua "tropa de choque" e sua "tropa do cheque" não
podem subornar as consciências dos milhões de brasileiros
que comparecem às ruas exigindo o fim da corrupção.

Collor já foi condenado inapelavelmente pelo tribunal
do povo! Esta sentença é irrecorrível. Se a decisão da Câmara
dos Deputados não acompanhar a decisão deste tribunal, o
País será lançado na convulsão social. Uma eventual rejeição
do pedido de impeachment vai mergulhar o País no impon­
derável.

Nenhuma decisão legislativa legítima deverá ser tomada
à revelia da opinião pública. Hoje, o povo brasileiro é majori­
tariamente favorável ao afastamento do Presidente Collor.

A opinião pública é portadora da soberania que garante
a onipotência legislativa quando ela é respeitada e acatada
pelos legisladores.

O exercício do poder político, sujeito a todo tipo de in­
fluências corruptoras, necessita do controle permanente atra­
vés da opinião pública.

Nesta Casa legislativa escolhida pelo povo e renovada
a cada quatro anos, a transparência dos fatos é absolutamente
indispensável para dar aos eleitores a oportunidade de julga­
rem, com conhecimento de causa, se seus representantes se
portaram com dignidade e se merecem ser reeleitos.

A publicidade das decisões tomadas por esta Casa ­
exemplarmente ratificada pelo Supremo Tribunal Federal ­
assegura a supervisão do público. Num país demócrático, todo
cidadão tem o direito de se pronunciar sobre as questões
públicas. Num país livre, encontra-se mais sabedoria política,
discernimento, na opinião dos cidadãos comuns do que na
dos seus governantes.

Todos nós, Parlamentares, tivemos oportunidade de be­
ber desta sabedoria popular, nos contatos com cidadãos das
mais diferentes classes sociais. Nunca a opinião pública foi
tão unânime como em relação ao destino que deve ser dado
a Collor.

Estou confiante em que o impeachment será aprovado
com ampla maioria. Nego-me a acreditar que haja Parlamen­
tares dispostos a vender suas consciências. Nego-me a acre­
ditar que a solidariedade com a corrupção possa contar com
a adesão de um terço dos integrantes desta Casa.

Estou profundamente orgulhoso, de participar deste mo­
mento especial de afirmação da cidadania e da dignidade do
povo brasileiro!

Vamos dar o exemplo à América Latina e ao mundo,
cassando um governante corrupto. Collor desonrou o cargo
e envergonhou seu povo. Terá o lugar que merece na história,
ao lado de governantes corruptos que espoliaram seus povos
e foram banidos da vida pública por rebeliões populares.

O Brasil está ensinando que a democracia pode ser efi­
ciente e eficaz contra a corrupção.

Não vamos trair nosso povo!

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, pelo
relatório final da CPI, analisando a página 257 e verificando
todos os "fantasmas" que aparecem nessas contas, chego à
conclusão de que este Governo gosta muito de "fantasmas".
Por incrível que pareça, este mesmo Governo clama o tempo
todo que não tem direito de defesa. Mas, se verificarmos
o painel, vamos chegar à conclusão de que a defesa do Go­
verno feita aqui hoje, neste plenário, foi uma defesa-fantasma.
Não estão aí os nomes dos Deputados José Lourenço e Ro­
naldo Caiado, que vieram defender o Governo, mas não tive­
ram coragem de assinalar seus nomes no painel de votação
desta Casa. Portanto, são "fantasmas" que vieram aqui defen­
der a permanência do Governo Collor.

Fico indignado ao verificar que milhões e milhões de
dólares eram desviados para a conta do Presidente da Repú­
blica, para pagar os jardins da Casa da Dinda, as compras
pessoais da Sr~ Primeira-Dama, as contas da ex-mulher do
Presidente da República, as contas de manutenção dos filhos
do Presidente da República. Enquanto isso, trabalhadores
estão desempregados neste País; donas de casa não podem
hoje comprar sequer um pedaço de pão para seus filhos. Não
se pode comprar remédios para o tratamento das chamadas
doenças de caráter contínuo; se alguém estiver com câncer,
é preciso fazer "vaquinha" para a compra dos remédios, por­
que a Cerne não mais os fornece. Ninguém consegue mais
pagar o preço dos aluguéis. O dinheiro que seria destinado
à reforma agrária não foi para o campo; portanto, não houve
reforma agrária. A economia do País ficou estagnada, não
se gerando mais empregos; hoje, milhões de trabalhadores
estão desempregados. Enquanto isso, o Presidente da Repú­
blica brincava com fantasmas e assombrações, depositando
dólares e mais dólares em contas insaciáveis!

Fico imaginando, Sr. Presidente, que o comportamento
do Presidente da República no Palácio do Planalto seja idên­
tico ao de Nicolae Ceausescu, que foi deposto e fuzilado por
crime contra a nação que dirigia. Os gàstos são os mesmos;
o desperdício é o mesmo. De onde saiu tanto dinheiro para
um homem, para uma família gastar, enquanto o restante
da sociedade está completamente abandonada?

Hoje, tentam dizer que esta é uma questão política; que
se formou um grupo de oposicionistas radicais para afastar
o Presidente da República. Diria que esta não é uma questão
política. Não se trata de um grupo de radicais que quer afastar
o Presidente da República. Esta é uma questão que não envol­
ve esquerda ou direita; não é uma questão ideológica. É uma
questão de quem quer dignidade, seriedade e honestidade,
contra aqueles que querem a continuidade da roubalheira
e da safadeza instaladas no Palácio do Planalto, sujando-se
a Nação brasileira.

Hoje, a maioria dos brasileiros que têm oportunidade
de se deslocar para outros países são humilhados, achinca­
lhados e desprezados pelos seus habitantes. Somos conside­
rados cidadãos de um país dominado por ladrões. Pois bem,
Srs. Parlamentares, este é o momento de lavarmos o Brasil,
de curarmos essa chaga da Nação, de voltarmos a erguer
a cabeça, de mostrarmos que este País será dirigido com digni­
dade e seriedade! Este País vai ser dirigido por quem tem
vergonha na cara. E ele terá futuro, porque afastaremos o
que existe de mais podre, corrupto e insensato na nossa histó-
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ria. Precisamos deixar de ter vergonha ou medo de dizer de
onde somos; deveremos ter orgulho e honra de dizer que
somos brasileiros. Este é o grande momento de um Congresso
Nacional sensato, autônomo, e de uma Câmara dos Deputados
atuante resolverem os problemas nacionais.

Sr. Presidente, faltam menos de 24 horas para passarmos
efetivamente o Brasil a limpo e reerguermos o nome desta
Nação interna e externamente. O Brasil não vai continuar
sendo motivo de chacota lá fora! Eu me envergonho ao verifi­
car que há Deputados que ainda comparecem ao Palácio do
Planalto e escondem a cara atrás de folhas de jornal, para
que a imprensa não os fotografe. Se não querem ser mostra­
doss, com certeza é porque estão praticando algum ato ilícito;
caso contrário, não agiriam dessa forma. Vão à sede do Go­
verno do meu País como se estivessem entrando num prostí­
bulo, porque têm vergonha de dizer à opinião pública que
estão indo ao Palácio do Planalto. Isso é imoral, é inaceitável!
É preciso que todos os cidadãos assumam efetivamente aquilo
que fazem.

Sr. Presidente, com a certeza da nossa vitória amanhã,
com a certeza do afastamento e posterior julgamento do Sr.
Fernando Collor de Mello, encerro meu pronunciamento.
(Muito bem!)

A SRA. CIDINHA CAMPOS (PDT - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados, leio
no jornal O Estado de S. Paulo":

"Baile do Império consumiu 12 mil garrafas de
vinho. O baile da Ilha Fiscal, promovido por D. Pedro
lI, em 9 de novembro de 1889, consumiu 12 mil garrafas
de Porto e 200 caixas de champagne. Seis dias antes
da República. "

Esse negócio de roubo no Brasil é bem velho. Todos
nós sabíamos da personalidade do Presidente da República
antes mesmo de ser eleito, quando estava em campanha. E
que contribuição deram os órgãos de comunicação para impe­
dir que ele assumisse a Presidência da República e causasse
esse desastre que causou ao Brasil? Nós também sabíamos
disso. Muitos de nós tentamos denunciar, mas não encon­
tramos nenhum espaço. Consumada a eleição, só nos restou
rezar· para que ele mudasse. E foi o que fiz, porque existe
essa possibilidade em todo ser humano, principalmente quan­
do investido da importância de um cargo como o de Presidente
da República do Brasil. Mas isso não aconteceu.

Quero ressaltar aqui a importância do Legislativo numa
de suas atribuições, que é a de fiscalizar o Executivo. No
dia 9 de maio de 1991, pedi o impeachment do Presidente.
O que meu levou a isso foi o fato de S. Ex' não ter reajustado
as aposentadorias na mesma proporção dos salários. E quando
descobri que o Presidente era responsável? Denunciei o Sr.
José Arnaldo Rossi, Presidente do INSS. Até então sabia
que assessores do Presidente roubavam, mas não podia acre­
ditar que S. Ex' estivesse envolvido. Quando entreguei o dos­
siê denunciando o Sr. José Arnaldo Rossi ao Presidente da
República, esperando uma providência, S. Ex' entregou a
documentação exatamente às mãos do bandido denunciado!
Daí não tive a menor dúvida de que o Presidente também
era responsável, e percebi que este País não teria solução
enquanto S. Ex' ficasse no poder. E fomos apurando os fatos.
Apareceu o Magri; apareceram alguns juízes envolvidos no
INSS, e, sem que nos déssemos conta, apareceu o Alceni,
e assim por diante.

Mas por que esta Casa esperou que aparecesse um irmão
para denunciar o Presidente? Por que esta Casa precisou da
expressão, da força, da humildade, mas da coragem de um
motorista, que disse com todas as letras do seu envolvimento?
Nós tivemos a oportunidade de afastar esse homem sem escân­
dalos, baseados apenas na Constituição, e isso poderia ter
sido feito logo no primeiro dir do mandato do Presidente,
quando confiscou a poupança de todos os brasileiros. E perde­
mos outras oportunidades, ainda antes do escândalo, por oca­
sião do aumento dos aposentados, e assim por diante.

Que isso sirva de advertência a todos nós, para que nin­
guém se acomode diante do silêncio oportuno, do emprego
fácil, da comodidade de ser Parlamentar. Que este novo Presi­
dente, que espero seja empossado amanhã ou depois de ama­
nhã, sofra a vigilância de todos nós, todos os dias, e não
só por corrupção, mas principalmente assim· que deixar de
cumprir qualquer letra da nossa Carta Maior. Estamos aqui
para isto.

Se o Presidente Collor roubou muito nesse prazo, todos
estejam certos, roubou ainda mais de todos os trabalhadores,
de todos os aposentados! Vamos ficar atentos, Srs. Deputados
e Deputadas, para que esta história triste, que nos enche
de vergonha, não se repita nunca mais!

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­

mos do art. 17, V, B, do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Determino a
prorrogação da sessão por uma hora, para continuação da
discussão.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Mendonça Neto.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, S!,S e Srs. Deputados, estamos
vivendo mais um episódio da política nacional, com todas
as conseqüências que dele podem advir. Forças díspares conju­
gam-se neste instante, sem nenhum tipo de compromisso parti­
dário ou interpartidário, mas na esteira da investigação do
comportamento irresponsável do Presidente da República.

A Câmara dos Deputados tem o múnus de punir o desvio
de comportamento administrativo e moral do Sr. Presidente
da República. Portanto, se aqui os governistas - uns dois
ou três - tiverem não a córagem de assomar à tribuna, mas
o desplante, porque neste País, neste momento, tantas foram
as denúncias comprovadas de málversação do dinheiro públi­
co, de ausentar-se desta Casa, ou o desplante ainda maior
de confundir ou tentar confudir, na penalização dos corruptos,
aqueles que estão a favor da punição, praticarão apenas a
hipocrisia mais primária e elementar.

Não estamos aqui julgando o Sr. Orestes Quércia, nem
o Sr. José Sarney. No dia em que houver esse julgamento,
se houver, cada um dará o seu voto de acordo com a sua
consciência.

Estamos julgando, neste momento, a admissibilidade de
um processo de impeachment no Senado Federal contra al­
guém que desonrou o cargo, que não soube resp'eitar o múnus
que lhe fora concedido por uma corte milionária de votos
neste País.

É por isso que ilustres Deputados do PFL, PTB, PDS
e dos partidos que davam sustentação ao Governo vieram
até aqui, talvez não trazidos pelas próprias pernas, mas pela
instância da consciência nacional, pela instância da consciência
familiar. Alguns dizem: "Mas a minha família está sendo pres­
sionada!" Tem que ser, porque a Nação iriteira está pressio-
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nando por um valor moral e ético, e não para que descum­
pramos nosso dever; está pressionando para que resguardemos
o mínimo de decência e de credibilidade nesta atividade tão
aviltada que é a do exercício de um mandato parlamentar.
Não há ninguém nesta Casa puro ou santo. Ninguém pode
atirar a primeira pedra. Mas o Sr. Fernando Collor exorbitou
de suas funções e desrespeitou escancaradamente as normas
mais comezinhas de honestidade no trabalho do dinheiro pú­
blico!

Fui o primeiro a pedir o impeacbment nesta Casa, em
fevereiro do ano passado. Não se sabe, neste instante, se
estamos tratando com um homem equilibrado ou mentalmente
desequilibrado. Disse isso várias vezes nesta Casa, quando
alertava para o comportamento do Presidente da República,
que configurava anormalidade psíquica. Não é plausível que
um homem, eleito com as bandeiras que levantou, de morali­
zação da administração pública, cometesse os erros gravís­
simos que cometeu, justamente no campo da moralidade pú­
blica, na Administração Federal.

Assim, estamos aqui, Deputado Ronaldo Caiado, Depu­
tado José Lourenço, num processo que tem como indiciado
o Sr. Presidente da República. Não adianta a falácia! Não
adianta tentar desviar a atenção da opinião pública, pois os
números neste placar são sintomáticos. Às vésperas da vota­
ção, praticamente já atingimos o número necessário para o
impeachment ser recebido por esta Casa. Tenho certeza de
que haverá quorum suficiente para decidir. Quem terá a cora­
gem, que eu chamo de desplante, de votar a favor de um
homem que nem a seus pleitos, como Deputado, deu atenção?

O 'mais impressionante de tudo isso é que essa bancada
governista está refratária até ao tratamento que recebeu do
Presidente da República, de última hora. Na calada da noite,
o Sr. Ricardo Fiúza tenta, com o uso da verba pública, com
o orçamento da União, com os recursos do Estado, manter
no cargo um homem envolvido com corrupção que deve ser
afastado para o bem da Nação.

Ouvi hoje aqui, para alegria minha não um, mas vários
Deputados e várias Deputadas dizerem que se encontraram
pela manhã com o Sr. Ricardo Fiúza e lhe disseram: Não
adianta agora, à última hora, tentar corromper o meu voto;
o meu voto está decidido; eu era Governo, mas, antes de
tudo, agora eu sou a favor da decência pública, e a decência
manda que eu vote a favor do impeacbment.

Amanhã, numa terça-feira, que será consagrada como
o dia da consciência parlamentar, aqueles que quiserem ter
a honra de voltar para casa com a sua consciência passada
a limpo ou limpa, como sempre foi, terão que responder ao
clamor nacional. E o clamor nacional pede que nos unamos
em favor de um s6 objetivo: levemos esse homem às barras
do tribunal do Senado, para responder pelos crimes que come­
te contra a honra nacional.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­

mos do art. 17, V, B, do Regimento Interno.)

O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão
do orador.) - Sr.. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, até a
madrugada de hoje eu me encontrava no interior do meu
Estado, o Amapá. Pude observar, Sr. Presidente, em cinco
municípios que visitei, o retrato do que ocorre em todo o
País: o sentimento de esperança de que esta Casa, hoje e
amanhã, permita que o Senado apure, processe e julgue o
Presidente da República.

O sentimento do homem do interior, ao contrário daquilo
que quis dizer um Parlamentar que defendeu o Governo,
não é o sentimento daqueles que ainda teimam em não ouvir
a voz do povo; daqueles que ainda pensam que o povo do
interior não está informado; daqueles que ainda pensam que
daqui a dois anos o povo vai esquecer esse fato e a atitude
que cada Parlamentar vai tomar amanhã, com seu voto firme,
corajoso, determinado, em prol da Nação, em prol do Brasil
e contra a corrupção, a impunidade, a vigarice e a esperteza
que têm dominado a vida política nos últimos séculos. Enga­
nam-se aqueles que pensam que o homem do interior e o
homem da cidade estão alheios a esses fatos que estarrecem
a Nação.

O Presidente e aqueles que ainda ousam duvidar da cons­
ciência popular serão punidos. Amanhã cai o chefe maior;
cai o chefe supremo da corrupção e ainda aqueles que tentam
esconder-se, tentam ludibriar a consciência nacional. Vão se
arrepender porque não terão mais coragem de enfrentar seus
filhos.

Ora, Sr. Presidente, fala-se muito no direito de defesa
que o Presidente não teve. Esse foi o argumento mais usado,
e o será também amanhã, nesta Casa, para a defesa do Presi-·
dente da República. Mas todos n6s sabemos, a Nação brasi­
leira sabe que o Presidente teve tempo suficiente para se
defender: teve o rádio, a televisão, a CPI, a tribuna desta
Casa, a tribuna do Senado, as ruas, a rampa do Palácio do
Planalto. Em nenhum momento ele fez a defesa ou explicou
os fatos que lhe são imputados. A Nação inteira esperava
que ele respondesse dignamente a uma única acusação, mas
não o fez. Recorreu ao Supremo, que lhe deu mais tempo.
E o que fizeram os governistas? O que fez a minoria fisioló­
gica? O que fez a minoria que agora tenta comprar a consciên­
cia dos Deputados? Perdeu-se em filigranas jurídicas, em ex­
plicações não convincentes; perdeu-se em tramas mentirosas.
Mas a Nação brasileira sabe que não apresentaram nenhuma
defesa porque não têm fatos para contestar aquilo que a CPI
apurou e que toda a sociedade brasileira sabe.

Quem merece defesa, Sr. Presidente, não é Collor de
Mello e sua turma, não é o Palácio do Planalto, mas a socie­
dade, os pobres, os assalariados e os trabalhadores. Estes,
sim, são os que merecem defesa!

O Congresso Nacional, amanhã, dará oportunidade à Na­
ção de se vacinar contra a corrupção, contra a formação de
quadrilha e contra todo tipo de esperteza. A sociedade brasi­
leira espera desta Casa a sua defesa, e é isto que a Câmara
dos Deputados vai fazer amanhã: a defesa da Nação, a defesa
do povo contra a corrupção! (Muito bem!)

O SR. RICARDO FIÚZA (J:Hoco - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sr~S e Srs.
Deputados, há alguns meses estou afastado da convivência
amiga e fraterna na Câmara dos Deputados, esta Casa, à
qual me acostumei durante 23 anos - e é algo realmente
fascinante, pois iniciei a minha carreira aqui aos 30 anos e,
hoje, estou com 53 anos completos - e para a qual tenho
o prazer de voltar, para falar aos companheiros, discutir temas,
polemizá-los, como é do meu temperamento, defender as mi­
nhas crenças, defender os meus ideais, enfim, defendê-los
dentro desta grande caixa de ressonância da Nação.

Tenho vivido aqui, Sr. Presidente, grandes momentos;
momentos que engrandecem a Casa, momentos de extrema
importância para a definição dos rumos do País. Porém, hoje,
ao voltar à minha Casa, à Casa em que estou, como eu disse,
há quase 24 anos, em um momento de tamanha gravidade
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para o País, devo dizer algumas palavras. Faço questão de
frisar que aqui estou como um simples Deputado. Alguns
estavam acostumados a me ver na Vice-Liderança ou na Lide­
rança do meu partido, mas falo em meu nome, o que julgo
ser meu dever.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, a imprensa divulgou
que eu estudava a possibilidade de fazer o contraditório na
sessão de hoje, depois de serem ouvidas as acusações ao Sr.
Presidente da República. Ao refletir melhor, verifiquei que,
se assim o fizesse, estaria coonestando um processo do qual,
com a devida vênia e com o devido respeito a V. Ex\ discordo,
porque acho eivado de erros de origem.

A minha posição, em todos os jornais e em todas as
redes de televisão, desde o primeiro momento, é pela discus­
são da legitimidade do processo. Desafio que me tenha visto
entrar no mérito das questões discutidas na Comissão Parla­
mentar de Inquérito. E por que não o fiz, Sr. Presidente?
Não o fiz porque não queria parecer leviano, já que não
estava participando da Comissão, não tinha acesso aos docu­
mentos, nem aos autos daquela Comissão.

Mas quero deixar bem claro o meu verdadeIro repúdio
a uma Comissão instalada para avaliar, ou melhor, para inves­
tigar possíveis delitos, transgressões à lei, desvios de recursos,
sonegação de impostos e tráfico de influência praticados por
empresários ou por seus asseclas, enfim, todos os comporta­
mentos que censuramos da forma mais veemente. Durante
todo o processo as minhas declarações foram de que a Comis­
são devia investigar profundamente todos os crimes; e a frase
que sempre utilizei foi: "sem exceção de qualquer pessoa!
Terminados os trabalhos, o relatório deveria ser encaminhado
à Justiça para a punição de todos os culpados.

Mas, Sr. Presidente - perdoem-me os companheiros que
pensam de forma diversa - esta é a Casa do contraditório,
aliás, à essência da democracia, a convivência dos opostos,
a administração do dissenso, porque o consenso só existe nas
sociedades totalitárias. Permito-me dizer que essa Comissão
teve, durante o processo, um cunho totalmente emocional.
A Nação foi informada de forma romântica e apaixonada,
e deu-se a impressão à sociedade de que aquela Comissão
havia sido constituída para investigar o Sr. Presidente da Repú­
blica. Até certo ponto, atrevo-me a dizer, aqueles que deve­
riam ter sido investigados talvez tenham sido beneficiados
pela distração da opinião pública em função da figura maior,
a do Sr. Presidente da República. Portanto, a Comissão não
tinha poderes para investigar o Sr. Presidente da República.

Em segundo lugar, SI. Presidente, li, com absoluta calma
e atenção, todo o relatório da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. Ali não existe nada de categórico, uma só afirmação
no tocante ao envolvimento do Sr. Presidente da República.
De repente V. Ex~ acha por bem instaurar um rito que julgo
acelerado. Veja bem, lamentavelmente, aqui nos reunimos
em sessão secreta para julgar companheiros. Nenhum desses
julgamentos durou menos de seis meses; e votação secreta
para afastar um Deputado enventualmente acusado de algum
delito. De repente, pretende-se afastar, num prazo recorde,
o Supremo Magistrado da Nação. Causa-me espécie, Sr. Presi­
dente - perdoe-me V. Ex~ que se esteja tentando dizer ao
País que essa é apenas uma autorização para processar o Presi­
dente da República. Na minha ótica, isto é absolutamente
uma inverdade, na medida em que, se for autorizado o Senado
a processar o Presidente da República, S. Ex' estará automati­
camente afastado das suas funções e teremos um Vice-Pre­
sidente da República em exercício tendo que compor um Mi-

nistério provisório, por poucos meses, no bojo de uma crise
econômica, de uma recessão, de desemprego, de um quadro
desastroso.

Essas coisas me levam a refletir e expressar claramente
a minha opinião. Acho absolutamente injusto, absolutamente
açodado e inadequado a Câmara dos Deputados não permitir
o contraditório, como de fato não permitiu. O meu estimado
amigo Nelson Jobim, Relator da Comissão, já tinha o seu
relatório pronto antes de receber a defesa do Sr. Presidente
da República. O que estamos fazendo - apenas para usar
uma linguagem vulgar e exagerada - é, na realidade, o lincha­
mento do Sr. Presidente da República! Não existe um Vice­
Presidente da República capaz de compor um governo provi­
sório num Iprazo desses. Vamos ver nosso País numa crise
sem precedentes. Por essa razão, acho que não deveria ter
vindo fazer defesa, para que amanhã não diga a imprensa
que coonestamos, que demos legitimidade ao processo.

Sr. Presidente, minha posição amanhã será de votar con­
tra licença do Presidente da República. Repito, enfatizando,
estas palavras: tenho certeza de que o emocionalismo e as
paixões políticas haverão de ceder à razão, de que haveremos
de dar ao País a melhor solução, que, na minha ótica, Sr.
Presidente, é negar o impeachment de S. Ex~ o Sr. Presidente
da República!

Agradeço a V. Ex~ Sr. Presidente a tolerância quanto
ao tempo. Estou muito honrado e feliz por estar de volta
ao convívio dos meus companheiros!

O Sr. Elias Murad - Sr. Presidente, peço a palavra para
uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Em que dispo­
sitivo regimental V. Ex~ se baseia, nobre Deputado?

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Sem revisão do
orador.) - Na verdade, Sr. Presidente, não conheço o Regi­
mento de cor. Quero apenas perguntar a V. Ex\ já que não
haverá tempo para que todos os Deputados se manifestem,
se a lista que assinamos hoje será mantida amanhã. É só
esta a minha questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Elias Murad, havendo a continuação da votação, a lista
será preservada.

O SR. ELIAS MURAD - Muito obrigado, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen PmheIro) - Com a palavra
para discutir a matéria, o nobre Deputado Miro Teixeira.
S. Ex~ disporá de cinco minutos na tribuna.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, bem fez
o Deputado Ricardo Fiúza ao assinalar que retoma hoje à
Casa. Talvez por isso tenha S. Ex~ discutido um outro processo
que não este que estamos a discutir agora.

Em nenhum momento, Sr. Deputado Ricardo Fiúza a
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito investigou o Pr~si­
dente da República, como V. Ex~ afirmou aqui. Em nenhum
momento a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito deixou
de investigar aquilo que V. Ex~ chamou de empresários, que,
a rigor, não o são; denominá-los assim seria ofender o conjunto
de empresários que, ao lado dos trabalhadores, ajudam a
tocar o desenvolvimento do nosso País. O que a CPI investi­
gou, de forma não emocional, mas, repito, de forma emocio­
nada, foi o roubo que se organizou neste País à custa da
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exploração do prestígio, do trá~co de influência e da formação
de quadrilha.

O Presidente da CPI, Deputado Benito Gama, do Partido
de V. Ex~ sempre teve um comportamento imparcial. E não
só S. Ex\ mas também todos os membros da Comissão não
permitiriam a violação de direito de quem quer que seja.
De qualquer forma, a emoção não se dissocia da vida e muito
menos da política.

Ficamos emocionados, sim, Deputado Ricardo Fiúza,
porque vimos, de um lado, os cheques "fantasmas" e, do
outro lado, um Brasil com 35 milhões de crianças desampa­
radas; emocionadas, sim, porque vimos empresários susten­
tando as contas pessoais do Presidente da República, enquanto
temos um País de desempregados, de oprimidos, de miserá­
veis; emocionados, sim, porque vimos um Presidente, eleito
com discurso da moralidade, decepcionar 35 milhões de eleito­
res, que o conduziram ao poder num processo altamente duvi­
doso!

Encerrados os trabalhos da Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito, foi apresentada, aqui, subscrita pelos Siso Barbo­
sa Lima Sobrinho e Marcelo Lavenere, a petição do impeach­
ment. O Sr. Presidente da Câmara dos Deputados prolatou
um despacho, indicando o rito a ser observado na apreciação
da matéria. À exceçã9 do número de sessões destinadas à
defesa do Presidente da República, tudo o mais foi confir­
mado. Esse ponto o Supremo Tribunal Federal alterou, au­
mentando de cinco para dez as sessões. Depois, no julgamento
do mérito, o Supremo confirmou todo o rito indicado pelo
Presidente desta Casa.

Portanto, Deputado Ricardo Fiúza, V. Ex~, que volta
hoje a esta Casa, é bem-vindo, chega numa hora importante,
mas o processo que V. Ex· discutiu hoje na tribuna não é
o que estamos discutindo desde o dia 27 de maio, quando
foi requerida a instauração da Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito. Esse quadro a que V. Ex· se refere, de recessão,
de desemprego, que o País poderá enfrentar no dia seguinte
à posse provisória do novo Presidente da República, não foi
criado pelo Parlamento, nem pela Comissão Parlamentar Mis­
ta de Inquérito, nem pelo Vice-Presidente da República, aliás,
escolhido pelo Presidente Collor para integrar a sua chapa.
Esse quadro foi produzido pelo Governo ao qual, até este
momento, V. Ex. se integrou.

Com relação ao parecer do Relator Nelson Jobim, não
é correto afirmar que, antes às razões do Presidente da Repú­
blica, S. Ex· tenha oferecido sua decisão ao conhecimento
da Comissão ou preparado o seu voto. Deputado Nelson Jo­
bim, pura e simplesmente, preparou o relatório, referindo-se
às condições, à qualidade dos signatários da petição, ao con­
teúdo do requerimento, à existência do ilícito penal, à parte
substantiva da Lei n9 1.079. O voto do Relator Nelson Jobim
só se deu - e basta a leitura do voto para perceber que
até o tipo da máquina era diferente - após um estudo pro­
fundo das razões do Presidente da República.

E mais: não foi negado ao Presidente da República o
direito de defesa porque S. Exª, na sua pr6pI~a defesa, nada
pediu de diligências referentes à esfera de apreciação do assun­
to pela Comissão, e o mérito compete ao Senado..

Finalmente, Deputado Ricardo Fiúza, para que V. Ex~

tome conhecimento do processo que discutimos, é claro que
a Comissão espera que a Câmara dos Deputados autorize
o processo. E é claro que, no momento em que o processo
for instaurado, o Presidente da República estará afastado de
suas funções por uma simples razão: não se investiga qualquer

funcionário, de qualquer escalão inferior da hierarquia, sem
que antes ele seja afastado das funções, ainda mais um Presi­
dente da República!

Espero que a partir de amanhã, aprovado o impeachment
nesta Casa, quando fizermos justiça às multidões que durante
o dia marcharam contra a escuridão lançada sobre o País
desde a posse de Fernando Collor de Mello, possamos dar
a resposta que a Nação aguarda, justificando, dessa maneira,
a existência do Parlamento como o instrumento mais legítimo
da representação popular, representação esta que foi ofendida
e maculada com a eleição do Sr. Fernando Collor de Mello!

Temos Parlamento, temos justiça e votaremos pelo imo
peachment! (Muito bem!)

O SR. BETO MANSUR (PDT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados tomará
amanhã uma decisão fundamental.

Quando saía de minha casa, o meu filho de sete anos
de idade perguntou se eu iria, votar pelo impeachment do
Presidente Collor. Na verdade, toda a Nação brasileira se
volta para esta Casa. Temos de tomar uma decisão funda­
mental: resgatar a moral e a dignidade do Parlamento. Isso
se fará amanhã.

Ressaltamos a importância que teve em todo esse pro­
cesso a imprensa livre e também o papel relevante de todos
os políticos que lutaram muito pela dignidade e pelo fim da
corrupção neste País.

A decisão que tomaremos amanhã será muito importante,
porque dentro de cinco diasteremos eleições municipais tanto
para Vereadores como para Prefeitos, e esta Nação não cres­
cerá se não for através da dignidade dos Municípios, das Câma­
ras Municipais, das Prefeituras e dos Prefeitos.

Hoje reclamamos muito dos corruptos, mas temos de
descobrir os corruptores e colocá-los também na cadeia. E
será através dos municípios que deveremos achar os PC da
vida, para fazer com que este Brasil cresça a partir da sua
base. E é por isso, meus companheiros, que o dia de amanhã
terá uma importância fundamental. Não só os olhos de todo
Brasil estarão voltados para n6s - dos jovens, das pessoas
da terceira idade, que foram massacrados nesta Casa por De­
putados que hoje votam contra o Presidente Collor, mas que
votaram durante muito tempo a seu favor e a favor dessa
política recessiva que prejudica o nosso País - como os olhos
de todo {) mundo, a fim de resgatarmos a dignidade de um
povo lutador, que quer dignidade, que quer acabar com a
corrupção neste País!

Por isso, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, esta será
a nossa decisão, de extrema importância, que fará com que
resgatemos a nossa dignidade, a figura do Deputado, do políti­
co, dentro da Nação, diante de toda a população brasileira.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. Sem revisão
da oradora.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, não
poderia deixar de falar neste dia. Acompanhei os oradores
e observei que este não é apenas um momento histórico para
a Nação brasileira, mas também para a honra deste Poder
Legislativo.

Observava, quando da Constituinte, que esta Casa pode
criar mecanismos que hoje respaldam a ação não apenas do
Poder Legislativo, mas do País como um todo. A Nação brasi­
leira tem se manifestado, e tenho acompanhado as manifes­
tações a partir do meu Estado. Tenho até visitado outros
Estados que não o meu e vejo que a Constituição é e está
sendo importante para que nós, da Oposição, possamos, atra-
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,vés desses mecanismos criados por ela, na chamada legalidade,
chamar atenção para o fato de que, neste momento, o que
vivemos não é apenas um ato da Oposição. A Nação brasileira
exige de qualquer cidadão decente que se manifeste neste
momento em que a corrupção toma conta do País. Esta é
patrocinada justamente por aquele que tem a responsabilidade
de apresentar esta Nação às forças no exterior e mesmo daqui
como terra viável e possível. No entanto, S. Ex' transformou-a
numa sociedade de miseráveis.

Nós, do Partido do Trabalhadores, temos a convicção
de que esta não é tarefa de um partido. Uma pessoa seria

'leviana ou ingênua, no mínimo, se pensasse que esse gesto
que cada UIJI. de nós estamos tendo aqui fosse pura e simples­
mente da responsabilidade de pessoas ou de um partido. En­
tendemos que este Governo patrocinou e continua patroci­
nando o desemprego, a recessão, a fome e a miséria. Por
que o impeachment? Por que faltam recursos para tirar das
ruas as milhares de prostitutas que a cada dia proliferam em
nossas cidades? Por que permitir que 40% da nossa população
receba menos de um salário mínimo e seja considerada miserá­
vel? Por que permitir que aposentados morram nas filas, sem
atendimento e sem ter um salário digno? Por que permitir
que uma parcela considerável desta sociedade tenha que ficar
morando embaixo dos viadutos? Por que sempre alegaram
que faltam recursos para isso? No entanto, para os jardins
suspensos de Nabucodonosor, reproduzidos na Casa da Din­
da, houve recursos, e houve bastante. Fartaram-se no ban­
quete do rei, enquanto os miseráveis, aqueles que não têm
seu emprego, sua casa ou onde sequer abrigar-se, estão aí,
mas conscientes. Aqueles 35 milhões de eleitores que votaram
acreditando que o Presidente iria realmente moralizar o País
não sabiam de longe que estariam dando crédito à maior
corrupção que a' história brasileira conheceu, que estariam
dando todos os poderes ~ uma liderança que' instalou neste
Paí~ ::. illaior violação de direitos que reconhecemos nas primei­
ras atitudes tomadas por este Governo! É por isso que estamos
aqui e vamos votar pelo impeachment. Ele é' necessário não
apenas como um gesto digno desta Casa; ele é preciso para
darmos uma resposta a esta Nação; não apenas aos 35 milhões
de eleitores, mas a todos aqueles que não aceitam a corrupção!

Encerrando, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, gosta­
ria de dizer que o Estado do Rio de Janeiro sofre até hoje
os reflexos dessa política. Lá, posso constatar esses inume­
ráveis miseráveis. Aquele Estado se tem manifestado cotidia­
namente e deixa claro a nós, seus Parlamentares, que não
acatará voto contrário à ação que a Nação exige!

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
o Sr. Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, já vivemos
vários momentos importantes nesta Casa. Neste terceiro man­
dato, lembro-me da decisão histórica das diretas, da votação
na Constituinte entre quatro e cinco anos do mandato do
Presidente. A decisão de amanhã tem algumas particulari­
dades diferentes das outras anteriormente adotadas pela Câ­
mara dos Deputados. Pela primeira vez o Parlamento brasi­
leiro vai decidir com as seguintes condições propícias: primei­
ro, uma opinião pública favorável ao impeachment; segundo,
a imprensa brasileira acompanhando de maneira transparente
e democrática uma decisão do Parlamento brasileiro; terceiro,
esta decisão está respaldada pelo Supremo Tribunal Federal;
quarto, pela primeira vez estamos decidindo sobre algo que

mexe com o Poder Central, e não houve bochincho de golpe
nem de intervenção militar.

As Forças Armadas adotaram a neutralidade constitu­
cional, o que é uma posição correta e saudável para a demo­
cracia. Lembram-se V. E-x~ de que, na apreciação dos quatro
ou cinco anos para Presidente, na votação das "diretas-já"
e até na eleição de Tancredo Neves pelo' Colégio Eleitoral
havia bochincho de golpe, havia agitação no meio militar,
havia provocações. Boje, a neutralidade constitucional das
Forças Armadas é um elemento importante. Estamos toman­
do uma decisão, num momento em que as instituições demo­
cráticas demonstram vitalidade e capacidade de reagir a um
processo de desagregação moral, política e social no País.

E qual é o objetivo dessa decisão, Sr. Presidente? É
o relatório de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que
segundo alguns, não tem denúncias sérias nem contundentes.
Assim, pergunto: O que falta sobre os cheques-fantasmas?
O que falta sobre as despesas da Casa da Dinda? O que
falta sobre os fantasmas que assinavam esses cheques? O que
falta sobre a influência de Paulo César Farias na administração
pública? E o que falta a um Presidente da República que
não fez, uma única vez, uma crítica a PC Farias? E não faltou
quem propusesse isso. O Ministro Bornhausen diz, em sua
carta, que propôs ao Presidente da República que ordenasse
a prisão e até a condenação,pública de Paulo César Farias.
Até hoje, entretanto, a Nação brasileira não ouviu uma crítica
de Fernando Collor de Mello a Paulo César Farias.

Pois bem, Sr. Presidente, o relatório da CPI está aí. A
denúncia está aí. O Presidente da República teve 10 sessões
para se defender. Ainda assim endereçou sua defesa ao Presi­
dente da Comissão Especial, e não ao Presidente da Câmara,
como deveria ser feito e o era, mesmo nos tempos de cassação
do mandato de Deputados.

Nós analisamos a defesa. O Relator trabalhou a noite
inteira para examiná-la. Votamos o relatório de S. Ex' E
por que queremos votar antes de 3 outubro? Porque ou o
Congresso Nacional toma uma posição, de cabeça erguida,
semsubterfúgios, em nome da democracia, ou a democracil;l
e o destino do País entrarão em rota de colisão com o senti­
mento do povo.

Se-esta Casa não aprovar o impeachment, estará se autoli­
qüidando, estará praticando o haraquiri, o suicídio político,
porque ela ficará do mesmo tamanho de Fernando Collor
de Mello. E o cidadão brasileiro, que o condena abertamente,
também condenará a Câmara dos Deputados. Pergunto: O
que nos resta, quando a democracia não é capaz de acabar
com a corrupção e de resolver a crise social e moral do País?
Sabemos o que nos resta; sabemos como esta história começa,
mas não como termina.

Temos material e razões políticas suficientes para tomar
esta decisão. E mais ainda: se a Câmara dos Deputados não
aprovar o impeachment, será instaurada a ingovernabilidade
neste País. (Palmas.) O risco do desencanto, da frustração,
da desagregação irá se manifestar inclusive nas eleições de
3 de outubro, com uma abstenção maciça de votos. Não é
esse o quadro, o cenário que queremos para nosso País, para
nossa juventude e nossas instituições.

Por isso, faço um apelo a todos os Srs. Deputados no
sentido de que, amanhã, com 336 votos, consagremos a autori­
zação para que o Senado Federal processe e julgue o Presi­
dente da República.

Orgulho-me de estar encerrando meu pronunciamento
exatamente no momento em que atingimos a marca de 336
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SIS. Deputados, quorum de dois terços. E bom dizer que
há muitos governistas e alguns indecisos entre estes 336 Parla­
'mentares, mas a maioria está comprometida com o impeach.
ment. E amanhã, Sr. Presidente, reuniremos aqui 380 votos
para consagrar, numa decisão majoritária e, quem sabe, consa­
grada por um amplo cons~nso político, a autorização para
o Senado Federal processar o Presidente.

Para concluir, nobre Presidente Ibsen Pinheiro, que tem
conduzido esse processo com maestria, lucidez e firmeza, com
isso o Parlamento brasileiro passará a ser respeitado pelos
cidadãos do Brasil e do mundo.

Era o que tinha a dizer.

o Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma qu~stão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, estava assistindo agora à televi­
são e vi um anúncio pago de chamado Movimento de Recons­
trução Nacional, que acusa os 503 Deputados desta Casa de
serem irresponsáveis e diz que a Câmara dos Deputados está
jogando o País no cao.s.

J;>ortanto, solicito a V. Ex~ que fitas desse anúncio sejam
requisitadas para que a Casa possa tomar as devidas provi­
dências sobre essas notícias terroristas que estão veiculando
nos meios de comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa exami­
nará o pedido e responderá oportunamente a V. Ex~ Concedo
a palavra, para discutir a matéria" ao Sr. Carlos Farias.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, poderia, neste momento, lembrar à Casa
que, num passado recente, deixamos de aprovar o salário
mínimo de Cr$280.000,OO para aprovarmos um de
Cr$230.000,OO, devido ao arrocho que este Governo entendia
que teria de acontecer para salvar a coisa pública. Recente­
mente, esta Casa discutiu a questão dos 147% dos aposen­
tados. Acabamos indo ao Supremo Tribunal Federal, e até
hoje o Governo não pagou os 147% retroativos aos aposen­
tados.

Eu poderia citar o confisco da poupança, levado a efeito
por este Presidente, o que fez com que milhares de pessoas
perdessem suas casas e alguns até, em desespero, se suici­
dassem.

Eu poderia continuar dizendo que milhares de servidores
públicos foram humilhados, ao serem colocados em disponibi­
lidade, como se fossem um peso para o governo; e até hoje,
junto com seus familiares, carregam este trauma, que os perse­
guirá até o fim de suas vidas.

Citaria também as palavras de marketing deste Governo,
que afirmou que com um tiro só mataria o tigre da inflação,
quando, nos dias de hoje, estamos com uma inflação de 27%
ao mês.

Poderia falar de um governo que afirmou que acabaria
com a ciranda financeira, e os juros ultrapassam 30% ao mês.

Falaria também de um Governo que prometeu pleno em­
prego, quando,o País atravessa a pior recessão e assiste, em
conseqüência, à maior onda de desemprego já registrada em
sua história - cerca de 10 milhões de pessoas perderam os
seus empregos.

Poderia falar ainda, Sr. Presidente, de um Governo que,
em sua campanha eleitoral, mostrou a sua Cara: não teve

um pingo de ética com a família do companheiro Luiz Inácio
Lula da Silva, demonstrando que venderia sua alma ao diabo
para ganhar as eleições.

Sim, Sr. Presidente, poderíamos falar de um candidato
que se elegeu com o slogan de "caçador de marajás" e que
na verdade se tornou o rei, o Ali-Babá, com os mais de mil
ladrões marajás que o cercam e que estão assaltando este
País.

Eu poderia ainda falar de todas as denúncias levantadas
e já comprovadas, como, por exemplo, a dos milhões de dóla­
res gastos nos jardins da Casa da Dinda e até a história do
narcotráfico. Mas, Sr. Presidente, nestes cinco minutos, não
vou falar sobre nada disso, porque tudo já foi muito bem
dito pelos Deputados que nos antecederam na tribuna.

Gostaria, Sr. Presidente, neste momento, de apresentar
à Câmara, isto sim, algo de concreto, fruto do trabalho da
grande maioria dos partidos desta Casa. Quero homenagear
a Deputada Roseana Sarney, os Deputados Ulysses Guima­
rães, Genebaldo Correia e tantos outros, que passaram o
final de semana levantando dados e números para que amanhã
tenhamos de fato, com tranqüilidade, os 336 votos para o
afastamento do Presidente Collor.

Sr. Presidente, a partir deste momento, passo a relatar
a pesquisa apresentada pelo Diap e que não foi entendida
por muitos companheiros num primeiro momento. Quero pe­
dir desculpas a companheiros como, por exemplo, o Deputado
Sólon Borges dos Reis, do PTB que sempre se posicionou
pelo impeachment e, na pesquisa, num primeiro momento,
estava como indeciso. Peço desculpas ao Deputado José Maria
Eymael, do PDC, que sempre se posicionou pelo afastamento
do Presidente Collor e, por engano de gráfica, seu nome saiu
como indeciso. Peço desculpas ao companheiro do Estado
do Rio Grande do Sul, Deputado Mendes Ribeiro, do PMDB,
que nunca teve dúvida em sua posição pelo afastamento do
Presidente Collor. Houve, Sr. Presidente, no primeiro jornal,
acredito, uma margem de erro de 10%. Mas, há cerca de
meia hora, o Diap, confrontando os seus dados com os da
Comissão Pró-Impeachment, acabou de fechar o seu jornal.
Na relação que estou anexando ao meu discurso, vem regis­
trado o número de votos estado por estado.

Sr. Presidente, aqui está, até o momento, o último levan­
tamento feito pelo Diap: 394 votos pelo afastamento do Presi­
dente Collor, 61 votos pela manutenção e 48 indefinidos. Es­
ses, Sr. Presidente, são os votos levantados até as 6 horas
da tarde.

Sr. Presidente, quando esta pesquisa foi feita cada Depu­
tado deu sua palavra, por telefone ou pessoalmente, assu­
mindo esse compromisso com os sindicatos, com o Diap e
com a Coordenadora da Comissão Pró-Impeachment, Depu­
tada Roseana Sarney.

Srs. Deputados, tenho a certeza de que os Parlamentares
manterão a sua palavra de honra, pois entendo que seria
por demais lamentável para este País se votarem ao lado da
corrupção, mostrando à Nação que faltaram com a palavra
já empenhada. Estou acreditando na seriedade desses 394
Deputados.

Com esta convicção, estou encaminhando à Mesa a lista·
gem com os nomes de 394 Deputados, que garantiram que
votarão pelo afastamento do Presidente Collor.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar;
DIAP
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PALAVRA DE HONRA

O Diap divulgou pesquisa própria, realizada no período
de 8 a 14 de setembro, portanto antes da decisão do Supremo,
na qual, além do perfil do deputado, considerou a possibi­
lidade de votação secreta,. hipótese agora inteiramente afas­
tada.

A partir desse fato novo, aliado ao grande número de
telefonemas de parlamentares confirmando seus votos, o
Diap, após avaliação conjunta com o movimento Pró-Im­
peachment, chegou a conclusão de que a decisão sobre o impe­
dimento do Presidente é estritamente ética e moral. Ou o
deputado é ético, defende a moralidade administrativa e a
decência no exercício do cargo público, independentemente
de ideologia, ou é a favor da 'impunidade e da corrupção
comprovada. Nada pode ser invocado para justificar o voto
contra o impeachment, nem mesmo a "lealdade" a que se
referem alguns deputados.

Diante deste quadro, o. Diap, não tem por que duvidar
da palavra dos 394 Deputados, que em contato direto com
~ DI,AP oU como movimento pró-impeachment, declaram-se

afavor do impedimento do Presidente Collor. Agora é fisca­
Hzar e cobrar o voto, divulgando depois o resultado.

ALERTA AOS INDECISOS

Com a confirmação da votação aberta do impeachment
do Presidente o Deputado terá duas opções: votar contra

, e legitimar a impunidade, sendo conivente com a corrupção,
,ou votar a favor do impeachment e contribuir para o resgate
da ética, da moral e da decência na vida pública do País.
Qualquer destas duas opções será registrada para a história,
ao vivo- e a cores, passando a fazer parte do currículo dos
senhores deputados pelo resto de suas vidas.

O Deputado que' aceitar legitimar atos, posturas e oom- .
iportamentos aéticos e imorais, como os denunciados pela CPI,

I

em troca de promessa de cargos e verbas futuras para seus
redutos eleitorais, além de manchar a imagem do Poder a
que pertence, será alvo de repulsa popular e da própria elite

'do País.
Brasília, 28 d~ setembro de 1992.

A Diretoria do DIAP
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c:-:''':-
.." -

50=

321

20:
6C'o
71 Q

34~

329

531
250
i:l

226

co'... .,
::7
::~

Te
F:'"

;. 5 DE
cr
PMflB
PH
PF"L
PMoa
PL .
P FL
Pse
PIH!
PSOE
PMOE
?MDE
PMDS
PL
PFl.
PD5
PSD
PRS
PT
PFL
PP. S
P'MOE.
PMOB
P'FL
PRS
PFL
pe­
• w I

PMDB
PMOB
·PTR
PL
PMDB
?T
PR~"

-PSDE
1'5D5

F

F

F'

;:

F
F

F

;:

F
F
F
F

F

I'l e c 1 c: N e " !? :

~gostlnno ~ilent.

Al01:1C ~?::once!::

Ann lOCo I Te: ,- e 1 r' i

Hr. .. cei°:l.·oJe Fill..d ..
AI"Ililn oJO C':>: t?
Avellno (OH?

CilMilo f'j:.ch"oJO

(e 1 1 o oH: C?: tr c
E·jtll:o.r More 1!";'
Eli~: Hur~,j

Felipe Ner:
F ~ ~ n é1. nd ~ [. 1 t: : =

Ni~mar1Q í'liranda
Odelmo ~eâo C
Cs_Snio Pere1r... ~

F...... llt10 C1:ero ·je -
vi!sconceiQ:

F' ....d·o Deii'!ja'Jc
P".ulo f1e:iê'.n'Jer
raul0 ~Qm~n: ~

., -
~eneilC cat~nirl:lnc

Getull~' rJ~lV:­

Humberto Ecut. 1:'

Ibrahim AO:-HcKel
Irani B... rbos ...
I-srilel Pinnelro
Jo'~O P... u i o
Jpão Ros ...
José ':'10::10
José Bel".to
.Iosé Gerôo.l ·jo
José S, Vasconcellos
José Ulisses Qlivelr~ r
Lael Varella F
Leopoldo Bessone E
Lt.ll= ía.jeu Leite
/'!arcos Llm:.
M~rio oe 01ive1r ..
M... urici~ Campos
Nei f J".our



Setembro de 1992---- _. - ---

l' 3. M I NAS G E R A I S

CÂMARA DOS DEPUTADOS
----------------------------------------------------------------------------

II'IPEACHMENT LEGENDA GAB. TELEFONE-FAX (061)- ESCRITóRIO

----------------------------------------------------------------------------
Fedro Tassls F
Ritl,d Selem F

Romel Anisio C
Sam1r T~nnus F
S~ndr~ Starling F
Saulo Coelho F
Sergio Naya F
Tilrcls10 Del.gado F
Tilden Santi~go F
Vittório Medioli F
Wagner do NasciMento F
Wilson Cunha 'C?
Zaire Rezende F

PMDB,
PRN
PRN
PDC
PT
PSOB
PMDB
PMOB
PT
PSDB
PRN
PTB
PI'lDB

235 318.3235-318.2235-(033)271.1431
206 318.3206-318.2206-(034)241.1800
317 31S.3317-318.2317-(034)262.3995
241 318.3241-318.2241-(031)337.836'
375 318.3375-318.2375-(031)337.1250
602 318.3602-318.2602-(031)335.0022
435 318.3435-318.2435-(061)223.3335
429 318.3429-318.2429-
911 318.3911-318.2911-(031)222.9624
754 318.3754-318.2754-(031)591'.1422
703 318.3703-318.2703- '
854 318.38S4-318.28S4-(038')831~1434

409. 318.3409-318.2409-(034)235.2474

1 4. P A R til

CÂMARA DOS DEPUTADOS
--------------_.----------------------------------_._~----------------------

!~PE~CH~E~T LEGEND~ GAE. TELE~ONE-FAX(061)- ESCF!TóRID
----~-----------------------------------------------------------------------
,;. i co =1 ,1 HtH'lE'~ ~ PFL .,. 1 c,

31~.351~-21S.~51C-(091)2::.~ÇS~....1 ••

[ .. :-10: t\ a ':J ~ tr.
,. PTE: 2H 31S.3~1~-21S.::18-(091):~:.:29:'-

[I Cft!' 1 11 PoS ""U'-J~n i 1 F P!'mE 7(,2 31S.3702-31S.:702-~091)2:5.2:5(

::líel Ro,~r 1 ;ue: ;:' P'/'l [. E. 7~2 31S.?75~-.?1S.27~:-

Gerson Pere;: F PC'S 330 318.3330-318.2330-(091)7S1 .115:
':l0v?nn: lh'eiro= :: POT 584 31S.3534-318.~534-(062)42~.Ol::

H!?rrninio C"i."inno ~ P/'lf)8 431 31S.3431-31t.2431-(091)229.52Se
Hilaria COlrnbrc. - PTB 816 3:8.3316-318.:816-(091)522.5571
Jos!: [11 age, PD~· 570 31e.3570-318.2570-(091)224.842:
Irj itr 1 ~I Cher~ord, C PTF: 4 3~ 31S.343~.-31~.~434-(091)2~3.710~
r'l"r 1 c t'i~rtlns ;: ~MDE: -. , I'l

21B.3740-318.2740-(091122S.02~~I A.f ~

t':iCl~= Rióelr'i :: F'MOS 27e 31S.3278-318.227~-

CI:V~ 1do Melo i POS $0~' ?lS.3809-31S.2S09-(091)2i3.1:=~
F E\U i c F.ech:- PT 4;::3 ~)S.34S~-31S.24S2-(09f)241.~O~5

F:-ul~ 1 1 til ri F P·MIíf. 527 318.·3527-318.2527-
:cc~~ro GOt:!'E'! F PedoS 404 318.2404-31B.240~-<v?1)~~9 .. '5::.00
V:-.ldlr' Gan::!?r F PT 484 31~.34B4~~1e.24~4-
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1 5. P A R A i B A

C~MARA DOS DEPUTADOS

lMPEACHMENT LEGENDA GAB. TELEFONE~F~x(061!- E5C~!TóRIQ

------~---------------------------------------------------~----------------
':"J" ut~· ;€-r!i?lr? '" - Í'F.

....,~. 1'.- .
Efrcolr:' !'lor;'1:: C' F;:' :.. ó3.~·

E.v?ldc Gene«_lv!!':: Co;· PFL O"" '=',-,"' ...'
;:"r .._ncl:cc· Eva-.ngel1St.:- ,- F"[\7 .,4::
Ivan Burli~ C PRN-' 840
iVêln.jro Cuntl co. Lim;. F PM[': 605
~tose LUl= Cl!?rei F PMDE: 938
.Jo5e M.H êlnh ~o F PM(lB 236
LUCI" Bre'SlêI F PCtT 642
Klvêll,jo 1'1 !?:J e 1 ros C: PR~: :!27
'h t .. l ·:10 ~:ê 9Ó F POT 841
Zuc .. Morelr? f PM[I~ 805

31S.363~-316.:63S-

31s.3e33-31~.~e33-(OS3)::1.i6S

31t.3442-31~.2~4:-(0S~)221.~8~·
318.3840-316.2840-(083)226.666
318.3bOS-318.~605-(08213~1.337·

318.3938-318.1938­
318.3236-318.:236~(083)221.483

318.3642-318.264~-(0831:24.S21·

31S.32~7-31S.2~27-· '-
318.3841-318.2841-(084)2:2.265.
318.3805-318.2805-

1 b. P A R A N A

CÂMARA DOS DEPUTADOS

IMPEACHMEN- LE~ENG~ GAB. TELEFONE-F'AxI061J- ESC~!TD~IG

':'ntõnl: :·,.rttH':­
",11 t Ó111' ç .. !..' ~ '1 ~

8 ?, $ 1 ; : ,;' '.;: 1 1 .. 11 1

t .. rlo: Rotter~~ ~:-:::::­

C~rIo:: S,;:-rp~lln:

Deletno i;. ....... re:·
E':J~SIC' p.:-:sos
t,ji Sillpr~nl~l

EIlO D?l; .. -~ecchl;'
Flávio Arn:
!viulio G~I!?rr?

•11:'''1 t.'e.ri:co
L~cl?n~ ~~==?tt~

Lul= C~rl,;: H~ul~

!t: ~~, t n eu,: I ~ n.? e r.
ria:: Rcsen,.. ... r1n
Mt-IMO= I~:- Roch;.

.Gm-ere Ogui':lo
ún".ir!?VE: Mour:­
Ot·to. Cunn êI
F"l.ll0 &e!"n~rdc

f' e'~ro Tone 111
Pingé<. Fogo

de OllVl?lra
Renate Johnsson
.Romero Fi 1 ho
R!.Ioen:: BU'E1no
Said Ferreir~.

werner W... n.jerer
Wi. 1s on ri o ,.. e i r ...

::

F
F
F
F
c,.
F.

::

C?
F
F
F
C?
F

F Fi. f~

PFL

PRN
PST
Fe1
Fi
POT
por
FE[lt
F'FL
PMOS
P FL

PTE
PRN
PSDS
PST
PT8
FRN
n
P.1
PRN

PRN
PST
? S!)!3
Pt'lD:
PF!..
pSOS·

3::
I.; "

633
60B'
9~~

736
ou;,
BSO

t. ';'1
Z58
5n
57 (:

.303
6é2
379
·5E·S

513
580

. 821
5S3
806
819

~le.S3:2-31t.:22~­

31e.3:3;-~1~.:737-~O~~:~:$.:~:;

31S.352~-21S.:52~-{0432!24.~'0:

~1~.3634~~lS.:63~-(0~!~::~.3e:~

21t.3ó33-31B.2633-(OS4J335.Yé;c
31S.360e-31S.2608­
31S.3929-318.2929-(041)2~5.71:1

21S.3571-318.:572-~041)~3~.e907

31S.3736-31S.:736-(O~~~;:3.1~:~

31S.2?16-21S.~91é-(~~:7~~3_41-0

31S.3S50-31S.~e50-

:3 1·8 • 3., 2 S- 3 1 B • 2 4 2 .~. - ( (I .; 6 ~ ;. : 4 _ 3 '? .~ ~

31~.3612-?lB.:61S~(045~:22.66~e

31~.3541-318.~54!-~041)22~.S8-~

21S •.3701-318.~701-
31'·~3641-~le.2641-(O~1):57.~10C.

il~.~75e-318.2758-(D41)~54.ó20G

~lS.357e-21S.2578-\041):3~.2153

31t.3~76-31S.2576­

21g.330~-31S.1303-(041)27e.l~~:

31S.36é2-z1S.2ó6~-{042~)24.17c:

31S~3379-21S.~379-(0~32)21.:5-~

31S.35S5-31S.2585-.
3i8.3~05-31S.2205-(0~34!32.16~S

318.3~13-318.2513-(041'254.1881

318.3580-318.2580-(0446'::.23:0
31e.3e2~-21!.2e~1-(0448)2a.2671

31e.35S~-31S.25S~-{O~42)23.57el

31e.3806-31~.2806-(Ô41)~54.2S~~

31S.3e19~31S.2S19-(0432)3S.eOi~
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7. P E R N A M B U C O

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Setembro de 1992
.- - - -.... --

l~FE~CHMENT· LEGENDA GAB. TELEFONE-FAXiOtl;- ESCRIToPIO
----------------------------------------------------------------------------• L

"jV",': !"Iüelro
rern~n~o E. Coelno
Gi 1 soro /':?c:hóI'JO

'!~I..IE t .. ·.·c Fr ?tus·e
lnQCenC10 Ollvelr~·

Jose C. VascDncellos
Jose Men~onc .. 6ezerra
Jose Moura
Jose Múçjo Monteiro
l.\.Il: Fl;.'",h',!lino
Mkuriilc F. Li~a

~~vl.el Cav .. lcanti·
~ 1 gtJE 1 Arr'-?e:

. 0 S ,:" 1.:: C<:' e 1h <:'

; ~ n 1 1 f:J~' Cao. 1 h e,i r o::
F'ic?r.j:- FIU::=-
F. o ~ e r t· O F' r a n C' ?

Fc!taert.l~ Fr~'ir~

Rcoer~c M.. galhães
S~l;.tlel Carvalho
Sergio ~l.Ierr·?

To!'!',! Gel
l:! i 1son CUIPOS

F'Sf 417 31e.3417-31~.:~17-
:' F'MOS 901 316.3901-316.:901-(081)!2t.6831,., PFL 33~ 318.3334-31e.:334-(081·)4·24.15~5..

FFL 70i 31S.3i07-31i.2707-
PFL 403 318.3403-31S.2403-(081)S31.1235

C PRrJ 915 318.3915-318.2915-
.p FL 314 318.3314-31B.2314-(081)231 .07:7

F 'p FL 408 318.3408-318.2408-(081)::4.2730
:: PFL 458 318.345$-318.2458-(081 )2:25.547 7

'F. SI: 224 31S.322~-21B.:~~~~(OSl)~~1.315:

F PMDB 411 318.3411-318.2411-(081)231.6858
PRN 717 3 1L 3 7 1 7- 3 1e•: 7 17- ( o8 1 ) 2 4.1 ..2'3 3 i

:: PSE .~46 318.·3846-216.2B4~-(OBl ) ::"':" B•.~ 9(i(l
:: PMVE 41(· 316.3410-318.2410-(081 )::;.1~c·~

-- PF!. 444 31~.3444-31E.244~-(021)~~4.14ÇfC·

C~ PrL 415 318.3~15-31~.2415-(.08r~:~4.794C
i.pC·joB '735 31S.3735-~lE.:735-(OSl):41• ~'3 e..

c PTR ''"' . 31S.3~36-31e.:~30-.,,,,c
F PSB 427 '. 318.3427-311.2427-(081)429.1499
F PPS 631 318~3631-31g~2631-

r PFL '.-,C' 318.3425-318;2425-(081)221.196.,'t_'"'
F PTF: 937 318.39j7-318;Ç93 7 -(081)221.0719
:: PSE: 426 31S.342ó-31~.2426-tOS1)341.5195,- F RN 423 31e.342~-31e.2422--(Oel)721.ó16ó'-
;: PI'tDB 421 31S.3421-318.2421-\OS1)326~5079

1 e. P I A U i

CÂMARA DOS OEPUTAQOS
-----._---------------------------------------------------------------------

IMP~A:HMENi LEGENG~ GAt. TELEFO~E-FA~(061)- ESC~IloP.IG

----------------------------------------------------------------------------
C1 !.: t. c ~ iJ e 1 ". :­

Fel1~'!? 9~,.,·:~:

.J!'ElJ: ":":-,lr;.

Jo~c' r-!?t"r-l qUE

...' ~ =~ "L u .;: r:. ~ 1 a­
MUl"i1o R~:e''i·j!?

("US:~' 'C'ellles
~ .. E S L ~ r, ,j 1 ft.

~ FTF ' I". 31S.364~-21e.:64:-o..,.,:·.- - FFL d'? 21&.361~-31S.:619-(OS6 2 ::.~':;3 ..õ':" •

;:- P(1 ~. 654 31t.3654-21S.2~5~-(086)2~.4"ói
;:- PFL ••0 414 31S.341~-?lS.:~1~-(08~, '"' 1 (; 9C'J _ .

PMD~ 617 318.3617-318.2617-(086)2 2.29·1~:

PD3 640 318.6640-21S.2640-(086): 'i 213'2...
PMDS 5g, 31S.25S7-~1B.:5S7-
FFL 712 31S.371~-31S.:71~-

.
PFL 56(1 318.3560-31B.2560- -
PSDB 476 3H .3476"'?lS.2476.-
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.• i' I Q D E JANEIl".e

CÂMARA DOS DEPUTADOS

---------------------------------------------------------------------------.-.-
'-'~: "

------------~---------------------------------------------------------------
.. 1':::1'- .: ... oni
.:. 1v <I r c 'j .. 1 í ~
Am",ral Pet~c

~rola! a~ Glivilr~

;'r-tllr oH iiovol ...
6~n~altt a .. Silv.
Carlos A. Cdm~lstio

C;,rio: LUPl

-C .. r! o: S.. ntan ..
Ces~r fi:':1:',
CHlinr,,, Campo:
~cu~rc~ n~:c~renh~=

r~.Ol'" ;:.tllnn~lttl

~1 :'V1C F. 1~:". V~l g~

Fr~ncl=c~ Dorneil==
Fl"é!nc:sco ~i Iv;,
-.ia.Ir BC'lsonaro
J UI 1 iü ,j oH oj

J .... n'J.lr .. fegnall,
JO~O fl~nlJeS

",jOS!? Cé!rios Coutinhc·
Jose :gy,jic

Jose V:cente Bri=ola
Junot Ab i -P.:lln í?
Laerte Eastos
LaprovitCl Vieir ...
Lui= SÔ'.lom~o

Marc 1 ". C. Vi atH.
Marlno C1inger
Mlr.O Te::·:eiré!
N~150n Borníer
P~uio ~Im~Hl".

F-?uiQ Portu;ai
Paul:: F:.ames
F.e-9jn~. Gordilnc
R.ooer'"lto C~MPOS

Rober:: Jefferso~

F.u~el!' ne'~l n"
S"ncr. Cé!v~i::é!nt1

Se"" '= 1 -:' Arol~C ~

Se!'" g. 1 '=' (.'U r l~

E! ,jne'd 'Je p~ 1 gl...le 1
EiM~.Q S-==:'l~

ti 1 .; ? 1 ': = E.:- r ::' Q =?

~i~dl~:~ P~lmelr.

L;".n,j" r-S1:

::

F

,~

F
F

::

F
F
F

;:

F

c
r.

;:

;:

;:
;:

;:

F ré
F:..

.Fü:
~FL

PSDe
?T
PDT
POT
p;
PMDS

PDi
PTB
PRN
PFi..
PST
PDC
PS8
PC oj a8.
PIB
PDT
PFL

PjH
PDT
?DT
PMDB
POi
FOT
POi
POT
PL
PIe
PDT
POT.
.HtF
~. DS
FTE
P F, t~

PFL
pP::

PC' T
p lj

PFL
? Di

Fi
ppt!

c·., ....
. "
51"
360
2:5
Sl(l
3~:
~ .... .,---.
71.,
94"
~ 2E·
~..:. .,.:
51':
71,6
H':
34';
443'.
.s 31
843
53':

~"'­~~...:

70S
481
565
733
950
é O':'

936
42~;

51c:
,~30

,g oe
ó:;
::O~

c·H
~ , .
';'41'~

..,~.... .,; ..

3lS.390~-31~.:Ç0~-{(:1·~767.:~~~

;1~.~!1~-31~.:Z2:-

~1~.2~!~-31a.191~-~0:l)::~.1(·~~

3!8.3517-31~.::li­

31S.3360-318.:360-~O::}2~~.S3:~

31e.33~5-31S.:3~5-10:~7):3.050c

31S.3S10-31S.:S10­
31S.33~2-31S.:3g2-{0:1)~O~.11-(

31~.3~:1-3lS.:S:l-{0~1)2~v.21::

31~.3;1~-316.:71~~(021)~20.~~~~

318.30~~-31S.:~~~-{O:~):39.1~·­

21~.32lS-?1~.:21e-(O~1)767.772:

21S.3~3~-2iS.~?3w-(0:~)717.~~:_

31S.3:1~-31e.:51~-{O:1:507.17:1

31S.371c-31S.:71c-~0~1~351.:~lc

~1S.34e~-31~.~4S~-

31~.33~~-31S.:3~~­

3t~.344S-31S.244S-
.1"\.'1·" 3 C' ~ i' _ ? 1 o ..... -co "=' 1 - ,. rt "11 "1 .-:""" ~ 7 "':''', ~--';_,'-1. ~ .... _ .... 'J._w ..... "'_ ... ~.-'/_ •. _ .. \.

.3f.e. 3.8';3-31,~. :.:.4::­
21B.3~32-31e.~53~-(0249)::.00D~

RAMAL 25~'

31S.3S2~-318.2e32­
318.3708-31~.:708-(021)717.5~8~

31S·~3481~31e.24S1-(621)7~1~OO~~
31S.3565-31S.2565-(021)26e.065!
318.3733-31f.273S-
218.3950-218.2950­
31S.3604-31S.:60~-~C2~3~43.0:~~

31S.327~-31e.::7~-

31S.3420-31e.:420~(021~751.e:s:

21S.3516-312.=51C­
21~.2e30-31t.223&-(O:1)331.779:

31S.380~-31e.:B02-(0~1)~o:.900c

31;.36~'-3ie.:é2~-~021):~2.e3e~

·;'1 &• ~ :' s·:· - ? 1 ~.• : ·3 5 ,~. - ~. 0 :: 1 "):: '2 :: • : 1 ., :
31e.392!-21~.~931-{0~1}247.~:-~

3!S.~709-21~.:~0C-(0:1)791.~2:0

21t.37:1-~le.:711-(0:1)~~:.~~5~

31S.3222-31~.:232-(0::~~2C.71:~.

?lS.365~,-3!S.2656-(02:)59:.1(1~:
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:1 O. fi. I (I G P. A N O E O O N O R T E

CÂMARA DOS DEPUTADOS

N.(IME DO H~. IMPEACHMENT LEGENDA GAE.. TELoEFONE-FAX(061)- ESCRITóRIO

(.,iLl1=10 M1 '/e s t' PI'lúf; C"t:~
31S.3558-318.2~5~-(O&4):~1.3480..J..J ....

F!?rnêln'J," F"'e1re C? PFL ~ ., .., 318.3820-312.2820-(021)221.3286.... -
I="lav10 Roch .. ;: F:... 50~ 318.3508-31S.~50S-(OII)290.601l

l1enrlQU& . Alv!?s ;: PMDE: 53~ 31S.353~-318.2439--.
I o'er ~ Ferrei rio. " PFL. 60S' 318.3609-318.2609-(084)221.5720
Joi\o Faustlno F PSOB 704 318.3704-318.2704-
L.. ire Rosél,jo ~ PMDB 650 318.3650-318.2650-<Og4)321.5777
N!?~ Lo'p E! 5 F PFL 343 318.3343-318.2343-(084)222.1226

~ :. f G R A N j) :. o O S Li i..

CÃMARA DOS DEPUTADOS

----------------------.------------~_._-~---------------------------------_.
rJ CI!1::~ :.:. Cf E: " oi ! ~ F:: ;."S Hri Er,,:- L E~ ~ N(I;' 13 ~: li TE t.. E; c.,; E" -;" p:. ,I. '{ Vc 1 I - ES: F. I i C' F! .:

----------.-----------------------------------------------------------------

: .. :i5~
6.52(':

31B.37:0-S1E.2720-

31S.3405-21~.240S-(OSl)~

;lS.?~:~-31~.292S-(05~2~

Sl.S.3:2~-318.~2:S-(051~7

3lS.3S07-31S.2S07-\051:i
3·1 S • 3371- 21 e•237 ~ - ( 0 51 ~ )
31S.2~56-21S.:95é-i051~)

31~.?9~ -31S.~925-{05

31S.392 -31e.~930-(O:

21~.;7-~-316.27~-­

31~.3e~1-31!.~6=1-10~:~)2~.~~~­

21~.2:-:-=1~.:~77-

31;S • ;3 7 ~ 2 - 31 S • : 7.; 3
4

­

·31S~2S1t-3!8.:51~-(051~)2~.10S(

31e.3e39-318.~S39-(054)3~1.~3e:

81~.34o~-31S.2~69-(051:)26.6~77

~SlS.3556-S1S.:S56­

31S~:530-31S.:S30-(O:1:)27.3:tl
31~.33S5-31e.23g5-\05~)21:.31~=
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o Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. E~
a palavra.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA( Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma
sugestão para exame da Mesa.

O ideal seria que pudéssemos encerrar nesta sessão a
discussão desta matéria. Observo, entretanto, que há uma
longa lista de deputados inscritos que querem também se mani­
festar. Teríamos o recurso regimental de apresentar um reque- .
rimento, propondo o encerramento da discussão. Poderíamos I

fazer isso, Sr. Presidente, mas entendemos que, em se tratando ­
de matéria dessa importância, devemos permitir o maior nú- .
mero possível de manifestações. -Como V. Ex' já prorrogou
por duas vezes esta sessão, e já nos estamos aproximando
das 20h, gostaríamos de fazer um apelo a V. Ex', no sentido
de que convocasse uma sessão extraordinária para amanhã,
às 9h, com a mesma pauta.

~ <> apelo que faço a V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Considerando
que o tempo ,restante da sessão não basta sequer para a mani­
festação de um orador, vou encerrar a presente sessão, antes"
porém, ·acolhendo o apelo do Líder do PMDB e decidindo­
também no interesse da discussão e da Casa, expresso na'
manifestação do plenário. Vou efetivamente convocar sessão
extraordinária para amanhã, às 9 horas da manhã, preservada
naturalmente a lista de inscrições. As inscrições estão manti­
das, e a lista continuará aberta, à disposição dos Srs. Parlamen­
tares, até que se esgote a relação de oradores ou que o plenário
decida pelo encerramento.

VI - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nada mais ha­

vendo a tratar, you encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­
COMPARE&EM MAIS OS SRS.:

PAUID RlX:BA
PAUID TITAN

BETH-AZIZE
EIXlAROO BRAGA
.EUIER RIBEIRO
PAIlDERNEY AVELnI:>

ACRE

DERVAL DE PAIVA
EJHJNOO GALDm)
FREIRE JUNIOR
PADID !OJlW)

CBSAR BiNDEIRA
CID CARVALOO
cnsTA FERREIRA
EDUAROO MATIAS
BAROIOO SAOOIA
Jam BURNE.Tl'
rXSE CARIDS SAOOIA
JOOE REINALOO
PEDRO NJVAIS

PIS
PMDB

PMDB
PSDB
BU'XD
PIS

BIIXD
PMDB
P'IR
POC
Pr
BIlXD
'PSs
BIlXD
:PJ:C

GILVAM BJRGE:S
IOORIVAL EREITAS
lIlRIID PINHEIRO-

PARA'

AaCID NONE'S
GIOVANNI QUEIROZ
BERMENIO CALVINHO
BIIARi:o COIMBRA
MARIO MARl'INS
qwALOO MEIO

PMDB
Por
ma:n

.AEQ:O DE BJRBA
ARIOS'lO HOLANDA
CARIDS VIRGILIO
BIs:N SILVA
G:mP.GA IDrA
JAC[{S(E PEREIRA
JOSE LINHARES
IDIZ GIRA0 .
MARCX> PENAEOR1'E
MARIA WIZA EONrENEIE ­
MNJRO SAMPAIO
MlROOI '1ORGAN
cmANOO BEZERRA

PIAUI

B. SA
JCW) HENRIQUE

Pa3
PSB
PDS
PI:lr
PMDB
PSDB
PSDB
Pm'
PSDB
PSB
PSDB
PSDB
BIlXD
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JOSE !DIZ MAIA
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RIO GRANDE 00 N:Rl'E
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IAIRE ROOADO
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s/P
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Ja)E CARIDS AIEI.DIA
JUrAHY JUNIOR
IBUR rawm>
MANJEL CAS'I'OO
NE'SroR DUARl'E
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MINAS GERAIS
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JOOES SANlOS NEVES
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RIO DE J»mIRO

ALVARO VALIE
AMARAL NEI'lO
ARI'UR DA TAVOIA
BENEDITA DA SILVA
CARr.OS LUPI
CARr.OS SANmNA

. CESAR MAIA

CIDINHA CAMPOS
FIAVIO PAlMIER DA VEIGa.
FRANCISCO SILVA

2CdoB
PSDB
PT
PMDB
ma;:o
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BUXX>
PMDB
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PT
PMDB
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PMDB
PSB
PSDB
PMDB
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PSDB
PSDB
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PMDB
PMDB
PSDB
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PSDB
Pl'
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Pl'
PMDB
Por
llliXX)
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JAIR BOI5ONARO PrC ACRE
JAMIL HADDAD PSB
JANDIRA FEGHALI PCdaB ADErAIDE NERI PMDB
JOSE CARIDS coornm PI1l' CELIA MENDES PJl3
JOSE EGYDIO BI1XD FRAN:.rSCO DIOGENES PrS
JOSE VICENm BRIZOIA Por ~MAIA Pm
nDr ABI-RAMIA: Por IUm10N SANTIAOO moco
U\PRCNITA VIEIRA PMDB
Mlm::IA CmILIS VIANA . PIYl' rro:::ANrINS
NEI.SCIt OORNIER PL
PAUID J?tRrOOl.\L ror EIXlAROO SIQUEIRA CAMPOS PrC

I.ECl-mR .Qt.T.tNrANILHA PDC
SANrA~ OSVALOO REIS PIR

PADID IWJER PI:S MARANHAO

Deixam de comparecer os Senhores: DANIEL SILVA PDS
FRANCISCO COELHO Prc

RORAIMA JAYME SANI'.ANA PSDB
JCW) ROOOLEO PDS

AVENm ROSA PDC NAN SOUZA PST
~ISCO RODRIGUEs PI'B PAUID MARINHO BIlXX)
JULIO CABRAL PrR RICAROO MURAD BJ:OCO

AMAPA .CEARA

AROLOO OOES PDT ANroNIO DOS SANrOS . BOOCO
~ TRINDADE BI.O:X) CARLOS BENE.'VIDES PMDB
~PErAES :aro::o ERNANI VIANA PSDB

~NOOUEIRA BIOO)
PARA WIZ PON.l'ES PSDB

SERGIO .MACHADO PSDB
CARIDS KAYATH PTB·
JXMi:NG:>s JUVENIL PMDB PIAUIGERsoN PERES Pr6
JOSE DIOOO PDS CIRO :ooGUEIRA ma::o
MARIO CHERM)NI' PTR EELIPE MENDES PJl3
NICIAS RIBEIRO PMDB JESUS TAJRA BIOO)

MUSSA DEMES BIXCO
AMAZONAS PAES LANDIM BJ:OCO

ATIIA LINS :aro::o RIO GRANDE 00 IDRIE
EZIO FERREIRA BI.O:X)

JOSE DUl'RA PMDB HENRIQUE EDUAROO ALVES PMDB
IBERE FERREIRA BIXCO

RONOONIA NEY IDPES BIDCO

CARIDS CAMURCA PrR PARAIBA
EDISON FIDELIS PrB
MAURICIO CALIXTO :aro::o ADAtJro PEREIRA BLOCO
mBEL mURA ~ EFRAIM mRAIS BLOCO
PASCOAL NOVAES BUXD EVALOO G):NCALVES BLOCO
REDITARIO CASSOL PTR ~ISCO EVANGELISTA PD1'
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.r~'.tiN BOlú"'1~·

RIVAIOO MlIDEIROS
PERNAMBtm

JOSE CARLOS~
0SVl\L00 COELHO
PEDRO CORREA
SALATIEL CARVALHO

ANlONIO HOIANDA
A1JGUSID FARIAS
CLEro FAl:CAO
WIZ DANr.AS,
ROBERro 'roRRES
vrroRIO MAL'm

SERGIPE

cr.EONANCIO EONSECA
DJENAL OONCALVES
EVERALOO DE OLIVEIRA
JERONIM) REIS
JQ;E TEIES
MESSIAS OOIS

B..l\HIA

AN;EU) MAGALHAES
ABOI..OO CEDRAZ
EELIX MENDCN::A
JAIRO AZI
JAIRO CARNEIRO
JOM) ALVES
JCmO CARIDS BACEIAR
JanVAL LUCAS
JORGE KHOURY
JOSE lmICAO
JOSE IDORENCO
WIS EDUARJX)

WIZ VIANA NEmJ
MARCOS MEDRAOO
MIIJION BAROOSA
PRISOO VIANA
RIBEIRO TAVARES
SERGIO BRrID
'IDORINHO DANI'AS

MINAS GERAIS

AECIO NEVES
AVELINO COSTA

BIOCO
PIS
BUXX>
BIDCO
PrG
BIDCO

BIDCO
m.oco
Pl'B
PDC
BIDCO
PIS
sIP
PDC
BIDCO
BIOCO
PrG
m.oco
sIP
PIe
mcx:o
PDS
PL
P:OC
ma::o

PSDB
PL

EJ:t.fAR M)REIRA

FELIPE NERI
GB"IULIO NEIVA
HllMBERJX) sooro
IBRAHIM ABI-ACKEL
J(W) ROSA
JOSE ALOO
JOSE SANrANADE'~
IAEL VAREIlA
I.if!X)]?()LJ)( BESSONE
LUIZ TADEU IEITE
MARCOS LIMA
NEIF JABUR
RAUL BELEM
SAMIR TANNUS
SERGIO NAYA
TARCISIO DEIGlIDO
~ 00 NASCmmro
WILSCN CUNHA

AIDIZIO SPt.NroS
lmWALDA· GRASSI DE MENEZES
JCW) BAPrISTA mrr.A
BOBERro VAIADNJ
R:SE DE EREITAS

RIO DE J.ANEIRO

ALDm CABRAL
AROLDE DE OLIVEIRA
CARIDS ALBER'lO CAMPISTA
FABIO RAUNHEITI'I
ElWCISCO OORNEI.IiES
JCW) MENDES
IDIZ SAI.(l.OO
P1WID DE All1EIm
REGINA OORDILHO
ROBERIO CAMPOS
ROBERro JEFFERSON
RUBEM MEDINA
SERGIO CURY

sw PAUID

ARNAIOO FARIA DE SA
EUCLYDES MELI.D
FABIO MEIRET.TES
MAURICI MARIAID
TADASHI KURIKI
VADNJ G:»IES
WALTER NORY

BU.iCO
l?MDB
PL
BUXX)

PrG
BIDCO
PRS
BIDCD
m1XD
PST
l?MDB
l?MDB
PMI)B"
BUXX)

POC
PMDB
FHDB
BIDCD
Pl'B

PD1'
PMDB
PSDB
PMDB
"PSJ)B

Pl'B
maD
PD1'
Pl'B
ar.ooo
Pl'B
PDT
Pl'B

PDS
Pl'B
BIDCD
PD1'
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OOIAS

JOW TEIXEIRA
~SUCENA
JOOAS PINHEIRO
w:II.MAR PERES

IBLIO BRAZ
H\RIA VAIADAO
MM1RO MI1WIDA
oocm:O SANrA -CRUZ
PEDRO AB'RAO
ZE <DmS DA RCCBA

MM.U GROOSO 00 SUL

ELISIO CURvo
F.I:AVIO DERZI
JCSB ~..s

NEISC!'J TRAD
WAWIR GUERRA

ANlQITO tJEN)

Bl\SnJ:O VII1LANI
CARI.DS ROBERro MASSA
ELIO'· DAUA-VECCHIA
o.rro .CUNHA
RENA'ID JOHNSSON

CESAR SOOZA
RUBERVAL Pna.rIO

BUXX>
PDS
BT1XD
Por
BtOCO
S/p

BIOCO
PDS

contra o Senhor Presidente da República por Crimes de Rlii"o
ponsabilidade, oferecida pelos cidadãos Barbosa Lima Sohri­
nho e Marcello Lavenére Machado.

ORDEM DO DIA
DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITmçÃO E
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Local: Sala 1, Anexo II
Horário: 10 horas

PAUTA N926192-REMANESCENTE

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das co­
missões.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4) Ofício n9718/92 - Do SI. Presidente da Câmara dos
Deputados - que "encáminha consulta formulada pelo Sr.
Deputado Antônio Morimoto sobre sua nomeação para exer­
cer as funções de Membro Suplente ,no Conselho Nacional
do Meio Ambiente - CONAMA".

Relator: Deputado Francisco Evangelista
Parecer: pela permissão ao Deputado Antônio Morimoto

para participar como suplente do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA

Vista: Deputado Prisco Viana (24-6-92)

PAUTA Nq 29/92-REMANESCENTE

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3) Projeto de Resolução n953/91 - Do SI. Eliel Rodri~
gues - que "estende às Salas das Comissões a vedação à
prática do hábito de fumar".

Relator: Deputado Prisco Viana
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo.
Vista: Deputado Jurandyr Paixão (9-9-92)

PAUTA N9 35/92-REMANESCENTE

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das co­
missões.

RIO GRANDE 00 sm..

BIDCO
PIS

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Encerro a Ses­
são, designando para amanhã, terça-feira, dia 29, às 9 horas,
a seguinte

ORDEM DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
(Às 9 horas)

Continuação da discussão e a votação do parecer da Co­
missão Especial Destinada a dar parecer sobre a Denúncia

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3:~ ,Projeto de Lei nO 444191 - Do Sr. Marcelo Barbieri
- que "dispõe sobre livre acesso de ministros de cultos religio-
sos em hospitais da rede pública". .

Relator: Deputado Tourinho Dantas
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo,
deste e do de n9739/91, apensado.

4) Projeto de Lei n9484-A/91~Do Sr. Ruberval Pilotto
- que "concede título de Patrono da Ecologia do Brasil ao
cientista e pesquisador Augusto Ruschi".

Relator: Deputado Jutahy Júnior
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa.

PAUTA N9 36/92

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das co­
missões.
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URGÊNCIA

1) Projeto de Lei n9 462/91 - Do SI. Costa Ferreira
- que "institui limitações ao contrato de mandato e dá outras
providências".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda, deste
e pela prejudicialidade dó de n9 729/91, apensado.

Vista: o Deputado Hélio Bicudo, que pedira vista, devol­
veu o projeto apresentando voto em separado pela injuridi­
cidade, falta de técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição
deste e do de n9729/91, apensado.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
2) Projeto de Lei n9 1.203/91=-Do Sr. Laire Rosado

- que "denomina Luís Fausto de Medeiros, o Porto-Ilha
de Areia Branca, situado no município de mesmo nome, Esta­
do do Rio Grande do Norte".

Relator: Deputado Cleonâncio Fonseca
Parecer: pela inconstitucionalidade.
Vista: o Deputado Nilson Gibson, que pedira vista, devol­

veu o projeto apresentando voto em separado pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa.

PAUTA N-' 39/92-REMANESCENTE

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4) Projeto de Decreto Legislativo n9 159/92 - Do Sr.
Geovanni Queiroz - que "dispõe sobre a realização de plebis­
cito para a criação do Estado do Carajás, nos termos do art.
49, inciso XV, da Constituição Federal".

Relator: Deputado Edi Siliprandi
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação.

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das co­
missões.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

5) Projeto de Lei n9215/91 - Do Sr. Roberto Jefferson
- que "declara de utilidade pública a Sociedade Pestalozzi
de Petrópolis".

Relator: Deputado Osvaldo Melo .
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa.
6) Projeto de Lei n9 1.466/91 - do SI. José Dirceu ­

que "declara de utilidade pública a Associação Guaratingue­
tense de Aposentados".

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela injuridicidade.

Local: Sala 1, Anexo II
Horário: 10 horas

PAUTA N9 41/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa.

URGÊNCIA

1) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 3/90
- Do Sr. Victor Faccioni - que "contra declaraçã.o de preju­
dicialidade do Projeto de Lei n96.732/85".

Relator: Deputado Nelson Jobim
Parecer: pelo não provimento do recurso.

Vista: o r>eputado Nilson Gibson, que pedira vista, devob
veu a proposição sem manifestação escrita.

2) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 4/91
~Do SI. Costa Ferreira - contra declaração de prejudicia­
lidade do Projeto de Lei n9 219, de 1991.

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: ,pelo não acolhimento do recurso.

3'1 Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 5/91
- Do Sr. Costa Ferreira~ contra declaração de prejudicia­
lidade d<lProjeto de Lei n9223, de 1991.

Relatbr: Deputado Nilson Gibson
Pareéer: pelo não acolhimento do recurso
4) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 6/91

- do Sf. CQsta Ferreira - que "contra declaração de prejudi­
cialidade.do Projeto de Lei n9412, de 1991".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso
5) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 7/91

- do Sr. Costa Ferreirà- que {'contra declaração de prejudi­
cialidade do Projeto de Lei n9491, de 1991".

Relator: Deputcido Nilson Gibson
Parecer: pelo- não acolhimento do recurso
6) Recurso em Declaráção' de Prejudicialidade n9 8/91

- do Sr. Max Rosen~ann --<--- que "contra declaração de preju­
dicialidade do Projeto de Lei n9541, de 1991".

Relator: Deputad01'Wson Gibson
Parecer: pel6 acolhimento do recurso
7) Recurso em D~claração de Prejudicialidade n910/92

- do Sr. Elias Murad - que "requer, nos termos do § 29

do art. 164 do Regimento Interno, a manifestação do Plenário
sobre a prejudicialidade do Projeto de Lei n94.751, de 1990".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo acolhimento do recurso
8) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 11192

- do Sr. Marcelino Romano Machado - que "requer, nos
termos do art. 164, § 29do Regimento Interno, a manifestação
do Plenário sobre a prejudicialidade da Proposta de Emenda
à Constituição n976/91".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso

PAUTA N942/92

A - Proposição sujeita à disposições especiais:
1) Proposta de Emenda à Constituição n9 43/91 - do

Sr. Aécio Neves - que "dá nova redação a dispositivo da
Constituição Federal e estabelece disposições transitórias".

.Relator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel
Parecer: 1) pela admissibilidade desta e da PEC n985/91;
2) pela tramitação separada em relação à PEC n985/91,

~pensada.

B - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

PRIORIDADE

2) Projeto de Lei Complementar n9 9-A/91 - do Sr.
Geraldo Alckmin Filho - que "dispõe sobre a forma de con­
cessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais
referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser­
viços -ICMS, e determina outras providências".

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer: pela inconstitucionalidade e falta de técnica le­

~slativa
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3) Projeto de Resolução n~75191- do Sr. Jackson Perei­
ra - que "altera dispositivos do Regimento Interno".

Relator: Deputado Raul Belém
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
4) Projeto de Resolução n~ 99/92-do Sr. Jório de Barros

- que "acrescenta parágrafo ao art. 66 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados".

Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com emenda
5) Projeto de Resolução n9 101192 - do SI. Murilo Re­

zende ---:- que "altera o Regimento Interno instituindo mais
uma Comissão Permanente".

Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
C - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

missões

PRIORIDADE

6) Projeto de Lei n~ 2.285-A/91 - do Poder Executivo
(Mensagem n~ 645191) - que "autoriza o Banco Central do
Brasil, autarquia vinculada ao Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento, a doar o imóvel que menciona, no Muni­
cípio de São Paulo, Estado de São Paulo".

Relator: Deputado Edevaldo Alves da Silva
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7) Projeto de Lei n9 2.689/92 - do Sr. Nelson Jobim
- que "altera dispositivos do Código de Processo Civil, relati­
vos à liquidação de sentença".

Relator: Deputado Gerson Peres
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, e, no mérito, pela aprovação, e pela rejeição da
emenda apresentada na Comissão

PAUTA N943/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

PRIORIDADE

1) Emendas Oferecidas em Plenário ao PL n94.392-A/89
- Emenda oferecida em Plenário ao PL n~ 4.392-A, de 1989
que "regula o direito de acesso a informações e disciplina
o rito processual do habeas data.

Relator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subemenda

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2)' Projeto de Lei n~ 2.819/92 - do Sr. Rubem Bento
- que "considera crime ingressar em locais destinados a com­
petições esportivas com armas de qualquer natureza, fogos
de artifícios ou similares".

Relator: Deputado Rodrigues Palma
Parecer: pela constitucionalidade, injuridicidade, falta de

técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição.
3) Projeto de Lei n~ 2.827/92 - do Sr. Vasco Furlan

- que "aumenta as penas previstas no art. 180 do Código
Penal - Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940".

Relator: Deputado Renato Vianna

Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação

4) Projeto de Lei n~ 2.921192 - da Sr' Raquel Cândido
- que "dispõe sobre os crimes contra os membros dos Poderes
da República, no exercício de suas funções e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela inconstitucionalidade e injuridicidade e, no

mérito, pela rejeição.
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

missões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

5) Projeto de Lei n9457/91 .::..--. do Sr. Nilson Gibson ­
que "dÍsciplina o exercício da profissão de carregador de baga­
gens nos aeroportos e dá outras providências". (Apenso o
Projeto de Lei n~ 1.644/91)

Relator: Deputado Carlos Kayath
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa deste, das emendas da Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público, e do PL n9 1.644/91, apen­
sado

6) Projeto de Lei n9 1.222191 - do Sr. Victor Faccioni
- que "institui a Carteira de Identificação única".

Relator: Deputado Antônio dos Santos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, falta de

técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL n9 1.222/91;
pela CJT e, no mérito, pela aprovação, com emendas, do
PL n92.304/91, apensado

7) Projeto de Lei n9 1.230-A/91- do Sr. Valter Pereira
- que "dispõe sobre a alienação de bens e imóveis da União
a Estados e Municípios".

Relator: Deputado Hélio Bicudo
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa deste e das emendas apresentadas na Comissão
de Finanças e Tributação

8) Projeto de Lei n91.701-A/91- do Sr. Sidney de Mi­
guel - que "cria a Estação Ecológica da Ilha do Medo, na
ilha de mesmo nome, Município de Itaparica".

Relator: Deputado Nestor Duarte
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa deste e da emenda apresentada pela Comissão de
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

9) Projeto de Lei n9 2.860/92 - do Sr. Osvaldo Melo
- que "dá nova redação ao art. 257 da Lei n9 5.869, de
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil".

Relator: Deputado Sérgio Cury
Pareccrr: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda

PAUTA N9 47/92

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões:

REDAÇÃO FINAL

1) Projeto de Lei n9 1.757/91 - do Sr. Magalhães Tei­
xeira - que "concede isenção do Imposto sobre Produtos
Industrializados e do Imposto de Importação relativamente
a equipamentos e material educativo adquiridos por pessoa
portadora de deficiência física e dá outras providências".

2) Projeto de Lei n~ 164-A/91 - do Sr. José Fortunati
- que "acrescenta parágrafo único ao art. 19da Lei n98.176,
de 8 de fevereiro de 1991, que define crimes contra a orde,m
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econômica e cria o Sistema de Estoques de Combustíveis,
e dá outras providências".

3) Projeto de Lei n9 904/91 - do Sr. Nelsón Jobim ­
que "acrescenta parágrafo único ao art. 161 do Código de
Processo Civil".

4) Projeto de Lei n9 1.085/91 - do Sr. Ivo Mainardi
- que "dá nova redação ao art. 501 do Código de Processo
Penal".

5) Projeto de Lei n9 1.172/91 - do Sr. Ivo Mainardi
- que "acrescenta parágrafo ao art. 370 do Código de Pro­
cesso Penal".

6) Projeto de Lei n9 4.439/89 - do Sr. Sólon Borges
dos Reis - que "altera o disposto no § 29 do art. 213 da
Lei n96.015, de 31 de' dezembro de 1973, que dispõe sobre
os Registros Públicos e dá outras providências".

7) Projeto de Lei n94.205/89 - do Senado Federal (PLS
n9107/89) - que "regulamenta a publicidade dos atos, progra­
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos".

8) Projeto de Lei n9 6.012/90 - do Sr. Sólon Borges
dos Reis - que "dánova redação ao art. 830 da Consolidação
das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado'Nilson Gibson

PAUTA N948/92

A - Proposições sujeitas à disposições especiais:
1) Proposta de Emenda à Constituição n9 115/92 - do

Sr. Átila Lins - que "acrescenta inciso ao art. 35 da Consti-
tuição Federal". .

"Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: .pela admissibilidade
2) Proposta de Emenda à Constituição n9 118/92 - do

Sr. Hélio Bicudo - que "dispõe sobre a organização do siste­
ma penitenciário".

Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: pela admissibilidade
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

missões:

PRIORIDADE

3) Projeto de Lei n9 4.565/89 - Altera a redação do
art. 40 da Lei n97.2.44, de 7 de novembro de 1984.

Relator: Deputado Roberto Magalhães
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação deste; pela CJT e,
no mérito, pela rejeição da emenda apresentada na Comissão
e do PL 3.758/89, apensado .

4) Projeto de b.ei n96.003/90 - do Senado Federal (PLS
n9 106/88) - que "estabelece os casos em que acontecerá
a identificação criminal, para os fins do disposto no art. 59,
item LVIII da Constituição".

Relator: Deputado Benedito de Figueiredo
Parecer: pela inconstitucionalidade deste e do PL n9

3.832/89, apensado; pela CJT e, no mérito, pela rejeição dos
PL n9s 4.082/89, 4~288/89, 800/91, 2.063/91 e 1.524/91, apensa­
dos; pela CJT e, no mérito, pela aprovação-do PL n91.633/89,
apensado, com substitutivo.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA.'
5) Projeto de Lei n96.055/90 -'-"- dos Srs. Haroldo Sabóia

e Nelton Friedrich - que "dispõe sobre as águas em depósito,
decorrentes de obras da União, em conformidade com o art.
26, inciso I, da Constituição Federal de 1988".

Relator: Deputado Nilson Gibson

Parecer: pela injuridicidatle e"falta: de técnica legislativa
6) Projeto de Lei n9567-A/91-do Sr. Max Rosenmann

- que "isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados
a aquisição, pelas prefeituras, de ambulâncias, ônibus e maqui­
nários para abertura e conservação de estradas". (Apensos
os Projetos de Lei nç6 1.368, de 1988, 690, 697, 810, 812,
1.030 e 1.404, de 1991, 2.633 e 2.651, de 1992)

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pela CJT, com emenda, do PL n9 567-A/91,

de seus apensos (PL nç6 1.366/88, 690/91, 697/91, 810/91,
812/91, 1.030/91, 1.404/91,2.633/92,2.651/92)e do substitutivo
oferecido pela Comissão de. Finanças e Tributação

PAUTA N9 49/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

PRIORIDADE

1) Projeto de Lei n93.241/89 - do Senado Federal (PLS
n9 77/88) - que "regulamenta o art. 208, §§ 19e 39da Consti­
tuição Federal que tratam da obrigatoriedade do ensino".

Relator: Deputado José Dirceu .
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2) Projeto de Lei n92.949/92 - da Sr! Socorro Gomes
- que "altera a Lei n98.072, de 25 de julho de 1990, incluindo
entre os crimes hediondos os de reduzir alguém à condição
análoga a de escravo".

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pell:!- constitucionalidade, juridicidade e, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
3) Projeto de Lei n92.957/92 - da Sr' SoCorro Gomes

-que "determina a obrigatoriedade da participação do Minis­
tério Público nos processos envolvendo litígio pela posse da
terra".

Relator: Deputado Rodrigues Palma
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

missões;

PRIORIDADE

4) Projeto de Lei n9 2.545-A/92 - do Senado Federal
(PLSn9219/91) - que "altera a Lei n98.036, de 11 de maio
de 1990 que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, e dá outras providências".

Relator: Deputado Edésio Passos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa .
5) Projeto de Lei n9 2.989/92 - do Poder Executivo

(Mensagem n9206/92) - que "autoriza a reversão ao Muni­
·cípio de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno
que menciona" .

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer: pela constitucionalidade, juiidicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

6) Projeto de Lei n9938-A/91-do Sr. Florestan Fernan­
des - que "obriga o Poder Público a publicar a lista dos
devedores da Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal
e de suas autarquias".
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Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
7) Projeto de Lei n9 1.116-A/91 - ,do Sr. Hélio Rosas

- que "modifica a redação do art. 193 da Consolidação das
Leis do Trabalho e determina outras providências".

Relator: Deputado Edésio Passos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

-legislativa
8) Projeto de Lei n9 1.403-A/91 - do Sr. Marcelo Bar­

bieri - que "dá nova redação ao caput e ao § 29 do art.
49 da Lei n9 5.768, de 20 de dezembro de 1971, que altera
a legislação sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante
sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, esta­
belece normas de proteção à poupança popular, e dá outras
providências". (Apenso o Projeto de Lei n9 2.647/92)

Relator: Deputado Roberto Magalhães .
Parecer: pela CJT do PL 1.403/91, do PL n9 2.647/92,

apensado, e do substitutivo apresentado na Comissão de Fi­
nanças e Tributação

IV - Encerramento
Convocação para a próxima reunião.

~A'uTA N9 50/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

Relator: Deputado Rodrigues Palma
Parecer: pela constitucionalidade e, no mérito, pela re­

jeição
5) Projeto de Lei n9 1.964/91 - do Sr. Sólon Borges

dos Reis - que "altera a redação do § 39 do art. 223 do
Código de 'Processo Civil, dispondo sobre a ~itação por carta .
do comerciante ou industrial residente no Brasil".

Relator: Deputado Antonio dos Santos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela rejeição
6) Projeto de Lein9 2.775/92 - do Sr. Ivo Mainardi

- que. "altera a redação dos arts. 178 e 185 da Lei n9 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil".

Relator: Deputado Gastone Righi
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela rejeição

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO .l\,MBIENTE E MI!'IORIAS

A-VIS.O N9 '24/9i

Prazo para recêÚimento de emendas:
Início: 22-9-92
Término: 29-9-92
Local: Sala-113, Bloco das Lideranças
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h
Projeto de Lei n9 3.156/92 - do Poder Executivo (Mensa­

gem n9 524192) - que "elimina a cobrança da taxa incidente
sobre a Anotação de Responsabilidacie - artigo, referente
a serviços de engenhária, arquitetura.e agronomia, instituída
pela Lei n9 6.496, de 7 de dezembro de 1977".' .

Apensado Q PL nº 2.634/92
Relator: Deputado José Fortunáti
A proposição abaixo somente receberá emenda apresen­

tada por membros desta comissão ao substitutivo oferecido
pelo relator.

. Projeto de Lei n9 1.069-A/91- do Sr. Salatiel Carvalho
. - 'Iue "estabelece novos limites para a área do Parque Nacio­
nal dos Guararapes"~.

Relator: Deputado Aldir Cabral
(Cópia do processo encontra-se à disposição na secretaria

da Comíssão.) . '
Obs.: As emendas só serão recebidas em formulários'

próprios à disposição na secretariá da Comissão.

AVISO N9 25192.

Prazo para recebimento de destaques:
Início: 25.-9-92 '
Término:'29-9~92

Local: Sala 113, Bloco das Lideranças
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h
Projeto de Lei n9 1.210/91 - do Sr. João Almeiçia ­

que "obriga os terminais de recepção e embarque de petróleo
e seus derivados a disporem de unidades de combate à poluição
das águas".

Relator: Deputado Nan Souza
Projeto de Lei n9 1.444/91 --do. Senado Federal (PLS

n9 79/91) - que "dispõe sobre o reflorestamento com a espé.cie
'Araucária Angustifolia Brasiliensis' , nas regiões do planalto
meridional dos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul".

Relator: Deputado Luciano Pizzatto
(Cópias dos processos encontram-se à disposição na seCre­

taria da Comissão.)



22960 Terça-feira 29 . DIÁlUO DO CONGRESSO ~~CIONAL(Se~ão I) Setembro de 1992

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISO Nº 17/92

Prazo para recebimento de emendas
Início: 25-9-92
Término: 2-10-92
Local: Sala 207, Bloco das Lideranças
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h
A proposição abaixo somente receberá emendas apresen­

tadas por membros desta Comissão ao Substitutivo oferecido
pelo Relator.

1) Projeto de Lei nº 4.438/89 - Do Sr. Ney Lopes ~
que "dispõe sobre a compensação de créditos entre órgãos
da Administração Pública, direta e indireta, e as empresas
privadas, para os fins que especifica, e dá outras providências".

Relator: Deputado Roberto Balestra

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

AVISO Nº 24/92

Prazo para recebimento de emendas:
Início: 28-9-92
Término: 5-10-92
Local: Sala 2-A, Anexo II
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h

- Mérito
1) Projeto de Lei nº 2.744-A/92 - do Poder Executivo

(MSG nº 108/92) - que "Dá nova redação aos arts. 1º, 2º,
7º e 20, e revoga o art. 6º da Lei nº 7.102, de 20 de junho'
de 1983".

Relator: Deputado Fernando Freire
2) Projeto de Lei nº 3.098/92 - do Sr. Antonio de Jesus

- que "Isenta do Imposto sobre Renda e Proventos de Qual­
quer Natureza os rendimentos auferidos pelos ministros de
confissão religiosa e dá outras providências".

Relator: Deputado Luiz Carlos Hauly
3) Projeto de Lei nº 3.123/92 - do Sr. José Maria Eymael

- que "Dispõe sobre o prazo de publicação, pelo Departa­
mento da Receita Federal, dos modelos de Declaração do
Imposto de Renda".

Relator: Deputado Luís Roberto Ponte
Obs.: as emendas só serão aceitas em formulários pró-

prios, à disposição na Secretaria da Comissão. -

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

AVISO Nº 18/92

Prazo para recebimento de emendas:
Início: 28-9-92
Término: 2-10-92
Local: Sala 9, Anexo II
Horário: 9h30min às 12h e 14h30min às 18h
1) Projeto de Lei nº 678/91 - do Sr. João Teixeira ­

que "dispõe sobre a obrigatoriedade de elaboração de Plano
de Combate à Fome e à Desnutrição pelos Municípios, Esta­
dos e Distrito Federal".

Relatora: Deputada Rita Camata
2) Projeto de Lei nº 1.959-A/91 - do Sr. Clóvis Assis

- que "dispõe sobre a criação dos SOS estradas e institui
as UTI ambulâncias nas estradas federais e dá outras provi­
dências" .

Relator: Deputado Pedro Corrêa

3) Projeto de Lei nº 2.324/91 - do Sr. DeIcino Tavares
- que "torna obrigatório o diangóstico precoce, nos casos
que especifica, em crianças nascidas,nas maternidades e casa
hospitalares integrantes do Sistema Unico de Saúde - SUS".

Relator: Deputado Jamil Haddad
4) Projeto de Lei nº 3.083/92 - do Sr. Ricardo Heraclio

-que "altera dispositivos da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro
de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio
de drogas, medicamentos, insuznos farmacêuticos e correlatos,
e dá outras providências".

Relator: Deputado Elias Murad
5) Projeto de Lei nº 3.085/92 - do Sr. Munhoz da Rocha

- que "permite aos menores aprendizes de 16 anos e aos
estagiários de curso de aprendizagem o trabalho em atividades
insalubres e· perigosas".

Relatora: Deputada Rita Camata
6) Projeto de Lei nº 3.105/92 - do Senado Federal (PLS

nº 37/92) que "regula o direito dos companheiros a alimentos
e à sucessão".

Relator: Deputado Renato Johnsson
7) Projeto de Lei nº 3.151/92 - do Sr. Antônio de Jesus

- que "dispõe sobre a visita de caráter religioso a doentes
hospitalares e dá outras providências".

Relator: Deputado José Linhares
8) Projeto de Lei nº 3.163/92 - do Sr. José Linhares

-que "dispõe sobre o Conselho Nacional de Serviço Social".
Relª-tora: Deputada Fátima_Pelaes

9) Projeto de Leí n? 3.178/92 - da Sra. Ângela Amin
- que "regulamenta o art. 202, parágrafo 2º, da Constituição
Federal, disciplinando a compensação financeira entre os di­
versos sistemas de previdência social".

Relator: Deputado Antônio Britto
A proposição abaixo somente receberá emendas apresen­

tadas por membros desta comissão ao substitutivo oferecido
pelo relator

10) Projeto de Lei nº 238/91 - Do Sr. Tadashi Kuriki
- que "dispõe sobre a instalação de mini-hospitais em todo
o território nacional".

Relator: Deputado Heitor Franco
Obs.: as emendas só serão recebidas e formulário próprio

à disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

AVISO Nº 16/92

Prazo para recebimento de destaques:
Início. 29-9-92
Término: 1º-1O-92
Local: Sala 11, Anexo II
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h
1) Projeto de Lei nº 4.477/84 - do Sr. Victor Faccioni

- que "dispõe sobre aposentadoria dos funcionários públicos
que desempenham atividades policiais".

Relator: Deputada Maria yaladão
2) Projeto de Lei nº 367-A/91 (apenso o de nº 1.063/91

) - do Sr. Geraldo Alckmin Filho - que "altera dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho, referentes à remune­
ração de período incompletos de férias".

Relator: Deputado Edmundo Galdino
3) Projeto de Lei nº 481-A/91 - do Sr. Délio Braz ­

que "altera dispositivos da Lei nº 6.3&7, de 19 de outubro
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de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes de trabalho
a cargo do INPS, e dá outras providências".

Relator: Deputado José Burnett
4) Projeto de Lei n9 489/91 - do Sr. Costa Fereira ­

que~a a redação do parágrafo 19 do artigo 239 da Consoli­
dação das Leis.do Trabalho".

Relator: Deputado Joãõ·de-Deus Antunes
5) Projeto de Lei n9 521191 - do Sr. Euler Ribeiro ­

que "dispõe sobre prestação de serviços profissionais, no inte­
rior do País, por graduados em estabelecimentos públicos".

Relator: Deputado Zaire Rezende
6) Projeto de Lei n9 801/91 - do Sr. Avenir Rosa ­

que "modifica a redação dos parágrafos 19 e 39 do art. 168
da Consolidação das Leis doTrabalho, obrigando a detecção
da AIDS nos exames médicos do empregado".

Relator: Deputado Eduardo Matias
7) Projeto de Lei n9 864/91 - do Sr. Mendes Botelho

- que "dispõe sobre direitos e vantagens dos servidores públi­
cos que operam com raios X ou substâncias radioativas".

Relator: Deputado Edison Fidélis
8) Projeto de Lei n9 911/91 - do Senado Federal (PLS

n9 34/91) - que "revoga os itens VI e VIII do art. 530 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputada Wanda Reis
9) projeto de Lei n9 1.041191 -' da Sra. Lúcia Braga

- que "acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n9 8.036, de
11 de maio de 1990 - Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço".

Relator: Deputado Chico Vigilante
10) Projeto de Lei n9 1.042/91 - da Sra. Lúcia Braga

- que "dispõe sobre a aplicação do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço aos contabilistas autônomos".

Relator: Deputado Chico Vigilante
11) Projeto de Lei n9 1.048/91 (apensos os de n(>S 1.160/91

e 2.132/91) do Senado Federal (PLS n9 28/91) - que "dispõe
sobre a profissão de garçom, e dá outras providências".

Relator: Deputado Aldo Rebelo
12) Projeto de Lein9 1.672-A/91-do Sr. Jackson Pereira

- que "torna obrigatória a pintura de faixa amarela nas portas
laterais dos veículos de uso das repartições públicas".

Relator: Deputado Sérg~o Barcellos
13) Projeto de Leíli~=-1:15i-A/91 - do Sr. Hugo Biehl

- que "dispõe sobre a remuneração dos profissionais diplo­
mados pelas escolas agrícolas federais de nível médio e deter­
mina outras provjdências".

Relatora: Deputada Maria Valdão
14) Projeto de Lei n9 1.836-A/91 - do Sr. Sarney Filho

- que "considera insalubre a profissão de bibliotecário e
dá outras providências".

Relator: Deputado Carlos Alberto Campista .
15) Projeto de Lei n9 1.909/91 - do Poder Executivo

(Mensagem n9 513/91) - que "dispõe sobre a contratação
de pessoal, por tempo determinado, para atender a necessi­
dade temporária de excepcional interesse público, e dá nova
redação ao art. 67 da Lei n9 7.501, de 27 de julho de 1986".

Relator: Deputado D~lio Braz
16) Projeto de Lei n9 1.920/91 - do Sr. Eduardo Jorge

- que "dispõe sobre a jornada de trabalho e outros aspectos
referentes à organização do trabalho e das condições ambien­
tais dos trabalhadores que realizam suas atividades continua­
mente em terminais de vídeo".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro

17) Projeto de Lei n9 1.984/91 (apenso o de n9 2.096/91)
- do.Sr. Virmo~des Cruvinel- que "dispõe sobre 'a aposen­
t~d~n~ proporclO~al em cargos ou empregos temporários,
dIscIphnando a reVIsão dos proventos e benefícios da pensão,
nos termos do art. 40, parágrafo 29, da Constituição Federal".

Relator: Deputado Chico Vigilante

18) Projeto de Lei n9 2.071-A/91-do Sr. Jackson Perei~

ra - que "especifica o direito à percepção antecipada do
valor correspondente às contas de água, energia elétrica e
telefony, e dá outras providências".

R~ator: Deputado Edésio Passos
19) Projeto de Lei n9 2.084-A/91- do Sr. Augusto'Car­

valho ...... que "dispõe sobre a profissão de bombeirQ civil
e dá oútras providências".

Relator: Deputado Chico Vigilante
20) Projeto de Lei n9 2.085/91 - do Sr. Alberto Haddad

- que "autoriza a utilização do detector de mentiras, em
interrogatórios, no curso de processo penal ou disciplinar ad­
ministrativo".

B..elator: Deputado Jair Bolsonaro
21r'P.rojeto de Lei n9 2.176-A/91 - Do Sr. Luiz Carlos

Santos - que "proíbe contratos entre a Administração Fede­
ral e empresas cujos sócios tenham ocupado cargos no primei­
ro escalão administrativo do Governo Federal nos últimos
anos e dá outras providências".

22) Projeto de Lei n9 2.395-A/91 - do Sr. José Carlos
Coutinho - que "dispõe sobre a remuneração mínima do
Assitente Social". .

Relator: Deputado Chico Vigilante
23) Projeto de Lei n9 2.398-A/91 - do Sr. José Carlos

Coutinho - que "acrescenta parágrafo 49 ao artigo 71 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
24) Projeto de Lei n9 2.416-A/91 - do Sr. Wagner do

Nascimento - que "assegura aos empregados na produção
e estocagem de ácidos em geral o adicional de periculosidade
previsto no parágrafo 19 do artigo 193 da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
25) Projeto de Lei n9 2.427-A/91 - do Sr. Luiz Soyer

- que "dispõe sobre o financiamento do seguro-desemprego,
regulando a complementação do respectivo fundo pelas em­
presas de maior rotatividade da mão-de-obra, na forma do
artigo 239, caput e parágrafo 49 da Constituição Federal".

26) Projeto de Lei n9 2.458-A/91 - do Senado Federal
(PLS n9 172/91) - que "estabelece a obrigatoriedade da apre­
sentação da declaração de rendimentos e de bens para o exer­
cício de cargos ou funções em entidades da ·administração
direta e indireta".

Relator: Deputado Chico Vigilante
27) Projeto de Lei n9 2.571-A/92 - do Sr. José Cicote

- que "altera a redação do artigo 495 da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Relator: Deputado Renato Vianna
28) Projeto de Lei n9 2.582/92 - do Sr. Jackson Pereira

- que "proíbe a concessão de pensões especiais a viúvas
de ex-Presidentes da República".

Relator: Deputado Eduardo Matias
29) Projeto de Lei n9 2.909-A/92 - do Senado Federal

(PLS n9 107/91) - que "disciplina a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos".

Relator: Deputado Nilson Gibsan
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Obs: Os destaques só'serãoaceitos em formulários pró­
prios, à disposicão na secretaria da Comissão.

COMISSOES ESPECIAIS

Destinada a proferir à proposta de emenda à Cons­
tituição n9 24, de 199~, que "Institui o Sistema de eleição
Distrital Mista nos Municípios de mais de cem mil eleito­
res" .

Local: Sala 13, Anexo II
Horário: 10h
Pauta: "Apreciação do parcer do relator, Deputado Ma­

luly Netto".
COMISSÕES EXTERNAS

Destinada a fiscalizar e controlar diretamente, ~

ou por intermédio do Tribunal de Contas da União,
os atos do Poder Executivo Federal, de sua Adminis­
tração Direta e Indireta, incluídas as fundações e socie.
dades instituídas emantidasJ>e.lo ~~er!ú.J>lico Federal.

ATO DO COORDENADOR

Torno público que a Comissão Externa de Fiscalização
dos Atos do Poder Executivo, instituída por ato da Presidência
da Câmara dos Deputados, de 16-9-92, receberá e processará
petições, reclamaç<ws e representações de qualquer pessoa
física ou jurídica contra ato ou omissão das autoridades públi­
cas federais, lesivos ao patrimônio público, que poderão ser
endereçados à Coordenação de Comissões Especiais da Câma­
ra dos Deputados, mezanino da sala 10, do Anexo lI.

Brasfiia, 22 de setembro de 1992. - Deputado Waldir
Pires, Coordenador.

(Encerra-se a Sessão às 19 horas e 58 minutos.)

ATOS DO PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder
exoneração, de acordo com o 'artigo 35, item lI, da Lei n9
8.112, de 11 de dezembro de 1990, a HAROLDO PINHEIRO
VILLAR DE QUEIROZ, Arquiteto, Classe Especial, ponto
n9 3.871, do cargo de Chefe da Seção de Obras, CD­
DAS-101.1, do Quadro Permanente pa .Câmara dos bepu­
tados, que exercia na Coordenação' de Arquitetura e Enge­
nharia, do Departamento de Administração, a partir de 16
de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve nomear,
na forma do artigo 99, item lI, da Lei n98.112, citada, ANA­
MÉLIA LIMA ROCHA MOREIRA FERNANDES, Adjun­
to Parlamentar, Classe Especial, ponto n94.922, para exercer,
no Gabinete do Líder do Partido do Movimento Democrático
Brasileiro, o cargo de Assistente de Gabinete, CD­
DAS-102.1, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, transformado pelo artigo 39. do Ato da Mesa n9 15,
de 26 de maio de 1987.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atn­
buições que lhe confere o artig~ 19,' item I,c alínea a, do Ato

da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve, incluir,
a partir de 10':09-92, JOÃO RICARDO SANTOS TORR;BS,
DA MOTTA, no cargo de Assistente Técnico, CD-AL-019,
Classe 2', Padrão IV, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, de acordo com aLei n97.588, de 1987, comW
nada com as Resoluções n9s 103, de 1984 e 20, de 1989, vágo
em virtude da aposentadoria de José Max de Menezes, publi­
cada no Diário Oficial da União, de 17 de julho de 1992.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve, incluir,
a partir de 10-09-92, JOSÉ ANTÔNIO OSÓRIO DA SILVA,
no cargo de Assistente Técnico, CD-AL-019, Classe 2\ Padrão
IV, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, de
acordo com a Lei n97.588, de 1987, combinada com as Resolu­
ções n9~ 103, de 1984, e 20, de 1989, vago em virtude da
aposentadoria de Vandir da Silva Ferreira, publicada no Diário
Oficial da União de 20 de julho de 1992.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
·da Mesa n9205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve designar .CARLOS ROBERTO SANTOS, Adjunto
Parlamentar, Classe Especial, ponto n9 4.663, 29 substituto
do Chefe da Seção d~ Progressão e Ascensão Funcionais,
CD-DAS-101.1, da Coordenação de Pessoal Trabalhista, do
Departamento de ·Pessoal, em seus impedimentos eventuais,
a partir de 10 de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve designar CLÁUDIA GORDILHO LOMANTO, Ad­
junto Parlamentar, Classe Especial, ponto n94.708, l' substi­
tuta da Chefe de Gabinete do Terceiro Secretário, CD­
DAS-I01.4, em seus impedimentos eventuais, a partir de 8
de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente dá Câmara dos Deputados,.no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19~ item I,..!llínea a, do Ato
da Mesa n9205, de 28 de junho de 1,990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezerp.bro de 1990,
resolve designar MARIA DOS REMÉDIOS SALES RIO­
TINTO, Agente de Serviços Legislativos, Classe Especial,
ponto n9 3.870, e VÂNIA REGINA. DA ROCHA B.QTTI
CANDIOTA, Técnico Legislativo, Classe 1', ponto n93~259,
para substituírem, sucessivamente, a Chefe da Seção de Encar­
gos Sociais, CD-DAS-101.1, da Coordenação de Pessoal Tra­
balhista, do Departamento de Pessoal, em seus impedimentos
eventuais, a partir de 4 de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presiqente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições..qu~ lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.1.12, de 11 de dezembro de 1990.
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resolve designar MARIA INÊS CUSTÓDIO, ponto n94.842,
~ FRANCISCA FREIRE SERAFIMMACHADO, ponto
n9 3.541, Agentes de Serviços Legislativos, Classe Especial,
para substituírem, sucessivamente, o Chefe da Seção de Cor­
respondência, CD-DAS-101.1, da Coordenação de Apoio
Parlamentar, da Diretoria:'Geral, em seus impedimentos even­
tuais, a partir de 4 de setembro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto.
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve designar MARLI ELIZABETH SCHREIBER, Téc­
nico em Documentação,e Informação Legislativa, Classe Es­
pecial, ponto n9 1.951, e CARLOS ROBERTO MARA­
NHÃO COIMBRA, Assistente Técnico, Classe Especial,
ponto n94.020, para substituírem, sucessivamente, a Diretora
do Centro de Documentação e Informação, CD-DAS-101.4,
em seus impedimentos eventuais, a partir de 10 de setembro
do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 28 de setembro de 1992. - De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

COMISSÕES
Distribuição de Projetos

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

O Deputado Francisco Dornelles, presidente da Comis­
são de Finanças e Tributação, fez a seguinte

DISTRIBUIÇÃO N9 37/92

EM 25-9-92
Ao Deputado MUSSA DEMES

Projeto de Lei n93.201/92 - do Poder Executivo (Mensa­
gem n9583/92) - e emendas oferecidas em Plenário - que
"Dispõe ibbre a aposentadoria especial de que trata o art.
57 da Lei n98.213, de 24 de setembro de 1992.

Sala da Comissão, 25 de setembro de 1992. - Maria
Linda Magillhães, Secretária

O Deputado Francisco Dornelles, Presidente da Comis­
são de Finanças e Tributação, fez a seguinte

DISTRIBUIÇÃO N9 38/92

Em 28-9-92
Ao Deputado FERNANDO FREIRE

Projeto de Lei n92.744-Al92 - do Poder Executivo (Men­
sagem n9 108/92) - que "Dá nova redação.aos artigos 19,
29,79e 20, e revoga o art. 69da Lei n97.102, de 20 de junho
de 1983".
Ao Deputado Luís ROBERTO PONTE

Projeto de Lei n93.123/92 - do Sr. José Maria Eymael
- que "Dispõe sobre o prazo depubllcação, pelo Departa­
mento da Receita Federal, dos modelos de Declaração do
Imposto de Renda".,
Ao Deputado LUIZ CARLOS HAULY

Projeto de Lei n9 3.098/92 - do SI. Antonio de-Jesus
- que "Isenta do Imposto sobre,Renda e proventos de Qual­
quer Natureza os rendimentos auferidos pelos ministros de
confissão religiosa e dá outras providências".

Sala da Comissão, 28 de setembro de 1992. - Maria
Linda Magalhães, Secretária.

COMISSÁO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

O Deputado Euler Ribeiro, Presidente da Comissão de
Seguridade Social e Família, fez a seguinte

DISTRIBUIÇÃO N9 19/92

Em 28-9-92
Ao Deputado ANTÓNIO BRI'ITO:

Projeto de Lei n9 3.178/92 - da Sra. Angela Amin ­
que "Regulamenta o artigo 202, §§ 29, da Constituição Fede­
ral, disciplinando a compensação financeira entre os diversos
sistemas de previdência social".
Ao Deputado ELIAS MURAD:

Projeto de Lei n9 3.083/92 - do Sr. Ricardo Heráclito
-que "Altera dispositivos da Lei n95.991, de 17 de dezembro
de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos,
e dá outras providências".
À Deputada FÁTIMA PELAES:

Projeto de Lei n9 3.163/92 - Do Sr. José Unhares­
que "Dispõe sobre o Conselho Nacional de Serviço Social".
Ao Deputado JAMIL HADDAD:

Projeto de Lei n9 2.324191 - do SI. Delcino Tavares
- que "Torna obrigatório o diagnóstico precoce, nos casos
que especifica, em crianças nascidas nas maternidades e casas
hospitalares integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS".
Ao Deputado JOSÉ LINHARES:

Projeto de Lei n9 3.151/92 - do Sr. Antonio de Jesus
- que "dispõe sobre a visita de caráter religioso a doentes
hospitalares e dá outras providências".
Ao Deputado PEDRO CORRÊA:

Projeto de Lei n9 1.959-Al91 - do SI. Clóvis Assis ­
que "Dispõe sobre a criação do SOS estradas e institui as
VII ambulâncias nas estradas federais e dá outras providên­
cias."
Ao Deputado RENATO JOHNSSON:

Projeto de Lei n9 3.105/92 - do Senado Federal (PLS
n9 37/92) que "Regula o direito dos companheiros a alimentos
e à sucessão".
À Deputada RITA CAMATA:

Projeto de Lei n9 678/91 -'- do Sr. João Teixeira - que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de elaboração de Plano de
Combate à Fome e à Desnutrição pelos Municípios, Estados
e Distrito Federal".

Projeto de Lei n9 3.085/92 - do Sr. Munhoz da Rocha
- que "Permite aos menores aprendizes de 16 anos e aos
estagiários de cursos de aprendizagem o trabalho em ativida­
des insalubres e perigosas".

Sala da Comissão, 28 de setembro de 1992. - Maria
Inês de Dessa Lins, Secretária.





MESA --,

Presidente:
IBSEN PINHEIRO (pMDB)

1° Vice-Presidente:
GENÉSIO BERNARDINO (pMDB)

1!' Vice-Presidente:
WALDIR PIRES (pDT)

1° Secretário:
INOc:aNCIO OLIVEIRA (PFL)

'l!" Secretário:
E'IEVALDO NOOUEIRA(pFL)

3° Secretário:
CUNHA BUENO (PDS)

4° Secretário:
MAX ROSENMANN (PRN)

.SUplentes:

JAIRO AZI (pDC)

ROBSON TUMA (PL)

LUIZ MOREIRA (PTB)

JOÃO PAULO (PT)

PARTIDOS, BLOCOS E .RESPECTIVAS UDERANÇAS
NA cÂMARA DOS DEPUTADOS

BLOCO PARLAMENTAR
PFL/PRN/PSC

Lilcr

Luís EDUARDO
Vicc-LiIcl'Cl

PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL
-PDS-

Lilcr
JOS~ unz MAIA

Vicc-LiIcfCa

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

-PMDB-

Lilcr

GENEBALDO CORREIA

ViCC-LiICfCl

PARTIDO SOCIAL DEMOCRACIA
BRASILEIRA

-PSDB-

Lilcr
JOS~SERRA

Vicc-LiIcl'Cl

Adroaldo Streck
Artur da Távola

Rubens Bueno
Jabes Ribeiro

Teresa Jucá
Victor Faccioni
José Lourenço

Roberto campos

PARTIDO DEMOCRÁTICO
TRABALmSTA

-PDT-

Lilcr
EDEN PEDROSO

Vicc-LiIerea

Eduardo Mascarenhas
Paulo Ramos

Márcia Obms Viana
~lio Dalla-Veccbia

Gerson Peres
Aécio de Borba
Marcelino Romano Machado
Edevaldo Alves da Silva
Hugo Biebl

AleIo Pinto
Sérgio Gaudenzi
Edson Silva
Vital do Rego
Wilson M01ler

Jutahy J6nior
Sérgio Machado
AntOnio carlosMendeslbame
Jackson Pereira

Maluly Netto
Maviel cavalcanti

Messias Góis
Ney Lopes

OdellOO Leão
Paes Landim

Roberto Magalhães
Romel Anísio

Sandra cavalcanti
Tony Gel

José carlos Aleluia

João Henrique·
José Maranhão

J0s61boOllZ NonO
Luiz carlos Santos

zaire Rezende
Maurilio Ferreira Uma

José carlos Vasconcellos
AntOnio dos Santos
AntOnio Holanda
Átila Lins
Cêsar Bandeira
Efraim Moraes
Eraldo TInoco
Eraldo Trindade
Euclydes Mello
Jesus Tajra
José M6cio Monteiro

Célar Maia
ad carvalbo
Fernando Diniz
Gcddcl Vieira Lima
Germano Rigotto
Jo6o Almeida



PARTIDO TRABALHISTA

RENOVADOR

-PTR-

PARTIDO DOS TRABALHADORES
-PT-
Uder

EDUARDO JORGE

Vice-Uderel

PARTIDO DEMOCRÁTICO CRISTÃO

-PDC-
Udcr

JONIVAL LUCAS

Vice-Udere.

PARTIDO TRABALIDSTA BRASILEIRO

-PTB-

Udcr

NELSON MARQUEZELU

Vice-Udere.

Uder

ALDO REBELO

Vice-Uder

Pedro Valadares

PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL

-PCDOB-

Nan Souza

Uder

EURIDES BRITO

Vice-Uderea
salatiel Carvalbo Mário O1ermont

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO

-PSB-
Udcr

caIO DE CASlRO

Vice-Udere.

Luiz Piauhylino Roberto Franca
Maria Luiza Fontencle

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA

-PST-
Uder

LUIZ CARLOS HAULY
Vice-Udere.

Jandira Feghali

PARTIDO DAS REFORMAS .
SOCIAIS

-PRS­
PARTIDO POPULAR

SOCIALISTA

-PPS­

PARTIDO VERDE

-PV­

PARTIDO REPUBLICANO
PROGRESSISTA

-PRP-
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

-PSD,-

João Teixeira
Diogo Nomura

sandra Starling
Paulo Bernardo

Paulo Rocha

Avenir Rosa
Francisco Coelho

João Mendes
Augustinho Freitas
AntOnio Morimoto
Roberto Jefferson

PARTIDO LIBERAL

-PL-
Uder

RICARDO IZAR
Vice-Udere.

Jose Fonunati
Chico Vigilante
H6lio BicudO
Pedro Tonelli

Onaircvea Moura
Nclllon Trad
Edison Fidelis

Janes santos Neves .
Get6lio Neiva

Paulo Mandarino
JQ16 Maria Eymael



COMISSOES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA PTR
B POúTICA RURAL

B.S~ lwga
Prcaidente: Dep. Vadao Gomes (Bloco-SP) PSB
1° Viee-Preaidente: Dep. Otto Cunha (BIOCO-PR~
'Z' Viee-Prcaidcnte: Dep. Helio Rosas (pMDB-S Álvaro Ribeirogo Viee-PrcIidente: Dep. Romero Filho (PST-PR)

Titularca
PST

Bloco
Romero' Filbo

Amo Magarinos Ronaldo caiado PCdoB
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PT José Dutra Nilson Gibson
José Luiz Oerot Renato Vianna

Florestan Fernandes Nilmário Miranda Josê Thomaz NonO Ulysses Guimarães
José Genofno Sandra Starling Luiz Carlos Santos

PTB
PDT

Aldir Cabral Paulo de Almeida
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José Augusto Curvo Wellington Fagundes

PlR P1R

Mário Chermont 1 vaga Mário Chermont

PSB
PSB

Miguel Arraes
UIdurico Pinto

PST
PV

Luiz Carlos Hauly
Sidney de Miguel

Suplentes
PCdoB Bloco

Renildo Calheiros Amo Magarinos Tadashi Kuriki
Secretária: Hilda de Sena Correia Wiederhecker. Fátima Pelaes SameyFilho
Ramal: (f)22 a 6925 Paulo OCtávio ~ Gomes da Rocha
ReuniOCs: 311g, 411g e Sllg feiras, às 10:00. Plenário, sala 1. Pedro Corrêa 1 vaga

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Ricardo Murad

MEIO AMBIENTE E MINORIAS PMDB

Presidente: Dep. Thga Angerami (pSDB-8P) Alofzio Santos Luiz Soyer

1° Vice-Presidente: Dep. Marco Penaforte (pSDB-CE) PDT
'].O Vice-Presidente: Dep. Marilu Guimarães (Bloco-MS) José Vicente Brizola Paulo Portugal
30 Vice-Presidente: Dep. Sidney de Miguel (pV-RJ) Laerte Bastos



PDS
Célia Mendes Teresa Jucá PTB
Gerson Peres

PSDB
João Mendes Raquel Candido

Adroaldo Streck Elias Murad PDC

Antonio Carlos Mendes Thame Eduardo Braga Roberto Balestra

PT PL
Benedita da Silva José Fortunati Jarvis Gaidzinski Jones Santos Neves

PTB PTR
Raquel Candido' Wilson Cunha Al6erto Haddad

PDC PSB
Avenir Rosa 1 Vaga

PL PST

Diogo Nomura Mauro Borges (pDC)
PlR Suplentes

Benedito Domingos Bloco
PSB Adauto Pereira Orlando Bezerra

Álvaro Ribeiro Angelo Magalhaes Renato Johnsson

PV
Átila Lins Vadão Gomes
Jose Moura Waldir Guerra

1 vaga Manoel Castro 1 vaga

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Aluízio Alves Luiz Roberto Ponte
Reunião: 4-S feiras, 9:30. Sala 113 (Bloco das Lideranças) César Maia Pedro Abrão

COMISSÃO DE ECONOMIA, Fernando Bezerra Coelho 3 vagas
INDÚSTRIA E COMfmCIO PDT

Presidente: Dep. Gilson Machado (Bloco-PE) Francisco Evangelista Luiz Girão
1° Vice-Presidente: Dep. Osório Adriano (Bloco-DF) Paulo Ramos
'lP Vice-Presidente: Dep. Jaques Wagner (Pr-BA) PDS
3° Vice-Presidente: Dep. Alberto Haddad (PlR-SP) Basfiio Villani Francisco Diógenes

Titulares Fábio Meirelles

Bloco PSDB

Antonio Holanda Maviael Cavalcanti José Serra Saulo Coelho.
Ézio Ferreira Osório Adriano Paulo Hartung
Gilson Machado Roseana Sarney PT
Josê Carlos Aleluia Rubem Medina Luiz Gushiken Paulo Delgado:
Jose Múcio Monteiro Wagner do Nascimento Raul Pont

PMDB PTB
Alberto Goldman Jose Belato Felix Mendonça Nelson Marquezellii '
Felipe Neri Jose Geraldo
Gonzaga Mota Lázaro Barbosa PDC
João Almeida Lúcia Vânia Pauderney Avelino Paulo Mandarino .

PDT PL

Márcia Cibilis Viana Miro Teixeira Álvaro Valle Nelson Bomicr
Marino Clinger PTR

PDS João Colaço
Fetter Júnior Victor Faccioni PSB
Pedro Pavão Ariosto Holanda

PSDB PST
ErnaniViana Vittorio MedioU Pedro Valadares
sergio Machado Secretário: Jussara Maria Goulart Brasil de Araujo

PT Ramal: 7024 a 7006

Jaques Wagner Vladimir Palmeira
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 209. (Bloco das

Jose Fortunati
lideranças)



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

PDT
carlos Lupi Vital do Rego
carrion Junior

PDS
Edevaldo Alves da Silva Telmo Kirst
Fernando carrion

PSDB
Ernani Viana Rose de Freitas
Rubens Bueno

PT
Hélio Bicudo Maria Laura
Lourival Freitas

PST
Nelson Trad Onaireves Moura

Presidente: Dep. celso Bernardi (pDS - RS)
10 Vice-Presidente: Dep. Maria Valadao (pDS - 00)
'1P Vice-Presidente: Dep. Adelaide Neri (pMDB - AC)
3" Vice-Presidente: Dep. Costa Ferreira (P1R - MA)

Titulares
Bloco

AntOnio Barbara
Arnaldo Faria de Sá
camilo Machado
Euclydes Mello
Orlando Pacheco

Adelaide Neri
Aécio de Borba (PDS)
Hermfnio calvinbo

Eduardo Mascarenbas
I.i1cia Braga

Ricardo Heráclio
Renivon Santiago
Sandra cavalcanti

1 Vaga

PMDB Jairo Azi

JOâo Henrique
Renildo calbeiros (pC do B) Jams Gaidzinski

Ubiratan Aguiar

PDT Eurides Brito
1 vaga

Célio de Castro

PDC

PL

PTR

PSB

PDS
Ângela Amin
celso Bernardi

PSDB

Artur da Távola
Flávio Arns

PT
Florestan Fernandes
Paulo Delgado

PTB
Fábio Raunheiti

PDC
José Linhares (PSDB)

Maria Valadao

Osmânio Pereira

Raul Pont

Sólon Borges da.; Reis

PST
Nan Souza

Secrêtária: Ronaldo Alves da Silva
Ramal: 6903/6905nOlOn0l3
Reuniao 4"8 feiras, 10:00. Plenário 15.

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Dep. Francisco Dornelles (Bloco-RJ)
10 Vice-Presidente: Dep. Manoel Castro (Bloco - BA)
'1P Vice-Presidente: Dep. Basfiio Villani (pDS - PR)
3" Vice-Presidente: Dep. Fernando Bezerra Coelho
(pMDB-PE)

PL
Álvaro Valle

PTR
Costa Ferreira

PSB
Maria Luiza Fontenele

PST
João Teixeira (PL)

Suplentes

Bloco

Titulares
Bloco

Benito Gama
César Souza
Fernando Freire
Flávio Palmier da Veiga
Francisco Dornelles

PMDB
César Maia
Fernando Bezerra Coelbo
Germano Rigotto
João carlos Bacelar

José Falcão
Júlio cabral
Luiz Dantas

Manoel Castro
MussaDemes

Luís Roberto Ponte
Manoel Moreira

Sérgio Naya
Wilson Campos

Benedito de Figueiredo
aeonancio Fonseca
Edmar Moreira
José Mendonça Bezerra
Luiz Dantas

PMDB

Derval de Paiva
José Luiz Clerot

Marilu Guimarães
Murilo Pinheiro carrion Júnior

Paulo Lima Élio Dalla-Veccbia
Paulo Romano

Basilio Villani
Delfim Neto

zaire Rezende
4 vagas Jackson Pereira

José Serra

PDT

PDS

PSDB

Sérgio Gaudenzi

José Lourenço

Paulo Hartung



PT
A1orzio Mcrcadante José Dirceu COMISSÃO DE MINAS E ENERGIAGeddel Vieira Lima (pMDB)

P1B Presidente: Dep. Eduardo Moreira (pMDB-SC)
Félix Mendonça Paulo Heslander 10 Vice-Presidente: Dep. Marcelo Barbieri (PMDB-SP)

PDC 'Z' Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC-RR)
Paulo Mandarino Pedro Novais 3OVice-Presid~nte: Dep.José Ulisses de Oliveira (pRS-MG)

PL Titulares
Flávio Rocha Nelon Bornier Bloco

PTR Abelardo Lupion José santana de Vasconcelos
Carlos camurça Aracely de Paula Murilo Pinheiro

PSB Aroldo Cedraz Ruben Bento

Sérgio Guerra
Elísio Curvo Sérgio Barcellos

PST PMDB
Luiz Carlos Hauly

Suplentes Eduardo Moreira Marcelo Barbiere
Gilvan Borges Olavo Calheiros

Bloco José Geraldo Pedro Tassis
Augusto Farias José Carlos Vasconcelos PDT
Qcto Falcao Roberto Magalhães Paulo Ramos Vivaldo Barbosa
&io Ferreira Simão Sessim 1 Vaga
George Taldmoto Tourinho Dantas
JerOnimo Reis 1 vaga PDS

Carlos Azambuja Ruberval Pilotto
PMDB

Gonzaga Mata Lúcia Vania PSDB
Hélio Rosas Nelson Jobim Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
3 vagas

PT
PDT Agostinho Valente Alcides Modesto

Junot Abi-Ramia Miro Teixeira
Valdomiro Lima P1B

PDS
João Tota Roberto campos A1ceste Almeida Sérgio Britto (pDC)
Osvaldo Melo

PSDB PDC
Rose de Freitas Wilson Moreira
Sérgio Machado PL

PT Getúlio Neiva
Laire Rosado (PMDB) Vladimir Palmeira PTRPaulo Bernardo

P1B
Marcelo Luz Pascoal Novaes

Anibal Teixeira Matheus Iensen PRS
PDC José Ulisses de Oliveira

José Maria Eymael PPS
PL

João Teixeira 1 vaga João Fagundes (pMDB)
PTR SuplentesMarcelo Luz
PSB Bloco

Luiz Piauhylino
Alacid Nunes Maviael CavalcantiPST

Romero Filho Jonas Pinheiro O1to Cunha

Secretária: Maria Linda Magalhães
José Carlos Aleluia Vicente Fialho
José Reinaldo Werner Wanderer

Ramal: 6959/69fIJ/6989 PMDB
Reunião: 4Bs feiras, 10:00 Plenário 5. Aloisio Vasconcelos Lázaro Barbosa

Herminio Calvinho Mauro Miranda
Jorge Tadeu Mudalen Nfcias Ribeiro



PDT PSDB
Éio Dalla-Vecchia Wilson Müller
Márcia abilis Viana 1 vaga Jayme Santana Paulino acero de Vasconcelos

Jorge Uequed
PDS

José Diogo Victor Faccioni PT
Benedita da Silva Luiz Gushiken

PSDB PTB
Mauro Sampaio Munboz da Rocha

Anibal Teixeira cardoso Alvea
Y'

Adão Pretto Ricardo Moraes PDC
Francisco Coelho Pauderney Avelino

PTB
Francisco Rodrigues Hilário Coimbra PL

Diogo Namura
PDC

Leomar Quintanilha PTR

PL Eurides Brito
Valdemar Costa

PTR PSB
Nobel Moura Valdenor Guedes Miguel Arraes

PRS PCdoB
Eduardo Siqueira campos

José Aldo (pDC)

PPS Suplentes

Marcos lima (pMDB)
Bloco

secretária: Maria Eunice Torres Vilas BOas
AntOnio dos Santos Orlando Pacheco
Benedito Gama Paes Landim

Ramal: 6944/6946 Fausto Rocha Roseana sarney
Reunilio: 4-S feiras, 10:00. Plenário 21. Jesus Tajra Tony Gel

COMISSÃO DE RELAçOES
PMDB

EXTERIORES
Geddel Vieira Lima Ulysses Guimaraes

Presidente: Dep. Pauderney Avelino (pDC-AM) Jo4o Rosa Virmondes Cruviel
Murilo Rezende 1 Vaga

10 Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (pL-SP) Osvaldo Melo (PDS)
2P Vice-Presidente: Dep. Francisco Coelho (PDC-MA)
JOVice-Presidente: Dep. Eduardo Siqueiracampos (pDC-TO PDT

AqJaury MUHer Vivaldo Barbosa

Titulares
Sérgio Cury

PDS
Bloco Adylson Motta José Lourenço

Antônio Ueno Ney Lopes PSDB
CIeto Falcao Osvaldo Coelho Aécio Neves Jutahy Júnior
Leur Lomanto Paulo Octávio Jo4o Faustino
Nelson Morro Sarney Filho PT

PMDB iJ. u ... P'><l'lOni TIlden Santiago

A1ofsio Vasconcelos Luiz Viana Neto PTB

AntOnio carlos Mendes A1ceste Almeida Sólon Borges dos Reis
Thame (PSDB) Neife Jabur PDC
Ary Kara Nestor Duarte Eduardo Braga Pedro Novais
Luiz Henrique PL

PDT Jones Santos Neves
Haroldo Sabóia Mendonça Sabaia PTR
Luiz Salomllo

Salatiel carvalhoPDS
Djenal Gonçalves José Teles



carlos 8carpelini

Secretária: Maria Ines de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021
Reunião: 4As feiras, 10:00. Plenârio 9.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO púBuco
Presidente: Dep. carlos Aberto campista (pDT-RJ)
10 Vice-Presidente: Dep. Amauri MWler (PDT-RS)
'1P Vice-Presidente: Dep. Délio Braz (Bloco-GO)
JO Vice-Presidente: Dep. José carlos Sabóia (PSB-MA)

Titulares
Bloco

Antonio Britto Virmondes Cruvinel
Eduardo Moreira Zila Bezerra
Nelson Proença 1 vagas
Rita camata

PDT

adinha campos Marino Clinger
Ll1cia Braga

PDS
Angela Amin Osvaldo Bender

Jório de Barros (pMDB)
PSDB

Jorge UequCd Marco Penaforte
José Linhares

PT
Chico Vigilante Luci Choinacki

PTB
Fábio Raunheitti Luiz Moreira

PDC
Eduardo Siqueira campos Osório Santa Cruz

PSB
Uldurico Pinto

PCdoB

Aldo Rabelo

secretâria: Andréia Maura Versiani de Miranda
Ramal: 6993 a 6996
ReuniOCs: 3-S, 4-S e 5- feiras, 10:00. Plenârio 2

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMILIA

Presidente: Dep. Euler Ribeiro (pMDB-AM)
10 Vice-Presidente: Dep. Jorge Tadeu Mudalen (pSDB • CE
'1P Vice-Presidente: Dep. Elias Murad (PSDB - MA)
JO Vice-Presidente: Dep. Renato Johnsson (Bloco-PR)

Titulares

Bloco

Everaldo de Oliveira Paulo Duarte
Fâtima Pelaes Pedro Correa
Heitor Franco Renato Johnsson
Ivânio Guerra Rivaldo Medeiros
José Egydio

PMDB

Armando C.osta Nilton Baiano
Euler Ribeiro Sérgio Arouca (PCB)
Jorge Tadeu Mudalen Valter Pereira
Maurfiio ferreira Lima

PDT
Ct6vis ,Assis Paulo Portugal
Uberaío cabloco

PDS
Célia Mendes Teresa Jucá
João Rodolfo

PSDB
Antonio Faleiros Geraldo Alckmin Filho
Elias Murad

PT
Eduardo Jorge João Paulo

PTB
Joaquim Sucena Roberto Jefferson

PDC
Eduardo Matias Jandira Feghali (pC do B)

PL
JOSé Augusto Curvo

PTR

Salatiel carvalho

PSB
Jamil Haddad

PST

Delcino Tavares

Arnaldo Faria de Sâ
aro Nogueira
Ibere Ferreira
Ivan Burity
Jairo carneiro

Avelino Costa

B.Sá

José carlos Sabóia

Aldo Rebelo (pc do B)
Délio Braz
Edmar Moreira
Humberto Souto

Suplentes
Bloco

Jairo carneiro
João Maia

Pinga Fogo de Oliveira
Ricardo Heráclio

Vitório Malta

PMDB

PL

PTR

PSB

PST

José Burnett
Luis Eduardo

Sé Gomes da Rocha
1 vaga



PMDB PL
O1ico Vigilante (PT) Mauri Sérgio
Jurandir Paixão lldei de lima Irani Barbosa
1 vaga zaire Rezende PTR

PDT

Amaury Müller carlos Alberto Campista Wanda Reis
Beraldo Boaventura PSB

PDS

Hugo Biehl Maria Laura (PT)
Jamil Haddad

Jollo de Deus Antunes
PRS

PSDB José Uli3ses de Oliveira

Edmundo Galdino Mauro Sampaio
Secretário: Antonio Lufs de Souza SantanaJabes Ribeiro

PT
Ramal: 6887/6990(1004(1007
Reunião: 3"8,4"8 e 5"8 feiras, 10:00. Plenário 11.

Paulo Paim Paulo Rocha COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE,
PTB DESENVOLVIMENTO URBANO

Caldas Rodrigues (Bloco) Edison Fidélis E INTERIOR
PDC

Jair Bolsonaro
PL Presidente: Dep. Paulo de Almeida (PTBIRJ)

Ricardo Izar 1° Vice-Presidente: Dep. Onaireves Moura (PTBIPR)

PTR
ZP Vice-Presidente: Dep. Nicias Ribeiro (pMDBIPA)
3<> Vice-Presidente: Dep. Augusto Carvalho (pCB/DF)

MArio de Oliveira

PSB Titulares
José Carlos Sabóia Bloco

PRS
Rose de Freitas (PSDB)

Alacid Nunes José Moura
Suplentes Aúgusto Farias José Reinaldo

Bloco
César Bandeira Lael Varella
Efraim Morais Pedro Irujo

Eraldo Trindade Messias Góis Ivan Burity Romel Anfsio
Euclydes Mello MussaDemes Jairo Carneiro Simllo Sessim
Flávio Derzi Sérgio Barcellos
Jíilio Cabral 1 vaga PMDB

PMDB Carlos Benevides Mauro Miranda

Augusto Carvalho (PCB) Nilson Gibson Fernando Diniz Murilo Rezende

Jaques Wagner (P1) 3 vagas José Maranhão Nicias Riberiro

Renato Vianna Lafre Rosado Paulo Titan

PDT Mário Martins 1 vaga

Haroldo SabOia Sérgio Gaudenzi PDT

Paulo Ramos Aloizlo Santos (pMDB) Junot Abi-Ramia
PDS

Carlos Santana (P1) Pedro Pavão
Francisco Rodrigues (PTB) Valdomiro lima

Paulo Mourão PDS
PSDB

Jayme Santana Sigmaringa Seixas Daniel Silva Francisco Diógenea
Toga Angerami Fernando Carrion Telmo Kirst

PT
Edésio Passos Ernesto Gradella PSDB

PTB
Jollo Mendes Joaquim Sucena Jollo Baptista Motta Munhoz da Rocha

PDC Luiz Pontes Saulo Coelho
Eduardo Matias.



PT PDC
carlos Santana Nilmârio Miranda Jonival Lucas Sérgio Brito
Ernesto Gradella Ricardo Moraes PL

PTB André Benassi (PSDB) Maurício campos

Antonio Morimoto Paulo de Almeida PTR
Alberto Haddad Carlos camurçaOnaireves' Moura PSB

PDC Maria Luiza Fontenele
carlos Albuquerque Jairo Azi PST

PL Francisco Silva
J086 Felinto (PST) 1 vaga PCdoB

1 vaga
PTR PCB

Joio Colaço Osvaldo Reis Roberto Freire
PSB Secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha

Roberto Franca
PST Ramal: 6973 a 6976

carlos 8carpelini Reunião: 4Bs feiras, 10:00. Plenário 14.
PCdoB

Leopoldo Bessone (pMDB) COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
PCB

Augusto Carvalho Presidente: José Augusto Curvo (pL - MT)
10 Vice-Presidente: Dep. Nelson Bomier (plIRJ)

Suplentes '1!' Vice-Presidente: Dep. Aldir Cabral (PTB - RJ)

Bloco 30 Vice-Presidente: Dep. Álvaro Ribeiro (psB - PE)

Antonio Barbara José Múcio Titulares
Aracely de Paula J086 santana de Vasconcellos Bloco
carlos Roberto Massa Osório Adriano Abelardo Lupion Odelmo Leão
Ell'sio Curvo Ronaldo Caiado Alacid Nunes Orlando Bezerra
Jorge Khoury Sandra Cavalcanti Átila Uns Paes Landim
J086 Egydio 1 vaga Edmar Moreira Roberto Magalhães

PMDB
PMDB AntOnio de Jesus Marcelo Barbieri

Eduardo Moreira Nilton Baiano Etevalda Grassi de Menezes Mário Martins
Eliel RodriguCil Pinheiro Lanim João Fagundes Maurílio Ferreira Lima
Etevalda Grassi de Menesses 4 vagas PDTMaurl Sérgio

PDT Maurício Campos (PL) Wilson Müller
Beth Azize DécioKnop Paulo Ramos
Beto Mansur

PDS PDS

Carlos Virg1lio Maria Valadao· Carlos Virg1lio Fernando Carrion
Joio Rodolfo Prisco V18D8 Fábio Meirelles

PSDB PSDB

Koyu Iha Paulino Cfcero de Vasconcelos Moroni Torgan Rose de Freitas
Moroni Torgan Vitório Medioli

PT
PT

Hélio BicUdo José Dirceu

Eduardo Jorge Paulo Paim PTB
JOlI6 Cicote Paulo Rocha

Aldir Cabral Francisco Rodrigues

PTB
PDC

Auguatinbo Freitas Mendes aotelho Mauro BorgesCarIOl Kayath



PL COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUlDA, NOS

José Augusto Curvo Nelson Bornier
TERMOS DO ART. 34, INCISO n, DO

REGIMENTO INTERNO, PARA APRECIAR
PTR E DAR PARECER SOBRE TODOS OS

TRÂMITES NA CASA, RELATIVOS À
salatiel Carvalho REGULAMB~ DO ART. 192

PSB
DA CONS O FEDERAL_

SISTEMA FINANCEmO NACIONAL

Álvaro Ribeiro

Suplentes Presidente: Deputado Benito Gama
Vice-Presidente: Deputado José Lourenço

Bloco
Relator: Deputado César Maia

Arolde de Oliveira
TItulares Suplentes

Luciano Pizzatto
Evaldo Gonçalves Raul Bel~m BLOCO PARLAMENTAR
Heitor Franco 3 vagas

PMDB
Benito Gama Basfiio Vil1ani
Elísio Curvo Daniel Silva

Cid Carvalho Ivo Mainardi Ézio Ferreira Gilson Machado

Euler Ribeiro Luiz Henrique Francisco Dornelles Paes Landim

Herml'nio Calvlnho Pinheiro Landim JOfIé Múcio Monteiro Roberto Magalhaes

PDT PMDB

Carrion Júnior 1 Vaga asarMaia Dejandir Dalpasquale
Giovanni Queiroz José Dutra Etevalda Menezes

José Luiz Cierot Fernando Bezerra Coelho
PDS Luís Roberto Ponte Odacir Klein

Carlos Azambuja Telmo Kirst PDT
Osvaldo Bender

PSDB
Beraldo Boav'entura Márcia Cibilis Viana
Carrion' Júnior Valdomiro Uma

Paulo Silva Wilmar Peres (PL) PDS

PT José Lourenço Fetter Júnior

José Genomo Paulo Delgado Marcelino Romano Machado Roberto Campos

P1B PSDB

AnnibaI Teixeira Fábio Raunheitti Jackson Pereira AntOnio Carlos M. lbame

PDC
Paulo Hartung

PTB
Jair BoIsonaro

PL
Gastone Righi Rodrigues Palma

Avelino Costa Ribeiro Tavares
PT

PTR José Fortunatti Paulo Bernardo

Marcelo Luz PDC

PSB Paulo Mandarino Pauderney Avelino

Roberto França PL

Secretária: Marci Bernardes Ferreira Ricardo Izar Jones Santos Neves

Ramal: (f)C)fj(lOOlnOO2
I



Clóvis Assis
Paulo Ramos Pedro Novais

Serviço de ComissOes Especiais
Local: Anexo n - Sala 10 - Mezanino
Ramais: 7066/7067{/052
Secretário: Snvio Sousa da Silva
COMISSÃO ESPECIALPARA PROFERIR PARBCER

AO PROJETO DE LEI N° 824. DE 19!1ÃQUE
"REGULA DIREITOS E OBRIGA\-UES

RELATIVOS À PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PREVISTO NA MENSAGEM N° 192191

DO PODER EXECUTIVO
Presidente: Deputado Alberto Goldman
1° Vice-Presidente: Deputada Sandra Starling
1P Vice-Presidente: Deputado Magalhães Teixeira
Relator: Ney Lopes

TItularei Suplcntel

PL
Valdemar Costa João Mellão Neto

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me­
zanino
Secretário: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUICÃO N0~24DE 1991. QUE "INSTITUI O
SISTEMA DE ELEI O DISTRITAL MISTA NOS ,

MUNIClPIOS MAIS B CEM MIL ELEITORES" .

Presidente: Deputado José 'Thomaz NonO
1° Vice-Presidente: Deputado Osmânio Pereira
Relator: Deputado Maluly Netto

PDT

Suplentel

Suplentes

César Maia
Gonzaga Motta

Manoel Moreira
Pinheiro Landim

Heitor Franco
Lael Varella

Orlando Pacheco
Simão Sessim

carlos Roberto Massa
Ivânio Guerra
Jairo carneiro

João Maia

Eduardo Moreira
Mauri Sérgio

Lazaro Barbosa
Nilson Gibson

PDT

Clóvis Assis
Mendonça Neto

PDS

José Lourenço
Telmo Kirst

PSDB

Rubens Bueno

PTB
Carlos Kayath

PT
P~ulo Delgado

PDC

Leomar Quintanilha

PL

Wilmar Peres

BLOCO PARLAMENTAR

Ângelo Magalhães
Flávio Dérzi
Maluly Netto
Romel Anfsio

TItularea

PMDB

Felipe Neri
João Henrique
José 'Thomaz NonO
Luiz Henrique

Osmânio Pereira

Miro Teixeira
Sérgio Gaudenzi

Adylson Motta
Prisco Viana

Cardoso Alves

José Dirceu

BLOCO PARLAMENTAR

Benito Gama
Francisco Dornelles
Ibere Ferreira
Romel Anfsio

João Teixeira

Sprviços de ComissOes Especiais: Anexo n - Sala 10 ­
Mezanino."
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Ramais: 7066/7067{/052

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUICÃO NO 55. DE 1991. QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(AJUSTE FISCAL)"

Presidente: Deputado José Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
1P Vice-Presidente: Deputado José Lourenço
30 Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Benito Gama

TItularea

PMDB
Fernando Bezerra Coelho
Germano Rigotto
José Dutra
1.uL'I Roberto Ponte

_______________--1

João Mendes

Jutahy Júnior
Paulo Silva

Jaques Wagner

José Maria Eymael

Francisco Diógenes
José Teles

César Bandeira
Paes Landim
Elfsio Curvo

José Santana de Vasconcelos
Wagner do Nascimento

PDS

PMDB
Fernando Bezerra Coelbo

. João Almeida
José Luiz Clerot

Luiz Tadeu Leite

Carrion Júnior
Liberato Caboclo

Alberto Goldman
Marcelo Barbieri
Nelson Jobim
Nelson Proença

BLOCO PARLAMENTAR

Gilson Machado
José Carlos Aleluia
José ('.arlas Vasconcelos
Ney Lopes
oUo Cunha

PDC

PSDB
Antonio Carlos Mendes lbame
Magalbaes Teixeira

PT

PTB

Ibrahim Abi-Ackel
Roberto Campos

Cardoso Alves

Roberto Balestra

Sandra Starling



Serviço de ComissOes Especiais: Anexo fi - Sala 10 - Me­
zanino.
Secretário: Sfivio Avelino da Silva
Ramais: 7067 e 7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DB BMBNDA À

CONSUTUICÃO N° S6, DB 1991, QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DA CONsnTUI@ FEDERAL

(DBSREGULAMBNTAÇÃO DA BCONOMIA)

Presidente: Deputado Maurfiio Ferreira lima
10 Vice-Presidente: Deputado Fábio Meirelles
Z' Vice-Presidente: Deputado Luiz Tadeu Leite
30 Vice-Presidente: Deputado Vladimir Palmeira
Relator: Deputado Ney Lopes

Titularca SupleDteI

BLOCO PARIAMENTAR

PSDB

Antonio carlos Mendes1bame

PTB

PDS

PDT

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo fi - Sala 10 - Me-
zanino. .
Secretário: Luiz César lima Costa
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR B DAR
PARBCER SOBRE O PROJBTO DE LEI NO 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DAS
SOCIEDADES INDíGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil
1° Vice-Presidente: Deputado Jo!o Fagundes
Z' Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas
Relatora: Deputada Teresa Jucá

Titularca Suplentea

BLOCO PARIAMENTAR

Elísio Curvo A1acid Nunes
Luciano Pizzato Átila Lins
Ruben Bento George Takimoto
~rgio Barcellos Heitor Franco
Tadashi Kuriki Tony Gel

PMDB

Domingos Juvenil Armando Costa
Joao Fagundes Euler Ribeiro
Valter Pereira Hermfnio calvinho
bire Rezende Mauri ~rgio

PDT

Beth Azize Aroldo Góes
Sidney de Miguel (PV) Haroldo Sabóia

PDS
Maria Valadão ÂngelaAmim
Teresa Jucá Célia Mendes

PSDB
Fábio Feldmann Edmundo Galdino
Tuga Angerami Osmânio Pereira

PTB

Francisco Rodrigues A1ceste Almeida
PT

Lourival Freitas Ricardo Morias
PDC

Avenir Rosa Pauderney Avelino

Eduardo Moreira
Hermfnio calvinho

Luiz Soyer
Tidei de lima

Aroldo Góes
Beth Azize

Vladimir Palmeira

José Maria Eymael

Jones Santos Neves

Evaldo Gonçalves
Flávio Derzi

Nelson Morro
Wagner Nascimento

Titularca Suplentca

carlos Alberto campista PT.B

mrcioKnopp cardoso Alves Paulo Heslander

PT
Roberto Campos Vladimir Palmeira Paulo BernardoFrancisco Di6genes

PDC

Jackson Pereira José Maria Eymael Roberto Balestra

PL

Edson Fid~lis
Jarvis Gaidzinski Ribeiro Tavares

PL

PT

PDS

PDT

PDC

carlos Azambuja
Marcelino Romano Machado

PSDB

PMDB

Francisco Coelho

Flávio Rocha

carrion Júnior
Mendonça Netto

Gastone Righi

Delfim Netto
JOIé Lourenço

A1oízio Mercadante

Luiz Tadeu Leite
Maurfiio Ferreira Lima
Nelson Proença
Walter Nory

Márcia Obilis Viana
Valdomiro lima

Paes Landim
Renato Johnsson
Ney Lopes
Paulo Marinho

Fábio Meirelles
Roberto campos

Adroaldo Streck Vittório Medioli



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
D~TIN~AAOOfflmGARAQU~TÃODA

VIOIANCIA CONTRA A MULHER
RclOluçlo nO 19192 Prazo: 13.05 a 09.09.92

PRESIDENTE: Deputada Sandra Starling
Vice-Presidente: Deputada Marilu Guimarles
Rc~~a:DeputadaLamaV~a

TItulares Suplentes

"COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUflRITO
D~TIN~AAJNVESTIGARPOSS1vEISIRREGULA
RID~ES NO PROCESSO DE PRlVATlZAÇÃO D
VASP"

Requerimento nO 8/91

Prazo: 28-5-92 a 25-9-92
Presidente: Deputado Nilson Gibson
Vice-Presidente: Deputado Mauro Miranda
Relator: Deputado Pedro Corres



COMISSÃO ESPBCIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUICÃO N° 48, DE 1991, QUE
"ALTERA DISPOAITIVOS DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)".

Presidente: Deputado J086 Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
'1P Vice-Presidente: Deputado Basflio Villani
JO Vice-Presidente: Deputado carrion Júnior
Relator: Deputado Benito Gama

TItulal'Cl Suplcntes

Bloco Parlamcntar

Serviço dc ComillOCa Especiais
- Anexo n - Sala 10 - Mezanino
Secretario: SUvio Avelino da Silva
Ramais: 7066(/067 em 20-8-92

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQtffiRITo
DBSTINADA A CONTINUAR AS INVBSTIGAçOES

DE IRREGULARIDADES NA CESSÃO DO
CONTROLE ACIONÁRIO DA NBC DO BRASIL S/A,
BEM COMO O ENVOLVIMBNTO E AÇÃO DIRETA

DO MINISTtlluO DAS COMUNICACOES E
DA TELEBRÁS NOS FATOS~

Benito Gama
Francisco Dornelles
Ibere Ferreira
Romel Anfsio

carlos Roberto Massa
Ivânio Guerra
Jairo carneiro

João Maia
PMDB

Prazo: 10-6 a 7-10-92
Presidente: Deputado Messa Demes
Vice-Presidente: Deputado José Lourençc
Relator: Deputado Luiz carlos Santos

TItularei
Bloco Parlamcntar

Suplentes

Germano Rigotto
José Dutra
I..ufs Roberto Ponte
Manoel Moreira

C8rrion Júnior
Sérgio Gaudenzi

César Maia
Cid carvalho

Fernando Bezerra Coelho
Gonzaga Motta

PDT

D6rcio Knop
Eden Pedroso

PSDB

Ronaldo Caiado
Eraldo TInoco
Mussa Demes

PMDB

Geddel Vieira Lima
Luiz Carlos Santos
Nestor Duarte

PDT

, Paulo Ramos

Paes Landim
Aroldo cedraz

José Carlos Aleluia

Ivo Mainardi
Gonzaga Motta

Neif Jabur

JoSé Vicente Brizola

Antonio Carlos Mendes Tame
PDS

Basflio Villani

PT
José Fortunati

PDC

Paulo Mandarino

PL

Flávio Rocha

PTB
Gatone Righi

PTR
Osvaldo Reis

Jackson Pereira

Pedro Pavão

Paulo Bernardo

Francisco Coelho

Jones Santos Neves

Edison Fidélis

João Colaço

PSDB

Luiz Pontes

PDS

José Lourenço

PT
Tl1den Santiago

PTB

Luiz Moreira

PL

Jones Santos Neves

POC
Jairo Azi

ReuniOCS:
Local: Anexo n, Plenário n°
Secretário:

Magalhães Teixeira

Marcelino R. Machado

Chico Vigilante
" ,

Hil~rio. Cqin;t~ra

Nelson Bornier

Eduardo S. campos



,
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados)

Semestral ....................Cr$ 70.000,00 até 31-3-92

SEÇÃO TI (Senado Federal)

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92

Número avulso Cr$ 500,00 até 31-3-92

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável

em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela

Caixa Econômica Federal- Agência - PAB-CEGRAF, conta cor­

rente nO 920001-2, a favor do

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF

CEP: 70160

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728

na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordena­

ção de Atendimento ao Usuário.



ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990:
Dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras
providências (D.O. de 16-7-90)

Legislação correlata

Convenção sobre os direitos da criança
(DCN, Seção 11, de" 18-9-90)

índice temático

Lançamento
Cr$ 1.000,00

À venda na Subsecretaria de Bdi­
çOes T6cnicas - Senado Federal, Anexo
I, "J.2O andar - Praça dos Ttes Poderes,
CEP 70160 - BruOia, DF - Telefones
311-3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverlo ser acrescidos de SO% (cinq"Denta por
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e ácompánhados de cheque
nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agên­
cia ECT do Senado COA 47cmS.



, -CODIGO DE PROTEÇAO E
DEFESA DO CONSUMIDOR

- Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe a
. proteção do consumidor e dá outras providências

- Dispositivos vetados e razões dos vetos
- índice temático ..

Lançamento
Cr$ 800,00

À venda na Subsecretaria de Edições Técni­
cas - Senado Federal, Anexo I, 220 andar ­
Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasflia,
DF - Telefones 311-3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agên­
cia ECT do Senado CGA 470775.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasilia - DF

.\ EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS r


